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 Apresentação – 
O fruto amadurece na hora propícia
José Olivenor Souza Chaves1
Por ter acompanhado a idealização do presente livro, acolhi, 
com enorme prazer, a incumbência de apresentá-lo no curso 
de alguns breves parágrafos.
Como sempre se faz necessário, antes de iniciar a escrita 
de um texto, meditei sobre o que, efetivamente, eu deveria 
escrever, com qual conteúdo deveria preencher os espaços vazios 
dos parágrafos, dotando-os de sentido, dando-lhes unidade, 
corpo e alma.
Sem demora, compreendi que não deveria incursionar 
pela apresentação dos diversos conteúdos que formam e dão 
densidade à presente coletânea, pois essa tarefa, no capítulo 
Introdução, já fora satisfatoriamente cumprida pelas organi-
zadoras da referida obra, as professoras Maria Inês Sucupira 
Stamatto e Alda Maria Duarte de Araújo Castro. 
Em meio aos inúmeros roteiros que eram visualizados, 
intuí que meus escritos de apresentação da obra em questão 
deveriam buscar anteceder a materialidade da mesma, de modo 
a encontrá-la no seu nascedouro. Assim, deixando-me envolver 
pela energia criadora das palavras, pois é na alma das palavras 
1 Professor Dr. Programa de Pós-graduação MAIE – Mestrado Acadêmico 
Intercampi em Educação e Ensino – Universidade Estadual do Ceará 
– E-mail: olivenor@hotmail.com
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que as coisas e os sentidos habitam, fui me distanciando da sua 
materialidade, já concebida, buscando compor sua cosmogonia, 
encontrá-la, justamente, na concepção da ideia, para ser mais 
fiel à minha intuição. Embora não me seja possível encontrá-la 
por inteiro, tentei reuni-la em seus fragmentos, nos sentidos que 
me foram possíveis reter, por assim dizer, através dos processos 
de minha própria percepção, de minha própria imaginação.
Embora nem sempre sejam possuidoras de um sentido 
valorativo, as ideias têm o poder de mobilizar a livre e criadora 
atividade do ser humano. Fora, pois, esta porção de energia 
criativa que mobilizou as professoras Inês Stamatto e Alda 
Castro a se somarem no processo de construção deste livro, o 
que aproximou, cada vez mais, as linhas de pesquisa “História 
da Educação, Práticas Socioeducativas e Usos da Linguagem” e 
“Política e Práxis da Educação”, representadas, respectivamente, 
por cada uma das referidas professoras. 
Depois de concebida e compartilhada, a ideia precisava 
ser colocada em movimento, novos atores precisavam entrar 
em cena para consumi-la, transformá-la, levá-la a efeito. Para 
isso, as referidas professoras buscaram disseminar a ideia entre 
os participantes de alguns debates realizados no âmbito do 
PPGED/UFRN, e convidados de outras instituições que estudam 
sobre os temas em questão dando aos mesmos a possibilidade 
de sistematizar e divulgar as pesquisas em curso numa breve, 
porém, rica publicação. Assim, o livro acha-se ancorado na 
tríade estudo, pesquisa e produção do conhecimento.
Entre as virtudes que o livro apresenta, acho oportuno 
ressaltar que grande parte dos participantes que se tornaram 
autores de capítulos nesta obra compõe o corpo docente de 
outras instituições de Ensino Superior, os quais atuam como pro-
fessores-pesquisadores nos cursos de Pedagogia da Universidade 
Federal do Maranhão e da Universidade Federal do Tocantins, 
além dos professores atuantes no Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN) e na rede de 
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Educação Básica do Estado da Paraíba e do Rio Grande do Norte. 
Deste modo, o presente livro corrobora para consolidar, cada 
vez mais, o trabalho de construção de parcerias envolvendo o 
PPGED/UFRN e outras IES do país e do exterior.
Sendo a Universidade um lugar reservado à produção 
do conhecimento, torna-se necessário que nossas atividades 
docentes possam consubstanciar, de maneira propositiva, a rela-
ção teoria e prática da pesquisa, gestando conhecimento para 
além das dissertações e teses que, sobremaneira, representam 
a finalidade primeira de qualquer Programa de Pós-Graduação, 
justamente por ser a base para a formação de novos pesquisa-
dores. No entanto, é imperioso que as comunidades acadêmicas 
dos diversos cursos de Pós-graduação no Brasil desenvolvam, 
com nível de excelência, pesquisas nas áreas que lhes são afins, 
dinamizando e divulgando, em uma escala cada vez maior, a 
produção do conhecimento científico nas cinco regiões do país. 
Desta maneira, por congregar docentes de várias IES, e 
pelo bem definido eixo de abordagem temática, o livro, objeto 
desta Apresentação, credencia-se como sendo mais uma referência 
da capacidade que o PPGED tem de produzir conhecimento 
acadêmico-científico, ao valorizar, sobretudo, a integração do 
seu corpo de pesquisadores, formado por professores e alunos, 
estes últimos representando vários Estados brasileiros.
Ao longo de mais de três décadas de produção acadêmica, 
evidenciada nas centenas de dissertações e teses que já foram 
defendidas, o PPGED tem buscado qualificar a produção do 
conhecimento através da publicação da Revista Educação em 
Questão que, desde 1987, constitui-se num importante veículo 
de valorização e divulgação das pesquisas desenvolvidas por 
seus próprios pesquisadores, bem como de outras IES brasileiras 
e estrangeiras. Para além da mencionada revista acadêmica, o 
quadro de docentes tem otimizado a produção de conhecimento 
na área da Educação através da publicação de diversos livros 
que abordam as mais variadas problemáticas. 
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Portanto, na mesma sinergia de valorização da pesquisa 
acadêmica, o presente livro, ao mesmo tempo em que se constitui 
numa importante contribuição para a disseminação do conhe-
cimento, torna-se, também, uma importante referência dentro 
do processo de formação de pesquisadores e de desenvolvimento 
intelectual na área da Educação, ao contemplar, sobretudo, 
o público acadêmico oriundo de algumas das Universidades 
localizadas nas Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste do Brasil.
Vivemos em um tempo soberanamente marcado pela 
velocidade das transformações, o que nos dá, muitas vezes, a 
impressão de que não dispomos de tempo para nos colocarmos 
em atitude de reflexão, e buscar, desse modo, estabelecer algum 
nível de compreensão acerca de seus processos. Considerando, 
pois, o dinamismo que marca a condição histórica na qual vive-
mos e da qual somos também sujeitos, não se faz oportuno as 
grandes sínteses aprisionadas pela racionalidade dos conceitos 
que, não raro, apresentam-se insuficientes para explicar a 
complexidade dos processos históricos.
Essa é mais uma razão para acolhermos a ideia da cons-
trução deste livro, pois o mesmo não tem a pretensão de ser um 
discurso síntese a respeito de nenhuma das questões/temáticas 
nele abordadas, embora todo o seu conteúdo, esteja agenciado 
dentro e a partir de uma perspectiva que procura compreender 
o sistema de educação brasileira sob a égide da legislação que 
o regulamenta.
Ancorados, pois, neste pressuposto, os autores não se 
furtaram ao debate acerca do contexto histórico no qual têm 
sido apresentadas as políticas públicas educacionais no Brasil, 
as quais possuem, notadamente, o mundo global como principal 
referente de análise, haja vista que, sobretudo na atualidade, 
qualquer contexto educacional repercute, por exemplo, a for-
mação de blocos econômicos. 
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Portanto, não foi sem propósito que, na sua primeira 
parte, o presente livro contempla a discussão acerca da relação 
entre Globalização e a Gestão da Educação. O desdobramento 
temático de seu conteúdo, dividido em duas outras partes, traz 
para a cena discursiva, respectivamente, as Políticas Públicas 
voltadas para a Formação de Professores e as Políticas Públicas 
que visam incorporar as problemáticas com respeito à questão 
da inclusão em contexto escolar. 
Não obstante às inúmeras dificuldades que envolvem o 
processo de organização e editoração de um livro, podemos dizer 
que o fruto amadureceu na hora propícia. Depois de gestada, a 
ideia fora transformada e materializada nesta valorosa coletânea 
de textos que agora torna-se pública.
Do trabalho coletivo, artesanalmente constituído com 
uma boa dose de arte, resultaram parágrafos e páginas prenhas 
de reflexões acerca das mais diversas políticas educacionais 
enredadas na, e a partir da complexidade dos processos nos 
quais estão inseridas. Delas, cada conjunto de autores buscou 
construir níveis de compreensão, propor-lhes sentidos forjados 
a partir dos seus referentes teórico-metodológicos.
Não tenho por intenção transformar meus escritos em 
um trabalho de monumentalização da obra a que fui convidado 
a apresentá-la, pois, como qualquer outro texto de natureza 
acadêmica, a mesma precisa ter seu conteúdo gasto, estilhaçado 
e recomposto, metódica e metodologicamente, a partir dos 
interesses e orientações teóricas de seus leitores. 
Embora tenha reconhecida importância acadêmica, 
nenhum dos conteúdos que formam a estrutura temática deste 
livro, acha-se presidido pelo estatuto de uma única razão, de 
uma verdade insofismável, de uma essência translúcida, de uma 
totalidade que nada mais comporta e que se basta por si mesma. 
Em virtude dos próprios limites que foram impostos aos 
autores reunidos em cada capítulo, os mesmos, em suas análises, 
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certamente não puderam estabelecer ligações mais amplas entre 
os processos históricos que envolveram/envolvem as políticas 
públicas educacionais, sobre as quais se debruçaram em estudo 
e pesquisa, de modo a articulá-los em novos enredos analíticos. 
Sendo assim, o leitor, munido de maior rigor, é convidado 
a fazer, por um lado, o inventário das possíveis conexões que 
aproxima cada uma das partes e capítulos do livro, e, por outro 
lado, num exercício de compreensão e interpretação, o leitor 
é igualmente convidado a enxergar o que se apresenta como 
diferença, como descontinuidade dentro das abordagens e das 
análises que dão densidade teórico-metodológica a cada um 
dos assuntos contemplados na presente coletânea. 
Ao ter o cuidado de chamar a atenção do leitor para as 
questões que foram acima apresentadas, especialmente, para 
a que nos informa que nenhum dos capítulos representa a 
tradução do real em toda a sua complexidade, anseio que cada 
leitor possa favorecer a sua atividade intelectual mobilizando, 
nele próprio, novas ideias, novas problemáticas, potencializando, 
assim, sua capacidade de leitura e interpretação dos temas que 
foram, neste livro, tomados como objetos de estudo, pesquisa 
e reflexão.
Desejo, enfim, que o leitor se sinta estimulado a construir 
novas evidências a partir das conexões que lhe seja possível 
estabelecer com outras séries de leituras bibliográficas e/ou 
documentais. Assim, por meio de seus próprios procedimentos 
e pressupostos teóricos e metodológicos, como fizera cada 
grupo de autores, o leitor terá a possibilidade de construir 
novos percursos de abordagens, novas trilhas interpretativas, 
podendo, do mesmo modo, estabelecer outros níveis de conhe-
cimento sobre os objetos/temas que mais diretamente tenham 
lhe despertado interesse investigativo.
Espero, ainda, que este livro, propositivo que é, desde 
o nascedouro da ideia que o plasmou, possa iluminar novas 
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experiências nos espaços das nossas Pós-Graduações, e que 
possam, cada uma delas, resultar em obras tão oportunas quanto 
esta, a qual faço questão de reiterar meu prazer em poder 
apresentá-la para o público leitor. 
Assim como me fiz consumidor deste livro, espero que 
cada leitor possa tornar-se, também, um consumista de seus 
conteúdos, sendo, ao mesmo tempo, por ele consumido.
Se minha motivação, ao traçar os rumos da escrita deste 
texto de apresentação, não foi satisfatoriamente contemplada, 
ao menos intuí a importância de valorizar a ideia, não como 
categoria de análise, mas como condição para a concepção e 
realização de qualquer que seja a obra que se queira levar a 
efeito. Deste modo, perseguindo minha intuição, sem temer 
os descaminhos, busquei enxergar a ideia de construção do 
livro a partir do que imaginei ser o olhar das professoras Inês 
Stamatto e Alda Castro. Desejava, assim, encontrar o presente 
livro no plano das ideias, no seu nascedouro, na sua cosmogo-
nia. Se não me foi possível lograr pleno sucesso, ao menos me 
dispus a perseguir, através de minha própria imaginação, seus 
rastros, sua chama, seu clarão, sua semente, sua germinação, 
seu pendão, sua limpeza, colheita e consumo. 
Revisitando o percurso que meus escritos foram traçando 
no chão desta Apresentação, mesmo que de relance, percebi 
que não apenas procurei atravessar o campo das ideias, como 
também busquei inferir os possíveis resultados que poderão 
ser alcançados pelo livro que ora concluo sua apresentação. No 
entremeio desta travessia, parida de subjetividade, procurei, 
ainda, localizar a importância da presente obra dentro dos 
princípios de valorização da pesquisa do PPGED/UFRN. 
Como entusiasta que sou desta publicação, parabenizo 
as professoras Inês Stamatto e Alda Castro, idealizadoras e 
organizadoras deste livro, pela competência com a qual atu-
aram durante todo o processo de construção e revisão desta 
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obra. Do mesmo modo, felicito o conjunto dos seus autores pela 
inquietude intelectual e pela disposição de compartilhar a ideia 
da qual também me fiz cúmplice.
Que novas ideias possam mobilizar, em cada um de nós, a 
livre e criadora atividade, voltada sempre para a valorização do 
ser humano. Que nossas ideias, sentimentos, palavras e atitudes 
se coadunem e, ao mesmo tempo, se estilhacem na direção de 
um mundo mais humanizado, no qual, todos os dias, os frutos 
do bem estar e da paz possam amadurecer na hora propícia.
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Introdução – 
A gestão sob a ótica da legislação
 Maria Inês Sucupira Stamatto1
Alda Maria Duarte de Araújo Castro2
A ideia deste livro surgiu dos trabalhos de pesquisa realizados 
em diversas linhas do Programa de Pós-Graduação em Educação 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte – PPGED/UFRN, 
com a participação de outras universidades que desenvolvem 
estudos sobre o tema a gestão da educação brasileira.
A partir de debates temáticos realizados no âmbito do 
PPGED/UFRN e em congressos da área, percebemos as contri-
buições oriundas das pesquisas de cada um e a procedência 
diversificada dos professores que participavam da discussão, 
perfazendo cinco estados brasileiros: Rio Grande do Norte, 
Maranhão, Ceará, Tocantins e Paraíba. 
Contamos igualmente, como convidados, com a partici-
pação do professor Dr. José Olivenor Souza Chaves, do Programa 
de Pós-Graduação MAIE – Mestrado Acadêmico Intercampi 
em Educação e Ensino – Universidade Estadual do Ceará e do 
professor Dr. Jorge Correa Jesuíno, do Instituto Universitário 
de Lisboa – Portugal.
1 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação/UFRN – 
E-mail: stamattoines@gmail.com
2 Professora do Programa de Pós-graduação em Educação/UFRN – 
E-mail: alda@ufrnet.br
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Além disso, observamos a diversidade das instituições 
educativas, as quais os participantes estavam vinculados, o 
que possibilitou uma variada gama de experiências e atua-
ções representativas da área de educação: Educação Básica do 
Estado da Paraíba e do Rio Grande do Norte; Universidades 
Estaduais do Rio Grande do Norte e do Ceará; Departamentos 
de Educação I e II da Universidade Federal do Maranhão; Núcleo 
de Educação Infantil/UFRN; Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte (IFRN), Campus 
Parnamirim e Campus EaD; Universidade Federal do Tocantins. 
Diferentemente de outras propostas teóricas de ensino 
sobre a educação no país, propusemos discutir a práxis da 
educação escolar no Brasil e seus fundamentos, tomando como 
referências fontes documentais, especialmente legislativas, 
relacionando-as aos projetos de pesquisa de cada participante 
dos debates temáticos. Para tanto, lançamos o desafio de analisar 
os principais Programas e Projetos da educação brasileira nas 
últimas décadas sob a ótica da legislação.
Como ponto de partida, apresentamos para discussão 
um texto já publicado de nossa autoria, A legislação como fonte 
para a história da educação (STAMATTO, 2001), que possibilita 
o diálogo com autores do campo jurídico e a compreensão do 
significado de um documento legislativo para a investigação 
de políticas públicas em educação. 
Podemos considerar a legislação como um indício, uma 
pista do passado quando a compreendemos como resultado da 
ação histórica dos homens. Entretanto, ela não é um vestígio 
qualquer do passado, pois contempla a intencionalidade de seu 
registro por poderes instituídos em uma determinada época. 
Dessa forma, o documento legislativo contempla relações de poder. 
Por isso, seguindo essa linha argumentativa, endossamos 
a visão de Sofia Lerche Vieira sobre a legislação:
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Os instrumentos legais são importante matéria prima para 
análise de toda e qualquer política educacional. Isto porque 
através do exame das leis é possível vislumbrar não ape-
nas as intenções do Poder Público, como também o ideário 
pedagógico subjacente às concepções que se anunciam nos 
diferentes momentos históricos. 
(VIEIRA, 2013, p. 2).
Em contraposição, descartamos aqui a concepção de Rita 
Marquilhas, quando faz a afirmação:
[...] de que os documentos, sobretudo os normativos, não 
podem ser tomados como evidências, ou então transparências, 
utilizáveis na recuperação de fragmentos de uma realidade 
passada. Eles são só aparências e, se precisarmos absoluta-
mente de uma certeza da realidade, temos de nos contentar 
com a ficção do historiador. 
(MARQUILHAS, 1999, p. 373).
Nas normas estão imbricadas ações que atuam em uma 
dada realidade. Pode-se fomentar ou coibir ações sociais. Nesse 
sentido, ressaltamos também que, se por um lado, há proibições, 
censuras, cerceamentos constituídos nas ações legalmente 
regulamentadas, por outro existe o incentivo fiscal, a isenção 
de impostos, prêmios, concursos, financiamentos, estímulos 
a determinadas ações e finalidades que orientam políticas 
educacionais. A lei normatiza e direciona ações do poder insti-
tuído; limita poderes discricionários; permite e delimita ações 
de agentes sociais; garante direitos e cria possibilidades para 
a ação de indivíduos e grupos sociais.
Tomamos a lei como um indicador da forma como se 
organizava juridicamente uma dada sociedade; como produto 
desta sociedade, em um dado contexto histórico e, portanto, 
fazendo parte da cultura que a instituiu. Mas, ao ser um indício 
que contempla uma intencionalidade de registro por poderes 
estabelecidos, é também o documento que pode nos permitir 
a compreensão de uma dada realidade.
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Com a convicção de que não podemos entender um sistema 
de educação sem a sua regulamentação, debatemos sobre o 
contexto histórico atual, levando em consideração o mundo 
global, para investigarmos as políticas públicas educacionais 
no Brasil.
 Chamamos a atenção para o fato de que “a forma-
ção de blocos econômicos também repercute no contexto 
educacional” (CASTRO, 2013, p. 342) e que: 
É evidente que a forma como os países se inserem nesse 
movimento [globalização] está relacionada, dentre outros 
fatores, com a sua capacidade de investimento em ciência 
e tecnologia (produção de conhecimento científico e de 
sua aplicação tecnológica), assim como na formação de 
pesquisadores/cientistas, o que se realiza, notadamente, 
em cursos de formação pós-graduada. 
(CASTRO, 2013, p. 342).
Com esta mesma orientação temática, o livro foi orga-
nizado em três partes: I Parte – Globalização e a Gestão da 
Educação; II Parte – Políticas Públicas: a Formação de Professores; 
III Parte – Políticas Públicas: a inclusão em contexto escolar. O 
primeiro conjunto formado por cinco capítulos aborda o Estado 
e a gestão educacional no contexto da globalização.
A gestão no contexto das reformas de estado na América Latina: 
nova gestão pública e impactos na educação, de Allan Solano Souza 
e Nataniel da Vera-Cruz Gonçalves Araújo, teve como obje-
tivo desenvolver uma reflexão sobre a gestão no contexto das 
reformas de Estado na América Latina e seus desdobramentos 
para as políticas públicas brasileiras, com destaque para a área 
educacional. Aborda alguns conceitos que são importantes para 
compreender a administração pública na atual conjuntura, 
partindo de uma concepção burocrática para o modelo geren-
cial amplamente defendido pelos organismos internacionais 
como o Banco Mundial e implementados em um contexto de 
reforma de reestruturação produtiva pelo ideário neoliberal. 
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É com essa finalidade que a segunda seção do texto aborda a 
responsabilização na nova gestão pública e os seus impactos na 
educação, igualmente matéria do segundo capítulo.
Em Estado capitalista e gestão da educação no contexto neo-
liberal, Maria do Socorro Estrela Paixão discute a educação no 
estado capitalista no contexto neoliberal. Partindo do pres-
suposto de que a gestão da educação, no contexto neoliberal, 
agrega movimentos conflituosos com potenciais de bloqueios 
e mudanças, propôs a discutição da relação entre educação, 
estado e sociedade. Especifica, ainda, fundamentos que orientam 
a relação, no estado capitalista, no contexto neoliberal, assim 
como demandas decorrentes que interferem nas instituições 
educativas. 
De tal modo, a globalização intervém na gestão da educa-
ção, que o capítulo terceiro Uma análise introdutória sobre a LDB 
e sua relação com o neoliberalismo, de Maria Clara Pereira Santos, 
teve como objetivo construir uma análise crítica sobre a relação 
do contexto histórico neoliberalista e a construção da LDB 
de 1996 no Brasil, buscando mostrar como essas conjunturas 
refletiram na construção desse documento e, por sua vez, como 
elas refletiram na realidade escolar brasileira. Esse texto almejou 
clarificar quais são os objetivos dessa introjeção neoliberalista 
no espaço educacional brasileiro e quais os frutos obtidos na 
construção do meio educacional do Brasil.
Justamente em Federalismo e democracia participativa: 
implicações no sistema educacional brasileiro, Carlos André Sousa 
Dublante e Karla Cristina Silva Sousa discorrem sobre o sistema 
educacional brasileiro a partir dos elementos que constituem o 
regime federativo e a organização dos estados e municípios em 
perspectiva histórica, destacando a responsabilidade em relação 
à oferta da educação pública, assegurada nos documentos legais 
(CF 1988 e LDB 9.394/96), com garantia da participação da socie-
dade na gestão das políticas educacionais. Para tanto, faz-se um 
histórico do federalismo no Brasil, enquanto modelo político 
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de organização do Estado brasileiro, bem como dos elementos 
propiciadores da democracia participativa e as implicações desta 
na definição das ações traçadas no âmbito municipal e escolar. 
Partindo do pressuposto de que o cenário político, eco-
nômico e social influenciou diretamente a legislação da edu-
cação profissional no período do autoritarismo militar, Maria 
Patrícia Costa de Oliveira e Ticiana Patrícia da Silveira Cunha 
Coutinho, com o capítulo A educação profissional de 1964 a 1984: 
bases históricas e marcas da ditadura militar, buscaram realizar 
um breve histórico da conjuntura da educação profissional 
no Brasil, desde o período de sua colonização até a ditadura 
militar (1964-1985), tentando enfatizar as marcas desse regime 
na legislação para este nível de ensino. Ao apresentar essa 
análise da educação profissional em um contexto específico da 
História do Brasil, o artigo mostra a manutenção da dualidade 
estrutural como marca da educação profissional e, ainda, as 
legislações educacionais da época como instrumentos para 
efetivação de um plano político.
Os textos da segunda parte discutem a formação de pro-
fessores neste contexto de globalização, tratando das políticas 
públicas educacionais realizadas por meio de programas espe-
cíficos estabelecidos pelo Estado brasileiro. O primeiro capítulo 
desta parte – Da legitimidade da deontologia profissional, de Jorge 
Correia Jesuíno e Maria Clara Faria Costa Oliveira – aprofunda 
a reflexão sobre princípios e ética para a formação profissional, 
especialmente a docente, e traz subsídios em relação ao aporte 
teórico para a implementação de políticas públicas. 
Os três capítulos seguintes focam as políticas de formação 
de professores no contexto da atual política governamental. 
A formação de professores da educação básica no contexto da atual 
política governamental, de Hercília Maria de Moura Vituriano, 
reflete sobre o movimento em torno da formação docente no 
Brasil, com enfoque na formação do professor da educação básica 
em nível superior a partir do Plano Nacional de Formação de 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   22 08/04/2015   14:32:09
Alda Maria Duarte Araújo Castro - Maria Inês Sucupira Stamatto  (Orgs.)
23
Professores da Educação Básica/PARFOR. Esse trabalho destaca 
como vem se constituindo a formação docente no Brasil e, por 
sua vez, as concepções presentes em torno da mesma. Analisa 
ainda o processo de implementação das políticas voltadas para 
essa frente de investimento e, também, como a formação docente 
é fundamental para o alcance de uma educação de qualidade 
social. Aponta perspectivas desse campo, bem como os caminhos 
traçados pelas políticas nacionais de formação de professores 
nos últimos 20 anos e, por sua vez, seus desafios.
Nessa mesma linha de argumentação, Hilce Aguiar Melo 
e Valdenice de Araújo Prazeres, em Formação de professores e 
educação superior no Maranhão: uma ref lexão a partir do desafio 
da diversidade, debatem sobre a formação docente como um 
dos desafios para uma educação para/na/da diversidade, con-
siderando os sujeitos da Educação Especial. Destacam alguns 
aspectos referentes ao atendimento à diversidade como uma 
das diretrizes para a configuração das práticas pedagógicas na 
contemporaneidade, situando a formação de professore(a)s como 
um desafio no Estado do Maranhão, com a defesa da educação 
superior como nível responsável por ela. A título de contribuição, 
pontuam determinados aportes teórico-metodológicos, os quais 
visam um repensar sobre a formação e trabalho docente, tendo 
por base o processo de aprendizagem humana. 
Já a discussão encetada por Francisca Daise Galvão Freire 
de França e Sílvia Regina Pereira de Mendonça direciona a 
análise para outro programa específico de formação docente: 
A formação continuada dos professores da EJA na educação brasileira 
– realidade e necessidades intramuros. As autoras enfatizam as 
especificidades da prática pedagógica desses professores, inves-
tigando as dificuldades metodológicas das práticas profissionais 
formativas instituídas no local de atuação e organizando essas 
práticas para uso na formação de professores dessa clientela. 
Na terceira parte, com quatro capítulos, aborda-se a dis-
cussão em torno das políticas públicas mais recentes, visando a 
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inclusão no sistema escolar brasileiro. Assim, Trabalho, currículo 
e educação de jovens e adultos, de Israel Sharon Silveira Cavalcanti, 
busca debater sobre a relação entre o trabalho, o currículo e a 
EJA, perpassando pela inclusão do trabalho no currículo para 
a formação dos jovens e adultos da classe trabalhadora em 
uma perspectiva contra-hegemônica. A Educação de Jovens e 
Adultos (EJA) no Brasil carrega a marca de inúmeros desafios, 
desde a superação de concepções utilitárias e reducionistas à 
busca da legitimação enquanto modalidade de ensino, para 
além dos aspectos legais. O reconhecimento das características 
específicas da EJA, assim como as especificidades de seu alunato, 
pode ser considerado como formas através das quais se buscam 
uma educação crítica e emancipatória. 
Outro aspecto que merece realce nessa discussão são as 
políticas públicas que orientam sobre a inclusão de pessoas 
com deficiência no meio escolar, tratado em Inclusão de pessoas 
com deficiência no contexto escolar: os dilemas do aluno autista, de 
Mariana Queiroz Orrico de Azevedo e Sílvio César Lopes da Silva. 
Os autores fizeram um recorte histórico sobre as abordagens 
educacionais surgidas ao longo da história da educação bra-
sileira, o qual envolve as questões de pessoas com deficiência, 
mais especificamente, o autismo. Esclarecem que, ao longo de 
várias décadas, foram estudadas diversas abordagens educa-
cionais para promover a inclusão de pessoas com deficiência no 
contexto escolar. Observaram que tais debates surgem desde a 
República até os dias atuais. Porém, foi na década de 1970 que 
surgiram iniciativas e políticas voltadas para as pessoas com 
deficiência, uma vez que esse público despontava cada vez mais 
como agentes políticos na sociedade. Dentre as mais diversas 
formas nas quais o termo vai se apresentando e se propagando 
na sociedade, das físicas às psicológicas-comportamentais, 
destacaram o autismo. Os autores destacaram, ainda, a neces-
sidade de se ampliar os estudos para o entendimento do que 
é o autismo e, a partir deste, criar intervenções que venham 
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incluir no processo educacional, as pessoas que apresentam 
tais sintomas. 
No âmbito desses questionamentos a respeito da inclusão 
na educação brasileira, encontra-se a discussão que diz respeito 
às políticas públicas de combate ao racismo e discriminações 
étnico-raciais. Assim, Wagner Ramos Campos e Maria Inês 
Sucupira Stamatto alertam para a necessidade de a escola 
ressignificar suas práticas, no afã de priorizar uma formação 
multicultural, de respeito e valorização das diversidades em 
Aprendizes negros em escolas brancas: uma história de alienação e 
resistência cultural na educação brasileira. Evidenciaram, por um 
lado, as consequências do racismo institucional da escola para 
o desenvolvimento identitário dos aprendizes negros e, por 
outro, as formas de resistência cultural e a luta política que os 
afrodescendentes opuseram à práxis segregatória e que têm 
repercutido em mudanças significativas nas políticas públicas 
para a educação. 
Ainda sobre esse tema, o capítulo Reflexões: Possíveis efeitos 
da lei sobre as relações étnico-raciais no currículo escolar, de Gilka 
Silva Pimentel e Eduardo Sérgio de Medeiros Pereira, teve como 
objetivo elaborar algumas reflexões sobre a implantação da 
Lei Nº 11.645/08 no currículo escolar, bem como seus possíveis 
efeitos no currículo, na prática pedagógica e no conhecimento 
escolar. Os autores mantiveram como aposta que a reflexão 
realizada possa servir de apoio para a escola e para os professo-
res, como mais um instrumento de orientação para o combate 
à discriminação, preconceitos que permeiam a vida cotidiana 
das instituições de ensino, mesmo que invisíveis e silenciadas. 
Consideraram que a valorização da cultura dos povos indígenas, 
africana e afro-brasileira deve ter um lugar de reconhecido 
valor e relevância nos processos de ensino e aprendizagem 
da escola, o que significa uma urgência profunda na prática 
dos sujeitos que participam do cotidiano escolar. A importân-
cia da obrigatoriedade da lei como instrumento jurídico abre 
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possibilidades de rupturas profundas na sociedade e na escola. 
Assumiram, nesse trabalho, a relevância das reflexões sobre 
os efeitos da lei 11.645/08 na educação brasileira, e, particular-
mente, nas práticas e relações no interior da escola com vistas 
para um currículo mais rico, que incorpore nos seus acervos as 
contribuições desses grupos na identidade do povo brasileiro.
Por fim, concluindo com as palavras de uma das autoras 
desta obra, Maria Clara Pereira Santos (vide capítulo 3), este livro: 
Justifica-se na relevância que o tema traz para a constru-
ção crítica de debates sobre o assunto, possibilitando novas 
perspectivas de melhorias na educação brasileira a partir de 
posicionamentos mais conscientes das conjunturas e da rea-
lidade que circundam a educação no mundo contemporâneo.
(SANTOS, no prelo).
Realçamos o apoio do Programa e da Pró-Reitoria de 
Pós-Graduação em Educação da UFRN para a publicação deste 
livro, ao qual somos gratas. Destacamos ainda que, desde as 
discussões iniciais até a finalização dos textos, buscamos res-
peitar as escolhas teóricas de cada participante, de forma que 
os textos assinados são de responsabilidade de seus autores. 
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Parte I:
Globalização e gestão da educação
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A gestão no contexto das reformas 
de estado na América Latina: 
nova gestão pública e impactos na educação
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Nataniel da Vera-Cruz Gonçalves Araújo2
Da concepção de gestão à nova gestão 
pública: possível resposta para a 
crise do modelo burocrático?
Através de um recorte histórico, é correto e usual bus-
carmos, na década de 90 do século passado, a maior parte 
das explicações relacionadas a fatos e suas relações com as 
transformações ocorridas na sociedade latino-americana e 
na brasileira, em especial. Esses fatos históricos têm relações 
diretas com as mudanças ocorridas na esfera do Estado e seus 
desdobramentos no cotidiano da sociedade e, em especial, da 
escola e da ênfase que se deu na gestão escolar. 
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Todavia, nesta oportunidade, relacionamos alguns fatos 
históricos anteriores à década de 1990, mas que possuem rela-
ções diretas com o nosso foco de estudo. De acordo com Maria 
Abadia da Silva, a criação do Banco Mundial em 1944 se tornaria 
fundamental nesse contexto, pois:
[...] O final da conferência de Bretton Woods, realizada nos 
Estados Unidos, em 1944, marcou uma mudança no eixo 
político-econômico mundial e a afirmação da hegemonia do 
centro financeiro de Wall Street. Os Estados Unidos não apenas 
tinham as credenciais econômicas e militares, mas também 
a capacidade e a necessidade de imprimir a direção política 
da nova situação. [...]. 
(SILVA, 2002, p. 50).
Dentre outros principais fatos, destacamos também a 
grande crise energética na década de 70 (crise do petróleo), o que 
acarretou na diminuição do acúmulo de capital e na necessidade 
de reestruturação para alcançar índices de acúmulo compatíveis 
com o pós-guerra. Destaca-se o fato de que, no Chile, o neoli-
beralismo foi implantado em 1973 com Pinochet. Já no final da 
década de 70, tem início a reestruturação produtiva e a investida 
do capital sobre o Estado através da crescente mercadorização 
e privatização em sua face neoliberal a partir do Chile, o que 
comprova que “do ponto de vista ontológico, atribui-se uma 
primazia do capital em relação ao Estado” (FARIAS, 2001, p. 26).
Em princípio, a segunda metade do século XX, e em espe-
cial o final dos anos 80 e a década de 90, tem se caracterizado 
por uma enorme quantidade de mudanças que ocorreram 
em várias áreas do conhecimento e da vivência humana. Isso 
passa pelas mudanças de ordem político-ideológica. Como fatos 
marcantes dessas mudanças, podemos citar o fim da “guerra 
fria”, caracterizado mais pontualmente pela queda do muro de 
Berlim em 1989, marcando assim um grande golpe no comunismo 
real e a galopante investida do capitalismo que se vê mais 
desimpedido rumo aos seus objetivos de acúmulo de capital. 
Outro fator marcante é o processo acelerado de globalização 
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e as constantes adequações que tanto países centrais quanto 
periféricos têm que efetuar, a fim de estarem alinhados a essa 
nova ordem mundial. De acordo com Cabral Neto e Castro 
(2005, p.7), “nesse novo arranjo, o Estado provedor cede lugar 
ao Estado indutor e avaliador de políticas educativas”.  Ainda 
aprofundando mais essa análise, Cabral Neto afirma que:
Nesse cenário dos anos 90, coerente com os movimentos 
reformistas, constroem-se no Brasil as bases de uma polí-
tica educacional que atende aos pressupostos das reformas 
neoliberais, dentre as quais se destacam a focalização, a 
descentralização, a desregulamentação e a privatização. 
(CABRAL NETO in CASTRO, 2005, p. 11).
Como resultado desse processo crescente e contínuo 
de priorização do capital (inclusive o capital especulativo) e 
do mercado, de acordo com o autor citado, ao invés de trazer 
benefícios e desenvolvimento humano, “[...] essa nova etapa de 
desenvolvimento do capitalismo tem provocado uma exclusão 
social que se dá em escala planetária, atingindo de maneira 
diferenciada as regiões e países.” (CASTRO, 2005, p.14).
No que diz respeito ao surgimento e à centralidade que 
vem recebendo a gestão pelos organismos internacionais, 
Gaetani (1998, p. 89) argumenta sobre a reforma que o Estado 
passou para que houvesse “[...] maior competitividade, equidade 
social, crescimento e desenvolvimento, indicou-se a impor-
tância de se transformar o Estado a partir de uma estratégia 
multifacetada”. É nesse contexto que as palavras governance e 
accountability ganham destaque, pois que os Estados endividados 
haviam-se sucateados, inclusive pela cobrança de juros altíssi-
mos em níveis internacionais, dado o crescimento da inflação 
em função da crise do petróleo (energética, fiscal). 
Pois bem, por governance, que se “traduz no anglicanismo 
governança e por accountability, que seria o equivalente a “res-
ponsabilização” e “prestação de conta” não refletem o conteúdo 
e a realidade que expressam” (GAETANI, 1998, p. 90). Afirma o 
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autor que, com relação à palavra accountability, o Banco Mundial 
apresentou uma interessante desconstrução do conceito, relacio-
nando-o com as esferas de análise micro e macro, interligando-as 
através do recorte de descentralização. Assim, no nível macro, 
são particularmente relevantes: responsabilização financeira 
e responsabilização pela performance econômica geral.
A responsabilização por meio da participação social torna-
se um instrumento importante para aproximar o poder público 
à sociedade, com o intuito de recuperar a legitimidade social 
e política, para remodelar e ampliar o espaço público. Essa 
estratégia busca não somente esta legitimidade, mas também 
prestar contas da efetividade de seus programas.
De acordo com Brooke (2006), no cenário mundial, há 
três formas de distinguir os sistemas de responsabilização, 
que podem variar segundo as instituições que as aplicam e o 
comportamento exigido, são elas: a burocrática, o comporta-
mento profissional e os resultados da escola, reforçados pela 
ideia de que existe uma relação entre produtividade econômica 
e educação. 
Clauss Offe (1984) afirma que os sistemas educacionais, 
a partir da Revolução Industrial, possuem a tendência de 
transformar o indivíduo em força produtiva. As mudanças nas 
relações de trabalho são necessárias por causa da indispensável 
capacidade de adaptação normativa a determinadas relações 
de produção, formando disposições de comportamentos que 
correspondem ao interesse do sistema educacional.
Portanto, as políticas de responsabilização promovem 
determinações legais sobre parâmetros legais para o traba-
lho do professor, bem como aplicam testes ou procedimentos 
padronizados para avaliar a aprendizagem e empregam crité-
rios para determinar que as escolas apresentem desempenho 
melhor, os quais têm consequências para os membros da equipe 
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escolar, mesmo quando estas são simbólicas e até imprevisíveis. 
(BROOKE, 2006).
No cenário brasileiro, durante a década de 1990, tivemos 
um conjunto de medidas com impacto no campo da gestão da 
educação, protagonizadas pelo governo federal, cujas conse-
quências começam a se evidenciar passada uma década de 
sua vigência. 
Castro (In FRANÇA & BEZERRA, 2009) levanta a reflexão 
de que nos dois mandatos do governo de Luís Inácio Lula da Silva 
(2002/2008), as políticas de avaliação da educação procuram 
estabelecer a qualidade da educação por meio da responsabi-
lização da escola ou do município. Essa crença acompanha a 
ideia de que expondo à sociedade os resultados das escolas, em 
comparação com rankings internacionais, os gestores buscariam 
cada vez mais melhorias para a qualidade de ensino.
Responsabilização na nova gestão 
pública: impactos na educação 
O antigo modelo burocrático de administração pública 
passou a ser questionado em relação à sua eficácia e à qualidade 
na prestação dos serviços públicos, na década de 1980, de modo 
que surgiu a necessidade de implementar mudanças no para-
digma organizacional de países com diversas características 
políticas.
A nova gestão pública surgiu a partir do ano 1980e foi 
adotada nos países anglo-saxões e nórdicos, cujos objetivos 
são controlar os custos e aumentar a eficiência, introduzindo 
uma nova visão à organização e às responsabilidades do setor 
público, dando privilégio aos resultados em detrimento dos 
processos (ESPÍRITO SANTO, 2011).
A crise fiscal do Estado, as transformações provocadas 
pela globalização e pela Terceira revolução industrial, somadas 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   35 08/04/2015   14:32:10
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
36
ao acúmulo e ao monopólio de atividades executadas pelo 
governo e a crescente insatisfação dos cidadãos em relação à 
qualidade dos serviços públicos, criaram as condições estrutu-
rais que conduziram a diferentes processos de reforma admi-
nistrativa (PARAMIO, 2004). Considere-se a experiência no Chile 
de Pinochet, entendendo-se o grande impulso dado pelo mundo 
anglo-saxão, particularmente, na Grã-Bretanha, no governo 
Margaret Thatcher, com o discurso baseado no “rolling back the 
state”. Os Estados Unidos não ficam de fora dessa perspectiva, 
no governo Ronald Reagan.
As primeiras reformas realizadas nos países desenvol-
vidos, ao longo da década de 1980, evidenciam, a princípio, a 
privatização por meio da montagem de estruturas regulató-
rias, em vez de introduzir mecanismos puros de mercado. Em 
segundo lugar, intencionam a redução dos gastos públicos, 
fazendo corte de pessoal para diminuir o número de funcio-
nários públicos no Poder Central e aumentar o contingente nos 
governos subnacionais. O resultado foi ter alcançado o número 
de 8% da população no quadro de funcionários efetivos. Em 
alguns países da OCDE (Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico), mais de um terço da população 
ocupa cargos públicos nas áreas de educação e saúde. Todavia, 
visando uma política de se reduzir o Estado ao mínimo, o governo 
diminuiu a responsabilidade para com as políticas sociais, além 
de ter transferido essas responsabilidades para os trabalhadores 
individualmente, concentrando o foco no indivíduo.
O referencial para iniciar uma reforma administrativa foi 
buscado na economia e a eficiência na utilização dos recursos, 
cujo objetivo era passar de um paradigma administrativo, 
preocupado no passo a passo com normas e procedimentos, 
para um modelo baseado na evolução dos resultados.
Estas mudanças foram concebidas tendo como manuten-
ção ou aperfeiçoamento da profissionalização da burocracia 
estratégica. Assim:
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Fue con base en este diagnóstico que se realizaron una serie 
de cambios: difusión de una cultura basada en la consciencia 
de costos y en el valor de los recursos públicos; flexibilización 
legal de la administración pública, estableciendo más de un 
régimen de trabajo a los funcionarios; descentralización del 
poder hacia los gerentes (empowerment) o administrativa 
hacia las agencias, actuando de este modo, contra la estruc-
tura centralizada y extremadamente jerarquizada presente, 
particularmente en las administraciones públicas europeas; 
y adopción de la administración por objetivos o missiones3. 
(PARAMIO, 2004, p. 5).
Essas transformações trouxeram consigo inovações para 
a administração pública, inclusive o conceito de accountability e 
o controle a posteriori por resultados, para aumentar a eficiência 
na capacidade de elaborar políticas públicas, os quais foram 
definidos para os burocratas, como também para atender as 
exigências dos cidadãos.
É possível perceber que, com a crise do Estado e a neces-
sidade de melhorar seu desempenho, criaram-se mecanismos 
para fiscalizar a elaboração e os resultados das políticas públicas, 
mediante instrumentos provenientes da nova gestão pública. 
Por outro lado: 
A chamada Nova Gestão Pública não representa um corte total 
com o modelo weberiano, e sim procura constituir instru-
mentos que deem conta das necessidades contemporâneas 
de modificar o papel do Estado. Daí nasceram propostas 
3 Foi com base neste diagnóstico que foram feitas uma série de mudan-
ças: a disseminação de uma cultura de consciência de custos e do valor 
dos recursos públicos; flexibilidade legal da administração pública, 
estabelecendo mais de um regime de trabalho aos funcionários; 
descentralização do poder para os gerentes (capacitação) ou a órgãos 
administrativos, agindo assim, contra a estrutura centralizada e 
extremamente  hierárquica presente, particularmente nas admi-
nistrações públicas europeias; e a adoção da gestão por objetivos 
ou missões. (tradução livre dos autores).
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de revisão da prestação dos serviços públicos, baseadas na 
flexibilização gerencial, no controle de resultados e no reforço 
da accountability. 
(SANO, 2003, p. 21).
No cenário da nova gestão pública e latino-americana, 
expressam-se formas diferentes de responsabilização, as quais 
evidenciam o controle por resultados e a aproximação dos servi-
ços às demandas da população como mecanismos para melhorar 
o desempenho governamental e a prestação de contas (PARAMIO, 
2004). Nesse sentido, os gestores buscam mudar o modelo de 
gestão unilateral, ou burocrático, pretendendo a satisfação dos 
cidadãos. No modelo pós-burocrático, ou gerencial, os governos 
devem prestar contas não somente de sua probidade e de suas 
promessas de campanha, mas da efetividade de suas políticas.
 É no entendimento dessa palavra que entra o conceito de 
gestão, planejamento, participação, feedback e outros sinônimos 
que enfatizam o envolvimento de vários segmentos e apontam 
para que a solução esteja na racionalidade que se dê aos gastos 
(poucos, diga-se de passagem) com ênfase para prioridades e 
urgências.
De acordo com Leisinger:
O fato é que tanto o World Bank (Burki and Edwards, 1996:36) 
quanto o Inter-American Development Bank (Tomassini, 1994:38) 
ao longo da década de 90 incorporaram em suas respectivas 
agendas a modernização do serviço público como componente 
indispensável à “boa gestão do desenvolvimento”. 
(LEISINGER, 1996, p. 46 apud GAETANI, 1998, p. 91).
Para completar o raciocínio, Gaetani (1998, p. 91) cita 
Frischtak (1994, p. 28), que define governance precisamente 
como [...] “a capacidade de gerar, de desenvolver o poder da 
sociedade [...]”. No contexto da Administração Pública Gerencial, 
governance também significa que cabe ao Estado: 
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incrementar la capacidad de gestión estatal (governance), 
mediante la profesionalización de la burocracia estratégica, 
el fortalecimiento de sus instrumentos gerenciales y el mejo-
ramiento de su desempeño en la elaboración de políticas.4 
(PARAMIO, 2004, p. 5).
Mais adiante, Gaetani afirma que:
Accountability significa também foco no desempenho, ruptura 
com a sistemática de diluição de responsabilidades típicas 
do serviço público. O fomento de uma atuação balizada por 
indicadores, orientada para a produção de resultados e res-
ponsável pelos seus atos (o que inclui premiação ou punição) é 
um desafio intrínseco à implementação das reformas preten-
didas [...] Parâmetros, marcas e indicadores são ingredientes 
de uma outra cultura de gestãoaccountable e mais permeável 
ao controle pela sociedade e pelo próprio governo eleito. 
É nesse contexto que o BM fala em “profissionalização da 
gestão pública [...]. 
(GAETANI, 1998, p. 101).
Outro autor que discorre bem a respeito da ênfase que vem 
recebendo a educação e a gestão educacional é Juan Casassus 
(2001). Para ele, os grandes eventos que afirmam a importân-
cia que a educação recebeu dos organismos internacionais 
são: a Conferência Mundial de Educação para todos, realizada 
na Tailândia em 1990; como segundo marco, o Promedlac IV, 
ocorrido em 1991, em Quito; o terceiro grande marco foi a 24ª 
reunião da CEPAL, ocorrida em Santiago do Chile, em 1992; 
como quarto grande marco, ele cita o Promedlac V, ocorrido 
em Santiago em 1993; depois, “mais técnico, foi o Seminário 
Internacional organizado pela UNESCO sobre descentraliza-
ção e currículo, que ocorreu em Santiago do Chile, em 1993”. 
(CASASSUS, 2001, p. 12).
4 Aumentar a capacidade de gestão do Estado (governo), mediante 
a profissionalização da burocracia estratégica, reforçando as suas 
ferramentas de gestão e melhoramento do seu desempenho na for-
mulação de políticas, (tradução livre dos autores).
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Continuando em sua análise, Casassus dá bastante ênfase 
na prioridade que a gestão alcança no meio dessas mudanças 
estruturais. Assim, o autor afirma que nos anos 90:
[...] há três objetivos que têm orientado as reformas edu-
cacionais na América Latina. O primeiro objetivo foi o de 
situar a educação e o conhecimento no centro da estratégia 
de desenvolvimento por sua contribuição tanto no aspecto 
econômico quanto no social. [...] O segundo objetivo foi o 
de iniciar uma nova etapa de desenvolvimento educacional 
mediante mudanças na gestão [...] O terceiro objetivo é melho-
rar os níveis de qualidade de aprendizado por meio de ações 
no nível macro e micro. [...] No nível micro, a focalização na 
escola, em particular na gestão escolar, a implantação de graus 
de autonomia e um currículo adaptado às características 
da escola. 
(CASASSUS, 2001, p. 12-13).
Dessa forma, à guisa de considerações finais, resta-nos, 
como educadores, estarmos bastante atentos para o fato de 
que a beleza dos discursos geralmente não vem seguida de 
mudanças efetivas no chão da escola. Assim, como intelectuais 
públicos que somos, precisamos estar cada vez mais alertas, 
no sentido de percebermos como a educação tem sido alvo de 
tantas explorações demagógicas, mas de poucas mudanças 
efetivas. Devemos também estar atentos para que não ocorra 
que naturalizemos essas mudanças, posto que o setor da edu-
cação tem operado como ponta-de-lança pelos que realizaram 
a reforma do Estado.
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Estado capitalista e gestão da 
educação no contexto neoliberal
Maria do Socorro Estrela Paixão1
Introdução
Este texto trata da relação entre a educação, o estado 
capitalista e a sociedade, no contexto neoliberal. Partimos 
da seguinte questão: como se configura a gestão de políticas 
e programas, na educação brasileira, no contexto neoliberal? 
Partimos do pressuposto de que a educação e a sua gestão 
agregam movimentos conflituosos, com potenciais de bloqueios 
e mudanças. Considerando-se esses aspectos, o trabalho propõe 
discutir a relação entre educação, estado e sociedade, espe-
cificando fundamentos que orientam essa relação no estado 
capitalista, no contexto neoliberal, assim como as demandas 
decorrentes que interferem nas instituições educativas.
Na composição do texto abordamos os itens: Estado 
Capitalista e Organização Social, e segundo, Gestão da Educação 
no Contexto Neoliberal. No primeiro, condensamos relações e 
interferências do Estado Capitalista na organização social e o 
segundo aborda a gestão de políticas e programas decorren-
tes desta organização, no contexto neoliberal. Deste modo, é 
necessário resgatar as particularidades da política educacional 
e dos programas em um plano mais amplo, o que significa 
1 Professora Assistente II do Departamento de Educação I da 
Universidade Federal do Maranhão – UFMA. E-mail: msepaixao@
hotmail.com.
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deslocar-se do interior das escolas e das salas de aula e ter pre-
sente as estruturas de poder e de dominação subjacentes a sua 
organização e efetivação, os conflitos infiltrados na sociedade 
e o reconhecimento do Estado como locus de sua condensação 
(POULANTZAS, 1977). Entendemos que, para o desenvolvimento 
da reflexão, precisamos considerar as inúmeras implicações 
tanto da parte dos sujeitos como do contexto em questão.
Estado capitalista e organização social 
Existem diferentes formas de interpretar uma relação, 
um fenômeno. A interpretação pode partir de elementos expli-
cativos com fundamentos filosóficos, científicos, ideológicos 
e/ou a partir do senso comum. A variedade de interpretações 
tem como ponto comum a tentativa de explicar uma reali-
dade. Por outro lado, divergem em função da natureza, da 
profundidade, da complexidade e da abrangência (GANDIN, 
2007). Algumas abordagens podem ser ingênuas, outras nem 
tanto, mas coniventes com a situação em vigor e outras, dentro 
de uma perspectiva histórica e crítica, tentam desvelar as 
entrelinhas das decisões definidas através do diálogo entre 
o texto e contextos que constituem a realidade em questão. 
Quanto à organização social capitalista, demarcamos a natureza, 
as intencionalidades e os procedimentos adotados, quando a 
pauta é o planejamento e a gestão das políticas públicas para 
os diferentes espaços sociais. Para refletir sobre essas e outras 
questões é pertinente especificar e desenvolver, neste texto, 
algumas categorias, como por exemplo, o Estado Capitalista e 
a organização social decorrente deste.
Para falar da organização social capitalista, devemos 
conhecer a sua relação com o Estado e com as políticas de 
caráter social implementadas nele. Ao contrário do que muitos 
pensam, o Estado não é um juiz neutro e muito menos um árbitro 
a favor do bem-estar dos cidadãos. Não é também uma ferra-
menta de uso exclusivo das classes dominantes para satisfação 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   44 08/04/2015   14:32:11
Alda Maria Duarte Araújo Castro - Maria Inês Sucupira Stamatto  (Orgs.)
45
de seus caprichos ou efetivação de suas intencionalidades. O 
Estado é entendido aqui como uma relação social organizada 
por diferentes facções, grupos e classes que se confrontam e 
se conciliam para a concretização das suas ações e interesses.
Quando nos referimos ao Estado, genericamente – no 
singular e iniciado com letra maiúscula – estamos falando das 
instituições das três esferas governamentais, e não aos governos 
estaduais ou a um determinado estado de nosso país. De acordo 
com Gramsci (1978), o Estado é uma instância superestrutural 
que engloba a sociedade política – locus de dominação pela força e 
pelo consentimento – e a sociedade civil – lugar desta dominação 
pelo consentimento. Neste sentido, podemos, resumidamente, 
dizer que o Estado é o poder político organizado no interior da 
sociedade civil. Forma social concreta, complexa e contraditó-
ria, que sofre variações temporais e espaciais (FARIAS, 2001). 
É um lugar de poder político, um mecanismo coercitivo e de 
integração capaz de mobilizar e organizar interesses antagô-
nicos num determinado espaço-tempo, de modo que pareçam 
interesse geral ou comum. O poder político que o constitui sofre 
e exerce influências da base econômica, é o que denominamos 
de autonomia relativa do Estado, isto é, a autonomia resulta da 
relação dialética de determinar e ser determinado pela base 
econômica. 
Outra característica do Estado é ser, ao mesmo tempo, 
hegemonia e dominação. A hegemonia pode ser vista na sua 
capacidade de influenciar a sociedade como um todo, de arbitrar 
os conflitos tanto entre as classes sociais como os conflitos 
de classe, mantendo o controle e, de certa forma, uma coesão 
social. No que concerne à dominação, o Estado impõe repressão, 
usa a força militar para destruir oposições e para resolver 
conflitos. Na vida moderna, o Estado exerce controle quase 
total sobre a vida das pessoas, através de documentações, desde 
o nascimento até a morte. São documentos implementados e 
controlados pelo Estado: Registro de Nascimento, Carteira de 
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Identidade, Cadastro de Pessoas Físicas, Carteira de Trabalho, 
Título de eleitor, Certidão de óbito e tantos outros que fazem 
parte da vida dos indivíduos na sociedade.
Conhecer o Estado requer também o conhecimento da 
sociedade e a sua relação com ele em tempos e espaços distintos. 
É nela, na sociedade, que se desenrolam as relações sociais e 
as ideologias contraditórias, sendo a sociedade civil palco da 
luta entre as classes sociais. Eis algumas formas de organização 
social: sociedades tribais, sociedade greco-romana, sociedade 
feudal e sociedade capitalista. Em função da complexidade 
do tema, vamos nos deter à organização social capitalista. 
É oportuno dizer que qualquer forma assumida pelo Estado 
Capitalista traz, na sua essência, a origem da dominação e da 
exploração por se fundamentar na divisão social de classes.
Sendo assim, para refletirmos sobre a organização social 
capitalista, devemos conhecer a sua relação com o Estado deno-
minado de Estado Moderno, isto é, o Estado que adquiriu uma 
autonomia relativa diante das influências da sociedade civil. Foi 
possível fazer correspondências ou separações de determinadas 
noções – até então imbricadas ou confusas – com a realidade 
concreta. Como, por exemplo, estabelecer correspondências 
e devidas separações entre o que é público e o que é privado, 
aquilo que é de interesse geral e o que é de interesse privado 
ou particular, entre outras (HOLANDA, 1995).
O Estado Moderno vem se configurando sob diferentes 
formas e traz na essência uma estreita relação com a sociedade 
capitalista, no que diz respeito às relações de poder. A primeira 
forma de Estado Moderno é aquela denominada absolutista. 
O poder era concentrado pela monarquia, a qual centralizava 
todas as decisões políticas apoiadas pela nascente burguesia. O 
Estado fazia fortes intervenções na economia como, por exemplo, 
sobre normas e métodos de fabricação, que critérios deveriam 
ser seguidos para que fossem feitas as inspeções para a aferição 
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da qualidade da matéria prima utilizada nas fábricas, quanto 
à fixação de preços, entre outras.
 A forma seguinte foi o Estado Liberal. Neste período, 
a burguesia (do século XVIII) fundamentada no iluminismo, 
ao contrário do absolutismo, defendia, entre outras coisas, 
a liberdade nas atividades econômicas. O que isso significa? 
Significa que deveria ser extinto o controle imposto pelo mer-
cantilismo, mas como na forma anterior, conservou a soberania 
do Estado que poderia ser vista através da centralização nas 
decisões políticas daquele tempo e seguintes. Esse Estado era 
identificado como Estado Mínimo, em virtude da extinção do 
controle nas atividades econômicas, o que não quer dizer Estado 
fraco (FARIAS, 2001).
 Outra forma de organização do Estado Moderno é o 
liberal-democrático, o qual defende a intervenção do Estado na 
economia para gerar a democracia, soberania, pleno emprego, 
justiça social, igualdade de oportunidades e a construção de 
uma ética comunitária e solidária. A política adotada pelo Estado 
para atender as reivindicações do proletariado foi chamada de 
política de bem-estar social. O Estado de bem-estar social, ou Estado 
providência, era composto pelo governo central, parlamento, 
administração, forças militares e policiais, judiciário, governo 
regional, assembleias legislativas e instituições sociais. Vale 
ressaltar que essa forma de Estado foi experimentada, basica-
mente, em países de economia forte e de tradição democrática, 
realidade distinta dos brasileiros.
Finalmente, chegamos à última organização social capi-
talista do Estado Moderno. Esta organização que chamamos 
de Estado Neoliberal é sustentada e conduzida por uma nova 
burguesia. Sua principal proposta é reformar o Estado para 
promover a integração da economia do seu país através da 
privatização de empresas estatais e abrindo o mercado com a 
desregulamentação das relações comerciais, ou seja, as barreiras 
que impedem o livre comércio entre as grandes empresas e 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   47 08/04/2015   14:32:11
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
48
as pequenas empresas, entre os mais fortes e os mais fracos, 
devem ser derrubadas. 
Com Libânio (2003), podemos destacar o que as potências 
mundiais têm conseguido através da organização deste Estado 
global, ou seja, um Estado em que a estrutura executiva é com-
posta pelo campo econômico, político, social, ideológico e militar, 
com características minimalistas e com funções de policiamento. 
Têm conseguido desenvolver projetos de desestatização, des-
regulamentação, privatização, desqualificação dos serviços e 
das políticas públicas, cujos comandos são realizados no campo 
econômico pelo Fundo Monetário Internacional (FMI) do Banco 
Mundial (BIRD), Organização de Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), Organização Mundial de Comércio (OMC) e 
Acordo Geral de Tarifas e Comércio (GATT). No campo político, 
fica sob o comando da Organização das Nações Unidas (ONU) e 
do Conselho de Segurança. No aspecto social/ideológico, é de 
responsabilidade da ONU, Assembleia Geral, Secretaria geral, 
Corte Internacional de Justiça, Organização da ONU para a 
Educação, Ciência e Cultura (UNESCO), Organização Mundial de 
Saúde (OMS) e Organização Internacional do Trabalho (OIT). E por 
último, no âmbito Militar, o comando está com a Organização 
do Tratado do Atlântico Norte (OTAN).
 Para entender e explicar esses domínios nessa nova 
configuração do Estado Capitalista é preciso relacioná-los a 
instrumentos metodológicos, isto é, à sua natureza, ao seu papel 
e à sua estrutura (FARIAS, 2001). O primeiro instrumento ao qual 
se refere é à natureza do Estado. A explicação é pelo silogismo, ou 
seja, são encontradas no Estado Capitalista categorias universais, 
mas também determinações específicas e singulares. Trata-se 
do que Farias chama de Forma-Estado relativo à generalidade, 
Forma-de-Estado, que seria a especificidade, ou determinações 
específicas e Forma-do-Estado, que se trata da singularidade, 
das determinações a contextos singulares. 
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Outro instrumento é a estrutura do Estado. Neste aspecto, 
o Estado estabelece relação dialética entre as determinações 
objetivas e subjetivas, entre a essência e a aparência. O que seria 
a essência da estrutura objetiva do Estado? A divisão capitalista 
do trabalho, enquanto eixo material. O que seria a aparência 
nesta mesma estrutura objetiva? O Aparelho do Estado, máquina 
estatal por materializar e legitimar as ações do Estado. O que 
seria a essência da estrutura subjetiva? Seria a luta de classes, o 
Estado propriamente dito, o poder político, a substância oculta 
do governo. E a aparência? A legitimação do Estado, democracia 
burguesa, governo ou regime político. O fetichismo do Estado é 
outro instrumento. Aqui o Estado é apresentado como aparelho 
que representa o bem coletivo. Oculta a objetividade já citada 
pela subjetividade, oculta também a essência pela aparência. 
A metáfora da gestação e de parto é usada para explicar a 
Genealogia do Estado. A gestação corresponde ao momento do 
nascimento do Estado onde se dá a particularização e o parto 
seria a autonomia relativa em relação ao capital, aspecto já 
abordado, anteriormente.
Por último, são apresentados Fisco-finança, a teleologia e a 
relação com a natureza do Estado Capitalista. Este primeiro rela-
ciona-se à cobrança e manejo do dinheiro público. Corresponde 
à representação objetiva da coletividade com a intenção de 
construir aparelhos e obter consentimentos. A teleologia diz 
respeito aos fins e meios a que o Estado está ligado. Seus fins 
estão ligados, predominantemente, aos fins do capital.
Considerando-se os elementos explicativos sobre o estado 
capitalista, poderíamos inferir que, uma vez constituído o Estado 
no seio da sociedade capitalista, a sua ação e formas de inter-
venção comungam para o desenvolvimento e continuidade dessa 
sociedade. Por isso, podemos dizer que o Estado tem o papel 
de mediador nas contradições e confrontos, papel de agente de 
intervenção, isto é, o Estado age conforme as demandas de cada 
forma de organização social e o seu modo de produção. No atual 
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modelo de organização social, o exercício do poder realiza-se 
fora das estruturas formais das grandes instituições. As decisões 
saem “diretamente dos centros de poder do Estado Amplo, e o 
Estado Nacional só é acionado a posteriori para operacionalizar 
e para implementar estas decisões e legitimá-las do ponto de 
vista jurídico” (BRUNO in OLIVEIRA, 1997, p. 28).
A intervenção é situada nas relações sociais capitalistas 
em diferentes momentos e espaços e atende às demandas do 
capital. Pode ser observada uma primazia do capital sobre o 
Estado. O Estado Mínimo não é Estado fraco. Ele é mínimo 
quanto à sua intervenção nas relações econômicas, porém, é 
forte quanto ao controle dos resultados e nas decisões políticas. 
Atualmente, a sua atuação vai além do quadro nacional e local. 
Insere-se nas relações entre nação e globalização e, dependendo 
das demandas e dos interesses, faz uso de forças e esmaga 
segmentos que não correspondem aos interesses do sistema de 
que lhe deu origem e lhe condiciona. Sintetizando, podemos 
afirmar que, dentro de uma formação social, os setores que 
detêm o domínio promovem uma política, ou políticas sociais 
em conformidade com os “seus interesses estratégicos, utili-
zando, para isso, as estruturas políticas sobre as quais exercem 
hegemonia” (BIANCHETTI, 1997, p. 89).
Gestão da educação no contexto neoliberal 
A gestão da educação tem relação direta com o modelo de 
organização social e com as demandas de formação profissional 
da época. A partir de 1970, com a revolução técnico-científica, o 
modo de produção capitalista sofreu alterações gerando conflitos 
entre o capital e a organização do trabalho. Essas transformações 
técnico-científicas, com modificações na produção, nos serviços 
e nas relações sociais, contribuíram para a transformação no 
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modo de produção Taylor-fordista2 substituindo-o pelo modo de 
produção flexível ou “por um processo de trabalho resultante 
de um novo paradigma tecnológico apoiado essencialmente na 
microeletrônica, cuja característica principal é a flexibilidade” 
(KUENZER in FERREIRA, 2006, p. 33). Essas mudanças, por sua 
vez, trouxeram desafios para a educação, pelo novo padrão 
de acumulação, decorrente da globalização da economia, da 
reestruturação produtiva e, por extensão, pelas novas formas 
de relação que surgiram entre o estado e a sociedade.
Sendo assim, as ações e as intenções formativas começam 
a ser planejadas ou desativadas conforme as exigências da 
sociedade vigente, isso quer dizer que as políticas educacio-
nais, os projetos, os programas, a organização curricular e a 
organização do trabalho escolar mantêm relação direta com 
a dinâmica sociocultural e com as representações legitimadas 
pelo Estado. A dinâmica citada integra a organização social 
capitalista, que é uma forma de organização social e de pro-
dução responsável por inúmeras diferenças entre homens e 
mulheres, por basear-se no desenvolvimento do pensamento 
homogeneizador. Neste sentido, essa organização deseja apagar 
as diferenças, padronizar estilos de vida, incentivar o consumo 
exacerbado, a competitividade e o enriquecimento ilícito de 
um grupo de privilegiados que acumula riquezas à custa da 
exploração de muitos que vivem à margem do centro produtivo. 
O Brasil não poderia ficar à margem da história mundial 
e das consequências (positivas ou negativas) desse processo, 
cujo modelo socioeconômico é constituído por um grande 
número de excluídos e pela concentração contínua de renda 
para uma minoria. Este modelo de organização social e política 
vêm sofrendo modificações ao longo da história, adaptando-se 
e criando mecanismos conforme cada época, na tentativa de 
2 Modo de produção que mantém o controle do trabalho através 
do controle das decisões que são tomadas durante a realização 
deste trabalho (MORAES NETO, 1972).
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manter seus fundamentos e finalidades básicas. Foi introduzido 
pela burguesia na sociedade moderna e caracteriza-se pela 
divisão social e técnica do trabalho. Na escola, este fenômeno 
foi e ainda é identificado através de ações e intenções educativas 
que privilegiam a dualidade entre o fazer e o pensar.
Nesta perspectiva, esses fundamentos e essas ações têm 
impactado na organização da gestão da educação e do trabalho 
escolar, nas últimas décadas. O Estado, por meio das políticas 
públicas para a educação e dos seus programas e projetos, 
dá sustentação para a efetivação da formação profissional 
requerida pelo mercado, para a concretização do modelo de 
produção flexível, para a exploração e autorresponsabilização 
do trabalhador por resultados negativos, no processo produ-
tivo. Neste cenário, a educação ganha centralidade por servir 
de base para os processos que conduzem o desenvolvimento 
científico e tecnológico – ciência e tecnologia transformaram-se, 
paulatinamente, em forças produtivas – por contribuir para as 
melhorias das economias nacionais através do fortalecimento 
dos laços entre escolarização, trabalho, produtividade, serviços 
e mercado.
A centralidade na educação e nos seus resultados faz 
surgir um conflito entre a formação profissional exigida pelo 
modo de produção flexível e o modelo em vigor. Esse conflito 
aponta para as reformas educacionais como garantia do padrão 
de acumulação desejado e melhor desempenho acadêmico a 
partir da aquisição de competências e habilidades relacionadas 
ao trabalho. Por isso, são adotadas teorias e técnicas gerenciais 
próprias da administração de empresas, em distintos sistemas 
educacionais e instituições educativas. A transferência pode ser 
observada, no momento da criação de Unidades Executoras, nas 
instituições, para que estas fossem incluídas em programas e no 
processo competitivo para acesso a recursos. Esse gerencialismo 
é uma forma de reduzir gastos e envolver a comunidade no 
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processo de decisões, na tentativa de dividir responsabilidades, 
de acordo com a ideologia de mercado.
Além desta forma de gestão, isto é, formas descentraliza-
das de execução e avaliação por critérios de eficácia e eficiência, 
são criadas formas para o exercício de controle mais direto sobre 
os conteúdos curriculares e sobre a avaliação de resultados. 
O controle vem expresso na tentativa de homogeneização de 
conteúdos escolares (PCN) e na Política Nacional de Avaliação 
desenvolvida pelo Estado. A saber: SAEB, ENEM, Exame Nacional 
de Cursos, CAPES. O modelo de avaliação estandardizada traz 
como diretriz mestra o controle de objetivos previamente 
definidos; os produtos ou resultados educacionais compatíveis 
com a proposta das reformas e com as ideologias mentoras 
destas. Este modelo de avaliação favorece a expansão do Estado, 
a exposição dos resultados e promove o mercado educacional. 
Aqui o Estado é Máximo e Forte no que se refere às estratégias 
de acumulação, por gerir e legitimar no espaço nacional, as 
exigências do capitalismo global (AZEVEDO, 2001).
Nesta perspectiva, é pertinente considerar então que a 
estruturação e implementação das políticas educacionais cons-
tituem uma arquitetura em que se fazem presentes dimensões, 
como: as soluções técnicas e políticas escolhidas para operacio-
nalizar internamente os princípios ditados pelo espaço global; 
o conjunto de valores que articulam as relações sociais; o nível 
de prioridade que se reserva à própria educação; as práticas de 
acomodação ou de resistência forjadas nas instituições que as 
colocam em ação como os sistemas de ensino e/ou a escola. É 
pertinente esclarecer como definimos a política educacional. 
Concordamos com Azevedo (2001) que ela pode ser entendida 
sob dois enfoques: como policy e o fenômeno que se reproduz 
no contexto das relações de poder expressas nas politics, e, 
portanto, no contexto das relações sociais que plasmam as 
assimetrias, a exclusão e as desigualdades que se configuram 
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na sociedade. Por isso, definem o que fazer como fazer e com 
quais recursos se pode contar para a educação. 
Nesta direção a proposta neoliberal coloca-se contra os 
sistemas de proteção social e contra as formas de regulação 
assumidas pelo Estado, por estar em busca de novos meios para 
o exercício do poder político, em detrimento dos interesses 
econômicos que prevalecem no contexto de internacionalização 
de mercados. Limitar o poder do Estado-Nação, de modo a 
ampliar o poder político privado, dentre outras significações, 
pode ser entendido como a necessidade de novos polos de decisão 
requeridos por uma economia globalizada. A limitação de um e 
a ampliação do outro interfere tanto nas questões sociais como 
nas questões políticas. Quanto às questões socais, induz a uma 
redistribuição mais elitista de recursos e serviços e ao aspecto 
político, implica um direcionamento antinacional das classes 
que dominam. Em decorrência das afirmações, devemos ter em 
conta o conteúdo das proposições neoliberais para o ensino e 
para as reformas educacionais no Brasil, em todos os níveis e 
modalidades, na década de 1990. Por isso, dois aspectos devem 
ser considerados, se o desejo for analisar as políticas educacio-
nais e o modelo de gestão segundo a proposta neoliberal: as 
tendências teóricas e as políticas governamentais.
Sobre as tendências teóricas, dentre as teorias de sustenta-
ção, está a do capital humano, que tem como fundamento o “como 
e que tipo de educação é gerador de diferentes capacidades de 
trabalho e, por extensão, da produtividade e da renda” (FRIGOTTO, 
1996, p. 42). Outra teoria é a das decisões públicas. Nesta teoria, a 
lógica que rege as análises, assim como a teoria do capital humano, 
é o mercado. Ele preocupa-se com a organização do aparelho de 
produção dos bens públicos. No que se referem às políticas edu-
cacionais, elas integram as políticas sociais. Podem-se apresentar 
aqui proposições destas políticas sociais para o financiamento, 
descentralização e municipalização da educação.
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As orientações para o financiamento parecem encontrar 
compatibilidade entre o MEC, as Secretarias de Educação e os 
dirigentes do Banco Mundial. Deste acordo resultam as propostas 
para a reforma dos sistemas educativos sob o financiamento 
do Banco que define, entre outras coisas, o que é qualidade de 
ensino. Veja o que escreve, Soares et al. (1996, p. 196) sobre os 
empréstimos feitos pelo Banco Mundial para Brasil, no período 
das reformas educacionais de 1990, comparando com períodos 
anteriores: “enquanto nos anos 87-90 constituíam somente 2% 
do total de empréstimos, nos anos 91-94 chegaram a representar 
29% do total”.
Sobre a descentralização, merece destaque a transfe-
rência das instituições nacionais aos estados e municípios, a 
decisão do Estado em fornecer subsídios à educação privada e à 
terceirização. Ressalta-se que a descentralização é necessária, 
porém, deve trazer para o centro de suas prioridades o efetivo 
compromisso com o ensino, com a família e com a sociedade 
e não seja mera transferência de responsabilidades do Estado 
para as instituições ou para as pessoas, isto é, uma privatização 
sutil. Quanto à municipalização, como afirma Mello (1995, p. 
77), é primordial que não seja defendida ou entendida como 
sinônimo de “prefeiturização da gerência do ensino”. Como é 
possível perceber, diversas categorias aparecem na abordagem 
tentando explicar as políticas educacionais, seus elementos 
constitutivos e a relação com a organização social e da gestão 
da educação. Considerando-se os pressupostos organizacionais 
e a dinâmica social das últimas décadas, alguns aspectos mere-
cem destaque por se entender que, apesar de novas demandas 
para os diversos setores, alguns entraves são bem antigos e 
continuam sem perspectivas de mudanças, haja vista, os prin-
cípios e fundamentos que vêm sustentando a história e a forma 
como fora e é instaurado o capitalismo em países sem tradição 
democrática, como o Brasil. 
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Fica claro que, em poucas fases da história foi necessário 
submeter a educação e a gestão da mesma a uma reflexão 
cuidadosa como nesse período. É preciso investigar o conteúdo 
e os fundamentos das políticas para a educação e as formas 
sugeridas para a concretização delas expressas em programas 
e projetos desenvolvidos nas escolas e demais órgãos de gestão 
da educação como, por exemplo, Dinheiro Direto na Escola, 
Programa Renda Mínima, Fundo de Fortalecimento da Escola 
(FUNDESCOLA), TV escola, Programa de Apoio a Pesquisa em 
Educação a Distância (PAPED), Programa de Modernização e 
Qualificação do Ensino Superior.
Sendo assim, devemos analisar as teses e propostas que 
são sugeridas como fundamentos dos planejamentos e das ações 
que devem implementar a gestão da educação e do trabalho 
escolar. Não é pertinente analisar a gestão da educação sem 
considerar as políticas postas para ela. A gestão põe em prática 
as intencionalidades das políticas, o que significa afirmar que 
a gestão concretiza os objetivos amplos ou específicos traçados 
pelo Estado e demais representações do mesmo.
Como já mencionado, alguns aspectos das políticas são 
relevantes para a reflexão e precisam ser mais esclarecidos, 
ou seja, a mudança de paradigma econômico, os reflexos dessa 
mudança de paradigmas para países como o Brasil e, princi-
palmente, as prioridades apresentadas por esse modelo de 
produção e organização social para a educação e para a gestão 
educacional. Isto porque, em decorrência das mudanças, apa-
recem novas demandas para a organização da educação como, 
por exemplo, as formas de ensinar, de avaliar, de planejar e 
administrar a educação.
Neste ensaio, dentre as inúmeras problemáticas destaca-
das, é pertinente enfatizar algumas prioridades para a gestão 
da educação, alguns deslocamentos de enfoques, mudanças 
de prioridades e as consequências dos deslocamentos e das 
mudanças, qual sejam: deslocamento da quantidade para a 
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qualidade; da centralização para a descentralização; do público 
para o privado; do ensino superior para a educação básica; das 
questões políticas para as questões pedagógicas.
O primeiro deslocamento versa sobre a quantidade para 
a qualidade. Neste aspecto, destacamos que a qualidade tem se 
transformado em meta compartilhada e no principal atributo 
exigido da educação e de qualquer setor produtivo. Por sua 
polissemia, mobiliza em torno de si todas as pessoas que estão 
ligadas à educação, de forma direta ou indireta. As perspectivas 
em torno desta questão precisam ser postas para que se faça 
a diferença entre dois enfoques existentes, porém, diferentes. 
Um enfoque altamente dominante que vê a qualidade como 
critério produtivo de diferenciação e está ligado à linguagem 
das metáforas, isto é, a artifícios de linguagens que servem para 
substituir conceitos por metáforas, com o intuito de camuflar 
problemas de ordem histórico-geográficos, ideológicos, ontológi-
cos e epistemológicos, na chamada sociedade do conhecimento. 
O outro enfoque é o da perspectiva democrática e crítica, ligado 
aos movimentos sociais, que entende a qualidade da educação 
como direito social inalienável.
Nos discursos oficiais, a fragilidade da retórica logo é 
observada quando se questiona quais e quantos são os requisitos 
e quantas são as oportunidades que a dita qualidade oferece, 
quando se observa que os programas governamentais não 
contemplam de fato a quem precisa. No âmbito da formação 
profissional, ou formação de professores, constitui-se um retro-
cesso histórico. “A qualidade do ensino se identifica também com 
frequência como retorno ao passado” (FERNANDEZ ENGUITA, 
1994, p. 108), tendo em vista o psicologismo e funcionalismo que 
vêm orientando as políticas educacionais e vêm implementando 
currículos no Brasil, nas últimas décadas. Neste sentido, o foco 
da democratização é deslocado para a qualidade e transferem-se 
os conteúdos do campo das políticas educacionais para o campo 
produtivo e para a análise dos processos pedagógicos. Parece 
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ser descartada a democratização como processo que garante 
o acesso e permanência de todos na escola e a democratização 
como prática que deve ser desenvolvida no interior da escola. 
Os argumentos de que toda a demanda educativa já foi 
atendida, especialmente, da educação básica, responsabiliza 
as escolas pela escassez de vagas em função do alto índice de 
reprovação nos anos iniciais, fato que inviabiliza o acesso de 
novos alunos ao sistema. Todo esforço deve ser no sentido de 
acabar com a reprovação e não na oferta de mais vagas no 
sistema. Não há dúvida que devem ser somados esforços no 
sentido de dirimir ou acabar com a reprovação. Por outro lado, 
entende-se que os alunos que estão fora das salas de aula não 
podem esperar que o problema da repetência seja sanado. A 
preocupação com os aspectos pedagógicos é necessária, porém, 
as políticas e a gestão da educação não devem se ocupar apenas 
com este aspecto, quando existem problemas com a política de 
acesso à escola. A postura neoliberal desconsidera o ensino e a 
escola como espaços de exercício da cidadania por minimizar o 
enfoque da gestão democrática e privilegiar a gestão empresa-
rial. Pode-se afirmar que, no Brasil, surgiram fórmulas mágicas 
de gestão do processo educativo que aparentemente podiam 
favorecer o sucesso escolar. Fala-se da gestão da qualidade total 
e diferentes vertentes desenvolvidas.
O segundo enfoque a ser analisado mostra a necessidade 
de se caminhar de uma gestão centralizadora para uma ges-
tão descentralizadora. O Estado transfere o seu poder para a 
comunidade. Em princípio, este deslocamento parece salutar, 
porque se entende que a comunidade conhece suas necessidades 
e porque há um desejo de se construir uma sociedade cidadã. 
Neste movimento, podem ser identificados pontos positivos 
e negativos. Por um lado, é imprescindível que a comunidade 
participe ativamente no processo de tomada de decisões para 
a implementação de ações viabilizadoras de melhores e maio-
res oportunidades, principalmente, para os excluídos. Mas, 
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considerando-se o Estado, sua natureza e intenções, fica evidente 
que muitos problemas decorrem dessa transferência. 
Primeiro o Estado transfere para a comunidade, além do 
poder de decisão, a responsabilidade pela gestão de problemas 
históricos que nem ele mesmo deu conta de resolver como, por 
exemplo, a alocação e a distribuição de recursos necessários 
para efetivar uma proposta educacional para aqueles que dela 
precisam. Segundo, pode-se gerar um tipo de privatização da 
educação, uma vez que as escolas podem restringir-se a um 
universo local, arbitrário, particularista em relação aos valores 
e muito estreita em relação às competências.
O terceiro deslocamento a abordar é sobre o público e 
o privado. Na visão neoliberal, a privatização precisa aconte-
cer em todos os setores. A estratégia de retirar a educação 
institucionalizada da esfera pública ou governamental e de 
submetê-la às regras do mercado não significa mais liberdade, 
nem menos regulação, significa, sim, mais controle e regula-
ção da vida cotidiana, uma vez que a transforma em objeto 
de consumo individual e não de discussão participativa. A 
privatização apresenta-se como possibilidade de diminuir o 
Estado, desburocratizando os serviços para conseguir maior 
eficiência. A terceirização é vista como uma forma de efetivar a 
desejada desburocratização. Além da privatização da educação 
e do ensino, a gestão segundo a proposta neoliberal assenta-se 
em outros três pilares: a aplicação da gestão empresarial na 
gestão da educação, no pragmatismo das intencionalidades 
educacionais e a avaliação de produção como forma de controle 
dos objetivos previamente planejados e impostos por meio de 
parâmetros globais.
Do ensino superior para a educação básica é o quarto deslo-
camento. Neste período, houve uma transferência das atenções 
para o ensino fundamental sob a alegação de que o setor público 
deveria investir mais na formação básica, já que os recursos 
não eram suficientes para todos os níveis ou mal gerenciados, 
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principalmente, no ensino superior. Corrobora com a afirmação 
a criação, o desenvolvimento e avaliação do FUNDEF, atual-
mente, sob a denominação de FUNDEB (Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação). 
O quinto e último refere-se ao deslocamento das questões 
políticas para as questões pedagógicas. Pela natureza e inten-
cionalidades da forma de organização da gestão na perspectiva 
neoliberal, há preferência pela individualização do sucesso ou 
insucesso escolar. Traz-se para o interior da escola e para os seus 
profissionais a responsabilidade pelo desempenho do ensino, 
desconsiderando ou omitindo questões de cunho social e polí-
tico. Organizam-se parâmetros gerais que devem ser seguidos 
por todos. A alegação traz como pano de fundo a necessidade 
de atingir um padrão de qualidade e desempenhos definidos 
por agentes externos e baseados em orientações e realidades 
incompatíveis com as condições do país e dos estados em geral. 
Configura-se neste ambiente a liberdade vigiada e a democracia 
restrita, próprias desse modelo social em questão. As diferentes 
e homogêneas avaliações aplicadas pelo Ministério da Educação 
nos diferentes níveis de ensino do país e a publicação de seus 
resultados sem levar em conta a historicidade educacional de 
cada contexto, de um país continental e de tamanha diversidade 
como o Brasil, confirmam a tese. 
Em contraposição a esse modelo de gestão neoliberal, 
sugerimos a gestão da educação que consiste, essencialmente, 
na elaboração e no acompanhamento de programas e projetos, 
em diferentes níveis ou segmentos, que prime pela qualidade 
social da educação e do ensino, que considere as especificidades 
e necessidades de cada momento e de cada contexto em que 
acontece. As especificidades devem ser identificadas a partir 
da leitura das demandas da sociedade e dos diversos espaços e 
sujeitos implicados neles. Neste sentido, as propostas contidas 
nos planos de educação e nas políticas educacionais devem 
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respeitar os anseios da comunidade, tanto local como nacional, 
para evitar a exclusão e a falta de compromisso social. 
Considerações finais
Este texto discutiu a relação entre a educação, o Estado 
Capitalista e a sociedade, no contexto neoliberal. Partimos da 
seguinte questão: como se configura, a gestão de políticas e 
programas na educação brasileira, no contexto neoliberal? A 
análise nos demonstrou que a educação e a sua gestão agre-
gam movimentos conflituosos, com potenciais de bloqueios 
e mudanças, por sofrer interferências da sociedade pautada 
na divisão de classes e na exploração de uma sobre as outras. 
Considerando-se esses aspectos, o trabalho discutiu a relação 
entre educação,estado e sociedade, especificando fundamentos 
que orientam essa relação no Estado Capitalista, no contexto 
neoliberal, assim como, demandas decorrentes que interferem 
na gestão da educação.
O ensaio nos fez perceber que o Estado é uma formação 
social concreta que sofre e exerce influências do espaço-tempo 
no qual se insere, e que a sua posição frente às contradições 
sociais e às suas próprias contradições, enquanto definidor de 
políticas públicas, é a de procurar administrar as contradições, 
suprimindo-as num plano formal, mantendo-as sob controle 
no plano real e colocando-se como elemento neutro, por não 
se definir como integrante, de uma classe ou de outra, mesmo 
sabendo-se que as suas intervenções submetem-se mais aos 
interesses gerais do capital.
Fez-nos perceber ainda, que a reestruturação produtiva 
do capital e o avanço técnico-científico, por meio de globa-
lizações, conseguiram impor para o mundo a lógica de uma 
cultura economicista, hegemônica, racista, de socialização de 
problemas e misérias, e de concentração de riquezas por uma 
minoria, cada vez mais rica e privilegiada. Este fenômeno pode 
ser observado no início dos anos 1970, com uma crise que se 
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instalou no espaço internacional e que trouxe sérias implicações 
para o mundo em termos de organização e redirecionamento 
de serviços públicos. O que isso significou? Em termos de orga-
nização social, significou ter, como cenário, a própria crise que 
perpassava o modo de regulação das sociedades. As formas e 
as funções assumidas pelo Estado, a partir da década de 1970, 
foram postas em dúvida em função das crises enfrentadas, 
pelo modo de acumulação capitalista e dos rumos tomados 
para enfrentar a crise.
A partir de 1980, a intervenção do Estado e os destinos da 
democracia passaram a ser tratados, no Brasil, em outra direção 
e a partir de um conflito, ou seja, por um lado, a exigência da 
ampliação dos direitos sociais básicos e por outro, a lógica do 
capitalismo central que exigia o contrário. A saída encontrada foi 
aumentar a produtividade via competitividade e individualismo, 
o que significou fazer mais com menos ou estabelecer relações 
assimétricas, comprometendo a horizontalização nas relações 
de posse de direitos. Uma questão pertinente nesta direção 
é: como aumentar o acesso, diminuindo os recursos? Eis que 
surge e materializa-se o discurso do gerencialismo, modelo de 
gestão em que é preciso administrar melhor o recurso existente, 
individualizar e identificar responsabilidades. A assimetria dos 
discursos pretendia e pretende manter a sociedade desigual, 
sem garantias sociais, cujo vetor principal é a competição e 
individualismo exacerbados.
As orientações neoliberais para a gestão das políticas 
educacionais, no Brasil, têm como fundamento essa linguagem 
assimétrica e excludente. Por sua vez, trouxeram mudanças 
e questões para o debate, como por exemplo, as formas que 
deveriam assumir as políticas públicas de cunho social, como 
a educação. Sendo assim, a filosofia neoliberal – que encon-
tra no campo da cultura e da ideologia o êxito de convencer 
que não existem alternativas para a organização de políticas 
sociais – trouxe para a centralidade a educação, surgindo daí 
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a necessidade das reformas em todos os níveis e modalidades, 
principalmente em países em que são aumentados os finan-
ciamentos no setor educacional com o intuito de atender às 
exigências dos patrocinadores das políticas, ou seja, o aumento 
da produção com menos recursos e sem garantias sociais, por 
meio da lógica do gerencialismo.
Essas exigências podem ser encontradas no conjunto das 
reformas implementadas na década de 1990, em todos os níveis 
e modalidades da educação, e por extensão, nas práticas desen-
volvidas nas diferentes instituições educativas. Exemplifica 
a afirmação, os inúmeros programas e projetos vinculados à 
formação, à gestão do ensino, e ao modelo de avaliação adotado 
para regular e imprimir uma produtividade, que no contexto 
neoliberal é incompatível com as condições oferecidas. Como 
consequência dessa lógica configuracional, está a insatisfação dos 
trabalhadores da educação e um rendimento escolar e educacional 
que em pouco tem contribuído para a superação da dívida social, 
neste setor, em termos de inclusão com qualidade social.
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Uma análise introdutória sobre a LDB 
e sua relação com o neoliberalismo
Maria Clara Pereira Santos1
Introdução
A educação é uma das bases da sociedade, tento em 
vista que é por meio dela que o conhecimento acumulado das 
gerações passadas é transmitido às gerações vindouras, como 
afirmam tantos teóricos que se debruçam sobre ela. É ela que, 
na modernidade, torna possível a mobilidade entre as classes 
sociais: a ascensão dos indivíduos de classes baixas para classes 
mais elevadas. A partir da modernidade, mais especificamente 
após a Revolução francesa, como cita Cambi (1999), a escola 
torna-se instrumento político-social, uma vez que tem como 
intento combater a desigualdade social moderna, buscando a 
liberdade, a igualdade e a fraternidade dos homens. Agrega-se 
a ela, além da responsabilidade de abrigar o acontecimento da 
transmissão dos conhecimentos acumulados, uma responsabi-
lidade sociopolítica que lhe torna também um mecanismo de 
democratização social a partir da transmissão do conhecimento 
democrático e agora científico. Esse conhecimento em uma 
sociedade democrática, isto é, em uma sociedade de todos e 
por todos, tornar-se-á instrumento de luta por direitos iguais. 
Nesse contexto histórico, a escola ganha cada vez mais valores 
1 Mestranda em Educação pela UFRN, no programa da PPGED. E-mail: 
clara_ygraine@hotmail.com
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de espaço transformador, tornando-se base para as mudanças 
que devem beneficiar a sociedade como um todo. 
A educação, no decorrer da história, torna-se um dos 
meios transformadores da sociedade, uma vez que, como se faz 
implícito, é a partir dela que os valores sociais são transmitidos. 
Com a consolidação dos Estados democráticos, a educação se 
torna assunto central nos debates que a relacionam com as ideias 
modernas, frutos de uma sociedade mais democrática, menos 
desigual, formada por cidadãos emancipados. Dessa forma, são 
organizados conjuntos de leis que devem embasar essa educação 
democrática, procurando combater a desigualdade social.
No Brasil, a LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) 
de 1996, lei orgânica e geral mais recente da educação bra-
sileira, que dita a organização do sistema educacional, tem 
como objetivo uniformizar e organizar o sistema de educação 
em todo o território brasileiro. É ela que emoldura a educação 
do Brasil, e que deve prezar pela formação de uma educação 
democrática, emancipadora.
Contudo, o ideário moderno de uma educação voltado 
para a formação de uma sociedade mais livre, igualitária e 
fraterna não se fez no decorrer da história. Contrariamente, 
como afirma Ivo Tonet,
Não há como negar que a humanidade vivencia, hoje, uma 
gravíssima crise, cujo responsável último é o processo de 
produção e reprodução do capital. Esta crise afeta, de modo 
diverso, todas as formas da existência humana. A particula-
ridade desta crise [...] tem rebatimentos específicos também 
na área da educação [...]. 
(TONET, 2005, p. 1).
Por isso, a educação se tornou também, nessa conjuntura, 
um instrumento de exclusão e alienação das classes populares, 
não deixando de ser o seu oposto: espaço de luta contra esses 
mesmos mecanismos de alienação e exclusão.
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No contexto atual, a educação, como toda a sociedade, 
passa por uma crise de paradigmas, de valores, como afirma 
também Tonet (2005). Essa crise se vincula a elementos eco-
nômicos, uma vez que a sociedade contemporânea se baseia 
no sistema de acumulação de capital e, portanto, deve manter 
um constante fluxo de produção e comercialização. A base 
capitalista – acumulação igual à máxima produção, somada 
a mínimos gastos e comercialização – tem em seus objetivos 
buscar crivar todos os outros elementos dentro do meio social, 
inclusive a educação, como afirmam Frigotto (2006) e Silva 
(2007) em suas pesquisas sobre, respectivamente, a produção 
da escola, e o neoliberalismo e a educação, pois é o controle 
que assegura o acúmulo do capital.
Atualmente vivemos em um momento delicado da histó-
ria, onde os antigos paradigmas que orientaram a escolarização 
e a educação contemporânea se mostraram insatisfatórios 
para satisfazer as necessidades da maioria. Assim, o espaço 
escolar contemporâneo se torna cada vez mais desvalorizado, 
precarizado, uma vez que a educação se mostra passiva aos 
problemas sociais. A sociedade descredibiliza a educação em 
seu papel como transformadora do meio social e construtora 
de uma sociedade mais igualitária, livre e fraterna.
A população em sua maioria não entende mais a educação 
como construtora de um ser social mais racional, emancipado, 
crítico, e, por isso, consciente dos seus direitos e deveres como 
cidadão. Nessa conjuntura, esse capítulo visa analisar os dis-
cursos contidos na LDB e busca responder: Quais são os pontos 
que podem vincular, dentro desse documento, os interesses 
econômicos aos interesses educacionais? Por que isso acontece? 
Como isso refletirá no processo de precarização da educação 
brasileira?
As respostas para essas perguntas não trarão a resolução 
do movimento de precarização que a educação no Brasil sofre 
atualmente. Contudo, essa análise introdutória da LDB em seu 
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contexto histórico social possibilita refletir sobre os caminhos 
que a escola brasileira está tomando e se esses caminhos são 
os melhores para se tomar. Essa reflexão torna-se possível 
por meio de uma revisão crítica do documento que organiza 
o sistema educacional brasileiro – a LDB – tal qual se acredita 
que é a partir desses instrumentos sociais organizadores que 
se pode compreender os discursos não ditos nas conjunturas 
históricas. Tendo em vista que dentro de uma lei estão impressos 
implícita ou explicitamente os conflitos de poderes divergentes 
dentro da sociedade que a produziu e, a partir do desvelamento 
desse choque de poder, torna-se possível deixar o indivíduo 
consciente dos discursos a ele imputados e que são ignorados, 
muitas vezes, por falta de criticidade no olhar desse indivíduo 
sobre os documentos que uniformizam os espaços sociais. 
Este texto tem como objetivos abrir discussões encetadas 
em uma análise crítica sobre as conjunturas históricas da LDB 
de 1996, dar início a uma reflexão sobre quais são os discursos 
por trás da mesma e como estes irão refletir na construção 
do espaço escolar. Considerando-se o grau de complexidade 
desse tipo de análise sobre as conjunturas histórico-sociais que 
formam os sistemas dentro do Estado, este trabalho não tem a 
pretensão de abarcar uma totalidade sobre o tema, mas fazer 
uma leitura preliminar sobre tal, esperando que esse primeiro 
passo torne-se um caminho a galgar.
O contexto histórico no qual surgiu a LDB de 1996
A educação é, certamente, uma das dimensões de grande 
importância para a reprodução social. Ela existe desde os 
primeiros momentos da vida social, pois, ao contrário dos 
animais, os homens não nascem sabendo o que devem fazer 
para se reproduzir socialmente. A educação é condição 
imprescindível para que os seres humanos singulares se 
tornem, de fato, membros do gênero humano. Por isso eles 
precisam se apropriar do patrimônio – material e intelectual/
cultural – acumulado, em cada momento, pela humanidade, 
contribuindo, ao mesmo tempo, para a construção deste 
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mesmo patrimônio. A forma e a medida em que este processo 
de apropriação/efetivação se derem nos permitirá aferir o 
estágio concreto em que se encontra o ser social. 
(TONET, 2014, p. 4-5).
Para compreender o contexto histórico-social que per-
meia a formação da LDB de 1996, faz-se necessário adentrar 
rapidamente no contexto histórico da LDB de 1961. É imperativo 
observar que, após um período de crise e instabilidade política e 
econômica no Brasil, nos anos de 1959 a 1961, houve uma fase de 
progresso, “[...] período áureo do desenvolvimento econômico, 
aumentando as possibilidades de emprego, mas concentrando 
os lucros marcadamente em setores minoritários internos, 
mais que tudo, externos” (RIBEIRO, 2010, p. 119-120). Essa con-
juntura econômica refletiu na composição social e política do 
país, levando “a um aguçamento dos dilemas enfrentados no 
Brasil [...], provocando novo período de intensa crise e exigindo 
reformulação do modelo em seu aspecto político ou em seu 
aspecto econômico” (Ibid, p. 120).
Em razão dos choques sociopolíticos e econômicos carac-
terísticos deste período, a LDB de 1961 surgiu com os discursos 
bipartidos que se baseavam em um modelo político nacional-
desenvolvimentista e um modelo econômico industrial-capi-
talista, baseando-se na facilitação da participação do capital 
estrangeiro.
Como Ribeiro afirma:
O que se tem a destacar, em síntese, dessa caracterização 
contextual, básica para a compreensão dos acontecimentos 
educacionais, é que durante esse período (1955-1964) há o 
aprofundamento das consequências [...], diversificação das 
atividades econômicas criando novos empregos em quan-
tidade e qualidade, manutenção da exploração da mão de 
obra como forma de acumulação; modificação, em parte da 
situação de certo contingente dessa mão de obra (operariado 
urbana), que, pelas poucas vantagens conseguidas e pela 
natureza e localização de seu trabalho (fábrica/cidade), con-
quista alguma condição de manifestação de seus interesses; 
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ampliação do setor médio, agora integrado no processo de 
desenvolvimento. O que se destaca nesse período, de forma 
especial na sociedade brasileira, é o novo grupo, em formação 
desde 1951, composto por dirigentes brasileiros de empresas 
estrangeiras, engenheiros, advogados, relações públicas, cujos 
interesses estão intimamente relacionados aos dos grupos 
(estrangeiros) que detêm tais empresas. 
(RIBEIRO, 2010, p. 122).
Nessas conjunturas, houve um movimento de tornar 
o espaço escolar compatível com a necessidade econômica. 
Para isso, houve um investimento para a ampliação da rede 
escolar, o que “não chegou a ser suficiente para a superação da 
seletividade ainda intensa que caracteriza a escola brasileira” 
(Ibid, p. 128). Acerta-se, assim, uma construção discursiva da 
valorização da educação, tendo em vista a necessidade do espaço 
produtivo econômico, porém, “os percentuais de despesas com 
o ensino nunca chegou a atingir aqueles determinados pelas 
constituições” (Ibid, p. 128).
A sociedade brasileira que, nesse momento histórico, é 
bipartida em um grupo pró-educação privada e outro pró-edu-
cação pública, gera uma movimentação social que, em parte, 
lutava pelo beneficiamento das escolas privadas, e, em parte, 
pelo beneficiamento das escolas públicas. Estavam envolvidos 
nesse movimento grupos distintos da sociedade brasileira, 
como: sindicatos da classe docente, grupos estudantis, grupo de 
operários, de diretores de escolas privadas, religiosos, empre-
sários, entre outros. Aqueles que defendiam a escola particular 
“relacionavam o aumento do índice de criminalidade com a 
propagação da escola pública” (Ibid, p. 129). Já os que defendiam 
a escola pública contra-argumentavam, afirmando que a escola 
sofria com o aumento da criminalidade e não seria a causadora 
da mesma, mas, opostamente, um espaço de embate contra 
esse aumento. Tal discussão era formada de um lado pelos 
humanistas tradicionalistas que encabeçavam o movimento de 
proteção da escola privada e do outro por humanistas modernos 
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que encabeçavam o movimento de proteção às escolas públicas. 
O grupo a favor da escola particular era formado por parte do 
movimento popular e pelos movimentos católicos, enquanto 
o grupo favorável à escola pública era composto também por 
parte dos populares e pelos docentes da escola-novista.
Tendo em vista a discrepância entre esses vieses ideológi-
cos, é possível afirmar sobre a LDB de 1961 que, independente-
mente de haver em seu texto “um predomínio do que é chamada 
de concepção humanista moderna” (Ibid, p. 132) – corrente 
pró-escola pública – examinando minuciosamente a LDB de 1961 
“encontraremos alguns fortes indicadores da intensidade da 
influência do humanismo tradicional – vertente religiosa. Uma 
intensidade em certa medida, mais forte nos [...] processos de 
discussão da questão da educação no seio da sociedade.” (Ibid, 
p. 132). Isso indica que “a correlação de forças expressa no poder 
legislativo era mais conservadora (reacionária) que aquela que se 
expressava por meio dos diferentes movimentos sociais” (Ibid, p. 
132), uma vez que estava na mão dos conservadores o poder de 
vetar aquilo que era reivindicado pelas bases populares. Dessa 
forma, observa-se que a LDB de 1961 internamente é minada 
por duas correntes ideológicas divergentes que lutavam por 
camadas sociais distintas. 
Assim, conclui-se com as análises de Werebe que
Não houve, por parte do poder público, nenhuma restri-
ção ao ensino privado, nem tampouco qualquer tendência 
monopolista em educação que pudesse justificar a atitude 
dos mentores da escola privada. É possível que eles vejam no 
próprio desenvolvimento do país e na consequente expansão 
da escola pública um perigo para a manutenção de seus privi-
légios no campo da educação. Efetivamente, nos últimos anos, 
mais do que em qualquer outro período de nossa história, 
as instituições oficiais se expandiram, não porque os nossos 
políticos pretenderam prejudicar o ensino particular, mas sim 
porque viram-se obrigados a propor e criar escolas a fim de 
obter e manter o seu prestigio político-eleitoreiro. 
(WEREBE, 1968, p. 31).
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Nesse contexto, tornaram-se cada vez mais fortes os 
movimentos de educação popular com o objetivo “de que a 
população adulta tomasse parte ativa na vida política do país” 
(op cit, p. 134). Esses movimentos populares organizaram diver-
sos encontros, simpósios, congressos, debates, seminários, 
palestras, todos voltados para a discussão de como se construir 
uma educação “a serviço da transformação do mundo” (MORIN, 
2003). O Brasil respirava um “otimismo pedagógico” influen-
ciado por várias correntes teóricas metodológicas europeias, 
as quais buscavam construir um espaço educacional menos 
mecanicista, isto é, menos baseado em exercícios repetitivos, 
vinculados à memorização e não à criticidade ou compreensão 
livre do conhecimento. Esse projeto foi abafado pelo golpe 
militar de 1964, que trouxe um retrocesso com relação a essa 
insurgência popular. 
 Sobre isso, declara Ribeiro:
O golpe militar levado a efeito com o objetivo, declarado 
em palavras de acabar com a corrupção, com a inflação e 
com a subversão, em verdade, isto é, analisando os atos dos 
governos militares que se seguem, representou a possibili-
dade de instalação, pela força, de um Estado que tinha como 
tarefa concreta a eliminação dos obstáculos à expansão do 
capitalismo internacional, agora em sua fase monopolista. 
Um Estado, portanto, transformado em instrumento político 
de generalização e consolidação de um modelo econômico 
encontrado numa fase embrionária [...]. 
(RIBEIRO, 2010, p. 142).
Na tentativa de estabelecer um ensino conivente com 
o novo quadro político, no período do golpe militar de 1964, 
adiciona-se à LDB 4.024/61 as novas necessidades do poder 
político, não sendo visto necessário pelo governo militar editar 
por completo a lei.
Atendendo à ideologia desenvolvimentista adotada 
pelo governo, ajustou-se a LDB de 1961 sancionando-se a lei de 
5.540/68, que reformou a estrutura do ensino superior, sendo, 
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por isso, chamada de Lei da Reforma Universitária. Além disso, 
foi necessária uma nova reforma, instituída pela lei 5.692/71, que 
alterou a sua determinação para ensino de 1º e 2º graus, a qual 
deveria atender às demandas do ensino primário e médio. Dessa 
forma, as disposições previstas na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional nº 4.024/61, relativas ao primário, médio e 
superior foram revogadas e substituídas pelo disposto nas duas 
novas leis sancionadas pelo Congresso. Por essas modificações 
não terem sido voltadas para a superação das contradições 
internas na educação brasileira, elas acentuaram ainda mais 
a discrepância entre o que era oferecido pelas escolas e o que a 
população necessitava. Dessa forma, gerou-se um ciclo negativo, 
ainda não interrompido, de deterioração da escola básica pública 
brasileira, o qual reforça a dualidade entre educação pública e 
privada, e fortalece as empresas privadas do setor educacional 
(GERMANO, 2005 apud MOURA, 2010).
Com o fim da ditadura, em 1985 a sociedade brasileira 
passou por uma nova reforma que deu origem à promulgação da 
Constituição Federal de 1988. A nova fase democrática brasileira 
trouxe consigo grandes desafios, os principais eram: a dívida 
externa, o déficit público e a inflação. No final da década de 
80 nem o Brasil nem o mundo eram mais os mesmos. Acabara 
a guerra fria e, dessa forma, o modelo de governo neoliberal 
ganhou corpo, alavancando o processo de globalização econô-
mica. Nos anos seguintes, ampliou-se no Brasil o processo de 
abertura econômica, como resultado de uma política internacio-
nal alinhada ao Consenso de Washington, marco fundamental 
da nova ordem mundial.
Esses fatos resultaram em uma pauperização do sistema 
educacional público brasileiro. Assim, no final da década de 
1980, em meio ao trâmite que resultou na segunda LDB (lei n. 
9.394/96), o espaço educacional estava sedento por reformas 
que voltassem a educação para fins não apenas quantitativos 
(da expansão e organização de mais espaços educacionais), mas 
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também, qualitativos. Durante esse processo, o país novamente 
saía de um período ditatorial e tentava reconstruir o Estado 
de Direito, de modo que os conflitos eram intensos em torno 
de projetos societários distintos.
A década de noventa foi, de acordo com grande parte da 
literatura, o período da consolidação do regime liberal-democrá-
tico. Esse processo compreende os governos de Collor de Mello 
(1990-1992), Itamar Franco (1992-1995) e Fernando Henrique 
Cardoso (1995-2002). A “consolidação democrática” deu-se em 
um quadro institucional peculiar. O cenário resultante da 
nova Constituição conjugou o presidencialismo como a forma 
de governo, o federalismo como a fórmula de relação entre o 
Estado central e as unidades subnacionais, a coalizão política 
como a fórmula de governabilidade, tudo isso apoiado sobre 
um sistema partidário fragmentado, pouco institucionalizado 
e demasiadamente regionalizado. Essa combinação institucio-
nal conduziu ao processo de transição que abria as portas do 
Brasil para o mercado econômico mundial neoliberalista, que 
exigia uma internacionalização da economia de todos os países. 
Durante essa invasão neoliberalista foram adotadas políticas 
voltadas para o bom desempenho dos governos com base em 
análises quantitativas e pouco qualitativas.
A partir da Constituição de 1988, é que se iniciou o pro-
cesso de descentralização e municipalização de políticas sociais 
em geral e da educação, em particular. A educação, com as 
mudanças econômicas, passou a ter importância estratégica, 
uma vez que os economistas neoliberalistas entendem que ela 
deve ser usada como instrumento de investimento para se obter 
uma maior produtividade, por meio de uma melhor capacitação 
da mão de obra, como também, a introjeção, por meio do espaço 
educacional, dos valores consumistas. Nesse direcionamento, a 
Constituição de 1988 torna a educação direito de todos e dever 
do Estado, portanto, caberia a ele oferecer educação pública de 
“qualidade”. Além disso, as obrigações foram redistribuídas 
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pelos entes federados ao afirmar que o Brasil é uma federação e 
que as obrigações serão distribuídas entre estados, municípios 
e o Distrito Federal (descentralização e municipalização de 
políticas sociais).
 Sobre a construção da LDB, afirma Zanetti:
Com a nova legislatura, iniciada com o governo FHC, em 1995, 
a LDB, a partir de uma manobra do MEC, sofre um golpe regi-
mental [...]. Grande foi a indignação por parte de alguns par-
lamentares e das entidades do Fórum Nacional, por tamanho 
desrespeito a um processo de seis anos de ampla e democrática 
construção de uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional. [...] Educação de Jovens e Adultos, a Educação 
Profissional, a Educação Infantil e a Educação Especial recebem 
um tratamento desarticulado da educação escolar regular. 
O caráter que se buscava implementar à gestão da educação 
brasileira, na perspectiva de valorização do ensino público – a 
partir da articulação entre Ministério da Educação, Conselho 
Nacional de Educação, Fórum Nacional de Educação, com fun-
ção avaliativa e propositiva – é substituído pela centralização 
das decisões no MEC e descentralização da execução. Neste 
sentido, cabe ao MEC o papel político-estratégico, aos estados 
e municípios atuar no nível estratégico-gerencial e à escola 
o nível gerencial-operacional, porque, segundo o documento 
Planejamento Político-Estratégico do MEC, «...é na escola que 
estão os problemas e é na escola que está a solução». A isto 
o MEC chama, neste mesmo documento, de «modernização 
gerencial em todos os níveis e modalidades de ensino e 
nos órgãos de gestão». Estes níveis de atuação são melhor 
compreendidos à luz de algumas das influências do Banco 
Mundial no setor educacional. Conforme Tommasi [...], o Banco 
visa influenciar nas políticas educativas, particularmente, em 
mudanças nas formas de gestão e na alocação dos recursos. 
Para ele, o maior problema do sistema de educação brasileiro 
são os altos índices de repetência e evasão causados pela sua 
baixa qualidade. Tal baixa qualidade, segundo o Banco, advém, 
basicamente, da falta de livros didáticos e outros materiais 
pedagógicos, de prática pedagógica inapropriada – que esti-
mula os professores a reprovar – e da baixa qualidade de 
gestão (superposição das ações entre os três níveis de governo, 
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clientelismo e nepotismo que permitem a contratação de 
funcionários em números excessivos). 
(ZANETTI, 1997, p. 46)
Com o impasse que se faz entre o caráter quantitativo-
qualitativo útil educacional neoliberalista e o caráter qualitativo 
educacional referenciado na Constituição brasileira de 1988, 
a educação brasileira pende para a adoção de uma visão de 
“qualidade total” neoliberalista – questão que será mais apro-
fundada no próximo item. Por esse motivo, foi observado que 
o governo brasileiro praticamente universalizou as matrículas 
para o ensino fundamental, no entanto, como não garantiu 
“qualidade”, também não garantiu, desta forma, a permanência 
e a chegada ao ensino médio, restringindo-o para apenas uma 
parcela dos egressos do ensino fundamental. Outro gargalo se 
faria no ensino infantil, especialmente de 0 a 3 anos, já que as 
creches até hoje só atendem 18% da demanda. Esse fenômeno 
mostra os efeitos colaterais que as políticas neoliberalistas 
produziram em nossa política interna e em nossa política edu-
cacional, mostrando, dessa forma, as contradições entre os 
discursos democrático-neoliberalistas, voltados para a educação 
e a realidade que esses discursos maquiam. Realidade essa de 
sucateamento, pauperização, fragmentação e privatização das 
escolas brasileiras.
Nesse sentido, faz-se claro o contexto estrutural neoli-
beralista no qual é gerada a LDB de 1996, documento este que 
iria formar as bases de todo o sistema de ensino brasileiro, 
deixando clara a formação vertical que compõe as políticas 
públicas educacionais brasileiras, deixando também a subordi-
nação da educação às necessidades econômicas do país. Como 
declara Zanetti: 
No Brasil, vemos o governo brasileiro refém e aliado destas 
políticas neoliberais, respondendo com um Estado, enxuto de 
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políticas sociais, e farto em responder as demandas externas, 
determinadas pelo Banco Mundial. 
(ZANETTI, 1997, p. 47)
Dessa forma, torna-se claro o direcionamento neolibera-
lista que se faz presente nesse documento base para educação 
do Brasil. É necessário olhar mais a fundo as entrelinhas da 
LDB e analisar criticamente o que se esconde por entre as 
letras miúdas desse documento tão importante para o sistema 
educacional brasileiro.
A LDB e suas entrelinhas 
 Tudo o que não estiver na lei será permitido. Essa é a afirmação 
do MEC no seu PPE/BRASIL.
(Ministério da Educação e do Desporto, março de 1995, 
Brasília, Planejamento Político Estratégico 1995/1998, p. 6)
A análise da LDB possibilita explicitar um processo e 
concepções de disputa, suscitando ainda particularidades que 
nos permitem indicar o duplo papel ideológico desse documento 
mediatizado por uma concepção política “democrática-neoli-
beralista”. O conceito de democracia-neoliberalista se coloca 
aqui como o movimento político que parte da liberdade da 
sociedade democrática como elemento produtivo do consumo 
e, por isso, neoliberalista. Tais políticas de centro-direita são 
neoliberalistas, porém, para manterem a máxima produção 
e venda, necessitam dos direitos democráticos, que, por sua 
vez, garantem a livre movimentação do capital produzido e 
acumulado, cuja égide consiste no campo dos direitos sociais 
e sua não contradição com as necessidades econômicas.
Compreender o que se faz implícito na LDB 1996 é buscar 
entender a situação da escola brasileira e procurar possibilidades 
de mudanças qualitativas para esse tão sofrido espaço que 
não cumpre com o seu papel social ontológico dentro do seio 
da sociedade brasileira, que é a formação do humano em sua 
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totalidade. Essa formação é mantedora da sociedade, enquanto 
produto do humano, mas, contrariamente, deixa ainda mais 
latente a discrepância social que gera miséria, desigualdade, 
altas taxas de analfabetismo funcional, altas taxas de evasão 
escolar, entre outras mazelas sociais que estão entrelaçadas 
com a educação e com o fenômeno de desumanização do ser 
social, como afirmam vários teóricos da escola de Frankfurt. 
De acordo com Horkheimer e Adorno (1985), esses teóricos 
viam a educação apenas como meio de reprodução dos valores 
consumistas “coisificados” da pós-modernidade capitalista, 
como um dos elementos do processo de desumanização.
No Título I da LDB, o qual fala sobre a educação, encon-
tra-se o primeiro vínculo entre educação e trabalho, onde é 
afirmado: “A educação escolar deverá vincular-se ao mundo 
do trabalho [...]” – Art 1°/§ 2° – (BRASIL, 2006, p. 17). Esse ele-
mento deve ser problematizado porque, independentemente 
do trabalho ser um ato inerente à existência humana, como se 
refere Marx (2006), uma vez que é por meio dele que o humano 
se afirma e se constrói enquanto tal. Ele em si não pode ser um 
fim para a educação, mas um meio, um meio de possibilitar a 
conquista do que trará ao ser humano um melhor bem viver. 
Contudo, na conjuntura capitalista, o trabalho torna-se instru-
mento de dominação de um grupo menor sobre um grupo maior, 
e, em busca do beneficiamento desse grupo menor que retém o 
poder de produção, é introjetado nas classes baixas o trabalho 
como um fim em si mesmo e não como um meio que deve ser 
usado em prol do humano. Por isso, o fato do texto da LDB estar 
repleto da ideia da educação relacionada com trabalho, abre-se 
a questão: por que não está explicito nesse texto o conceito de 
trabalho no qual ele está embasado? Tal hiato comunicacional 
em um documento normatizador nunca é apenas um ato de 
deslize ou esquecimento inocente, mas, na maioria das vezes, 
uma brecha que é deixada para manobras políticas escusas. Tais 
manobras mascaram intuitos políticos que seriam, se estivessem 
explícitas, alvos de manifestações populares que embargariam 
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tais tipos de documentos e assim atrasariam seus efeitos dentro 
do meio para o qual ele é direcionado.
Sobre os princípios e fins da Educação Nacional, o docu-
mento informa que “A educação tem por fim o pleno desenvolvi-
mento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania 
e sua qualidade para o trabalho” – (BRASIL, Art 2°, 2006, p. 
17); segue-se afirmando que uns dos princípios da educação 
são “garantia de padrão de qualidade” e “vinculação entre a 
escalação escolar e trabalho” – (BRASIL, Art 3°, IX/XI, 2006, 
p. 17-18). Primeiro, deve-se analisar o elemento que implica o 
fim basilar da educação brasileira, elemento esse que seria a 
formação do cidadão profissional. A partir daí, deve-se per-
guntar por que o humano não é posto em sua totalidade como 
esse fim, já que Tonet (2005) deixa claro que a cidadania é um 
recorte do humano em seu processo de conscientização de si e 
que um cidadão não se faz sem primeiro se fazer um humano 
consciente de sua totalidade, enquanto ser que existe em um 
meio social, que o produz e é produto do mesmo. Assim, deve-
se inquirir: por que não está explícita essa formação do ser 
humano em sua totalidade, em seu processo de emancipação, 
enquanto ser humano-social, ser político e enquanto cidadão? 
Deve-se notar aqui também o conceito da qualidade, que não é 
explicitado, mas, por que também esse conceito não é exposto 
de forma clara nesse documento? Que tipo de qualidade a LDB 
trata em seu texto?
Para Gonsalvez, em suas análises sobre este padrão de 
qualidade que é adotado pela educação brasileira neste contexto, 
Este conceito que é posto como basilar neste documento é 
relacionado ao conceito neoliberalista de ‘qualidade total’, 
conceito esse que surge em meio a formação das teorias 
sobre capital humano, como também, sobre fundamentos da 
administração cientifica, que por sua vez buscava a partir 
da ‘difusão das técnicas de relacionamentos interpessoal’ 
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conquistar maior produtividade, por meio da amenização 
de confrontos e conflitos. 
(GONSALVEZ et al. 1996, p. 11).
A educação relacionada a este conceito de “qualidade 
total” neoliberalista é colocada como instrumento auxiliador 
do desenvolvimento econômico da nação, porém, tais teóricos 
sobre o tema afirmam também que 
[...] estes são valores pautados pelos princípios da ideolo-
gia liberalista, revestidos de um caráter discriminatório, 
embutidos das diferenciações das classes sociais. Os ideais 
agora difundem o desenvolvimento nacional, a partir do 
acirramento da produtividade e competitividade. 
(GONSALVEZ et al., 1996, p. 12).
Logo, entende-se o motivo da não explicitação do con-
ceito de qualidade no qual se baseia a LDB, já que os elemen-
tos ideológicos citados como característicos dessa ideologia 
liberalista-discriminatória não podem de nenhuma forma ser 
compreendidos como qualidade benéfica para a sociedade, mas 
qualidade total de produção, que deve produzir sempre mais e 
gastar cada vez menos.
 Quando um tipo de conceito como este é posto em um 
documento normatizador da educação brasileira, deduz-se que 
ele, além de transferir a responsabilidade do insucesso produtivo 
econômico às classes trabalhistas – por meio da relação: falta 
de mão de obra qualificada, menos crescimento econômico 
bruto – ele também enquadra as normas e diretrizes da educação 
brasileira à lógica neoliberalista que visa produção máxima 
e gastos mínimos. Esta é a lógica vista nas políticas públicas 
relacionadas à educação brasileira, mínimo investimento e 
máxima produtividade. 
A propósito do dever do Estado com relação à educação, 
o texto da LDB afiança a “gratuidade” do ensino fundamental, 
médio, nas creches e pré-escolas e o “acesso aos níveis mais 
elevados do ensino [...] segundo a capacidade de cada um” 
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(BRASIL, Art 4°, 2006, p. 18). No Artigo 5°, § 2° afirma-se que “o 
poder público assegura em primeiro lugar o acesso ao ensino 
obrigatório” em seguida, vêm os demais níveis “conforme as 
prioridades constitucionais e legais”; e, mais a frente, ainda 
completa: “para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de 
ensino, o poder público criará formas alternativas de acesso aos 
diferentes níveis de ensino, independentemente da escolarização 
anterior.” (BRASIL, 2006, p. 19). Aqui se deve questionar: Por 
que é apenas afiançada a gratuidade no ensino básico? Por 
que não é explicitado que esta educação deve ser oferecida nas 
escolas públicas, já que, em tese, a gratuidade só poderia ser 
afiançada em um órgão público? Como se sabe, essa priorização 
do ensino de base vem de fora, vinculada com as políticas do 
Banco Mundial que se voltam para a educação na América Latina 
e, especialmente, para o Brasil. Nota-se facilmente o motivo 
porque essa educação de base é tão incisivamente vinculada 
à formação do trabalhador, fazendo com que a educação pro-
fissionalizante esteja acoplada a essa educação de base, e, ao 
mesmo tempo, priorizando em sua maior parte a transmissão 
de conhecimentos exatos, como, Física, Química, Matemática, 
Biologia; e, em contrapartida, como são desobrigadas as disci-
plinas como Sociologia, Filosofia e  Artes.
A respeito da organização da educação, segue-se que 
[...] caberá à União a coordenação da política nacional de edu-
cação, articulando os diferentes níveis e sistemas, exercendo 
função normativa, redistributiva e supletiva em relação às 
demais instancias educacionais. 
(BRASIL, Art 8°/§ 1°, 2006, p. 19). 
Aqui se faz necessário analisar tanto por que, em parte, a 
responsabilidade com a educação foi dividida entre os estados 
e municípios, como também por que essa divisão só descen-
tralizou suas responsabilidades e manteve a centralização 
normativa, a qual continua sendo um movimento vertical. 
Essa questão pode ser melhor analisada quando clarificamos a 
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relação União e Banco Mundial; União como um eterno devedor 
oprimido e Banco Mundial como o eterno investidor e opressor. 
Nessa relação, faz-se administrativamente necessário que o 
país mantenha um órgão que centralize em si todo o poder 
normatizador com relação à educação brasileira, postura essa 
assumida pelo MEC, pois, assim, as “sugestões” inferidas pelos 
documentos periódicos enviados ao Brasil pelo Banco Mundial 
serão devidamente seguidas sem muitas barreiras legais.
Sobre as instituições privadas, seguem-se apenas os 
esclarecimentos de seus enquadramentos nas categorias de: 
“particulares em sentido estrito”, “comunitárias”, “confessio-
nais” ou “filantrópicas”. Volta-se novamente à necessidade de 
se inquirir sobre o porquê dos hiatos, das lacunas com relação 
ao exercício das empresas privadas na educação brasileira. 
Para muitos, esse descuido proposital alavanca um processo 
que já vem se mostrando no Brasil há tempos, promovendo a 
privatização do cenário escolar no Brasil e o desmantelamento 
da escola pública em contrapartida. Essa questão será mais bem 
exposta no item posterior, agora é necessário inquirir sobre a 
falta de detalhes com relação à participação e organização das 
instituições privadas no seio da sociedade brasileira.
A propósito dos níveis e modalidades, segue-se que “a 
educação básica tem por finalidade desenvolver o educando, 
assegurar-lhe a formação comum indispensável para o exercício 
da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e 
em estudos posteriores” (BRASIL, Art. 22°, 2006, p. 24). É posto 
novamente o fim da educação como a formação do cidadão-
trabalhador, questão que já foi esclarecida acima. Vale notar a 
repetição desse elemento em todo o documento da LDB.
Também destaca-se sobre os conteúdos que 
os currículos a que se referre o caput devem abranger, obriga-
toriamente, o estudo da língua portuguesa e da matemática, 
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o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade 
social econômica, especialmente do Brasil. 
(BRASIL, Art. 26°/§1°, 2006, p.  27). 
Mais a frente é posto que o currículo da educação básica 
deve passar pelo crivo da “orientação para o trabalho”, entre 
outros (BRASIL, Art. 25°, 200, p. 27). Aqui nota-se mais uma 
vez o entrelaçamento entre os ideais sociais e os ideais neoli-
beralistas, porquanto, é necessário questionar o motivo pelo 
qual disciplinas específicas são postas como necessárias e não 
todas as demais. Um cidadão em sua emancipação política – 
isto é, consciente de seus deveres e direitos – só se faz em um 
humano consciente de si enquanto ser produto e produtor do 
meio social, como afirma Tonet (2005). E por que a Sociologia e 
a Filosofia – disciplinas tão importantes para a formação desse 
humano consciente de sua totalidade, de sua relação com o 
meio social – são ignoradas, mas a língua estrangeira não é?
Não é objetivo desta problematização diminuir a impor-
tância de se conhecer outras línguas, mas por que esse conhe-
cimento é colocado no documento como mais essencial do 
que a compreensão dos movimentos sociais (Sociologia) e o 
aguçamento do pensamento crítico (Filosofia)? Será que não 
está nas entrelinhas desse juízo de valor a valoração neolibera-
lista – capitalista, que imputa a aquisição de outra língua, pois, 
assim se dá com mais potência o movimento de globalização 
consumista? Independentemente de o espanhol ser a outra 
língua que deveríamos aprender, pela proximidade geográfica 
com os países que a têm como língua vernácula, por que o inglês 
é a escolha unânime na escola e recebe como justificativa o 
fator de sua relação com maior empregabilidade? Tais valores 
são esclarecidos acima pelas autoras citadas?
Sobre o ensino fundamental, o documento é incisivo em 
colocar o domínio da “leitura, da escrita e do cálculo” como as 
mais importantes, como também a compreensão da “tecnologia” 
e dos “valores em que se fundamenta a sociedade”, artigo 32° 
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(BRASIL, 2006, p. 27). Faz-se necessário observar também o crivo 
sobre a aquisição de “habilidades e a formação de atitudes e 
valores”, artigo 32° (BRASIL, 2006, p. 27). A respeito do ensino 
médio, impõe-se a finalidade de: 
a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, 
para continuar aprendendo, de modo a ser capaz de se adaptar 
com flexibilidade a novas condições de ocupação ou aper-
feiçoamento posterior [...] a compreensão dos fundamentos 
científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacio-
nando a teoria com a prática, no ensino de cada disciplina. 
(BRASIL, 2006, p. 27).
Já no artigo 36, dispõe-se que 
[...] destacará a educação tecnológica básica, a compreensão 
do significado da ciência, das letras e das artes; o processo 
histórico de transformação da sociedade e da cultura; a 
linguagem portuguesa como instrumento de comunicação, 
acesso ao conhecimento e exercício da cidadania [...] será 
incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina 
obrigatória [...]. O ensino médio, atendida a formação geral 
do educando, poderá prepará-lo para o exercício de profis-
sões técnicas [...]. A preparação geral para o trabalho e [...] 
a habilitação profissional, poderão ser desenvolvidas nos 
próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação 
com instituições especializadas em educação profissional. 
(BRASIL, 2006, p. 28-29). 
Aqui também se mostra a necessidade de refletir sobre 
quais são os valores que estão imbuídos por trás das linhas 
dessas normatizações, se elas, por si sós, são realmente bené-
ficas para as crianças ou se a obrigatoriedade apenas desses 
conteúdos mostram o grau de influência exercida pelas organi-
zações neoliberalistas encontradas nessa seleção de conteúdos 
específicos nesse documento.
Sobre a educação de jovens e adultos, o texto da LDB 
apenas afirma sua necessidade, sua gratuidade, os mecanismos 
de facilitação. Sobre isso, analisa Pierro que:
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Num contexto de redefinição dos papéis do Estado e de con-
tenção do gasto federal, a política educacional do governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) induziu 
à municipalização e focalizou o investimento público no 
ensino fundamental de crianças e adolescentes, mediante a 
criação, em 1996, de fundos de financiamento em cada uma das 
unidades da Federação. Por força de veto presidencial à lei que 
regulamentou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do 
Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), 
as matrículas na EJA não puderam ser consideradas, o que 
restringiu as fontes de financiamento e desestimulou os 
gestores a ampliarem as matrículas na modalidade. 
(PIERRO, 2010, p. 941).
Esse texto coloca a questão sobre até que ponto esse 
discurso da necessidade de garantir uma educação para os 
jovens e adultos não se torna vazio, uma vez que ele afirma a 
necessidade da educação voltada para a formação de jovens e 
adultos, mas, contrariamente, a prática política do governo 
não busca construir um espaço voltado para a implementação 
de tal educação.
Com relação à educação profissional, coloca-se que
[...] a educação profissional e tecnológica, no cumprimento 
dos objetivos da educação nacional, integra-se aos diferentes 
níveis e modalidades de educação e às dimensões do trabalho, 
da ciência e da tecnologia. [...] A educação profissional será 
desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por dife-
rentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho [...] As instituições 
de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos 
regulares, oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, 
condicionada a matrícula à capacidade de aproveitamento e 
não necessariamente ao nível de escolaridade” 
(BRASIL, Art. 39-40, 2006, p. 30). 
Como analisa Moura, em seu artigo sobre a relação edu-
cação e ensino profissionalizante, a LDB de 1996, independente 
de propor a integração da educação profissional aos diferentes 
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níveis de ensino, essa modalidade de ensino continua sendo 
negligenciada. Sobre tais questões, o autor analisa que 
[…] a concepção e os princípios norteadores, da modalidade 
EJA [...] perdeu-se gradativamente durante o processo que 
resultou na segunda LDB, seguida do Decreto n. 2.208/1997 
que, a pretexto de regulamentar a primeira, separou obri-
gatoriamente o EM da EP, produzindo grandes prejuízos a 
ambos durante o período de sua vigência e, inclusive, após 
a sua revogação, uma vez que é difícil desconstruir todo o 
aparato ideológico que fez parte das reformas educacionais 
dos anos de 1990, ainda presente nas políticas atuais. 
(MOURA, 2010, p. 880-81).
Tal fato nos mostra a contradição entre a disposição do 
texto e o que se faz diante do mesmo nas práticas educativas. 
Esse problema vai mais além, pois, já que o texto não expli-
cita que essa modalidade de educação seria oferecida pelas 
instituições públicas, ao decorrer do tempo – como evidencia 
Moura – essa lacuna servira de
[…] pretexto para a transferência de dinheiro público à inicia-
tiva privada, que atuava ou pretendia atuar na EP – educação 
profissionalizante. Dessa forma, um montante significativo 
foi transferido a escolas desse segmento, muitas delas sem 
nenhum histórico de atuação na EP. Esse movimento impli-
cou em resultados medíocres no que se refere aos cursos 
proporcionados à população e, também, na perda de recursos 
públicos. 
(MOURA, 2010, p. 881).
Assim, torna-se explícito aquilo que foi colocado como 
possível motor dos hiatos e lacunas obtidas neste documento, 
tendo em vista que tal lacuna se torna claramente uma brecha 
usada para a privatização dos serviços que deveriam ser ofer-
tados pelos órgãos públicos. Além disso, Moura (2010) também 
denuncia a baixa qualidade desses serviços que são pagos pelos 
órgãos públicos e oferecidos por instituições privadas. Por isso, 
como podemos analisar a flexibilidade de como são tratados os 
investimentos em instituições privadas? O artigo que trata dos 
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investimentos traz que “os recursos públicos serão destinados 
às escolas públicas, podendo ser dirigidos a escolas comunitá-
rias, confessionais ou filantrópicas”, artigo 77 (BRASIL, 2006, 
p. 41). Como entender esse tipo de fato? Como interpretar esse 
elemento beneficiador das instituições privadas diante de um 
documento público que gerara, gradativamente, o sucateamento 
e a pauperização das escolas públicas?
Sobre a educação superior, dispõe-se que tem por 
finalidade 
[...] formar diplomados nas diferentes áreas de conheci-
mento, aptos para a inserção em setores profissionais e para 
a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, 
e colaborar na sua formação contínua, [...] incentivar o 
trabalho de pesquisa e investigação científica, visando ao 
desenvolvimento da ciência e da tecnologia [...] A educação 
superior será ministrada em instituições de ensino superior, 
públicas ou privadas, com variados graus de abrangência ou 
especialização [...]. 
(BRASIL, Art. 43-54, 2006, p. 31-5). 
Caberá à união assegurar anualmente em seu orçamento geral 
recursos suficientes para manutenção e desenvolvimento 
das instituições de educação superior por ela mantidas [...]. 
As instituições públicas de educação superior obedecerão 
ao princípio da gestão democrática, assegurada a existência 
de órgãos colegiados deliberativos, de que participarão os 
segmentos da comunidade institucional, local e regional. 
(BRASIL, Art. 55 a 57, 2006, p. 35).
Deve-se ressaltar que, como aconteceu com o ensino 
profissionalizante, houve um movimento de injeção de inves-
timentos públicos nas instituições de ensino superior privado, 
tirando a oportunidade de expandir o número de vagas no ensino 
superior publico, isto é, inibindo a democratização do ensino 
superior via expansão das instituições públicas. Entre outros 
elementos os quais se pode trazer à análise nessa exposição, 
o que se faz mais óbvio – e, por isso, paradoxal – é o nível de 
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formação que essas instituições privadas oferecem para os seus 
clientes. Há o discurso sobre a necessidade desse tipo de manobra 
democrática, mas a democracia nesse âmbito não se faz, já que 
os alunos de classes inferiores que são beneficiados com essas 
inserções se tornam futuros excluídos pela baixa qualidade 
de formação dessas unidades. Logo, faz-se uma inclusão pela 
exclusão, ou seja, passa-se a sensação de inclusão, mas essa 
inclusão não é real, pois não oferece meios de igualdades e justiça 
social, apenas reproduz as distinções entre os detentores do 
capital culturale entre os consumidores da cultura massificada.
Sobre a educação especial, é declarado na LDB que 
entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a 
modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente 
na rede regular de ensino, para educandos com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 
ou superdotação. 
(BRASIL, 2006, p. 35). 
Entre outros pontos que trazem de forma vaga a nor-
matização deste tipo de ensino, nota-se o modo desarticulado 
com que é levada a educação especial. Esse modo reflete na 
implementação dessa forma de educação no Brasil, pois se 
coloca a necessidade de socialização entre os educandos com 
necessidades especiais e os demais estudantes. Todavia, na 
realidade da sala de aula, os instrumentos que serviriam para 
a construção de uma escola estruturada para essa socialização 
só existem no papel. As crianças com específicas necessidades 
são negligenciadas e esquecidas nas gavetas das secretarias 
de educação municipais e estaduais. Isso mostra que o único 
lado dessa normatização que é praticado é o dos cortes de 
gastos com o fechamento de escolas para a educação especial, 
como também a não expansão desse tipo de escola. Assim, isso 
levanta outra questão característica das políticas neoliberais: 
as sanções das políticas sociais voltadas para a melhoria social 
que não têm um retorno econômico de curto a médio prazo são 
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interpretadas pelos neoliberalistas como gastos desnecessários, 
e, por isso, cortados.
Sobre os investimentos, o documento da LDB torna sutil 
o recorte que delimita o investimento para a educação. Pode-se 
inferir, dessa forma, que esta sutileza demanda cuidados “pois, 
financiar a educação pública com recursos diversos é dife-
rente de financiar a educação com recursos públicos. Neste 
último [...] abre-se o financiamento público para instituições 
não governamentais” (ZANETTI, 1997, p. 45). Observa-se com 
isso que com a redução das fontes de financiamento na LDB 
desaparecem, entre outras, as provenientes de receita de loterias 
e de quaisquer concursos de prognósticos, doações e legados. 
Pode-se observar que:
[...] a Lei aprovada retoma [...] a delimitação das despesas de 
manutenção e desenvolvimento do ensino e daquelas que não 
farão parte deste financiamento. Esta precisa delimitação 
garante que os gastos não previstos sejam retirados de outros 
orçamentos, como por exemplo, da saúde e não da educação. 
(ZANETTI, 1997, p. 45).
De tal modo, pode-se inferir que está presente aí um 
movimento de enxugar gastos e não uma lógica de injetar 
recursos na educação. Com isso, desvela-se outra gritante 
característica do neoliberalismo, a que entende que “produzir 
com melhor qualidade corresponderia a menos desperdício 
e, portanto, custos menores” (GONSALVEZ et al., 1996, p. 15). 
Nesse sentido, pode-se concluir que se apresentam em muitos 
momentos no documento conceitos e características intrínsecas 
ao movimento neoliberalista, que visam “formar mentalidades 
e tornar os comportamentos ajustáveis à lógica do capital [...] 
modelando uma consciência necessária às novas formas da 
competitividade”. (GONSALVEZ et al., 1996, p. 15).
Esse tipo de postura busca aprofundar o reordenamento 
do processo de ensino no intento de tornar a educação objeto 
operacional e lucrativo, tornando o indivíduo apto a lidar e 
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reproduzir a lógica individualista e funcional do sistema pro-
dutivo. Dá-se, assim, que a educação voltada para esse objetivo 
prende-se a um sentido negativo da transição do conhecimento, 
uma vez que perde seu caráter ontológico de formar o ser 
humano social, produtor consciente da sociedade que cria e 
o cria, atrelando-se apenas ao modelamento daquele que é 
educado. Nesse âmbito, a educação torna-se apenas um objeto 
de reprodução dos valores neoliberalistas, os quais são voltados 
apenas para a elevação da produção do capital. Essa postura, 
por estar atrelada a esse modelamento do indivíduo apenas 
reprodutor, alimenta as desigualdades sociais que são vistas 
em todos os espaços sociais do Brasil, o que gera a desigualdade 
social em de modo generalizado.
Educação e o Neoliberalismo, uma 
relação de contradição
Não se trata de um trabalhador adestrado para executar com 
perfeição determinada tarefa e que se encaixe no mercado 
de trabalho para desenvolver aquele tipo de habilidade. 
Diferentemente, trata-se de propiciar-lhe um desenvolvi-
mento multilateral, um desenvolvimento que abarca todos os 
ângulos da prática produtiva, na medida em que ele domina 
aqueles princípios que estão na base da organização da pro-
dução moderna. 
(SAVIANI, 2010, p. 140)
Para dar início a uma análise a respeito de como é refletida 
a relação de amor e ódio entre a educação brasileira e os ideais 
neoliberalistas imputados a ela, Dowbor afirma que 
[...] o nosso sistema educacional é adaptado dos países capita-
listas desenvolvidos. Por trás dessa adaptação há uma teoria 
implícita: quanto mais avançado o sistema imitado, maior o 
progresso para quem imita. 
(DOWBOR apud CARNOY, 1986, p. 8-9).
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Ele ainda continua a discussão fazendo a pergunta: “como 
fica a ideia de chances iguais através da educação, quando a 
maioria da população está esmagada num processo estrutural 
de elitização?”, (DOWBOR, p. 9) pois “[...] aqui, aparentemente, 
ficamos com a ampla prioridade a simples dominação” (Ibid, 
p. 9). Uma vez que “a nossa educação [...] não fornece nem sufi-
ciente educação formal para assegurar a ascensão das massas 
populares, nem conhecimentos técnicos especializados capazes 
de melhorar o seu desempenho profissional no nível em que se 
encontram” (Ibid, p. 9), como continua a afirmar o mesmo autor.
Como entender um discurso de democratização da edu-
cação em busca de igualdade social que contrariamente só 
reproduz um engessamento social elitista? A resposta pode 
estar na reflexão: 
com o progresso tecnológico atual, o acesso ao conhecimento 
torna-se mais do que nunca instrumento de dominação social. 
Formam-se assim minorias de técnicos poderosos, enquanto 
a generalidade do sistema educacional exerce as suas funções 
de dominação. 
(CARNOY, 1986, p. 11). 
Nesse trecho é mostrada, por sua vez, a grande contra-
dição que leva ao desvelamento de várias outras.
Como entender um sistema que se baseia na exclusão e 
na dominação de um grupo menor sobre outro maior e usa a 
educação (a transmissão de conhecimentos) para o benefício 
do social? Quem se beneficia nesta relação? Eis a questão que 
se deve atentar para se entender a relação neoliberalismo e 
educação. 
A partir dessa reflexão, torna-se válido analisar o poder 
que a educação exerce sobre o indivíduo social, já que ela faz 
parte de uma superestrutura que tem como um dos seus fins 
a transmissão de conhecimento. Sobre isso, afirma Carnoy que
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É neste ponto que a escolarização é considerada, porque é 
nesse processo que a reprodução se reveste de sua forma mais 
organizada: as crianças, desde tenra idade, frequentam a 
escola e são-lhes sistematicamente inculcados as habilidades, 
os valores e a ideologia adequada à continuação do controle 
capitalista. 
(CARNOY, 1986, p. 16).
Tal qual, será esclarecido que é “através da escola e de 
outras instituições superestruturais, que a classe capitalista 
reproduz as forças de produção (mão de obra, divisão do tra-
balho e divisão do conhecimento) e as relações de produção” 
(Ibid, p. 17).
Dessa maneira, adentra-se no movimento de desvelar 
alguns pontos que devem ser analisados sobre essa relação neo-
liberalismo/educação para que se percebam as influências dessa 
relação no seio das escolas. Para isso, é preciso ter em mente 
um pouco da história do próprio sistema em sua reestruturação 
que modifica sua base, de industrial para informativa, isto é, 
“capitalismo informático”, como afirma Santomé: 
[...] é imprescindível prestar atenção às trajetórias econômicas, 
aos modos nos quais o capitalismo está sendo reestruturado [...], 
o mundo produtivo está sofrendo grandes e aceleradas trans-
formações, o que é sentido em todas as demais esferas sociais. 
(SANTOMÉ, 2003, p. 14-15). 
São vistas transformações como a influência da economia 
globalizada na organização da produção e do mercado; a rees-
truturação econômica baseada na flexibilidade na produção; na 
tecnologia nesse meio de produção; na gestão e na comerciali-
zação; no protecionismo das multinacionais; no enxugamento 
dos cargos de trabalho; no controle informatizado do trabalha-
dor; na terceirização; na supressão de cargos; no surgimento 
de “empresas ocas”; na supervaloração do câmbio flutuante, 
etc. “Em grande parte, esse conjunto de transformações seria 
responsável pela instabilidade social e trabalhista, assim como 
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pelas crises sociais que afetam a população no mundo atual” 
(Ibid, p. 15).
No entanto como profere o mesmo autor,
[...] podemos constatar que vivemos em uma sociedade em 
que a esfera econômica, por meio de instituições como o 
FMI, o Banco Mundial, a Organização de Cooperação e 
Desenvolvimento Econômico (OCDE) e a Organização Mundial 
do Comércio (CMC) – todas as instituições internacionais 
que visam a proteção das empresas multinacionais – ditas 
as linhas-mestras que os governos devem adotar, se não 
quiserem ficar à margem [...]. 
(SANTOMÉ, 2003, p. 17).
Essas instituições possuem como objetivo restringir o 
poder dos Estados, criando políticas internacionais que garan-
tam o livre mercado do capital flexível, tendo em vista que os 
Estados-Nações são, atualmente, os órgãos que, até certa medida, 
buscam “promover uma certa redistribuição dos recursos e da 
riqueza” (Ibid, p. 15) por meio de intervenções na educação, 
saúde, moradia e alimentação dos desprivilegiados, já que, “sem 
intervencionismo do governo, a educação, a saúde, a moradia, 
a alimentação, etc., seriam privilégios de uma minoria, pois o 
restante da população acabaria na mais pura marginalização 
e miséria” (Ibid, p. 15).
Junto com o Banco Mundial, è o FMI o órgão que está desem-
penhando o papel mais importante para restringir o poder 
dos Estados. [...], apesar de reconhecerem que a melhor 
maneira de intervir é por meio dos próprios Estados – por 
isso, apoiam-se neles para forçar, em seus territórios, políticas 
de ajustes muito duras, como a redução do déficit público e 
o desmantelamento dos setores públicos, para transferi-los 
para mãos privadas, [...] –, o seu objetivo é tentar minar todo 
o seu poder. 
(SANTOMÉ, 2003, p. 17).
Deve-se entender que tipo de organizações mundiais – 
como FMI, OCDE, BM, OMC – juntamente com as multinacionais 
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são “o verdadeiro cérebro das políticas neoliberalistas, cons-
truindo uma grande teia de redes para obter o consentimento 
da população com relação às suas propostas” (Ibid, p. 19). Essas 
instituições influenciam a maioria dos meios de comunicação 
de massa, os partidos políticos governamentais, o trabalho 
de instituições de formação e educativas, almejando que, por 
meio dessa dominação sutil, sejam resguardados os interesses 
privatistas e de exploração, como afirma Santomé (2003).
Dessa forma, deve-se desmistificar que as intervenções 
dessas instituições internacionais seriam fruto de uma busca 
de beneficiamento da grande maioria, e, a partir disso, deve-se 
buscar entender quais os benefícios que estas intervenções 
trazem para as multinacionais neoliberalistas, já que este é, 
necessariamente, o objetivo dessa política internacional: pro-
teger a lucratividade dessas multinacionais.
Assim, os hábitos funcionalistas, burocráticos, tecnicis-
tas e politizados que são introjetados em documentos como 
a LDB, que normatizam a educação escolar, vinculam como 
meta da educação o treinamento de habilidades. Tal meta é – 
como afirma Frigotto – a reprodução dos valores e da divisão 
capitalista do trabalho na educação, quando essa se relaciona 
de forma inferiorizada com a economia. Fruto disso, “a escola 
contribui para formar uma força de trabalho socialmente reque-
rida, incucando uma mentalidade burocrática aos estudantes” 
(FRIGOTTO, 1999, p.47).
 Os conceitos de democracia, de cidadão, de trabalho, de 
formação profissional e de conhecimento útil serão deturpados 
pelo crivo do Capital neoliberalista, sendo vinculados, não mais 
à necessidade do ser humano em seu movimento de maturação 
social e ontológico, mas, contrariamente, às necessidades do 
mercado financeiro neoliberalista, como afirma Silva (2007).
De tal modo, pode-se entender a necessidade da superva-
lorização da formação profissional; da vinculação da educação 
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propedêutica com a “educação profissional”, do aumento dos 
requisitos escolares e, em contrapartida, da diminuição do 
tempo de formação; do movimento de privatização, juntamente 
com o investimento de verbas públicas em instituições privadas; 
da supervaloração de conhecimentos tecnicistas e cientificistas; 
do movimento de pauperização das instituições públicas; da 
transferência do foco ontológico da formação escolar humanista 
para a formação escolar democrática liberal; da vinculação da 
escola de qualidade à teoria da qualidade total; e da deturpação 
da ideia de qualidade relacionada a questões quantitativas. Todos 
esses elementos que visivelmente permearam a formação da 
LDB são estratégias neoliberalistas que buscam uma conquista 
hegemônica. 
A educação institucionalizada é justamente um desses meca-
nismos de normalização e controle que, embora estatal e 
estatamentalmente regulamentada, não opera fundamen-
talmente através de mecanismos diretos de controle social. 
(SILVA, 2007, p. 18). 
É introduzido, via qualidade total na educação, burocrá-
tico-tecnicista, o modelo de “identidades individuais e sociais 
ajustadas ao clima ideológico e econômico do triunfante neo-
liberalismo” (Ibid, p. 19).
Logo, é legitimo concluir que todo e qualquer documento 
de normatização da educação do Estado-Nação que esteja emba-
sado em valores neoliberalistas vai de encontro com a própria 
finalidade ontológica da educação, que é a formação de um 
humano em seu estado de consciência, que, sendo consciente 
de si, tornar-se-ia consciente de sua totalidade, de sua comple-
xidade, de sua humanidade, como afirma Morin (2003). Por via 
de sua conscientização, esse humano tornar-se-ia emancipado, 
que, a partir de uma emancipação humana, emancipar-se-ia 
politicamente, tornar-se-ia um cidadão em sua plenitude, cons-
ciente de seus direitos e deveres, como abordado por Tonet 
(2005). Esse humano seria consciente de suas responsabilidades 
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com seu semelhante, com sua espécie, com seu mundo e consigo 
mesmo. Os valores neoliberalistas são opostos a tal objetivo 
educacional ontológico, pois está implícita nos objetivos neo-
liberalistas a necessidade de manter em parte a supressão da 
maioria em prol de uma minoria beneficiada. De tal modo, essa 
maioria explorada deve manter-seapolitizada, inconsciente de 
seus direitos, naturalizadora de sua marginalização no seio 
social, individualista e desumanizada, uma vez que é por meio 
da propagação desses valores que se reproduz e se mantém a 
forma do sistema capitalista, onde o homem desumanizado é 
explorado pelo próprio homem desumanizador, como profere 
Freire (2011). 
Considerações finais
A educação é obrigada a mover-se neste mundo real. 
Completamente ideológico, de uma dominação de classe 
das mais violentas hoje existentes, esta educação explica 
porque não há racismo no país, e contribui para a reprodução 
do sistema de opressão das minorias. 
(CARNOY, 1986, p. 8).
Conclui-se, desta forma, como são conflitantes os valores 
que estão implícitos na elaboração da LDB, uma vez que esses 
valores constroem um pseudo-movimento de luta pelas mino-
rias – maioria marginalizada e empobrecida. Analisando as 
conjunturas da construção desse discurso, desvela-se que esses 
valores são frutos de um movimento protecionista neoliberalista 
globalizado que visa necessariamente beneficiar as grandes 
multinacionais e sua lucratividade produtiva e financeira, 
naturalizando a ideia alienadora. Ao beneficiar tais institui-
ções do capital, essa ideia imputaria um benefício à maioria 
humilde que sofre com os movimentos de transformações 
e reestruturação de tais impressas. Assim sendo, os valores 
que estão implícitos na construção desse documento, além de 
serem testemunhas dos choques da luta de classes no mundo 
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contemporâneo, testemunham também a forte influência que 
os valores neoliberalistas exercem sobre o Estado-Nação – 
mais especificamente, sobre o Estado brasileiro – que por ser 
direcionado por essa influência, perde gradativamente seu 
poder de mediar os choques entre o privado e o público, entre 
os interesses das grandes multinacionais e os interesses da 
população pauperizada. 
Segue-se que as necessidades da população pauperizada 
são confundidas com as necessidades das grandes multina-
cionais, sendo resultado de uma introdução das organizações 
mundiais nas organizações políticas dos Estados-Nações, que 
têm como meta principal proteger e manter a livre expansão 
do capitalismo flexível, do modo de produção neoliberalista.
Consecutivamente, haveria no seio das escolas uma edu-
cação informativa, “acéfala”, tecnicista, individualista, burocrá-
tica, quantitativa e utilitarista, que supre apenas a necessidade 
desse mercado globalizado, e, por isso, não promove a luta 
contra a desigualdade social, mas, contrariamente, promove 
a reprodução da mesma em todas as suas características. O 
efeito colateral desse fenômeno dentro da educação é o empo-
brecimento do conhecimento transmitido; a supervalorização 
dos conhecimentos tecnicistas e da formação de mão de obra 
fragmentada; a supervalorização da burocratização dos meios 
educativos; o embrutecimento das massas; a apolitização dos 
espaços educacionais; a privatização da educação no geral; a 
desvinculação dos valores ontológicos humanistas aos ideais 
educacionais democráticos; entre tantos outros sinais de des-
mantelamento de um estado protetor do social.
O caminho que a educação do Brasil está trilhando não 
parece ser o mais sadio para o futuro de sua população, pois são 
observados dentro das escolas brasileiras os reflexos aqui citados 
teoricamente. Vive-se sim em um mundo neoliberalista, mas, 
como Marx afirma no Capital (TONET, 2014), somos produtos da 
nossa história, mas também somos produtores de nossa história, 
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sendo essa relação dialética e, por isso, o ser humano não pode 
se eximir de sua responsabilidade de mudar seus caminhos, 
de construir outros modos de vida, outras conjunturas que 
sejam mais benéficas à nossa sobrevivência enquanto gênero 
humano, enquanto seres no mundo e para o mundo, como 
coloca Sartre (1980). Assim, não se pode se eximir de pensar o 
quanto nossos passos vão contra nós mesmos, o quanto nossa 
passividade diante de uma cultura massificada nos tornou e 
nos torna seres coisificados, embrutecidos e desumanizados, 
como afirmado por Horkheimer e Adorno (1985). 
Devem ser revistas as metas, deve-se voltar ao próprio ser 
enquanto humano coisificado e buscar equilibrar a luta entre os 
humildes e os abastados e isso só se fará se a educação – meio 
de transmissão de valores, cultura e conhecimento – estiver 
harmônica com os princípios humanos. Princípios esses que 
não compreendem como ética a exploração do homem pelo 
homem e, por isso, todo o conhecimento teórico e prático deve 
voltar-se para a luta contra esse processo de desumanização 
s acralizada do sistema capitalista neoliberalista. A educação 
deve tomar o rumo da construção de um ser humano consciente 
de si, de sua totalidade, emancipado humanamente, emancipado 
politicamente, pleno cidadão, e, assim, formador de uma futura 
sociedade menos desigual, mais livre, mais humana.
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Federalismo e democracia 
participativa: 
implicações no sistema educacional brasileiro
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Introdução 
Atualmente, a sociedade brasileira tem assistido uma 
série de incursões na televisão aberta a respeito da possibilidade 
de as escolas da rede pública tornarem-se democráticas, via 
participação dos segmentos que compõem a escola. Sabe-se que 
a política não mais pode ser pensada ou planejada nos limites 
de Estados-Nação ou de fronteiras nacionais, pois ela circula 
através de capilaridades transnacionais. Ball & Mainardes (2011) 
nos alertam para o fato de que as políticas, particularmente, a 
políticas educacionais, em geral, são escritas para contextos que 
possuem infraestrutura e condições de trabalho adequadas, sem 
levar em consideração as variações de contexto, de recursos, 
de desigualdades regionais ou das capacidades locais.
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blante@terra.com.br
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Universidade Federal do Maranhão-UFMA. E-mail: sousa.karla@
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O Estado é um dos principais lugares da política e um 
dos principais atores políticos, logo, analisar como o Estado 
brasileiro vem se comportando em termos de política educa-
cional e como suas demandas chegam à escola e impactam o 
trabalho desta em prol da democratização de suas práticas 
torna-se pontual. O Estado brasileiro vem, desde os anos de 
1990, sofrendo transformações nas suas formas de provisão do 
setor público e também na sociedade civil, com a introdução 
de novas formas de regulação social.
De acordo com Ball (2011), isso significa dizer que as 
formas de emprego, as estruturas organizacionais, as cultu-
ras e os valores, os sistemas de financiamento, os estilos de 
administração e as condições das organizações públicas de 
bem-estar social têm sido alvo de transformações genéricas. É 
justamente frente aos desastres econômicos da década de 1980, 
que vai se configurando a partir dos anos de 1990 um projeto 
de educação nacional que visa salvar-nos de mais desastres 
sociais. Conforme aponta Shiroma (2007), os governantes dos 
anos de 1990 buscam, de todo modo, sair da crise dos anos 
anteriores, estruturando uma contrarrevolução nas esferas 
sociais, política e econômica. 
O Brasil, como forma de atender às demandas inter-
nacionais firmadas pelo documento “Todos pela educação”, 
institui a partir da LDBEN nº 9394/96 a participação na gestão 
democrática para as escolas públicas. Neste sentido, o artigo 
aborda, primeiramente, como forma de entender este con-
texto e a legalidade supramencionada, o federalismo brasileiro 
enquanto sistema político e quais dimensões que este possui 
na democracia brasileira, por entendermos que a Constituição 
de 1988 institui em seus artigos 205 a 214 a gestão democrática. 
Depois, procura abordar a democracia participativa nas escolas 
brasileiras, principalmente pela demarcação do pós década de 
1990, quando há uma efetiva expansão do neoliberalismo em 
sua forma mais conhecida que é a globalização. Tais aspectos 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   102 08/04/2015   14:32:16
Alda Maria Duarte Araújo Castro - Maria Inês Sucupira Stamatto  (Orgs.)
103
fazem o federalismo brasileiro e suas políticas educacionais 
serem alterados para atender a agenda internacional, colocando 
em xeque a democracia participativa em nossas escolas.
Federalismo enquanto sistema político e suas 
principais dimensões na democracia brasileira 
As políticas educacionais estão imbricadas em um con-
texto de relações entre capital global e poderes locais. Neste 
sentido, tem sido discutido no campo educacional o modelo 
de regulação (OLIVEIRA, 2006) das políticas educativas que 
emergiram em consequência do ciclo de reformas que muitos 
países conheceram nos seus sistemas educativos a partir dos 
anos de 1990. Diante deste cenário, vários pesquisadores têm 
demonstrado o interesse em estudar os novos desafios da gestão 
local, abordando a política de financiamento da educação e seus 
efeitos no pacto do federalismo (CASTRO, 2007), o federalismo 
e as relações intergovernamentais no Brasil (ABREU & SARI, 
1999), dentre outros estudos. No centro do debate ressurge o 
federalismo como “melhor forma” político-administrativa para 
organizar uma Nação. Fazer uma distinção de natureza concei-
tual sobre o federalismo é imprescindível para entendermos 
por que o Brasil tem dificuldades em estabelecer um projeto de 
Estado moderno, democrático com uma estrutura federativa 
flexível, coordenada e cooperativa. 
O federalismo dentro deste contexto seria a “fórmula 
mágica” para a estabilização dos processos decisórios. Esta 
“fórmula” possui algumas características quanto a seu pro-
cesso de implantação, podendo ser: de orientação centraliza-
dora, a exemplo do federalismo norte-americano; orientação 
descentralizadora, como o federalismo brasileiro; balancial 
centralizador-descentralizador, como seria o caso da Alemanha 
Ocidental pós Segunda Guerra Mundial (COSTA, 2010). Em um 
período moderno de transposições sociais as pressões em torno 
de um modelo de políticas sociais organizadas impõem a adoção 
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de modelos políticos condizentes com os anseios desta “nova 
sociedade”, como observa Watts (1994).
O pensamento de Watts (1994) converge com o de Costa 
(2010) ao observar singularidades nas formas de federalismo 
existentes no mundo e suas políticas. Se o objetivo é entender 
o federalismo enquanto forma de organização política e admi-
nistrativa, deve-se ter em mente que em muitas federações 
importantes seu modo de constituição foi totalmente diverso 
historicamente e politicamente em relação, por exemplo, ao 
federalismo americano, tomado como parâmetro (STEPAN, 1999). 
O Estado federal seria, segundo Elazar (1995), uma nova forma de 
lidar com a organização territorial e política do poder, em que 
haveria compartilhamento horizontal e não vertical, mantendo 
uma estrutura nacional. O federalismo possui singularidade que 
polariza sua natureza e dinâmica, de modo que toda federação 
deriva de uma situação federalista (BURGESS, 2006). 
A partir deste pensamento deve-se compreender o fede-
ralismo para que se possa fazer uma análise correta da ação 
do Estado no Brasil. Aranson (1990) cita o federalismo como 
um tipo de organização político-administrativa que possui 
algumas regras, desta forma, o novo espírito do capitalismo, 
isto é, a reestruturação do mundo do trabalho no final deste 
milênio impõe ao modelo federalista questões como autonomia, 
governança e políticas públicas por meio da descentralização. 
Ainda, segundo o autor, neste universo de contextos surgiu um 
problema de criação de modelos federalistas e de vantagens 
destes modelos, que ficam mais exigentes e, por vezes, incon-
venientes, denominados por Aranson (1990) de federalismo 
utilitarista. Entende Elazar (1995) que os princípios políticos que 
englobam os sistemas federais estão relacionados com a primazia 
da negociação e cooperação que deve ser negociada entre os 
vários centros de poder. Assim, na visão do autor, o ponto de 
partida deve ser a própria origem do termo latino foedus, que 
significa pacto. Logo, para Elazar (1995), as relações federais 
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devem enfatizar a parceria entre indivíduos, grupos e governos. 
Esta parceria seria regida pela cooperação e negociação entre 
os parceiros, tendo como base a partilha de poder, ou seja, estes 
três elementos seriam a base do federalismo.
Abrucio (2005), sobre a relação federalismo e descentra-
lização, argumenta que o Estado sofreu um intenso processo 
de transformações nos últimos anos em vários países. Dentre 
tais transformações, a descentralização é a mais importante 
por ter grande abrangência nos países atingidos impactando a 
organização estatal “aumentando a preocupação com a accoun-
tability3 democrática” (ABRUCIO, 2005, p. 1). A descentralização, 
conforme Almeida (2005) foi tema central na agenda de demo-
cratização deflagrada na década de 1980, como uma forma de 
reagir à concentração de decisões. 
Defendia-se uma descentralização em nome da democra-
cia quanto ao aumento da eficiência do governo e da eficácia 
de suas políticas havendo “movimentos contrários no sentido 
da descentralização e da centralização” (ALMEIDA, 2005, p. 29). 
A contradição anunciada pode ser percebia em dois conjuntos 
de políticas que, de um lado trataram de regular as relações 
fiscais entre governo nacional e subnacionais, e, de outro, as 
que defendiam a redefinição das responsabilidades no tocante 
à provisão de alguns serviços sociais. Dentro do federalismo,
O tema da descentralização também ganha destaque especial 
porque é, entre os tópicos de reforma do Estado, o que mais 
questões abarca. Autonomia local, formas de democracia 
participativa, racionalização da provisão de serviços, maior 
liberdade e responsabilidade dos gestores públicos, desi-
gualdades regionais, entre os principais, são aspectos que 
fazem da descentralização um verdadeiro caleidoscópio. Por 
conta deste caráter, ela deve intrinsecamente lidar, a um só 
tempo, com as variáveis do desempenho e da democratização 
da gestão pública. 
(ABRUCIO, 2005, p. 1).
3  Responsabilização.
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Após a promulgação da Constituição Federal de 1988 o 
Brasil começa a demonstrar interesse no processo de descen-
tralização das tomadas de decisão, principalmente em relação à 
educação. O Brasil é federativo há mais de um século4, mas seu 
modelo federativo foi profundamente alterado pela Constituição 
da República de 1988, pois nela encontra-se uma nova relação a 
ser estabelecida entre os entes federados, passando a considerar 
o município um componente da estrutura federativa brasileira, 
que o faz ter competências exclusivas que definem o âmbito de 
sua autonomia política. 
É possível notar na trajetória político-territorial do 
federalismo brasileiro que este se desenvolveu sob o pêndulo 
da centralização versus descentralização, um pêndulo de Pareto, 
desde o império, o Brasil deu mostra de suas aspirações federalis-
tas o que iria redimensionar a visão de mera cópia do federalismo 
americano. Esta peculiaridade se mostra interessante, pois, nas 
[...] condições brasileiras, não é suficiente que a União se retire 
de cena para que, por efeito de novas prerrogativas fiscais e 
políticas de estados e municípios, estes passem a assumir de 
modo mais ou menos espontâneo competências de gestão. 
(ARRETCHE, 2004, p. 112). 
Deste modo, nota-se que o Brasil possui em sua consti-
tuição societária um fraco inter-relacionamento entre suas 
regionais, tal situação irá contribuir para a formação imperial 
e unitária como forma de governo central forte “evitando que o 
Brasil seguisse o caminho fragmentador da América hispânica” 
(ABRUCIO, 1998, p. 31). 
Ver-se-á que no Brasil a luta pela descentralização será 
acompanhada pela da democracia, em que os governadores terão 
papel importante na condução da nova constituinte (ABRUCIO; 
4 Destaca-se que no caso brasileiro encontra-se a perspectiva federativa 
registrada com o Decreto nº 1 de 15 de novembro de 1889, ao afirmar 
que a forma de governo da nação brasileira seria uma “República 
Federativa” (CURY, 2010).
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COSTA, 1998). O Brasil enquanto instituição federativa passará 
por uma série de mudanças trazidas pelo novo compromisso e 
adotará uma nova economia, ampliando o papel dos governos 
subnacionais como forma de minimizar o vazio deixado pelo 
governo federal no período militar, dando sequência ao ultra-
presidencialismo5 dos governadores, indicado por Abrucio (1998). 
Significa dizer que os governos subnacionais, após 1988, irão 
desempenhar papel decisivo na construção ou reconstrução 
das instituições democráticas (SOUZA, 2001). 
Arretche (2004) também parece concordar com Souza 
(2001), ao destacar que, somente após a constituinte, o Brasil 
irá retomar suas bases de Estado federado com um intenso 
processo de descentralização fiscal que mudará as relações 
intergovernamentais profundamente, cujas parcelas dos tributos 
repassados pela União irão aumentar de forma significativa. Isto 
só será possível em virtude da autonomia e soberania de cada 
nível de governo, o que faz o Brasil redefinir as competências 
e atribuição da gestão das políticas sociais, ou seja, altera-se 
o modo pelo qual os níveis de governo assumem as funções 
de gestão de políticas públicas que serão distintas das formas 
impostas no regime militar.
Dentre as principais mudanças proporcionadas pela 
Constituição, o repasse de recursos para as esferas subnacionais, 
o aumento do controle institucional e societal sobre os três níveis 
de governo, bem como a universalização dos serviços da área 
social como saúde e educação, provocará mudanças nas insti-
tuições políticas, sobretudo, do poder local. A nova constituição 
irá acelerar ou mesmo criar o processo de municipalização de 
políticas públicas em que o município se consolidará enquanto 
5 O ultrapresidencialismo dos governadores é o período do pós 
Constituição de 1988, em que teremos na história política brasileira 
a grande influência dos governadores na política, demarcando o 
que o presidente nacional poderia ou não fazer, pois aqueles eram 
dotados de influência política nos estados e municípios.
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ente federado, logo, o federalismo no Brasil vai se formando por 
um continuum entre os processos centralização/descentralização 
que guiam as relações de poder das esferas central, estadual 
e local (SOUZA, 2001). 
Nota-se que na Constituição de 1988 o arranjo federativo 
que será o sustentáculo do federalismo brasileiro, não será a 
única opção, mas no intuito de manter os valores democráticos a 
nova constituição inverteu o modelo anterior, a descentralização 
foi “substituindo” a centralização e transformando o Brasil em 
um dos Estados mais descentralizados do mundo no tangente a 
distribuição de recursos e veto players6. Em razão deste fato, nos 
anos seguintes à democratização (SOUZA, 1997; 2001; ARRETCHE, 
2000) surgiram questões que acabaram por criar uma distância 
entre os meios e os fins da descentralização, tencionando o pro-
posto da Constituição. Fato que pode ser claramente percebido 
quando se trata da constituição dos sistemas educacionais no 
Brasil, principalmente, com as responsabilidades outorgadas 
aos estados e aos municípios pós 1988.
Democratização do sistema educacional brasileiro 
As discussões sobre a existência ou não de um Sistema 
de Educação no país, perpassam as questões em torno da polí-
tica educacional por ser compreendido, enquanto elemento 
para construção de um processo articulado, entre as esferas 
administrativas, de uma proposta democrática de melhoria da 
qualidade social da educação pública. Nesse direcionamento, os 
estudos de Saviani (2009) indicam que sistema é uma unidade 
em que existe a reunião de elementos variados para formar um 
conjunto que seja coerente e operacionalizado. 
O autor coloca, ainda, a existência de vários obstáculos 
para efetivação de um Sistema de Educação no país, destacando: 
I) o econômico, tendo em vista a resistência por parte do poder 
6  Decisão política ou poder de veto.
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público na manutenção da educação pública. Isso pode ser 
percebido nas discussões sobre os percentuais a serem aplicados 
com esta finalidade. No caso brasileiro, o mesmo está em torno 
de 5% do PIB, existindo uma proposta, após a aprovação do 
Novo Plano Nacional de Educação (PL 8.035/2010) de se chegar 
a 10% durante os seus dez anos de vigência7; II) o político, com a 
existência de uma descontinuidade nas políticas educacionais 
e, principalmente, com as mudanças de governo, seja a nível 
Federal, Estadual ou Municipal. É fato histórico a extinção de 
ações educacionais iniciadas por um governo, quando, outro, 
oposicionista, assume o poder; III) o filosófico-ideológico, que se 
realiza com a construção das mentalidades pedagógicas, nas 
definições da melhor forma de se compreender a educação no 
que se refere à concepção de homem, de vida, de mundo e de 
sociedade; e, IV) o legal, entendendo-se que, na perspectiva da 
legislação, a criação de uma lei educacional (LDBEN) torna-se 
responsabilidade da União, com o objetivo de estabelecer uma 
diretriz de funcionamento para todo o território nacional. 
Além disso, o processo de elaboração da legislação, sua trami-
tação e aprovação, constituem-se enquanto campos de lutas 
de interesses políticos e econômicos existentes entre os vários 
grupos, tornando-se a lei um hibridismo entre o que querem os 
mesmos. A materialização de muitos princípios legais depende 
da criação de outras legislações para regulamentar o que está 
posto e muitas dessas passam anos para serem criadas, não 
podendo, portanto, serem colocadas efetivamente em prática. 
Apesar dos obstáculos elencados, a Constituição de 1988 
alicerça a possibilidade de criação de um sistema nacional de 
educação, ao tratar da colaboração entre os entes federados: 
7 Destacamos que na aprovação do texto principal na Câmara Federal 
em 22 de abril de 2014, os recursos públicos referentes aos 10% do 
PIB para serem aplicados na educação beneficiarão, também, as 
instituições particulares.
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União, Estados e Municípios (Art. 211)8, com o objetivo de 
promover ações em prol da melhoria da educação, garantindo 
a sua democratização, via ampliação do número de vagas e a 
sua qualidade. De acordo com Abrucio (2010), esse modelo pode 
ser resumido nas seguintes proposições: a) um processo de 
descentralização na execução dos serviços, com maior peso aos 
municípios; b) a possibilidade de que, mesmo com obrigatorie-
dades diferenciadas na manutenção da educação, uma esfera 
de governo pudesse atuar em outra, evitando uma oferta de 
má qualidade; c) definição de um importante papel à União na 
produção das normas e diretrizes, bem como, na garantia de 
assistência técnica e financeira, aos entes federados. 
É nessa perspectiva, descentralizadora, que a 
democratização da educação se torna uma bandeira de luta 
de educadores e da sociedade em geral, considerando que as 
esferas administrativas devem criar mecanismos que garantam 
a participação da comunidade na construção dos projetos para 
a melhoria dos indicadores educacionais, seja na elaboração dos 
Planos de Educação (Nacional, Estadual e Municipal), ou dos 
Projetos Político-Pedagógicos das escolas. Daí a importância 
dos municípios, por agregarem o maior número de escolas e 
de matrículas na educação infantil e no ensino fundamental e 
de propiciarem uma participação mais direta da comunidade 
na gestão da educação.
8 Para um maior aprofundamento sobre as responsabilidades da União, 
dos Estados e Municípios, recomendamos consultar os artigos 8º, 9º, 
10º e 11º da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional de 1996 
(LDB nº 9.394/1996).
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O município enquanto esfera de 
definição das políticas educacionais – a 
perspectiva da participação popular
A partir da Constituição de 1988 e da promulgação da LDB 
nº 9.394/96, a tarefa primordial dos municípios passa a ser a 
“escolha” da forma em que vai se organizar, tendo em vista ser 
considerada uma das esferas administrativas do poder público, 
com a obrigação de construir suas políticas na área educacional. 
Na perspectiva de organização do Sistema de Ensino, a legislação 
colocou como opções: I) a criação de seu próprio sistema de 
ensino (Art. 11; I e II) integrar o sistema estadual ou compor 
com ele um sistema único de educação básica (Art. 11, Parágrafo 
Único). A primeira opção foi a escolha dos municípios brasileiros, 
tendo em vista a “autonomia” que teriam para desenvolver 
ações a partir das suas particularidades e de gerir os recursos 
para manutenção e desenvolvimento da educação. Com isso, 
tornaram-se competências dos municípios, além dos pontos 
citados anteriormente, segundo a LDB nº 9.394/96:
- exercer ação redistributiva em relação às escolas sobre sua 
responsabilidade;
- baixar normas complementares para o funcionamento de 
seu sistema de ensino;
- autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos 
do seu sistema de ensino;
- oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas e, com 
prioridade, o ensino fundamental;
- matricular todos os educandos a partir dos 06 anos de idade, 
no ensino fundamental; e,
- assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal.
(BRASIL, Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Art.11).
Contudo, essas responsabilidades do município trou-
xeram, também, como exigência, uma maior aproximação 
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dos órgãos gestores da educação (Secretarias de Educação) e 
da escola, com a comunidade para avaliar o que estava sendo 
oferecido e construir propostas para a melhoria da qualidade 
educacional, tanto no que se refere à ampliação do número 
de vagas, objetivando a universalização do ensino fundamen-
tal, quanto à aprendizagem dos alunos. Em consequência, a 
criação de canais permanentes de participação da sociedade, 
como os Conselhos Municipais de Educação, Conselhos de 
Acompanhamento e Controle Social do FUNDEF/FUNDEB e 
Conselhos Escolares, tornaram-se fundamentais para se alcançar 
os princípios elencados pela LDB.
Ressalta-se que a existência dos Conselhos não é uma 
novidade na educação brasileira somente a partir da referida lei. 
Encontram-se registros dos mesmos desde o período imperial, 
adquirindo, ao longo da história, complexidades variadas (CURY, 
2000) de acordo com as exigências sociais e uma maior conscien-
tização participativa por parte da sociedade9. Entretanto, são 
as décadas de 1980 e 1990 que trazem a relevância dos mesmos 
(Conselhos) para o cenário do debate educacional.
De forma mais abrangente, no âmbito municipal, os 
Conselhos dos fundos, hoje, FUNDEB e os Conselhos Municipais 
de Educação, são instâncias de caráter participativo que exigem 
em sua composição a presença, através da representação, de 
pessoas da comunidade para promover um debate democrá-
tico, sobre as diversas perspectivas, das questões inerentes à 
educação no que se refere à aplicação dos recursos e às normas 
de funcionamento do sistema municipal. 
No aspecto da política ou das ações educacionais, desta-
camos o processo de elaboração, implementação e avaliação do 
Plano Municipal de Educação, tendo em vista a necessidade de 
um amplo debate popular, incluindo a comunidade em geral, 
9 Para uma melhor compreensão da Constituição dos Conselhos de 
Educação no Brasil ver Andreotti, Lombardi & Minto (2010), Gonh (2001).
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   112 08/04/2015   14:32:17
Alda Maria Duarte Araújo Castro - Maria Inês Sucupira Stamatto  (Orgs.)
113
educadores, representantes do poder político local, pais de 
alunos e alunos, funcionários da educação e empresários, na 
proposição de metas e estratégias para se democratizar a educa-
ção e melhorar a sua qualidade social. A elaboração do referido 
plano, com esta dimensão participativa, é uma prerrogativa 
existente na Constituição Federal de 1988, na LDB nº 9.304/96, 
no Plano Nacional de Educação (Lei nº 10.172/2001), bem como 
no projeto de lei em tramitação (PL nº 8.035/2010), tomando 
apenas o exemplo do último, o Art. 8º coloca que: “Os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar os seus 
correspondentes planos de educação [...]”, o que, tendo em vista 
a sua importância, não pode ser realizado de forma centralizada. 
Merece destaque, ainda, que o Plano Municipal é uma das 
estratégias de descentralização, com um ideário participativo 
e de concessão de uma maior autonomia aos níveis inferiores 
dos sistemas de educação. Essa política, para os espaços locais, 
deve, por outro lado, ser compreendida como um processo de 
racionalização e redefinição do Estado, evidenciando uma tensão 
política em relação ao controle e à responsabilidade pelos êxitos 
ou fracassos da implementação das ações educativas (BETLINSKI, 
2013). Contudo, isso não é uma via de mão única, pois, a partir 
do momento que essa responsabilidade é “dividida” com a comu-
nidade local, como forma de responsabilizá-la pelos resultados 
obtidos, contraditoriamente, serve de espaço de reivindicação 
e de pressão popular pela melhoria da educação pública, com 
a cobrança do comprometimento dos poderes locais, prefeitos, 
vereadores, secretários e gestores escolares. Assim,
A participação, em seu sentido pleno, caracteriza-se por uma 
força de atuação consciente pela qual os membros de uma 
unidade social (Estado, Município ou Escola) reconhecem 
e assumem seu poder de exercer influência na determinação 
da dinâmica dessa unidade, de sua cultura e de seus resul-
tados, poder esse resultante de sua competência e vontade 
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de compreender, decidir e agir sobre questões que lhe são 
afetas, dando-lhe, vigor e direcionamento firme. 
(LUCK, 2010, p. 29, grifos nossos).
Elementos da participação no espaço escolar
O direcionamento da participação, tendo a escola como 
um dos espaços mais propícios para este processo, caracteriza 
uma prática que não foi concedida espontaneamente pelos 
governantes, nem pelos gestores escolares. Ela é fruto de um 
contexto de lutas e de busca por uma nova forma de se pensar 
a escola e da tomada de decisões a partir dos anseios da comu-
nidade, portanto, consiste em uma conquista10 cujo principal 
objetivo é a democratização da gestão escolar. 
Entretanto, possui fundamento legal para sua efetivação 
especialmente na LDB nº 9.394/96, nos artigos 12 a 15, que 
destacam: a elaboração e execução da proposta pedagógica, a 
articulação com a escola e com a comunidade, a participação 
dos professores na elaboração da proposta político-pedagógica 
da escola, a participação da comunidade escolar e local nos 
conselhos escolares e a autonomia pedagógica, administrativa 
e de gestão financeira da escola. 
Como os aspectos elencados destacam a participação 
enquanto pré-requisito para o funcionamento da escola, 
a construção de uma educação de qualidade social exige a 
contribuição e o envolvimento da comunidade, portanto, um 
trabalho coletivo. Neste, todos os membros da comunidade 
escolar (gestores, professores, alunos, pais e funcionários) e a 
comunidade externa são considerados ativos neste processo. 
Assim, a participação
[...] requer o sentido da construção de algo que pertence a 
todos e que tem diretamente a ver com a qualidade de vida 
10 Para um maior aprofundamento na ideia de participação como 
conquista, ver Demo (2001).
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de cada um, seja no sentido da realização pessoal, seja pelos 
benefícios sociais que dela advém. O compromisso, que gera 
a participação, requer a repartição coletiva do sucesso, não 
apenas da responsabilidade. 
(BORDIGDON; GRACINDO, 2000, p. 171).
Sendo, deste modo, fundamental na gestão democrática 
da escola, por implicar no rompimento dos muros existentes 
entre esta e a comunidade, pensando nas questões de acesso, 
na permanência com sucesso na apreensão dos conhecimentos 
e na construção de práticas cidadãs. O que só é possível com a 
garantia de condições de funcionamento dos principais elemen-
tos participativos na escola: a) o Projeto Político-Pedagógico, e 
b) o Conselho Escolar.
a) O Projeto Político-Pedagógico – enquanto documento de 
planejamento das ações da escola, mesmo diante das 
políticas de descentralização que responsabilizam o local 
pelos resultados alcançados, situa-se como um dos prin-
cipais elementos propiciadores da participação popular 
na definição das metas e estratégias para se melhorar os 
indicadores educacionais. Representando os desejos da 
sociedade no que se refere à função da escola na formação 
do homem, na visão que este possui do mundo e nas 
possibilidades de modificar a realidade que se apresenta.
Tendo em vista o que representa, a elaboração do PPP 
está condicionada à participação da comunidade escolar e 
externa em sua construção. Compreendendo a dimensão polí-
tica e pedagógica como processos permanentes de reflexão e 
debate sobre as dificuldades da escola, tal dimensão institui-se 
enquanto fundamental na consolidação da gestão democrática 
nas instituições públicas. Considerando a formação do cidadão 
e a efetivação da intencionalidade educativa, expressa, ainda, 
o trabalho dos sujeitos envolvidos no ato educativo, assegu-
rando o compromisso de todos na organização da escola. Desta 
forma, os projetos são resultantes de práticas de participação, 
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do trabalho coletivo, correspondem à natureza pedagógica e 
podem propiciar a consecução dos objetivos traçados para o bom 
funcionamento da escola (LIBÂNEO; OLIVEIRA; TOCHI, 2005).
b) O Conselho Escolar – deve ser considerado como instru-
mento para construção de relações democráticas e, ainda, 
um espaço para o exercício da cidadania participativa. 
Desta forma, os mesmos não podem ficar restritos a 
processos decisórios formais, como a aplicação e análise 
das prestações de contas dos recursos repassados às 
unidades executoras, mas, com a participação de todos 
os segmentos da escola e da comunidade externa em 
sua gestão. Ou seja, sobre a organização do trabalho 
pedagógico, a escolha dos gestores e a condução das 
ações de uma forma geral, favorecem a aproximação 
dos centros de decisões políticas aos atores sociais da 
escola, delegando responsabilidades e o envolvimento da 
comunidade, gerando, dessa forma, a descentralização 
(VEIGA, 2007). Essa compreensão pode efetivar o que se 
pensa sobre o Conselho Escolar enquanto,
[...] – um colegiado formado por pais, alunos, professores, 
diretor, pessoal administrativo e operacional, bem como 
outros membros da comunidade, para gerir coletivamente 
a escola – pode ser este espaço de construção do projeto de 
escola voltado aos interesses da comunidade que dela se serve. 
Através dele, a população poderá controlar a qualidade de 
um serviço prestado pelo Estado, definindo e acompanhando 
a educação que lhe é oferecida. 
(GADOTTI; ROMÃO, 1993, p. 66, grifos nossos).
A participação dos segmentos dentro dos Conselhos 
Escolares, portanto, coloca-se como de fundamental importância 
para a cidadania, contudo, a efetivação desse processo depende 
de uma reflexão coletiva sobre as funções que os Conselhos 
possuem; dos limites para o seu funcionamento, incluindo a 
participação de todos os segmentos existentes na escola e de 
membros da comunidade externa; e das possibilidades que 
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podem trazer para uma mudança nos processos decisórios 
existentes nas escolas, em muitas situações ainda centradas 
nas pessoas que exercem a gestão. 
Considerações finais 
Uma aproximação com a forma que se constitui o ambiente 
político-administrativo do Estado brasileiro nos faz perceber que 
a perspectiva federativa, baseada na ideia de cooperação entre 
os entes federados, com o objetivo de consolidar um pacto de 
desenvolvimento social e econômico, tem no dilema centraliza-
ção vs. descentralização o fio condutor de sua estruturação no 
território nacional. Nesta, a União, os Estados, os Municípios e 
o Distrito Federal, enquanto esferas do poder público propiciam 
ações correlacionadas cujo objetivo é promover a melhoria 
das condições de vida e de oferta dos serviços destinados à 
população, com destaque para os de saúde e de educação.
Em relação ao aspecto educacional, ponto central deste 
trabalho, é com a Constituição Federal de 1988, de cunho des-
centralizador, que o mesmo se torna obrigatoriedade dos entes 
federados, com o objetivo de promover o acesso e garantir a 
permanência dos alunos na escola. Contudo, cabe ao município 
a maior responsabilidade com o atendimento desse objetivo, 
devendo promover uma maior participação da comunidade 
escolar e local na implementação de ações com a finalidade 
de construir um projeto de escola voltado para a sociedade. 
Na perspectiva da construção deste novo projeto de escola, 
a partir das exigências de participação da comunidade escolar 
e externa, torna-se ponto importante a criação de estratégias, 
por parte dos órgãos gestores locais e da equipe gestora da 
escola, que viabilizem a materialização da dimensão partici-
pativa, seja em espaços de decisões das políticas municipais ou 
das instituições de ensino da rede pública, tendo como principal 
direcionamento a melhoria da qualidade social da educação pública.
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A escola, portanto, torna-se um campo de debates sobre 
suas condições de funcionamento e sobre os anseios da comu-
nidade para com os serviços oferecidos, sendo necessária a 
presença da comunidade na construção do Projeto Político-
Pedagógico, enquanto documento estratégico que indica os 
caminhos da escola e de forma representativa no Conselho 
Escolar, enquanto instância que está acima da função dos gestores 
na organização e definição das estratégias de gestão da escola.
Porém, essas mudanças, mesmo respaldadas nas legisla-
ções educacionais, têm gerado certo desconforto às instituições 
de ensino, historicamente centralizadoras, nas tomadas de 
decisões, ao trazer a comunidade para o centro do debate, para 
colaborar nas definições e implementação das ações da escola. 
Entretanto, consideramos que esta participação tem gerado 
uma ressignificação no papel da escola e melhoria, mesmo que 
limitada, naquilo que executa. Desta forma, é cada vez mais 
importante a participação de todos nas deliberações sobre os 
caminhos da educação pública, gratuita, obrigatória e universal, 
portanto, de todos para todos. 
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A educação profissional de 1964 a 1984: 
bases históricas e marcas da Ditadura Militar
Maria Patrícia Costa de Oliveira1
Ticiana Patrícia da Silveira Cunha Coutinho2
Introdução 
Nesse texto, buscamos realizar um breve histórico da 
conjuntura da educação profissional no Brasil, desde o período 
de sua colonização até a Ditadura Militar (1964-1985), tentando 
estabelecer uma maior ênfase nas marcas do período autoritário 
na legislação brasileira. Adotamos como pressuposto o cenário 
político, econômico e social que influenciou diretamente a 
elaboração das leis para o nível de ensino aqui escolhido como 
recorte de análise, como isso, repercutiu nas metodologias e 
nas propostas pedagógicas, bem como nas mudanças do fun-
cionamento das escolas federais de educação profissional. 
Antes de adentrarmos na análise das marcas do regime 
militar na legislação vigente da época, necessário faz-se assumir 
duas posturas. A primeira delas é ter claro que, embora o nosso 
recorte nessa reflexão seja o período de 1964-1985, período 
marcado pelo regime militar, percorrer o período histórico que o 
antecede é entender que a história de um país, em nosso caso, a 
1 Mestranda no Programa de Pós-graduação em Educação/UFRN – 
E-mail: patricia07setembro@gmail.com
2 Pedagoga no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do 
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história da educação profissional, não é estanque e pontual, mas 
dinâmica e processual e que um fato anteriormente ocorrido, 
está, muitas vezes, intimamente ligado a outro que aconteceu 
posteriormente. A segunda postura por nós assumida é acreditar 
que perfazer o percurso histórico brasileiro e sua relação com a 
Educação Profissional é intencional e necessário para nos fazer 
perceber que não há neutralidade nas ações de um governo, 
na proposta de sociedade que se deseja ter e, especialmente, 
na utilização de instrumentos legais, midiáticos ou mesmo de 
coerção de que se lança mão para que o objetivo seja alcançado.
É considerando esse cenário da Segunda República, onde a 
indústria nacional já se encontrava consolidada, pois ocorreu a 
substituição do modelo agroexportador pelo nacional desenvol-
vimentista, o qual era baseado na teoria do Capital Humano, em 
que a sociedade se encontrava envolvida por um sentimento de 
nacionalismo exacerbado, que buscaremos analisar de que modo 
as marcas do regime militar ditatorial podem ser percebidas 
nas leis voltadas para a educação, em especial, na modalidade 
da educação profissional no Brasil, nesse período. 
Para isso, realizou-se uma reflexão acerca da Educação 
Profissional no Brasil, através da análise das legislações edu-
cacionais vigentes no referido período, especificamente a LDB 
4024/61, a LDB 5692/71 e a Lei 7044/82. Neste trabalho, atentamos 
para a manutenção da dualidade estrutural do ensino brasileiro, 
dividido entre a preparação para o ensino superior e a formação 
para o trabalho, que está presente na Educação Profissionale 
as marcas dos projetos educacionais dos governos que foram 
implantadas pelo regime militar no Brasil, bem como suas 
impressões legitimadas nesses documentos.
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A dualidade estrutural na história 
do ensino profissional no Brasil 
Em registros relacionados à história da educação brasi-
leira, encontramos alguns dados sobre a educação profissiona-
lizante, os quais mostram como aconteceu a sua constituição 
em processos diferentes desde o Brasil colônia. De acordo com 
os acontecimentos, as realidades foram modificando-se no pro-
cesso, estabelecendo simultaneamente relações com o contexto 
histórico, econômico, social e político de cada período histórico.
No período da colonização o processo de ensino-apren-
dizagem acontecia na junção de educação e trabalho, a técnica 
imediata se sobressaía à teoria e se aprendia o ofício diretamente 
no trabalho e para o trabalho. Esse processo teve seu caráter 
mais intenso na forma de exploração da mão de obra escrava 
que durou mais de três séculos em nosso país, podendo ser os 
serviços manuais desqualificados ou não (existiam escravos 
especializados em certas tarefas), os trabalhadores eram mar-
cados pelo estigma da servidão. 
Desde então, o trabalho manual passa a ser relegado e 
associado às classes dominadas e o trabalho intelectual desti-
nado à classe dominante. Estaria nessa divisão entre trabalho 
manual e intelectual a origem ideológica da dualidade estrutural 
do ensino no Brasil. Após os primeiros séculos de intensificação 
e expansão da agroindústria açucareira e extração de minérios, 
com a diversificação do sistema produtivo e a urbanização, 
começa a surgir como uma nova demanda mercantil, a neces-
sidade de ampliar o trabalho artesanal com homens livres. É 
nesse novo contexto laboral que se originam as escolas-oficinas 
comandadas pelos jesuítas. 
Inicialmente, o cenário que se formou com a chegada 
invasiva dos europeus portugueses foi o de tentativas de escra-
vização indígena, que obrigava os índios a trabalhar na extração 
de madeira, na agricultura ou na mineração, forçando-os a 
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sair de seus costumes tradicionais. Entretanto, eles tinham o 
seu jeito próprio para produzir artefatos que atendiam às suas 
necessidades de autossustento, sem a lógica da acumulação que 
estava presente na ideologia do mercantilismo. 
Ainda nesse período, que correspondeu ao século XVI, 
a força de trabalho inicial dos nativos foi rapidamente subs-
tituída pela mão de obra dos escravos africanos. Como esses 
trabalhadores eram submetidos desde criança pela força às 
tarefas produtivas manuais, especialmente, na agricultura e na 
mineração, não havia a exigência de nenhum tipo de formação 
de ofício que necessitasse de escola para ensinar suas funções 
no trabalho. Por esse motivo, não existia entre os proprietários 
de terra e administradores de empresa do Brasil o interesse 
de uma oferta de qualquer organização formal, escolar ou 
não, para a educação profissionalizante, que era adquirida 
através da prática e da experiência direta com os ofícios e no 
próprio ambiente de trabalho. Além do que, a elite dessa época 
alimentava um profundo sentimento de desdém pelo trabalho, 
principalmente o manual, sendo essa mais uma justificativa 
para a não oferta dessa demanda educacional. Essa realidade 
permaneceu com o passar do tempo, mesmo com o estabeleci-
mento das primeiras indústrias no país, no final do século XIX, 
como efeito do processo de industrialização mundial que havia 
iniciado na Inglaterra em meados do século XVIII.
Com a chegada da família real ao Brasil, em 1808, o país 
deixa de ser apenas fornecedor de matéria prima e de ser con-
sumidor dos produtos exportados, como resultado do que foi 
decretado por D. Maria I, que proibiu a criação de fábricas em 
terras brasileiras. Porém, o decreto foi substituído pelo alvará 
joanino de 1º de abril de 1808, que permitiu a abertura das 
fábricas no recém-declarado reino unido. Com a necessidade 
de especializar a mão de obra dos trabalhadores nesse novo 
ambiente, em 1809, o príncipe regente D. João VI promulga 
a abertura dos colégios das fábricas, considerado o primeiro 
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estabelecimento instalado pelo poder público, com o objetivo de 
atender à educação dos artistas e aprendizes vindos de Portugal. 
Com a vinda da família real para o Brasil em 1808 – e com 
isso significou em termos de mudanças decorrentes do des-
locamento do eixo de dependência do Brasil diretamente de 
Portugal para o âmbito da Inglaterra industrializada, embora 
ainda com mediação portuguesa até pelo menos a declaração 
de independência, – a política industrial manufatureira do 
Reino se altera. Já no alvará joanino de 1º de abril de 1808, 
que “permite o livre estabelecimento de fábricas e manufa-
turas no Brasil” (conforme a ementa do documento), nota-se 
que são outros os ares. Fica derrogada a proibição total de 
fábricas, de 1785. 
(CASTANHO, 2006, p. 10).
Dessa forma, a educação profissional no Brasil acabou 
sendo estimulada com a chegada da família real, por atender às 
novas necessidades produtivas vigentes do sistema econômico 
que entrava em vigor. Porém, é que não se alterava o caráter de 
uma educação que mais uma vez se constituía como instrumento 
ideológico do Estado e com o interesse de perpetuar a divisão de 
classes e a separação entre trabalho manual e intelectual. Em 
seguida, a educação profissional também assumia um caráter 
assistencialista com as escolas-oficinas, cujo objetivo era o de 
amparar as pessoas desfavorecidas socialmente, como os órfãos 
e os desvalidos, e tinha o intuito de evitar práticas contra a 
ordem e os bons costumes. 
Foi nesse contexto em que várias mudanças econômicas 
foram acontecendo no Brasil, como o início da industrialização 
no país nos anos 1870. É importante ressaltar que, anteriormente, 
nos anos de 1850, já havia ocorrido uma alteração fundamental 
no direito agrário, no sentido da cultura capitalista, com o fim 
das sesmarias (concessão da coroa) e o acesso à propriedade 
das terras apenas àqueles com recursos financeiros para pagar 
por elas, o que implicou na concentração de terras nas mãos de 
poucos. Mais tarde, a abolição da escravatura, em 1888, trouxe 
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para o mundo do trabalho outra realidade referente à mão de 
obra, que antes era escrava e agora passa a ser livre, seguindo 
as exigências do novo modelo, o capitalista. Além desse, muitos 
outros fatores mostraram que a nova configuração da sociedade 
brasileira do século XIX se modificou, e, consequentemente, 
surgiram novas demandas sociais, políticas, econômicas e edu-
cacionais, tanto para as elites, como para as camadas populares 
que viviam no campo e na cidade. 
Em 1889, com a Proclamação da República, vários 
aspectos econômicos e culturais, além da organização política, 
mudaram em nossa sociedade. No que se refere à educação, 
ela foi influenciada pela filosofia positivista, que tinha como 
base a defesa de uma educação laica, a ampliação da oferta de 
educação escolar pública e a substituição da educação clás-
sica e literária pela científica. Um ano antes da proclamação, 
houve a libertação dos escravos e esse acontecimento acarretou 
em imediatos problemas sociais, pois os escravos agora eram 
“livres”, não tinham mais onde trabalhar, morar e nem como 
sobreviver. Então, nesse cenário de exclusão social extrema, 
tiveram que se juntar aos “desvalidos” da sociedade, ou seja, 
mendigos em geral, entre outros grupos excluídos, como surdos, 
cegos, loucos, órfãos e aleijados. Foi essa população de excluídos 
que passou a ser o público alvo da educação profissional nesse 
período, justificando-se a educação dos pobres para o trabalho, 
no contexto capitalista, também por um caráter assistencialista 
e de caridade, diante dessas mudanças sociais e demográficas 
nas camadas populares. Então, em 1909, no governo de Nilo 
Peçanha, foram criadas 19 escolas de Aprendizes e Artífices, 
oficializando os primeiros estabelecimentos da Rede Federal 
de Educação Profissional no país. 
Mais tarde, ainda no início do século XX, outras modifica-
ções profundas aconteceram na economia e no sistema político, 
com consequências evidentes sobre a educação profissional 
no Brasil, pois se aprofundou a necessidade de preparação de 
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operários na nova fase de industrialização, para exercerem o 
trabalho de forma mais especializada e adaptada às tecnologias 
industriais. Para o domínio dessas técnicas de produção, preci-
savam saber ler e escrever, já que isso representava tanto uma 
ascensão social para o trabalhador como também a imagem do 
progresso no país. Assim, a educação dos trabalhadores jovens e 
adultos começou a ser valorizada e organizada em instituições 
públicas, deixando de ter o anterior caráter assistencialista de 
atendimentos a menores abandonados e órfãos. 
Essa nova noção de ensino profissional passou a ser da 
responsabilidade do Ministério da Agricultura, Indústria e 
Comércio, em 1906, sendo esses os três ramos da economia que 
passaram a necessitar de mão de obra qualificada. Contudo, 
mais uma vez se consolidou uma educação com uma estrutura 
dualista, que se delineia em diferentes tipos de escolas para 
atender as demandas distintas existentes entre as classes sociais. 
Assim, chegava-se, na década de 30, do século XX 
[...] com a educação básica brasileira estruturada de uma 
forma completamente dual, na qual a diferenciação entre 
os percursos educativos dos filhos das elites e dos filhos da 
classe trabalhadora ocorria desde o curso primário. 
(MOURA, 2007, p. 7). 
Para isso, se organizava como educação básica prope-
dêutica, ou seja, preparatória para o ensino superior, para as 
classes abastadas. Enquanto que a educação constituída por 
cursos técnicos, como qualificação profissional da mão de obra, 
especialmente, para as empresas industriais, estava voltada 
para as camadas da população pobre. 
Entretanto, as condições que favoreciam a educação 
dos trabalhadores se alteraram quando, em âmbito mundial, 
sobreveio a crise econômica de 1930. Enquanto isso, esse acon-
tecimento refletiu aqui no Brasil com o enfraquecimento das 
oligarquias cafeeiras, criando condições para a predominância 
de classe da moderna burguesia industrial. Com o aumento da 
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população urbana e com a expansão das grandes cidades no 
país, concomitantemente, ocorreu a perda do poder político 
baseado na economia rural. Essas mudanças estruturais estão 
na base da chamada Revolução de 1930, em que Getúlio Vargas 
assumiu o poder e deu início a um novo período de centralização 
política e reorganização do Estado. Então, nesse novo governo 
foi criado o Ministério da Educação e Cultura, o qual mostrava 
uma preocupação com a educação do país. 
E foi nesse clima de mudança que os intelectuais envolvidos 
nas campanhas regionais de educação buscaram uma reforma 
de ensino de acordo com os novos tempos. Foi publicado em 1932 
o Manifesto dos Pioneiros da Nova Educação, que tratava da 
maneira como deveria ser o ensino em um sistema democrático 
e orientado para o progresso, pautado na participação ativa dos 
alunos, no processo da aprendizagem e na organização racional 
e científica da educação brasileira. Porém, o que prevaleceu 
em meio a essas novas ideias foram os institutos burocráticos 
e administrativos do ministro Gustavo Capanema, com valores 
conservadores e nacionalistas da época. As políticas deste 
ministério, que se deram no ano de 1942, tiveram como meta 
elaborar os conteúdos do ensino secundário nos moldes de um 
ginásio ou liceu europeu, com bases humanísticas e científicas 
no nível superior. Mas o que se esperava era que a maioria dos 
jovens tivesse uma formação mais prática, em escolas técnicas 
voltadas para as atividades comerciais, agrícolas e industriais, 
sem entrarem no ensino superior, que continuava como nível 
educacional reservada às elites.
Apesar dessas mudanças econômicas, ainda não havia 
uma demanda de grande quantidade de trabalhadores quali-
ficados, deixando para a educação profissional o papel de uma 
alternativa marginal para o problema da ociosidade dos desfa-
vorecidos, o que era considerado pela mentalidade conservadora 
da época como a causa do aumento dos índices de criminalidade 
e obstáculo moral que impedia o progresso do país. Diante dessa 
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nova conjuntura, surge a necessidade de intervenção do Estado 
para a implementação de indústrias, políticas de emprego e de 
nova legislação trabalhista e previdência social, com o objetivo 
de tornar o país autônomo em seu sustento econômico, assim 
como mais favorável aos empresários capitalistas.
Depois da Segunda Guerra, o setor industrial teve seu 
período de maior avanço na década dos anos de 1950, com 
investimentos na infraestrutura industrial (por exemplo, a 
Indústria Siderúrgica Nacional) e a chegada de empresas mul-
tinacionais no Brasil. Isso levou o país a uma dependência do 
capital internacional, que começou também a exigir uma mão 
de obra mais qualificada com educação básica e tecnológica, 
com base na teoria do Capital Humano. Dessa forma, acontece 
nessa década um acordo entre o MEC – Ministério de Educação 
e Cultura com a USAID – United States Agency for International 
Development, que objetivava o estabelecimento de assistência 
técnica e cooperação financeira para a educação brasileira, o 
que impulsionou a expansão da oferta da Educação Profissional. 
Porém, esse programa tinha sido criticado e até bloqueado no 
início dos anos 1960 pelos movimentos de esquerda do conti-
nente, visto que significava a maior presença dos Estados Unidos 
em toda a América Latina. Somente mais tarde, com a ditadura 
militar, a USAID voltou a ter influência no Brasil. 
Nesse período, após a Segunda Guerra, também veio a 
consolidação das indústrias no Brasil e consequentemente 
trouxe o aumento da demanda de trabalhadores mais quali-
ficados, pois, como ideologia de Estado, o modelo econômico 
agrário-exportador começou a ser suplantado pelo modelo 
nacional desenvolvimentista, que deu abertura a uma nova 
época de entrada maciça do capital internacional, tornando-se 
mesmo o conhecido programa de governo “50 anos em 5”, sob 
a presidência de Juscelino Kubitschek, em 1955.
Realizando mais uma análise do ponto de vista da 
estrutura e da organização do ensino, as alterações não foram 
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significativas nesse período. É o que afirma Palma Filho, ao 
comentar sobre a LDB, que levou treze anos para ser aprovada:
[...] já nascia velha, pois não dava conta das muitas transfor-
mações pelas quais passara o país, principalmente, a partir 
do final da II Guerra Mundial. O Brasil dos anos 1960 é urbano 
e em acelerado processo de industrialização. Os 50 anos em 5 
de JK, principalmente com a transferência do centro político 
do país para o planalto central e a instalação da indústria 
automobilística no ABC paulista, colocavam novas exigências 
para o setor educacional, que a nova LDB da educação não 
levava em conta. A LDB demorou muito para ser aprovada, 
e consequentemente teve vida curta, pois, em 1968, já era 
reformada na parte que tratava do ensino superior que pas-
sou a contar com legislação própria e separada do conjunto 
dos ensinos fundamental e médio (Lei Federal nº 5.540, de 
28.11.1968). 
(PALMA FILHO, 2005, p. 75).
Com a consumação do golpe militar, quem assume a 
presidência da república é o Marechal Castelo Branco, que 
teve posição de destaque no período conspiratório pré-64. No 
campo da educação, as principais medidas tomadas já ano de 
1964, foram a invasão por tropas militares da Universidade de 
Brasília e a consequente destituição do seu primeiro Reitor, 
Anísio Teixeira, um dos participantes da elaboração do Manifesto 
dos Pioneiros de 1932, por ser considerado contraventor e com 
ideias comunistas. 
A educação profissional mereceu uma atenção especial 
do regime autoritário, com medidas que alteravam com grande 
abrangência os objetivos do ensino público. No dia 11 de agosto 
de 1971, a Lei Federal nº 5.692, que fixa as diretrizes e bases para 
o funcionamento dos ensinos de 1º e 2º graus (antigo primário e 
ensino médio), é promulgada. Essa lei amplia a obrigatoriedade 
escolar de quatro para oito anos; acopla ao ensino primário de 
quatro séries, o antigo curso ginasial, eliminando, dessa forma, 
o exame de admissão. O ensino médio, então sob a denominação 
de ensino de 2º grau, passa a ser profissionalizante. 
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Assim, para o ensino de 2º grau, as principais medidas 
propostas após o golpe militar tenderam a impedir a demanda 
crescente pelo ensino superior. Os encarregados a formular a 
política educacional temiam que, se esta expansão não fosse 
contida, ela criaria um número bastante elevado de pessoas 
desempregadas de nível superior. Logo, a solução para essa 
proposta foi a profissionalização do ensino médio. Portanto, a 
meta da reforma educacional, no tocante ao ensino médio foi 
a de profissionalizar todos os estudantes de escolas públicas, 
encaminhando-os para o mercado de trabalho e, desse modo, 
diminuiria a pressão das classes populares e médias sobre o 
ensino superior. A tentativa de profissionalizar compulsoria-
mente todo o ensino de 2º grau da rede pública, entretanto, 
fracassa por diversas causas. Entre elas, podem ser lembradas: 
• Resistência das camadas médias da população que sempre 
aspiraram e continuaram aspirando para seus filhos o 
ingresso na Universidade, de preferência pública; 
• Falta de recursos materiais e financeiros para transformar 
as escolas regulares (antigos grupos escolares, ginásios 
etc.) em escolas técnicas; 
• Falta de professores especializados nas matérias técnicas. 
Na prática, os grandes prejudicados foram os estudantes 
das escolas públicas de 2º grau, que passaram a frequentar 
cursos desprovidos de conteúdos de educação geral que, aliás, 
continuavam a ser cobrados nos vestibulares. De fato, eram 
arremedos de cursos técnicos, ou seja, não estavam preparados 
nem para o acesso ao ensino superior e nem para o mercado 
de trabalho. 
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Cenário político, econômico e social 
durante o Regime Militar e suas 
marcas na legislação vigente
Como citado anteriormente, pouco antes da efetivação 
do chamado “Golpe Militar”, ocorrido em 1964, no que se refere 
à legislação educacional vigente, tínhamos a LDB 4024/61, pri-
meira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Nesse 
período, a sociedade estava envolvida por um forte sentimento 
de patriotismo que orientava as ações do governo. Essa lei, que 
vigorou até 1971, tratava da oferta educacional em três níveis: 
1° Educação Primária: compreendia a educação pré-pri-
mária, a qual deveria atender as crianças menores de 7 anos, e 
o ensino primário que deveria ser ministrado em quatro anos. 
Os sistemas de ensino poderiam estender por mais dois anos, 
no entanto, essa fase só se fazia obrigatória a partir dos 7 anos.
2° A Educação de Grau Médio: destinava-se à formação do 
adolescente e deveria ser ministrado em dois ciclos: o ginasial 
e o colegial.
3° O Ensino Técnico: abrangia os cursos da área industrial, 
agrícola e comercial e deveria ser ministrado também em dois 
ciclos: o ginasial, em quatro anos, e o colegial em no mínimo 
três anos.
Embora tenha sido promulgada em 1961, essa lei tem sua 
origem de discussão ainda em 1946, período em que a defesa 
pela escola pública, gratuita e laica era uma luta da sociedade 
e foi apresentada ao governo desde 1932, através do documento 
Manifesto dos Pioneiros da Educação. 
Essa lei surge como resultado do trabalho de dois grupos 
distintos que defendiam propostas e finalidades para a educa-
ção também distintas. De um lado, tínhamos os esquerdistas, 
defensores de que a finalidade da educação era preparar o 
indivíduo para o bem da sociedade e afirmavam que só o Estado 
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deve educar; do outro lado, havia os liberalistas, que eram de 
centro/direita, defendiam os direitos naturais e apoiavam a 
ideia de que não cabe ao Estado garanti-los ou negá-los, mas 
simplesmente respeitá-los. Durante esse movimento de luta 
pela gratuidade e obrigatoriedade da educação como dever do 
Estado, também se lutava pelo não financiamento das escolas 
privadas por parte do poder público. Embora as ideias dos 
liberalistas representem a maior parte do texto aprovado pelo 
Congresso, o que se pode perceber é que alguns aspectos dessa 
luta iniciada ainda na década de 30 puderam ser percebidos no 
texto da nova lei, como por exemplo, em seus artigos segundo 
e terceiro da LDB 4024/61, em que se registra a educação como 
um direito de todos e é assegurada pelo poder público.
Art. 2º A educação é direito de todos e será dada no lar e na 
escola.
Art. 3º O direito à educação é assegurado:
I – pela obrigação do poder público e pela liberdade de inicia-
tiva particular de ministrarem o ensino em todos os graus, 
na forma de lei em vigor;
II – pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispen-
sáveis para que a família e, na falta desta, os demais membros 
da sociedade se desobriguem dos encargos da educação, 
quando provada a insuficiência de meios, de modo que sejam 
asseguradas iguais oportunidades a todos. 
(BRASIL,  Lei nº 4.024, de 20 de dezembro de 1961, 1961).
Contudo, outros aspectos isentavam o poder público da 
garantia dessa educação, como por exemplo, em seu Artigo 13, 
onde se define que “a União organizará o ensino público dos 
territórios e estenderá a ação federal supletiva a todo o país, 
nos estritos limites das deficiências locais.” (Ibidem, Art.13). 
No entanto, a União reserva-se o direito de fazer isso mediante 
necessidades estruturais, técnicas e de financiamento do 
ensino. A demora na aprovação dessa lei deu a ela um caráter 
de desatualização.
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Ao fixarmos o olhar para a LDB/61, no tocante à Educação 
Profissional, podemos perceber que se pregava uma liberdade 
de métodos, uma flexibilidade curricular e uma diversidade 
de instrumentos de avaliação, o que em muito se diferenciava 
da rigidez do até então ensino secundário brasileiro. A partir 
desse documento, cada estabelecimento de ensino poderia 
organizar-se de forma autônoma, movido pelo princípio da 
flexibilidade. Podemos perceber nessa LDB, que houve a primeira 
tentativa de aproximação entre o Ensino Propedêutico e o Ensino 
Técnico, porquanto essa lei permitia que o aluno egresso do 
Ensino Profissionalizante também pudesse ingressar no Ensino 
Superior. No entanto, as marcas da dualidade estrutural que 
destina uma escola para o pobre e uma para o rico permane-
cia, pois o aluno que saia do ensino profissionalizante, não 
poderia ingressar no curso por ele desejado no ensino superior, 
ele deveria escolher entre os cursos relacionados à sua área 
de formação técnica. Já os oriundos do Ensino Propedêutico 
poderiam escolher livremente a carreira desejada. 
Pedagogicamente o texto se apresentava como um novo 
modelo, uma nova proposta livre de amarrações e de rigidez, 
mas que em suas entrelinhas trazia muito do modelo neoliberal, 
da superação de um país agroexportador para um país urbano 
industrial, onde o Estado se isentava de algumas obrigações e a 
sociedade já começava a ter de assumir a “sua parcela” de res-
ponsabilidade. Instalava-se um modelo tecnicista de educação, 
baseado na Teoria do Capital Humano, onde se privilegiava a 
quantidade, o fazer mais em menos tempo, a formação da mão 
de obra que fosse capaz de produzir mais, em um menor tempo 
e com menos recursos. Fazia-se necessária a formação de mão 
de obra para dar conta da ocupação dos postos de trabalho 
nas fábricas. Os currículos, agora organizados de forma livre 
e flexível pelos estabelecimentos de educação, priorizavam o 
fazer e o executar em detrimento da pouca oportunidade de se 
pensar sobre o que se estava a fazer, sobre as relações de poder 
que se estabeleciam nos espaços de trabalho, reafirmando-se 
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a separação entre pensar e fazer como interesse da classe 
dominante.
Entre a LDB 4.024/61 e a atual LDB 9.394/96, tivemos mais 
dois documentos que nortearam a educação brasileira no perí-
odo histórico que estamos a analisar, são elas, as leis: 5.540/68 
e a 5.692/71. A primeira cria o chamado vestibular, como meio 
de ingresso no Ensino Superior, e ganha destaque em virtude 
de sua discussão acerca do Ensino Superior; a segunda lei vem 
com o objetivo principal de atualizar a antiga LDB/61 e surge 
como resultado do trabalho de membros do governo indicados 
pelo então ministro da educação Jarbas Passarinho. Ambas 
promulgadas durante o regime da ditadura militar. 
Em nossa análise, daremos um destaque para a segunda 
lei, que instituiu a “profissionalização universal e compulsória 
para o ensino secundário” (BRASIL, Lei nº 5.692, de 11 de agosto 
de 1971) e ficou conhecida como reforma do 1° e 2° graus. Imersa 
no regime militar e no processo de industrialização, essa lei 
vem dar continuidade à manutenção da proposta do governo 
militar, mas, agora, com uma maior ênfase na formação de 
mão de obra. 
Diferentemente do que se apontava na lei anterior com 
a presente separação entre o Ensino Propedêutico e o Ensino 
Profissionalizante, a Lei Nº 5.692/71 estabelecia a equivalência 
entre as duas modalidades de ensino para fins de prossegui-
mento de estudo. Mesmo o aluno que buscava apenas a conclusão 
do segundo grau como meio de ingresso no Ensino Superior, pela 
lei, estava obrigado a fazer um segundo grau profissionalizante. 
Deste modo, todas as escolas estariam obrigadas a ofertar a 
profissionalização aos estudantes secundaristas. Acácia Kunzer 
destaca pontos importantes para a compreensão do objetivo 
dessa lei:
É eliminado o sistema de ensino baseado em ramos, cria 
um único sistema fundamental, fundindo o primário com o 
ginásio, que será chamado de 1º grau e será feito em oito anos 
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e implanta uma nova estrutura de ensino; [...] A equivalência 
entre o ramo secundário e propedêutico é substituída pela 
obrigatoriedade da habilitação profissional para todos os 
que cursassem o que passou a ser chamado de 2º grau, sendo 
cursado entre três a quatro anos; [...] Os currículos do 1º e 2º 
graus passam a ter duas partes: uma de núcleo comum, com 
disciplinas obrigatórias em todo o país e outra diversificada, 
segundo as peculiaridades locais, plano dos estabelecimentos 
e diferença individuais dos alunos. 
(KUNZER, 1997, p. 16-21).
Com o objetivo velado de uma escola única para todos, a lei 
implementada foi um fracasso, aumentando ainda mais a duali-
dade estrutural presente na educação. As escolas, especialmente 
as estaduais, sem recurso, sem estrutura e sem quadro docente 
qualificado, não faziam uma coisa nem outra, limitando-se a 
oferecer cursos em que se exigia baixa qualificação, gerando 
um contingente enorme de desempregados, de alunos sem qua-
lificação técnica para se inserir no mercado de trabalho e sem 
o ensino propedêutico de qualidade que lhes desse condição de 
ingressar no Ensino Superior. Por outro lado, Moura (2010) nos 
traz um olhar diferente para as Escolas Técnicas nesse período, 
hoje, Institutos Federais. Nessas escolas, a realidade foi de con-
solidação de cursos nas vertentes industrial e agropecuárias, 
criados e financiados com base nas demandas das indústrias. 
Para ele, dois fatores foram decisivos para essa consolidação: 
“financiamento adequado e corpo docente especializado”. 
Dessa forma, podemos perceber que diferentemente das esco-
las estaduais, as Escolas Técnicas em meados das décadas de 
1970 vivenciaram uma consolidação, enquanto as estaduais, 
que também ofereciam formação técnica, vivenciaram um 
sucateamento. 
À medida que o país se industrializava, criava-se a ideia 
de qualificação, de formação para o trabalho e sob a égide de um 
regime militar, tudo que questionasse esse modelo de educação, 
que já dava sinais de fracasso, era tratado como subversão e 
estava sujeito às mais duras penas.
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Nessa conjuntura, mais uma vez se percebe que o maior 
objetivo dessa lei 5.692/71 era responder aos ditames do capital 
externo, à ideologia neoliberal que focava na formação para o 
trabalho como medida para implementar um projeto de nação. 
As ações nesse período, também no campo educacional, base-
avam-se na violência, na falta de liberdade, na desvalorização 
da escola e na busca constante de uma alienação da classe 
trabalhadora com vistas a mantê-la com pouco conhecimento, 
com baixa capacidade de reflexão e, desse modo, mantê-la 
sobre domínio.
Ao longo de 11 anos decorridos da Lei Nº 5.692/71, o artigo 
23, que trata da obrigatoriedade do oferecimento do Ensino 
Profissionalizante ao aluno secundarista, é revogado pela Lei 
Nº 7.044/82, que iria substituir o termo profissionalização por 
formação para o trabalho e resgata a possibilidade de as escolas 
fazerem a opção ou pelo ensino profissionalizante ou pelo 
ensino propedêutico. Fadado ao fracasso, o ensino secundário 
profissionalizante, já ao final da década, tinha a sua oferta 
reduzida a poucas escolas estaduais e a grande oferta se con-
centrava nas Escolas Técnicas. Esse período foi marcado por 
fortes mudanças no campo educacional. O país na década de 
80 vivia uma crise de Estado, a população iniciava uma luta 
pela retomada do estado de direito, marcada pelo desemprego 
e pelo alto índice de inflação e, a discussão por uma escola 
pública, gratuita, laica e de qualidade voltava em oposição ao 
favorecimento das escolas privadas financiadas pelo Estado. É 
nesse contexto de busca pela retomada do estado de direito que 
surgem as discussões no campo educacional e que culminará, 
em 1996, na então vigente LDB Nº 9.394/96. De acordo com essa 
lei, a educação profissional é apresentada como modalidade 
educacional, visando desenvolver aptidões como cita:
Art. 39 – A educação profissional e tecnológica, no cumpri-
mento dos objetivos da educação nacional, integra-se aos 
diferentes níveis e modalidades de educação e às dimensões 
do trabalho, da ciência e da tecnologia:
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§ 1º Os cursos de educação profissional e tecnológica pode-
rão ser organizados por eixos tecnológicos, possibilitando a 
construção de diferentes itinerários formativos, observadas 
as normas do respectivo sistema e nível de ensino;
§ 2º A educação profissional e tecnológica abrangerá os 
seguintes cursos:
I – de formação inicial e continuada ou qualificação 
profissional;
II – de educação profissional técnica de nível médio;
III – de educação profissional tecnológica de graduação e 
pós-graduação. 
(BRASIL, Lei Nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, 1996).
Considerações finais
Ao percorrer esse período histórico vivenciado pelo Brasil 
e estabelecendo um paralelo com as leis educacionais, em espe-
cial, as que estão relacionadas com a Educação Profissional, é 
possível perceber que todas as ações no período da ditadura 
militar, especialmente as que se referem ao campo educacio-
nal, estiveram voltadas para a efetivação do plano de governo 
pretendido pelos militares e que a manutenção da dualidade 
estrutural esteve presente nos documentos.
Podemos perceber ainda que esse momento político da 
sociedade brasileira causou impacto na educação profissional, 
com efeitos sentidos até os dias atuais, especialmente com a 
promulgação da Lei Nº 5.692/71, a qual instituía a obrigatorie-
dade do ensino profissionalizante no segundo grau, e, deste 
modo, passou a haver um descrédito na escola pública, o que 
até hoje é vivenciado por nossa sociedade. Embora a lei, de certa 
forma, obrigasse as escolas secundaristas a oferecerem esse 
tipo de ensino, as escolas privadas não o fizeram em virtude 
dos altos custos que deveriam investir, desde a estrutura até 
o pagamento de professores para atuarem no Ensino Técnico. 
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Dessa forma, as famílias da classe média, começaram a levar os 
seus filhos para estudarem nas escolas privadas com vistas a 
dar continuidade aos seus estudos no Ensino Superior, fazendo 
um considerável esforço para tanto, pois o país vivenciava 
uma enorme crise econômica. Os alunos cujos pais não possu-
íam essa condição, mantinham-se em escolas públicas e eram 
duplamente prejudicados. De um lado, não tinham acesso a um 
ensino propedêutico de qualidade, em detrimento do foco para 
o mercado do trabalho, e por outro, também não tinham acesso 
à educação profissional de qualidade, pois as dificuldades nas 
escolas estaduais iam desde a falta de estrutura até a falta de 
corpo docente.
Na atualidade, a luta por uma educação profissional que 
consiga superar a histórica dualidade estrutural entre o pensar 
e o fazer tem sido pauta de muitos debates no cenário mundial 
e nacional. É necessário formar um profissional que seja capaz 
de se inserir criticamente no mundo do trabalho, aliando à sua 
formação as dimensões trabalho, ciência e tecnologia, e que ele 
perceba o seu efetivo papel e possa atuar de modo a contribuir 
com a superação das desigualdades sociais em busca de uma 
sociedade mais justa e igualitária. Essas discussões com vistas 
a formar esse novo profissional apontam como possibilidade o 
currículo integrado, baseado em uma formação integral com 
vistas à superação de uma formação segmentada e restrita, 
onde só se domina a técnica, a parte, o fragmento, mas, de 
outro modo, que se possa formar esse indivíduo na busca do 
conhecimento científico em sua essência.
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Da legitimidade da 
deontologia profissional
Jorge Correia Jesuíno 1
Maria Clara Faria Costa Oliveira2
Conceito de profissão3
Quando nos referimos ao caso da profissão de médico, 
psicólogo, advogado, e hoje em dia de tantas outras (assistente 
social, educadores formais e não formais, SPCE, 2014) temos 
de ter em conta que o conceito de profissão está longe de ter 
fronteiras semânticas bem delimitadas. 
Em termos de senso comum, confunde-se com o sentido 
mais vasto de ocupação enquanto atividade remunerada. Mas, 
se toda a profissão é uma ocupação, nem toda a ocupação é 
uma profissão. 
Em português distinguimos as profissões liberais, termo 
que tende de resto a entrar em desuso, para designar aquelas 
que se acham baseadas num conhecimento formal, exigindo 
uma formação especializada e prolongada numa instituição de 
ensino superior, regra geral, uma Universidade.
1 Professor Dr. do Instituto Universitário de Lisboa – E-mail: jorge.
correia.jesuino@gmail.com
2 Professora Dra. da Universidade do Minho, Portugal – E-mail: clara-
col@ie.uminho.pt
3 Foi mantido o texto escrito em português de Portugal.
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Mas podemos recordar que o conceito de profissão, nesta 
acepção mais elitista, não deixou de ser confrontado com a 
acepção aristocrática e ainda mais elitista de atividade amadora, 
o que de algum modo subsiste na ideia de vocação (calling) que 
o dicionário retém4.
O mesmo se verificou (e ainda se verifica) na distinção 
entre trabalho intelectual, próprio das academias universitárias 
atuais e as profissões de índole mais manual, mais profissionali-
zante, diríamos hoje. Freinet (1998) foi especialmente acutilante 
na sua crítica a esta distinção elitista na qual se baseou toda a 
educação formal escolar das crianças durante séculos 
Esta acepção possivelmente remonta à Grécia clássica e a 
tradição perdura nos Jogos Olímpicos. Mas não só. Tudo o que se faz 
por “amor à arte”, desinteressadamente, parece mais nobre e mais 
digno de apreço. O próprio termo amador tem por raiz o amor com as 
suas implicações de devoção, empenho, motivação intrínseca. De modo 
similar, no que respeita à mesma época, a escola (schole) era o local 
de lazer, posto que quem frequentava a escola eram os meninos 
de famílias aristocratas, dado não terem que trabalhar como 
os outros cidadãos livres.
Por outro lado, e agora no outro extremo, encontramos o 
conceito de profissionalismo, como ideal dum desempenho não 
apenas competente, mas pautado por um componente quase ético 
de aperfeiçoamento contínuo, de rigor escrupuloso e mesmo, na 
melhor das hipóteses, acrescido de um componente afetivo que 
4 Tenhamos em conta, por exemplo, que até meados do século XX a 
especialidade médica menos valorizada socialmente era de cirurgião; 
com efeito, até esse século a maior parte das cirurgias no ocidente 
eram da responsabilidade de barbeiros e talhantes, apesar de medicina 
ser um dos primeiros cursos académicos das universidades medievais, 
nomeadamente no mundo islâmico (incluindo o europeu, como em 
Córdova). Tal deve-se à relutância intelectual em considerar como 
algo pertencente ao seu status as ações que utilizem a mão, dado que 
elas estavam vinculadas ao trabalho de servos, incluindo de escravos. 
(CASSELL, 1985).
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os psicólogos organizacionais designam de contrato psicológico. 
Esta dimensão extra papel não terá cotação explícita no mercado 
de trabalho, mas são em grande parte tais mecanismos que 
ajudam a reforçar o capital social das comunidades.
A definição do dicionário Webster5, bem mais inclusiva 
que a contida na versão do dicionário da língua portuguesa da 
Academia das Ciências, deixa, todavia, de fora muitos aspetos 
que valem a pena ter em conta. 
Certamente que um atributo central da profissão, no 
seu sentido mais estrito, reside na formação disciplinar, na 
ancoragem de um saber de caráter científico. Esse saber pro-
veniente da investigação é, em seguida, divulgado através do 
ensino e finalmente aplicado. Uma profissão implica esta tripla 
vertente de criação, divulgação e aplicação duma determinada 
área disciplinar. 
Em certos casos, o mesmo profissional poderá transitar 
do laboratório onde pesquisa para a Universidade onde ensina, 
e para a comunidade ou organização onde intervém, aplicando 
os seus conhecimentos, a sua experiência e a sua capacidade 
de ajuizar e decidir. Diversas combinações são aqui possíveis, 
mas em todas elas se insiste na necessidade duma atualização 
contínua por parte dos profissionais. 
5 Profissão. Uma vocação (calling)  requerendo conhecimento especia-
lizado e uma preparação longa e intensiva abrangendo competências 
(skills) e métodos, bem como princípios científicos, históricos ou 
eruditos subjacentes, mantendo por força da organização ou opinião 
concertada (concerted) elevados padrões de realização (achievement) e 
conduta e comprometendo (committing) os seus membros ao estudo 
continuado e a um tipo de trabalho (work) que tem como principal 
objectivo (prime purpose) a prestação (rendering) dum serviço público 
(Webster s´ Third 1967, 2:1811).
                 Profissão Liberal. A que possui carácter intelectual como a medicina, 
a advocacia e outras que é realizada livremente, sem que a pessoa 
que a exerce seja subordinada a outrem (Dic. Acad. Das Ciências 
2001, 2:2973).
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Isto deve-se, certamente, ao ritmo dos avanços cientí-
ficos e tecnológicos ocorridos a partir do século XIX, já que, 
anteriormente, era usual considerar-se o saber adquirido para o 
desempenho de uma profissão como algo “para toda a vida”.
Em grande medida, essa representação mantém-se incó-
lume nos tempos atuais, e deveria alargar-se a outras áreas 
numa “sociedade do conhecimento” que defende a educação 
(ainda que não só profissional) ao longo da vida, partindo dos 
ideários da própria ONU (RIBEIRO-DIAS, 2009).
 O prestígio dos médicos, para citar o exemplo porventura 
mais típico, decorre, porém, de algo factual: a formação a que 
são sujeitos, nomeadamente em Portugal, é prioritariamente 
focada na vertente teórica e em menor grau na prática clínica, 
a qual vai sendo adquirida, sobretudo, ao longo da carreira 
(OLIVEIRA; FEIO, 2014).
Outro aspeto não menos relevante das chamadas profis-
sões liberais, reside na sua aplicação à prestação de um serviço 
público, seja no domínio da saúde e do bem-estar, no ensino, 
na defesa dos direitos individuais ou da soberania nacional, na 
assistência religiosa ou ainda na prática jornalística. Assim, um 
dos pressupostos típicos dos códigos deontológicos prende-se 
com a regulamentação da profissão face à comunidade na qual 
se insere. 
E é também por virtude desta interface próxima com 
os cidadãos que as profissões adquirem, para o bem e para o 
mal, maior visibilidade, mas também maior vulnerabilidade.
Para além destes aspetos sem dúvida centrais, há que 
ter em conta, e trata-se duma evolução com raízes históricas 
que remontam à Idade Média, que os profissionais tendem 
a agrupar-se em corporações com as suas regras e códigos, 
tanto implícitos, como explícitos. A ópera “Os cantores de 
Nuremberga” de Wagner dá-nos uma imagem muito eloquente 
do que seria esse espírito de corpo dos profissionais e, note-se, 
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não estamos a falar de ocupações de elevado estatuto, mas de 
sapateiros, tanoeiros ou alfaiates que a Alemanha de hoje ainda 
recorda ou mesmo conserva.
A mesma tendência vai ter lugar nas profissões que 
designamos por liberais, não obstante as resistências que os 
intelectuais sempre oferecem a qualquer tipo de arregimentação. 
Por muito naturalmente libertários que sejam, dificilmente 
deixarão de reconhecer as vantagens duma regulação que 
trace fronteiras disciplinares e limite o acesso indiscriminado 
ao mercado de trabalho.
Lincoln, ainda jovem e muito antes de pensar vir a ser 
o Presidente dos Estados Unidos começou a ler livros sobre 
direito e decidiu que iria ser advogado. Não frequentou, toda-
via, nenhum curso, limitando-se a uma formação autodidata. 
Colocou uma placa na sua residência oferecendo os seus serviços 
como advogado, e logo na primeira causa que defendeu, obteve 
sucesso. 
Isso ainda acontecia na medicina, por exemplo, até ao 
século XIX, onde a prática clínica se adquiria por experiência 
(veja-se a figura do João Semana, e seu aprendiz, nos livros do 
escritor português Júlio Dinis).
Claro que essa situação não seria hoje viável, embora não 
faltem exemplos de falsos médicos, falsos advogados ou falsos 
psicólogos que o sistema regulador não consegue detetar de 
imediato.
A regulação faz-se atualmente através de mecanismos 
de licenciamento dos profissionais, bem como da acreditação 
e credenciação das instituições.
A tendência neocorporativista das profissões, ou seja, a 
tendência para se organizarem em Associações ou Ordens, na 
nomenclatura portuguesa, com o objetivo de definir e assim 
delimitar as atividades profissionais, tem levado alguns obser-
vadores, como por exemplo, Alvin Gouldner (1970) nos Estados 
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Unidos ou Michel Foucault (1975) em França, a considerar que 
esta deslocação para a área do poder, de algum modo des-
virtuou o conceito e a prática das profissões, levando-as a 
transformarem-se em grupos de pressão, a darem maior relevo 
à cartelização de interesses paroquiais do que à promoção das 
competências técnicas e científicas. 
Trata-se de um movimento curioso, quando comparado 
com o surgimento das universidades europeias, por exemplo. 
Com efeito, a organização dos burgueses no séc. XII (aqueles 
que tinham enriquecido à custa do seu trabalho, sobretudo no 
comércio) levou-os à contratação de professores (de formação 
clerical) e ao aluguer/compra de espaços onde os seus filhos 
pudessem estudar, ganhando o status social que o dinheiro, 
por si só, não garantia. Foi o que aconteceu aquando da criação 
da Universidade de Bolonha, entre outras. Bem perceberam 
que a chegada ao poder podia ser mais rápida via organização 
profissional.
As pressões junto dos decisores políticos para a limita-
ção dos acessos através nomeadamente do sistema numerus 
clausus, ou nas interferências nos processos da acreditação 
das instituições de formação, é com frequência denunciado, 
justa ou injustamente, como sintoma de favorecimento menos 
transparente, prendendo-se diretamente com a massificação 
e proletarização da educação escolar pública.
A emergência das profissões enquanto corpos organi-
zados e dotados duma identidade coletiva, resultaria, assim, 
argumenta-se, do próprio processo de configuração que os 
Estados-nação adquirem na cultura ocidental capitalista. 
As profissões, sugere Gouldner (1970), fazem parte da nova 
classe média, enquanto entidades intermédias entre o capital 
e as classes trabalhadoras e teriam por função contribuir para 
o controlo do trabalho, para a estabilização e reprodução do 
status quo. 
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Em todo o caso não constituiriam uma classe, no sentido 
de Marx, por virtude da diferenciação e fragmentação das 
profissões que, por vezes, se prolonga no interior das próprias 
disciplinas.
Devemos, no entanto, à organização dos profissionais 
um impulso fundamental para a educação formal de adultos. 
Foram, sobretudo, os sindicatos (e as igrejas reformadas) que 
proporcionaram a criação de cursos de alfabetização, de forma-
ção/reconversão profissional que permitiram a ascensão social 
de gerações de trabalhadores, que assim puderam ascender a 
outro status e a abeirarem-se do poder político e económico. 
Hoje, mais do que nunca, sabemos a profunda interligação entre 
estes dois tipos de poder
No interior dos grupos profissionais não é difícil detetar-
mos sinais de uma subdiferenciação com reflexos nas subiden-
tidades e nas escalas de status e de prestígio. São conhecidas 
as distinções entre especialistas e generalistas, no caso dos 
sistemas de saúde, ou entre professores, consoante o nível em 
que lecionam (BOURDIEU,1979).
Os códigos deontológicos procuram de algum modo ultra-
passar tais conflitos intragrupo através do estabelecimento 
de objetivos supraordenados de carácter ético, um aspeto que 
abordaremos a seguir.
Gostaríamos ainda referir o tema do alegado declínio 
que, para alguns observadores, estaria a ameaçar as profissões, 
afetando o prestígio de que anteriormente usufruíam e minando 
a confiança pública.
As profissões tenderiam a proletarizar-se por virtude 
duma multiplicidade de fatores cumulativos, tais como um 
maior igualitarismo social, uma crescente literacia do público 
potenciada pela divulgação científica e ainda mais facilitada 
pelo acesso à Internet.
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Por outro lado, essa alegada proletarização dos profis-
sionais, a verificar-se, levaria a uma perda de independência 
resultante da tendência crescente para eles se integrarem em 
estruturas hierárquicas sujeitando-se a contratos conducentes, à 
rotinização e desqualificação das suas competências específicas. 
O mundo académico encarado como uma empresa é cada vez 
mais um exemplo do que acabámos de afirmar.
Para um autor como Eliot Freidson (1986), tais observações 
pecam por excesso. Se é certo que as condições de atuação dos 
profissionais acompanham as mudanças dos contextos políticos 
nacionais, e poderíamos perguntar se para tal, eles próprios 
não teriam contribuído, é todavia duvidoso que os profissio-
nais tenham, entretanto, perdido autonomia, e sobretudo que 
tal perda, a verificar-se, afete o conteúdo específico dos seus 
saberes, quer em termos de produção, de ensino ou de aplicação.
De resto, o próprio conceito de burocracia profissional, 
amplamente estudado por Mintzberg (1979), de que as universidades 
e hospitais seriam exemplos paradigmáticos, é bem ilustrativo da 
resistência dos profissionais às ingerências duma suposta racionalidade 
gestionária. O que não significa que a batalha esteja ganha como os 
tempos atuais claramente parecem documentar. 
Em termos ideológicos os profissionais, e, sobretudo os 
que atuam nos domínio da Educação, da Saúde e da Justiça, 
tenderão a favorecer o Estado Social, já que é nesse contexto que 
mais se justifica a sua intervenção.
Para concluir, a representação da profissão liberal, em 
termos de uma mera coleção de indivíduos que negociam com 
clientes individuais por conta própria ou com empregadores, 
caso sejam empregados, é simplista e não corresponde ao que 
se verifica hoje em dia.
 As profissões são mais do que isso, são organizações 
complexas ou corporações com estruturas que as protegem no 
contexto da economia política, em graus variáveis, mas que as 
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distinguem de todas as outras ocupações por virtude da auto-
nomia institucional de autorregulação que lhes é reconhecida 
e que a todo o custo procuram preservar.
Deontologia
 Passamos a abordar o papel da deontologia na cons-
trução das identidades profissionais. Inútil acentuar que se 
trata duma questão interminável e neste momento, mais do 
que nunca, pelo que termos que simplificar para além do que 
seria desejável.
Não podemos falar em profissões e na sua legitimação 
no espaço público sem passar pelos aspetos éticos e morais que 
a sua imagem implica.
A existência dum código deontológico seria assim uma 
terceira característica do conceito de profissão, a par das não 
menos essenciais competências académicas e da autorregula-
ção, distinguindo-a de qualquer outra ocupação. A autonomia 
comporta uma dimensão moral incontornável. 
Já antes referimos que os códigos de conduta profissional 
visavam regular as relações, tanto entre grupos como no interior 
dos próprios grupos profissionais. Mais decisiva é, todavia, a 
dimensão ética dos códigos, definindo os princípios e valores 
por que se deve reger a atividade da profissão, e desse modo 
estabelecer o carácter quase religioso que o étimo profissão, 
no sentido de professar, subterraneamente conserva no nosso 
imaginário.
Temos referido os termos ética e moral indiferencia-
damente, mas resta saber se acaso haverá que estabelecer 
distinções.
A questão é controversa e a literatura não facilita. Há para 
todos os gostos. Numa obra recente um pensador atualmente 
muito considerado, chega mesmo a admitir que possa haver 
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ética sem moral e moral sem ética, sendo esta última, a que 
caracterizaria a nossa época (BAUMAN, 2011).
Paul Ricoeur (2001) continua a ser, para nós, um dos 
autores que pensou a distinção de forma mais clara. Começa por 
recordar que ética é uma palavra de origem grega, e moral uma 
palavra de origem romana e que ambas se acham relacionadas 
com regras e normas derivadas da vivência em sociedade6.
Mas, já em grego, notam os especialistas, introduziram-se 
distinções consoante a palavra se escrevesse com eta ou com 
épsilon. Como observa Ricoeur, o conceito requer uma interpre-
tação dual, senão mesmo plural. 
6 Isto tem que ser entendido em função da especificidade de cada uma 
das culturas em causa. Não podemos esquecer que na sociedade 
grega antiga a noção de um ‘eu’ (como a modernidade a concebeu, 
sobretudo a partir de Descartes) é algo inexistente. Lembremo-nos 
o exemplo de Sócrates: aceita tomar a cicuta (quando poderia ter 
fugido para outra cidade-estado, onde não poderia ser perseguido) 
por considerar que se a comunidade da sua cidade assim o tinham 
decidido, ele deveria (ética...) obedecer, apesar de se ajuizar a si 
próprio como inocente. Ethos é, antes de mais, o espaço, a casa na qual 
convive uma comunidade, uma família sem cujo reconhecimento (e/
ou noutro espaço, como outra cidade-estado) não faz sentido viver.
                        Se há algo que diferenciou positivamente a cultura romana antiga 
da grega foi o Direito. A administração de um império com povos tão 
diferentes exigia, com efeito, uma mestria na arte de legislar muito 
especial, onde os direitos dos cidadãos de origem romana não fossem 
ostensivamente humilhantes para os outros povos, mas também se 
tornava necessário garantir que os direitos (liberdade religiosa e 
educativa, por exemplo, do povo judeu) dos povos não pusessem em 
causa o normal funcionamento e o cumprimento do poder romano. 
A moral refere-se, pois, neste contexto, à regulação da vida social, 
no que respeita aos comportamentos individuais face à coletividade 
nos quais se inserem.
               No que respeita à educação pública, curiosamente, o império 
romano apenas se limitou a replicar o sistema grego, com o ensino do 
trivium. Nas escolas privadas (como a Academia de Platão e o Liceu de 
Aristóteles aprendia-se com quadrivium); aos poucos foi-se tentando 
substituir a universalidade do grego pelo do latim.
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No esquema proposto por este autor haveria que distin-
guir entre uma ética a montante, ou seja, uma ética teórica, ou 
meta-ética, ou filosofia moral, e uma ética a jusante, ou seja, uma 
ética aplicada, regional e de que as deontologias profissionais 
constituiriam exemplo, como acima expusemos.
A articulação entre estes dois níveis, chamemos-lhe assim, 
constituiria, propõe-nos Ricoeur, a instância moral, ou seja, 
o momento em que o sujeito confronta a norma com a sua 
responsabilidade de decisão, ou seja, ainda, o momento, mas 
também o grau em que o sujeito se afirma como autónomo. 
Podemos encontrar a possibilidade de objeção de consciência 
enquadrada por este pensamento.
Numa leitura sem pretensões, seríamos tentados a pensar 
que enquanto sujeitos de juízo moral acabamos sempre por 
decidir por nós, mas que nunca estamos inteiramente sós, 
podendo apoiar-nos por um lado na ética do senso comum, 
e por outro lado, na pluralidade de vozes dos filósofos e dos 
sábios, os tais gigantes aos ombros dos quais podemos ver mais 
longe. Onde situar neste quadro as deontologias profissionais?
Podemos considerá-las instrumentos morais de ética 
aplicada; a dimensão moral, que possui sempre uma compo-
nente comunitário-social ajuda a perceber a criação de códigos 
deontológicos diferentes mesmo no interior da mesma profissão, 
como por exemplo, as disposições quanto à eutanásia nos códigos 
da Holanda e de Portugal. 
No que se refere às ciências da Educação, a carta Ética 
da SPCE assume a dimensão ética que a jusante lhe subjaz, na 
dimensão teleológica que assume:
[...] a Sociedade opta pela indexação a uma ética relacional 
e situada, reconhecidamente próxima da racionalidade edu-
cacional, enquanto racionalidade estruturalmente dinâmica, 
dialógica e interativa. Considera-se assim que a ponderação de 
carácter teleológico, sobre os princípios e os fins da ação, feita 
em situação e por cada ator, é indissociável do compromisso de 
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tipo deontológico associado à adoção de padrões de conduta que 
permitam assegurar a realização prática de tais princípios [...]. 
(SPCE, 2014, p. 5-6).
De resto, o mesmo acabará por suceder no sistema 
judicial, onde a aplicação da lei não pode ignorar o contexto 
cultural onde se insere. Sendo assim, podemos entender que 
as deontologias profissionais comportem ambiguidades epis-
temológicas e constituam alvos de fácil acusação ou porque 
excessivamente normativos ou, pelo contrário, porque não 
suficientemente explícitos quanto aos princípios meta-éticos 
em que se fundamentam. 
Possivelmente não há soluções ótimas nem melhores 
alternativas. A bioética, tida como referência, leva a sugerir a 
vantagem em abreviar as controvérsias ilimitadas através da 
legislação democraticamente sustentada. Remete-se então a 
bioética para uma biomoral, dado que não se tem usualmente 
em conta a meta-ética que subjaz os princípios e valores comuns 
a qualquer prática profissional do mundo da saúde (princípios 
da autonomia, da beneficência, da não maleficência, da justiça). 
Estes princípios de Beauchamp e Childress (2002) apli-
cam-se também nas Ciências da Educação, e consideramos 
que pelo menos alguns da Declaração de Barcelona (KEMP; 
RENDTORFF, 2008) e a de Helsínquia em 2013 estão também 
contemplados no exercício educativo, como o da vulnerabilidade 
(na educação não formal de populações vítimas de abusos de 
variada ordem). O consentimento informado que deve reger a 
investigação científica nas Ciências da Educação remete para 
o princípio da autonomia, o da dignidade humana, para o de 
beneficência e não maleficência. Quanto ao princípio de justiça, 
ele encontra-se desde a prática letiva, alicerça toda a educação 
não formal e deve ser considerado na investigação científica 
desta área (SPCE, 2004).
Bernard Williams (1981), um filósofo inglês que muito 
contribuiu para o debate da ética enquanto filosofia moral, 
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não deixou de notar, com o habitual desarmante pragmatismo 
anglo-saxônico, que o excesso de debate não contribui para uma 
maior eticidade, como, aliás, a própria história parece documentar. 
Já Vico (1744/1953) condenava o “barbarismo da reflexão” legada 
pelos cartesianos. Sabemos desde Nietzsche e Dostoievski que, 
uma vez Deus morto, o nihilismo moral não resulta de pergun-
tarmos o porquê, mas de perguntarmos por que não?
Todavia não podemos contornar tal excesso de reflexão, 
nem silenciar os filósofos, até pela contribuição que continuam 
a dar para o aprofundamento dos problemas e também porque, 
e quase seriamos tentados a dizer, por profissão, os filósofos são 
supostos pensarem e argumentarem melhor que o simples bom 
senso. Hoje em dia a filosofia moral constitui uma das áreas que 
registram debates cada vez mais sofisticados e cada vez mais 
longínqua se afigura a possibilidade de qualquer integração.
É ainda Bernard Williams a sugerir que o tal ponto de Arquimedes, 
ou seja, uma fundação ética, não é mais possível, embora outros 
seus contemporâneos, como por exemplo, o não menos sofis-
ticado Derek Parfit (1984) insistam na procura de respostas 
objetivamente verdadeiras sobre questões do foro moral ou 
prudencial. Adela Cortina (1986), fortemente influenciada pela 
escola de Frankfurt, tentou construir uma ética mínima.
O mínimo consenso que conseguimos encontrar neste 
debate, e estamos longe de conhecer os seus múltiplos matizes, 
consiste fundamentalmente nessa falta de consenso, ou seja, 
no reconhecimento que, de acordo com o atual estado da arte, 
podemos distinguir três grandes perspectivas, ou escolas, se 
preferirem, no domínio da metaética, e que tais perspectivas 
permanecem incomensuráveis.
Temos, por um lado, a tradição aristotélica, baseada nas 
virtudes, que hoje estaria esquecida se autores como Alasdair 
MacIntyre (1985) e Charles Taylor (2009) a ela não tivessem 
consagrado uma nova reflexão.
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Mais frequente na literatura moderna é a oposição entre o 
consequencialismo e, sobretudo a sua variante utilitarista de John 
Stuart Mill (1973) e Jeremy Bentham (1834) e o deontologismo 
introduzido por Kant (2004), para quem o juízo moral nada 
teria a ver com as consequências, mas apenas com o processo 
rigorosamente dedutivo a partir dos imperativos categóricos 
nas suas diversas formulações centradas no próprio sujeito, no 
outro, e na sociedade.
Se para Kant a intenção dos nossos atos é fundamental, 
para os utilitaristas o que interessa é apenas e só as conse-
quências de nossos atos: quanto maior número de pessoas 
for beneficiado pelos nossos atos, mais éticos eles podem ser 
considerados.
Tal como bem resume Paul Ricoeur (2001) (sintetizando 
dialeticamente, como é seu jeito, posições diferentes), a obje-
tividade da lei moral reside em (1) estar bem consigo e (2) com 
os outros, no seio de (3) instituições justas.
Os utilitaristas, fixando como objetivo do juízo moral o 
maior bem para o maior número, o que ao nível dos princípios 
ou mesmo do senso comum parece não menos lógico e aceitável 
do que, como exigiria a moral kantiana, a decisão a tomar poder 
ser tornada universal, ou ainda que nos processos de juízo e 
de decisão o homem seja considerado como um fim e nunca 
apenas como um meio.
Não é, todavia, ao nível abstrato dos princípios que os pro-
blemas surgem, mas quando os procuramos aplicar a situações 
concretas, sejam elas decorrentes da prática, ou de experiências 
de pensamento. Para repetir uma observação corrente, o diabo, 
como se sabe, esconde-se nos detalhes.
Na esteira de Kant a deontologia profissional latu sensu, 
no caso específico da pesquisa científica, como igualmente 
na prática pedagógica, requer como requisito primeiro a lem-
brança contínua que os sujeitos alvo são pessoas, com a sua 
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complexidade, quer estejamos a atuar no âmbito da educação 
escolar, quer o façamos com populações discriminadas (em 
educação não formal, inclusive), no âmbito da educação popular.
Socorrendo-nos de novo de Bernard Williams (1981), 
não é fácil distinguir entre facto e valor, já que nos jogos de 
linguagem de âmbito moral, deparamos continuamente com 
o que o autor designa, por conceitos éticos densos (think ethical 
concepts), tal como, por exemplo, coragem, lealdade, promessa, 
justiça, e tantos outros.
É de algum modo o drama das ciências sociais e humanas de 
que, por muita operacionalização que se introduza, dificilmente será 
possível garantir um discurso afetivamente neutro. 
No que respeita às ciências da educação é uma pretensão 
inútil acreditar-se na possibilidade de uma educação neutra. A 
primeira e fundamental é a educação informal, começando pela 
familiar. É nela que constituímos os nossos modos de construir 
sentido/significado (não fazendo distinção entre estes conceitos, 
como a corrente fenomenológica faz, por exemplo).
Mesmo aquando da formação escolar, o mundo informal 
(nomeadamente o mundo informal do espaço fora de aulas) con-
tinua a ser determinante na nossa educação. Quando se verifica 
uma inadequação entre o mundo informal e o formal-escolar, 
vence sempre os significados construídos em comunhão no 
extraescolar. Daí devermos abordar o mundo formal sempre 
tendo em conta a dimensão informal de aprendizagem dos 
educandos, e disso nos alertou Freire (2009) continuamente, quer 
no que respeita às crianças, quer no que respeita aos adultos. 
A educação de adultos no Ocidente sempre ocorreu, mas 
ainda hoje temos dificuldade em perceber, por exemplo, que a 
formação universitária constitui-se num espaço de educação 
formal, não formal e informal de adultos. Não formal no contexto 
de salas de aulas de tipo “bancário” (FREIRE, 1970); informal no 
espaço extraescolar, nas cantinas, nas festas entre os alunos, 
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na consciência entre os docentes, na camaradagem e/ou com-
petitividade entre todos os sujeitos do espaço universitário 
(incluindo, obviamente, os funcionários não docentes).
Acreditamos, porém, que o sucesso educativo no mundo 
universitário, no que respeita ao espaço das salas de aulas 
reside, sobretudo, na capacidade de ele se tornar em momentos 
de educação entre pares, onde o educador se torna educando e 
vice-versa. Tal exige, contrariamente aos que muito pensam um 
enorme conhecimento científico dos conteúdos programáticos 
(um conhecimento incorporado) (VARELA; ROSCH; THOMPSON, 
1991).
Saber articular esse saber-conhecer com competências 
ao nível do saber-estar faz desabrochar em todos os envolvidos 
competências de saber-ser (FAURE, 1981), e faz emergir com-
petências de saber-fazer (Delors, 1997), dado que conhecer é já 
agir (veja-se o conceito de enação em Varela, 1991). 
Sem humildade e confiança (virtudes éticas) essa dimen-
são de comunhão partilhada advogada por Freire (2009) nunca 
ocorre. A dimensão formal da educação universitária ocorre 
pela certificação conferida pela instituição, que assegura aos 
educandos a habilitação para exercício de várias profissões. No 
âmbito das ciências da educação, elas podem formar educadores 
de infância, professores, mas também educadores não formais 
(na linhagem da educação popular, ou da educação em saúde, 
por exemplo). Mas qualquer educador-docente universitário, 
mesmo sem ser da área das ciências da educação só conseguirá 
resultados de verdadeira aprendizagem se conseguir ser reco-
nhecido como um par pelos seus educando-educadores.
Evidentemente que tudo isso se baseia em compromissos 
ideológicos e éticos, enunciados mais ou menos explicitamente 
na Declaração de Nairobi, de 1976, (decorrente da Conferência 
Internacional de Educação de Adultos, promovida pela ONU, em 
1972) onde se declara que a educação consiste num processo 
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no qual se criam condições para que cada pessoa desenvolva 
plena e integralmente todas as suas dimensões, colocando-as ao 
serviço da comunidade (RIBEIRO-DIAS, 2009). É desse conceito de 
Educação que devemos compreender os subsistemas educativo 
escolar, familiar, informal etc.
Uma palavra sobre a importância da comunidade nesta 
definição de educação, visto que ela implica a responsabilização 
da comunidade em criar condições e da responsabilidade de 
cada um de nós em retribuir comunitariamente a educação 
que continuamente (processo) alcançamos.
A responsabilidade é, pois, um dos valores éticos mais 
importantes na educação e muito valorizada por Kohlberg (1981), 
que criou a tentativa porventura mais ambiciosa de construir 
uma psicologia do juízo moral. Para este autor, o juízo moral não 
seria apenas uma questão de facto, mas uma questão de valor, sendo 
o nível mais elevado do juízo moral, por ele designado como nível da 
moral pós-convencional, o que corresponde aos princípios dos 
imperativos kantianos. É certo que pouco teria sobrevivido ao 
projeto deste autor, em termos de validação empírica, mas estará 
por demonstrar que ela tenha sido definitivamente falsificada. 
A diferenciação dos princípios e das teorias subjacentes 
e as dificuldades resultantes da sua aplicação levam a um res-
surgimento da casuística e da retórica, ou seja, à arte e à ciência 
de justificar as exceções, os desvios à regra.
A casuística tende com frequência a resvalar para a “her-
menêutica da suspeição”, nem sempre pelas melhores razões, 
mas ela é certamente incontornável na análise de situações 
específicas que constituem o corpus cada vez mais alargado 
da ética aplicada. 
Para o bem e para o mal, multiplicam-se as distinções, 
altera-se o quadro de referência, inverte-se o ônus da prova 
sem qualquer preocupação de coerência, racionalizam-se os 
veredictos formulados a priori, trocam-se processos de intenção. 
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O debate adquire desse modo um viés político, mas resta 
saber se tal não será inevitável. A ideia de que pessoas nor-
malmente inteligentes e sensatas sentadas à volta duma mesa 
necessariamente chegarão a um acordo deriva talvez duma 
“conceção racionalista da racionalidade”, outra expressão de 
Bernard Williams (1981) que, novamente, a realidade dos factos 
não parece confirmar. 
Na linhagem da complexidade (MORIN, 1990; BATESON, 
1972), esse procedimento é especialmente aconselhável nas 
ciências sociais e humanas, onde se incluem as ciências da 
educação, ao nível da investigação, mas também ao nível da 
interação com os outros, no terreno.
Não há educações neutras, nem escolares, nem familia-
res, nem na educação informal. Pretendermos ser neutros em 
educação acarreta consigo, desde logo, uma crença que mais 
deve eticamente ser explicitada perante os outros. Tenha-se 
como exemplo o documento da SPCE: 
A Carta Ética da SPCE inscreve-se num quadro de respeito 
pelos direitos humanos, pelos valores democráticos e pelos 
princípios da ciência, situando-se em linha com os princípios 
consagrados na Declaração Universal dos Direitos Humanos 
(1948) e com as recomendações internacionais e nacionais 
sobre a qualidade da investigação educacional, designada-
mente da European Educational Research Association (EERA). 
(SPCE, 2014, p. 5-6).
Com efeito, se o racionalismo kantiano, traduzido na 
rigidez procedimental esbarra numa psicologia ou mesmo numa 
antropologia irrealista, nem por isso o consequencialismo, que 
procura de algum modo “despsicologizar” a ética, conduz a 
melhores resultados, dada a incapacidade que revela para dar 
conta de efeitos perversos e eminentemente psicológicos que 
os seus princípios escamoteiam, como sejam, por um lado a 
inveja, e por outro lado o sacrifício das minorias. Na ética de 
tipo educacional 
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[...] os investigadores deverão providenciar todas as medidas 
específicas e necessárias ao cumprimento dos princípios 
éticos, atuando sempre em conformidade com o que se 
encontra estipulado nas diversas convenções das Nações 
Unidas, nomeadamente na Convenção das Nações Unidas 
sobre os Direitos da Criança (1989), nos Princípios das Nações 
Unidas para as Pessoas Idosas (1991), na Convenção sobre os 
Direitos das Pessoas com Deficiência (2006) e na Convenção 
sobre Proteção e Promoção da Diversidade das Expressões 
Culturais (2007). Em caso de dúvida, a Sociedade recomenda, 
como suporte a uma deliberação pessoal e contextualizada, 
o recurso ao parecer de outros profissionais ou a consulta de 
entidades com reconhecida autoridade no âmbito da revisão 
de pares e da ética educacional. 
(SPCE, 2014, p. 5-6).
Resta-nos assim aceitar a perspectiva das “esferas de 
justiça” proposta por Walzer (1983), segundo a qual o normativo 
seria contingente dos “particulares” a que já Aristóteles se 
referia.
A ideia é a de um vaivém contínuo, tipo bootstraping, 
entre a situação por regra dilemática, que requer um juízo 
e uma decisão moral, multiplicando os cenários através de 
experiências de pensamento dialogicamente enunciadas, na 
procura dessa zona de consenso mínimo e do reconhecimento 
das diferenças com as quais haverá, na melhor das hipóteses, 
que saber tolerar ou mesmo aceitar. 
Esta perspectiva alicerça-se no holismo epistemológico 
(RORTY, 1979; QUINE, 1981) e o paradigma da complexidade 
dela emerge, dado recursar-se a procurar sínteses (ou a elimi-
ná-las da investigação científica, quando dados recolhidos são 
incongruentes com a maioria dos dados obtidos). Assume-se 
antes a existência de discursos/dados contraditórios existentes 
na investigação, divulgando-os e tentando explicar por que 
razão eles são contraditórios; a dimensão rizomática (DELEUZE; 
GUATTARI, 1997) deste paradigma exige um trabalho de pesquisa 
com honestidade ética muito grande.
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No âmbito educacional, a teoria da complexidade alicerça 
as práticas específicas das teorias e métodos de investigação 
– ação (especialmente utilizadas em educação não formal), 
onde a divulgação dos resultados se acresce à importância de 
esclarecimento acerca do quadro ideológico do qual se parte 
para a investigação científica.
A Sociedade [Portuguesa de Ciências da Educação] recomenda 
ainda como boa prática, a comunicação e discussão pública 
dos resultados obtidos pela investigação, especialmente para 
as comunidades mais envolvidas ou afetadas pela mesma. 
(SPCE, 2004, p. 5-6).
E deixem-nos ainda acrescentar que a própria figura 
jurídica de Ordem Profissional, na designação portuguesa seria 
ou será já, por sua própria natureza e vocação, a instância onde 
tal reflexão articulando a ética a jusante com a ética a montante, 
aplicada a situações concretas, naturalmente terá lugar.
No que respeita à área das ciências da educação, dado não 
existir formalmente tal figura jurídica, o seu papel não deixa, 
todavia, de ser assegurado, legitimamente, pelas comunidades 
científicas: 
[...] a identidade das Ciências da Educação constrói-se também, 
é preciso sublinhá-lo, por adesão a uma comunidade científica 
de referência, no seio da qual se produzem os critérios de 
sentido da ação profissional e científica. A emergência de 
uma identidade segunda é essencial à consolidação de uma 
comunidade científico-educacional e à definição de uma 
especificidade transversal das ciências da educação, que 
instaure progressivamente práticas e atitudes comuns de 
investigação.” 
(António Nóvoa, SPCE, 2011; discurso inaugural).
Se tal parece ao leitor algo óbvio, podemos afirmar que 
não tem sido uma tarefa fácil – e vermos o que o futuro nos 
trará quanto à validação da investigação científica desta área 
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pela SPCE (à qual um número crescente de brasileiros tem 
vindo a aderir).
Cada universidade possui (ou está a ser pressionada para 
possuir) um Comité de Ética para validar a investigação cientí-
fica acadêmica. Acontece que, na maior parte das vezes, esses 
comitês são constituídos maioritariamente por colegas das áreas 
aparentemente mais perigosas, do ponto de vista ético, de áreas como 
medicina, enfermagem, engenharias de foro humano.
Em algumas universidades, criam-se Comitês de Ética 
específicos para as Ciências Sociais e Humanas, onde as Ciências 
da Educação costumam a ser inseridas. Infelizmente as regras 
de validação que se aplicam podem ainda remeter para a pos-
sibilidade de uma utilidade universalizante de dados obtidos 
(na lógica do consequencialismo utilitário), o que invalida a 
maior parte dos estudos das Ciências de Educação, imensamente 
vinculadas à metodologia qualitativa e a métodos e técnicas 
como narrativas, histórias de vida, estudos de caso, Photovoice, 
Delphi etc.
Uma forma razoável de contornar esta dificuldade con-
siste em recorrer às normas criadas pelos pares da área científica 
específica respetiva, que uma vez discutidas e aprovadas, possam 
ser adotadas como critérios de validação. Foi de resto o que se 
verificou com a carta ética da SPCE.
Legitimidade
Passamos à terceira parte centrada na tentativa de exa-
minar a legitimidade das deontologias profissionais. De certo 
modo o que já observamos sobre as dificuldades em fundar 
as éticas aplicadas numa meta-meta-ética e não apenas em 
metaéticas regionais já constitui um começo de resposta.
Mas convém precisar os termos sempre polissêmicos 
que utilizamos.
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Empregamos aqui o conceito de legitimidade na aceção 
de Weber (1959), ou seja, na acepção de autoridade (autoritas) 
enquanto poder que é aceito por aqueles sobre os quais se 
exerce. Como é bem conhecido, Weber distinguia três fontes 
de legitimação: a tradição, o carisma e a lei baseada na razão 
e que estaria, segundo ele, na base do direito.
Legalidade e legitimidade não se confundem, ou nem 
sempre se sobrepõem. Entre ambas podemos mesmo estabelecer 
uma relação teórica de ortogonalidade, originando os quatro 
quadrantes tradicionais.
A situação ideal em que ambas convergem, oposta àquela 
em que as relações de poder não são legais nem legítimas, e as 
situações híbridas, possivelmente as mais comuns, refletindo 
uma tensão entre o que é legal e o que é legítimo, tensão que 
estará porventura na base da própria dinâmica social e societal. 
Os conceitos de legalidade e de legitimidade não são 
estáticos, ambos resultam de processos de legitimação e de 
deslegitimação com reflexos no sistema das leis formais. Basta 
pensar nos exemplos clássicos do voto feminino, ainda ilegal 
no princípio do século em muitos países ocidentais, ou no 
casamento de homossexuais, ou na interrupção voluntária da 
gravidez. 
E, justamente, nem sempre estas questões, por isso mesmo 
fraturantes, conseguem alcançar o tal overlaping consensus 
que Rawls (1971) preconizava, não indo além das diferenças 
irreconciliáveis que a lei poderá impor por via política, mas 
com a salvaguarda das objeções de consciência de carácter.
É neste quadro concetual que parece ter algum sentido colocar 
a questão da legitimidade dos códigos deontológicos em geral e em 
particular no que se refere ao domínio da Pedagogia (latu sensu) 
e, ainda mais especificamente, nos Códigos da Ordem dos 
Psicólogos e a Carta Ética-deontológica dos profissionais em 
Ciências da Educação, ambos recentemente promulgados. Não 
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entrando em detalhes que de resto exigiriam uma competência 
de que não dispomos, limitamo-nos a considerações de carácter 
genérico.
Poderíamos pensar que, em princípio, os códigos deontoló-
gicos seriam incontroversos, não levantando qualquer problema de 
legitimidade. Os casos mais antigos e sempre citados remontam à Grécia 
Clássica, aos preceitos de Hipócrates, ainda hoje válidos. Certamente 
que não é polêmico exortar a beneficência e não maleficência, 
um dos princípios gerais que os códigos profissionais invaria-
velmente invocam. 
A este nível de generalidade é difícil não registrar um 
consenso praticamente universal. Os problemas surgem quando 
situações concretas obrigam a precisar o que é promover o bem, 
e em que consiste, e quais os meios de o alcançar. 
As dificuldades surgem quando se trata de conciliar o bem 
individual e o bem coletivo, que as aporias do consequencialismo 
põem a descoberto. Ora, e precisamente por isso, para alguns 
observadores, não seria possível codificar objetivos e muito 
menos estabelecer princípios a partir dos quais se derivassem 
normas e regras de conduta orientadoras das condutas dos 
profissionais em situações concretas. 
De certo modo, o mesmo debate pode ser observado nas 
constituições políticas como nos contratos sociais que, quando 
excessivamente programáticos, criam mais problemas do que 
aqueles que ajudam a resolver.
Daí invocar-se o direito consuetudinário, o “bom senso 
comum” a que as culturas nacionais não serão alheias, ou as 
diferenças entre o sistema jurídico “adversarial” versus inqui-
sitorial, ou ainda ao peso dos antecedentes, da experiência 
acumulada versus “dedutivismo” da lei codificada. 
E também não será surpresa que as vozes mais céticas 
relativamente à legitimidade dos códigos sejam as de autores 
que, na senda de Bernard Williams (1981), nutrem fortes dúvidas 
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quanto à possibilidade de invocar normas morais, e, sobretudo, 
que tais normas possam aspirar à universalidade.
Bob Brecher (2004), um filósofo inglês que tem dedicado 
muita da sua reflexão às éticas profissionais, é muito claro na sua 
rejeição. O argumento é de resto mais radical, já que põe em causa 
a legitimidade do conceito “elitista” de profissão e de profissionalismo 
que atrás examinamos.
 Brecher (2004) não considera que haja uma diferença 
qualitativa entre as ocupações, sejam elas quais forem, e que a 
delimitação de fronteiras à base de responsabilidades específicas 
apenas envolve estratégias de poder e de controlo do mercado 
de trabalho, em lugar de promover um exercício efetivamente 
ético do serviço público.
Este autor vai mesmo mais longe, ao sustentar que as 
éticas profissionais têm o efeito perverso de desencorajar a 
reflexão moral precisamente por virtude da ilusão da objetivi-
dade normativa, além de que a sua eficácia, na prevenção dos 
abusos morais, seria duvidosa.
Sem dúvida que o perigo de os códigos profissionais serem 
utilizados como protocolos inquestionáveis é real, e daí o bom 
senso de eles serem amplamente discutidos entre os pares, 
e de serem periodicamente revistos, de modo a poderem ser 
ajustados a experiências e conceptualizações novas sobre a 
profissão em questão.
Isso está previsto no que respeita ao documento men-
cionado das Ciências da Educação (SPCE, 2014) bem como no 
código da Ordem dos Psicólogos.
Assim, o documento da Ordem dos Psicólogos é, aliás, 
muito claro ao indicar que se trata duma proposta “inspira-
cional”, mais um ponto de partida do que de chegada, mais um 
contrato cujo clausulado terá de ser continuamente revisto, 
como sucede também com as constituições políticas, do que um 
documento dogmático e vinculativo, cerceador da imaginação 
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ética. O mesmo se verifica no documento mencionado das 
Ciências da Educação.
Brecher (2004) invoca Kant (1797) considerando que o 
imperativo de não tomar o homem como meio, mas como fim, 
seria suficiente para dele derivar juízos específicos – que mais 
poderá uma ética profissional acrescentar? – pergunta esse 
autor, no final de um artigo deliberadamente polêmico.
Todavia, tem o cuidado de precisar, e esse será mais um 
detalhe que favorece mais o diabo do que Deus, que o imperativo 
kantiano de considerar o ser humano sempre como fim, e aqui 
há que sublinhar o sempre, leva a pressupor e a admitir que 
por vezes tal possa não suceder. Aqui começa a casuística. Há 
ainda a considerar em que várias situações se deve colocar 
quem é o sujeito que não deve ser um meio, mas antes um fim. 
Nas relações laborais e investigacionais, nas ciências 
sociais e humanas, o sujeito investigador/profissional corre 
muitas vezes o risco de ser ele tratado como um meio. Tenha-se 
em conta as situações nas quais muitos professores atuam, com 
alunos agressivos (oral, psicológica e até fisicamente, por vezes).
É certo que os códigos deontológicos se não limitam ao enunciado 
de princípios gerais Em Portugal invocam-se em regra 5 princípios gerais: 
(1) respeito pela dignidade e respeito pela pessoa, (2) competência, (3) 
responsabilidade, (4) integridade, (5) beneficência e não-maleficência, 
sendo que todos eles são fortemente influenciados pela bioética, 
como já referimos.
O princípio responsabilidade surgiu, neste âmbito, na 
Declaração de Barcelona e não sendo tão universalmente res-
peitado como os outros 4, encontra-se, no nosso entender, 
fortemente alicerçado pelo pensamento de Hans Jonas (2006).
Estes princípios, precisamente porque gerais, serão 
igualmente invocados em qualquer ética profissional. Mas 
cada um desses princípios é em seguida analisado quanto ao 
seu conteúdo semântico e em que medida deverá estar sempre 
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subjacente à atividade profissional no seu contexto específico. 
A esses princípios de carácter geral seguem-se princípios espe-
cíficos reguladores da intervenção de cada área profissional 
nas diferentes vertentes que uma profissão implica, tais como o 
ensino e a investigação, nas relações intra e inter-profissionais 
em práticas específicas tais como consentimento informado, a 
privacidade e a confidencialidade.
Ora se a crítica do filósofo Brecher (2004) será um exem-
plo caricatural do excesso normativo dos códigos, também 
encontramos por outro lado, e essas serão as mais frequentes 
oriundas do interior da disciplina, que o problema dos códigos é 
não serem suficientemente normativos e, sobretudo não serem 
claros quanto à fundamentação filosófica de que, em última 
análise, dependem. 
Qual dos vértices do triângulo ético subjaz aos princípios 
sejam eles gerais ou específicos: o deontologismo kantiano? O 
consequencialismo de Bentham (1834) ou, mais recentemente 
dum Singer (1993)? O contratualismo de Scanlon (1998)? As 
virtudes de MacIntyre (1985)? Um pouco de tudo isso? E, se 
tal for este o caso, qual a coerência do conjunto? Não haverá 
contradições, ou dilemas potenciais escondidos algures num 
formulário deliberadamente impreciso e ambíguo?
Com efeito, a maior parte dos códigos deontológicos ignora 
(deliberadamente?) as correntes filosóficas que subjazem a 
cada um dos princípios que consideram normativos, evitando 
assim as possíveis aporias duma fundamentação epistemológica 
e até ontológica conducente a contradições internas entre os 
diferentes princípios (Oliveira e Azevedo, 2012).
A instância legisladora certamente deveria ponderar 
todos esses aspetos e o produto final refletir o possível “overlaping 
consensus” de Rawls (1971) a um nível de análise todavia mais 
próximo da ética a jusante do que da metaética dos filósofos.
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O debate aqui relembrado, claramente sugere que o 
terreno em que nos movimentamos, pela multiplicidade de 
variáveis que envolvem, excede em muito qualquer tentativa 
de estabilização epistemológica.
Em última análise sabemos que a decisão é sempre indivi-
dual, mesmo em contexto deliberativo, e o momento moral por 
excelência reside, para recordar Ricoeur, na possível mediação 
entre moral a montante e ética a jusante, em que a responsabili-
dade do agente resulta do confronto entre a liberdade subjetiva 
e a suposta objetividade da norma.
Neste diálogo interno em que cada profissional se con-
fronta com a sua própria disciplina, haverá certamente muitas 
situações concretas em que o problema da legitimidade, ou 
antes, da legitimação se coloca.
Na interface entre a investigação, ensino e aplicação 
serão frequentes as situações em que será talvez duvidoso que a 
produção teórica adquira suficiente validade no plano prático, 
levando a dúvidas legítimas quanto à sua aplicação generalizada, 
nomeadamente nos domínios complexos da Psicopedagogia ou 
da Psicoterapêutica.
A fórmula prudencial recomenda aqui um sistemático 
recurso à investigação – ação e, sobretudo à rejeição de qual-
quer dogmática que o estado da ciência, aliás, não permite. As 
fronteiras entre ética e epistemologia não estão claramente 
definidas, nem tal parece possível ou sequer desejável.
Uma última observação sobre a especificidade das 
deontologias profissionais relativamente ao que poderíamos 
designar como uma metaética do senso comum. Ou por outras 
palavras, as tensões que poderão emergir entre profissionais 
e a moralidade comum.
Uma variante das deontologias minimalistas, que remonta 
a Sidgwick (1888), considera que os sujeitos humanos são dotados 
de intuição ética, ou seja, de uma capacidade para identificar 
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regras morais gerais em termos não inferenciais, ou seja, não 
filosóficos, as quais subjazem implicitamente na mente das pessoas comuns.
 Essa seria a moralidade do senso comum ou, se prefe-
rirmos, uma metaética do senso comum. Mas ao falarmos de 
intuição lembramos Herbert Simon (1977) ou mais recentemente 
a lógica emocional de António Damásio (1994). A intuição não 
seria mais do que uma memória compactada da história expe-
riencial do self, em grande parte comunitariamente construída, 
permitindo encontrar a resposta tácita adequada à situação a 
estimular.
A moralidade do senso comum terá muitas destas carac-
terísticas que uma certa psicologia designa por “insight”, neste 
caso no âmbito moral. E por longa que seja a distância, essa 
moralidade tácita do senso comum estaria mais próxima, na 
designação de Weber (1919), da ética utilitarista da responsabi-
lidade que ele considera prioritária na esfera política, do que da 
ética deontológica dos princípios que, ainda para Weber (1917), 
seria prioritária na vocação do cientista
Trata-se é certo de “tipos ideais” como é norma neste 
autor, ou seja, de instrumentos mais epistemológicos do que 
práticos. Em última análise e perante dilemas éticos de enorme 
complexidade, sobretudo quando se trata de escolher não entre 
o maior bem, mas entre o menor mal para o maior número, o 
que sempre implica o sacrifício das minorias, o decisor está só 
e apenas dispõe da sua consciência moral.
Coda
A questão colocada no início relativa à legitimidade dos 
códigos deontológicos, parece-nos poder ser respondida de 
forma positiva. 
Certamente que os Códigos Profissionais e, mais concre-
tamente, aqueles aqui abordados com mais detalhe, desfrutam 
de toda a legitimidade.
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A longa maturação que os antecedeu acabou por contri-
buir para uma redação comparativamente sóbria e elegante e 
por outro lado pouco dogmática e prescritiva.
Ao definirem-se como “inspiracional” (Código dos 
Psicólogos), e assumindo as crenças teleológicas das quais parte 
(SPCE), convidam as comunidades profissionais a ver nos seus 
Códigos uma proposta de identidade, mas também uma proposta 
de constante reflexão e renovação.
Alasdair MacIntyre (1985), na sua polêmica obra em que 
procura recuperar a ética das virtudes, denuncia a tendência 
para reificar os papéis sociais, transformando-os no que ele 
designa por personagens tipo (characters).
Os Personagens tipo, escreve,
[...] não devem ser confundidos com os papéis sociais em geral. 
Porque eles são um tipo muito especial de papel social que 
coloca uma certa espécie de obrigação moral na personalidade 
daqueles que o habitam duma forma em que muitos dos outros 
papéis sociais não o fazem. 
(MacINTYRE, 1985, p. 85).
Os personagens tipo, nesta acepção pejorativa de MacIntyre, 
seriam um produto cultural traduzindo uma representação social 
normativa, ou seja, como um atractor que polariza o imaginário 
coletivo.
Particularmente significativos seriam, nos tempos atuais, 
os que designam por “gestor” e o “terapeuta”.
Diz-nos MacIntyre (1985, p.85) que o “terapeuta”, tal como 
o “gestor”, no fundo produtos da mesma cultura e de certo modo 
complementares, “tratam os fins como dados, exteriores ao seu 
domínio”, limitando-se a sua preocupação sobretudo aos aspetos 
técnicos, a uma execução eficaz mas destituída de qualquer 
reflexividade. O mesmo podemos afirmar dos educadores de 
tipo “bancário” (Freire, 1970).
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Os sistemas pedagógicos no mundo ocidental tecnologi-
camente desenvolvido e, desde logo, a Universidade, têm sido 
cúmplices desta deriva para uma responsabilização muito 
centrada em indicadores alegadamente objetivos, sobretudo 
quando reificados em números, e para uma orientação que 
subalterniza a reflexividade.
Encontramos, assim, educadores com uma mentalidade 
estreitamente gestionária, atentos na melhor das hipóteses 
à lógica exclusivamente disciplinar sem qualquer preocupa-
ção de integração, seja horizontal, seja vertical, o que poderá 
eventualmente conduzir ao reforço do pensamento único e à 
instrumentalização da própria criatividade
Sejam educadores formais ou não formais, consideram-se 
detentores da verdade absoluta face aos ignorantes (alunos), ou 
de educadores não formais autopercepcionados como arautos da 
verdade ideológica de tipo “dialógico” (FREIRE, 1970) que lhes 
garante a certeza de haver apenas um caminho, uma metodo-
logia (quantas vezes infantilizante da população adulta), um 
ideário. Também para estes, não faz sentido haver uma dimensão 
ref lexiva, provisória, discutível e argumentável nos códigos ético-
deontológicos criados, ou a criar.
Nem o “gestor” nem o “terapeuta”, nem este tipo de edu-
cadores assim caricaturados, seriam capazes de se empenharem 
no debate moral.
De certo modo, a denúncia faz um apelo ao imperativo 
de Kant de não tratar a Humanidade simplesmente como meio, 
mas sempre e simultaneamente como fim.
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A formação de professores da 
educação básica no contexto da 
atual política governamental 
Hercília Maria de Moura Vituriano1
Introdução
O presente trabalho discute as questões que envolvem 
diretamente a formação docente em nível superior no Brasil, 
analisando as bases sobre as quais estão se constituindo as ideias 
e concepções que norteiam as políticas sobre esta área. Faz-se um 
resgate histórico acerca dos elementos históricos que fornecem 
as bases para tais discussões. Para tanto, os fundamentos para 
tal análise foram constituídas a partir de uma revisão de litera-
tura referente ao tema, bem como, das discussões advindas das 
atividades referentes à Disciplina de Educação Brasileira, junto 
ao Programa de Pós-graduação em Educação da Universidade 
Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). 
A análise tem como foco central refletir sobre os prin-
cipais aspectos que vem norteando a formação e o desenvol-
vimento profissional dos docentes a partir do Plano Nacional 
de Formação de Professores da Educação Básica (PARFOR),2 
remetendo-nos a uma análise frente aos desdobramentos que 
1 Professora da Universidade Federal do Maranhão – UFMA – E-mail: 
hvituriano@hotmail.com
2 No decorrer do texto utilizaremos PARFOR para se referir ao Plano 
Nacional de Formação de Professores da Educação Básica. 
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vem ocorrendo no Brasil no âmbito das políticas educacionais 
e como a formação docente é concebida por tais políticas, nos 
últimos 20 anos.
O entendimento sobre esses desdobramentos quanto 
à formação do professor propicia a compreensão acerca da 
valorização e retomada do sentido da profissão docente e, 
sobretudo, os pressupostos e fundamentos em torno do tema, 
afinal, mostram a “fertilidade” que há em relação a essa temá-
tica, sobretudo no Brasil (PIMENTA, 2006, p.18).
Compreender que papel é atribuído aos professores, em 
meio às discussões e políticas oficiais sobre a formação docente, 
constitui-se como a grande questão desse trabalho, pois con-
sideramos a possibilidade de evidenciar em que medida os 
professores têm sido valorizados, ou seja, se estão sendo, de fato 
e de direito, considerados como protagonistas desse processo. 
Ao mesmo tempo, desenvolver um trabalho dessa natu-
reza pode constituir-se como essencial para nortear ações, ou 
como afirma Gatti (2012, p. 423), contribui para com a tomada 
de decisões em relação aos rumos da formação de professores, 
delineando futuras trajetórias.
Anos de 1990: a centralidade na reforma 
Esse período constitui-se como fértil no que diz respeito 
à valorização da educação e, por sua vez, das variáveis que 
interferem na qualidade do processo de ensino e aprendizagem, 
incluindo a formação docente. Vale ressaltar que neste período 
o Brasil alicerçou as bases da educação no novo paradigma pro-
dutivo, o que demandava requisitos diferenciados de educação 
geral e de qualificação profissional. De acordo com as autoras 
do livro Política educacional 
O elevado grau de competitividade em escala planetária 
ampliou a demanda por conhecimentos e informações e, 
em decorrência, a educação foi eleita estratégica. Nessas 
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circunstâncias, uma verdadeira avalanche de resoluções, 
leis, pareceres e, outros documentos nacionais e interna-
cionais vêm operando um “transformismo” na educação 
contemporânea. Recomendações de agências multilaterais 
balizam esse processo. 
(SHIROMA; MORAES & EVANGELISTA, 2002, p. 15).
A educação passa a ser considerada como instrumento de 
expansão neoliberal, como também, de garantia da cidadania. 
Esse ideário passa a se consolidar no Brasil por meio de diferentes 
documentos oficiais que foram desenhados no governo Itamar 
Franco e ganha expansão no governo de Fernando Henrique 
Cardoso. Momento em que ocorreu, conforme observa Maria 
de Fátima Abdalla (2012), a expansão neoliberal no país.
É preciso mencionar, ainda, que mesmo no contexto dos anos 
90, considerada a “década da educação”, e atualmente, o que 
se nota é o aprofundamento das políticas neoliberais e os 
incontroláveis efeitos da globalização, gerando um cenário 
que, por vezes, torna mais complexo o mundo do trabalho dos 
profissionais da educação. Nesta perspectiva, princípios foram 
prescritos pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(BRASIL, 1996), assim como foram sancionadas diferentes 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil, 
Ensino Fundamental e Médio e outras modalidades, sem 
contar as Diretrizes Nacionais para a Formação de Professores 
da Educação Básica (BRASIL, 2001), entre outros documentos. 
(ABDALLA, 2012, p. 2).
Diante do desafio de combater o analfabetismo e de 
garantir o acesso à educação básica a todas as crianças, jovens 
e adultos, a Conferência de Jomtien define para os países que 
dela participaram, como principal objetivo, assegurar educação 
básica para todos. E para o desenvolvimento desse objetivo são 
estabelecidas metas e compromissos para os anos subsequen-
tes. Para alcançar as metas ali assumidas, inúmeras reformas 
são realizadas em nosso país, o que para alguns autores, a 
reforma passou a ser palavra de ordem no contexto educacional 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   181 08/04/2015   14:32:23
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
182
e, consequentemente, para as políticas educacionais dos anos 
de 1990 (SHIROMA; MORAES & EVANGELISTA, 2002).
Para Rui Canário (2006), essas reformas se espalharam 
pelos sistemas de ensino do mundo inteiro, porém, poucas 
respostas pertinentes foram dadas aos problemas recorrentes 
e variados, vivenciados pelos sistemas de ensino. Em meio a 
tudo isso, o autor afirma ainda que:
Nas ultimas quatro décadas as múltiplas e reiteradas reformas 
educacionais provocaram um sentimento generalizado e, por 
vezes, difuso de insatisfação [...] ocasionando o que se chama 
crise da educação, que por sua vez, pode ser entendida, como 
crise da escola.  
(CANÁRIO, 2006, p. 11).
O grande ideário a ser assumido, era o de que a educação 
deveria realizar as necessidades básicas de aprendizagem, como 
sendo conhecimentos teórico-práticos e ainda: 
Capacidades, valores e atitudes, indispensáveis ao sujeito para 
enfrentar suas necessidades em sete situações: sobrevivência, 
desenvolvimento pleno de suas capacidades, uma vida e um 
trabalho dignos, participação plena no desenvolvimento, 
melhoria da qualidade de vida, tomada de decisão e a possi-
bilidade de continuar aprendendo. 
(TORRES apud, SHIROMA; MORAES; EVANGELISTA, 2002, p. 24).
Devido a esse processo de reformas e, em alguma medida, 
em meio à importância que ganha a educação nos discursos 
governamentais e de organismos multilaterais, a formação de 
professores assume lugar de destaque, sendo apontada como uma 
das frentes de investimento, para o enfrentamento dos problemas 
educacionais mundiais. De acordo com Bernadete Gatti, 
Nas duas ultimas décadas no Brasil, esforços foram concen-
trados na área educacional [...] em suas várias instancias 
procurou-se: reorganizar aspectos do financiamento da 
educação, aumentar os anos de escolaridade da população, 
investir em infraestrutura, orientar os currículos da educação 
básica; ampliar as oportunidades no ensino superior; formar 
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docentes por diversos meios, deslocar a formação docente 
da educação básica do ensino médio para o ensino superior. 
(GATTI, 2012, p. 424).
Há questões simples, porém, importantes, que precisam 
ser consideradas ao discutirmos a formação de professores no 
Brasil. Um exemplo disso é a problemática que envolve certo 
desencanto com a escola, ou com o que Canário (2006) chama 
de frustração com o que a escola não tem conseguido cumprir, 
o que denomina ainda como “hegemonia escolar”; pelo fato da 
escola ser considerada como único lugar onde se tem acesso 
ao conhecimento. O autor alerta que a hegemonia da forma 
escolar de conhecer, apontada como único ponto de referência 
de toda ação educativa, deve-se ao que designa por naturalização 
de algumas questões, as quais não podem ser naturalizadas. 
Dentre estas aponta:
O século XX é marcado por três atores principais: por um lado 
a hegemonia da forma escolar; por outro lado, a naturalização 
e a persistência da configuração organizacional do estabe-
lecimento de ensino; por último, as mutações sofridas pela 
instituição escolar, que passou sucessivamente, de um modelo 
de certezas para um modelo de promessas e finalmente para 
um terceiro marcado pela incerteza.
(CANÁRIO, 2006, p. 13).
Esse panorama em torno dos rumos da educação nos 
últimos anos desencadeia uma reflexão a propósito de algumas 
questões, inclusive sobre a formação docente, tendo em vista 
que se discute o papel da escola e dos professores. E nesse 
último caso, em meio ao agravamento da crise educacional, 
desencadeia-se também a crise da profissão, a qual precisa ser 
reinventada. Canário aponta um caminho para repensarmos na 
recriação do ofício de professor, sobretudo de forma positiva:
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A recriação do ofício de uma identidade profissional positiva, 
passa pela construção de uma autonomia profissional, que 
supere a atual situação de exercício profissional tutelada, 
reorganizando o perfil profissional do professor em torno 
de algumas dimensões essenciais: como analista simbólico [...]; 
como artesão [...]; como profissional da relação [...] e ainda como 
construtor de sentido. 
(CANÁRIO, 2006, p. 22, grifo da autora).
Nesse sentido, se as discussões apontam para a necessi-
dade de transformações profundas e necessárias na educação 
e no papel a ser assumido por seus atores, é de fundamental 
importância que os rumos da formação de professores possam 
ser revistos, especialmente no que se referem às características 
dessa formação.  
Sendo assim, é necessário e, ao mesmo tempo urgente, 
que o tema continue a assumir lugar de destaque nas produ-
ções. Gatti (2012, p. 426), em estudo realizado sobre publica-
ções referentes ao tema formação de professores pela Revista 
Brasileira de Educação (Rbed), compreendendo o período de 
1998 a 2011, aponta que, de fato, a partir dos anos de 2000 há 
um considerável número de trabalhos sobre este tema. Esses 
trabalhos relacionam-se, sobretudo, à questão da qualidade da 
educação. Ou seja, discutir qualidade implica, necessariamente, 
refletir sobre a importância que tem a formação docente para 
o alcance da mesma. 
Portanto, retomar o movimento que ocorre em torno da 
formação docente possibilita-nos perceber o movimento acerca 
do tema e, com isso, compreendermos as concepções que têm 
norteado as políticas voltadas para este fim e, ao mesmo tempo, 
as necessárias transformações que precisam ocorrer em relação 
ao processo de formação dos educadores.
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O PARFOR como política de formação docente 
Nos últimos anos, o Brasil vem promovendo uma política 
educacional voltada à formação de professores para atuar nos 
sistemas educativos, colocando em primeiro plano a formação 
em nível superior. As ações desencadeadas pretendem abolir 
a presença de professores leigos, de modo a contribuir com o 
desenvolvimento de uma educação de melhor qualidade. Isso 
se torna mais evidente com a aprovação da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional (LDB, Nº 9.394/96). 
Especialmente na ultima década, foram deflagrados pro-
gramas voltados especificamente para suprir as necessidades 
formativas dos professores, dentre os principais destaca-se: 
a Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da 
Educação Básica; Formação de Professores em Exercício – 
Proformação; o Proinfantil e o Pró-Licenciatura (BRASIL, 2007, 
p. 38). E o PARFOR, criado pelo Decreto Nº 6.755, de 29 de Janeiro 
de 2009, desde 2009. Nesse sentido, constata-se que as ações 
governamentais voltaram-se para a implementação de pro-
gramas específicos para professores em exercício, os quais, por 
sua vez, assumem um caráter de formação inicial e continuada 
ao mesmo tempo. Dentre alguns elementos que demonstram 
essa controvérsia e, ao mesmo tempo, essa necessidade, basta 
fazermos uma análise a respeito do formato desses cursos.
Vale ainda ressaltar que, apesar dos investimentos e da 
atenção que tem sido dada à formação docente – especialmente 
em nível de discursos e de documentos legais –, constata-se que 
ainda são muitos os desafios a serem enfrentados. É importante 
destacar que a garantia do acesso dos professores aos espaços 
formativos não é suficiente para que a qualidade do trabalho 
desses profissionais alcance os níveis desejados, conforme afirma 
Soligo (2004, p. 12). Há que se considerar que a qualidade no 
processo de ensino e aprendizagem passa pelo investimento em 
infraestrutura, na carreira, em processos de formação inicial 
e continuada e, sobretudo, na avaliação dessas ações.
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De um modo geral, a clareza que se tem até então é a de 
que a configuração da formação de professores em nosso país 
responde ao modelo de expansão do ensino superior, implemen-
tado na década de 1990, no âmbito das reformas do Estado e 
subordinado às recomendações dos organismos internacionais, 
atrelando tal formação aos dados de avaliações oficias que 
omitem algumas variáveis e que interferem no sucesso escolar 
das aprendizagens.
A institucionalização da formação superior em programas 
de educação a distância, na concepção de formação continuada, 
aliada à utilização de novas tecnologias, é hoje um dos pon-
tos centrais da política de formação em serviço. A criação do 
Programa Pró-licenciatura, em 2005, e da Universidade Aberta 
do Brasil (UAB), pelo Decreto n. 5.800/06, é um forte indício 
de que continuamos a caminhar no sentido de contemplar o 
caráter emergencial.
Apresenta-se como forte característica nesse modelo 
de formação o processo de regulação, assumido pelas polí-
ticas governamentais a partir dos anos de 1990, e assumido 
desde então, como elemento fundamental na atual conjun-
tura. No que se refere à formação de professores, no contexto 
atual, seu processo de regulação é feito pela Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES). Assim, a 
regulação apresenta-se como elemento chave no quadro que se 
desenha a partir da redefinição do papel do Estado, originário 
das mudanças ocorridas no âmbito do capitalismo e que adquire 
caráter central no campo da educação e consequentemente da 
formação de professores.
Essas questões podem ser vistas a partir de Gatti, Barreto 
e André (2011, p. 54), as quais enfatizam que, no quadro da atual 
política nacional de formação dos profissionais do magistério 
da educação básica, uma das prioridades foi evidenciar de 
forma clara a atuação da CAPES e dos entes federados quanto 
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ao fomento de programas de formação inicial e continuada dos 
profissionais do magistério das redes pública de educação básica. 
A atuação da CAPES, como agência reguladora, deve ter 
as seguintes finalidades: apoiar a oferta e a expansão de cursos; 
identificar e suprir necessidades de formação das redes e siste-
mas públicos de ensino, promovendo a equalização nacional de 
oportunidades de formação; promover a atualização teórico-
metodológica nos processos de formação; ampliar oportuni-
dades de formação para atendimento às políticas de atenção à 
diversidade (BRASIL, 2009).
O modelo adotado pelos sistemas de ensino, desde 2000, 
para a formação superior dos professores em exercício na 
educação básica, responde à recomendação dos organismos 
internacionais como forma de atender massivamente à demanda 
emergente por formação, com custos reduzidos e com a defesa 
de que a formação seria a solução para enfrentar os muitos 
problemas educacionais de nosso país. Entretanto, é importante 
que se faça uma leitura mais aprofundada sobre a estrutura 
do Estado para compreendermos a origem desses problemas, 
conforme afirma Helena Costa L. Freitas: 
A necessidade de uma política global de formação e valorização 
dos profissionais da educação que contemple de forma arti-
culada e prioritária a formação inicial, formação continuada 
e condições de trabalho, salários e carreira, com a concepção 
sócio-histórica do educador a orientá-la, faz parte das utopias 
e do ideário de todos os educadores e das lutas pela educação 
pública nos últimos 30 anos. Contudo, sua realização não se 
materializa no seio de uma sociedade marcada pela desigual-
dade e pela exclusão, próprias do capitalismo. Entender estas 
amarras sociais é importante para que não criemos ilusões de 
soluções fáceis para os problemas da educação e da formação. 
As condições perversas que historicamente vêm degradando, 
desvalorizando a educação e a profissão docente se mantém, 
em nosso país, em níveis bastante elevados. 
(FREITAS, 2007, p. 2).
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   187 08/04/2015   14:32:24
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
188
O desenvolvimento das ações formativas junto aos pro-
fessores cursistas se dá na modalidade presencial, de acordo 
com a modalidade oferecida, as quais se organizam da seguinte 
forma: primeira licenciatura; segunda licenciatura; formação 
pedagógica. No caso da primeira licenciatura é importante des-
tacar que a mesma destina-se aos docentes em exercício, na rede 
pública da educação básica, que não tenham formação superior; 
quanto à segunda licenciatura, esta é oferecida para docentes 
em exercício na rede pública da educação básica que atuam, 
há pelo menos, três anos, em área distinta da sua formação 
inicial; quanto à modalidade de formação pedagógica é voltado 
para docentes graduados não licenciados que se encontram em 
exercício na rede pública da educação básica (BRASIL, 2009).
O funcionamento das atividades se dá por meio da implan-
tação de turmas especiais, exclusivas para os professores em 
exercício. Penso que seria importante refletirmos sobre a ques-
tão “turmas especiais”. O que pode se caracterizar como um 
simples termo traz em si o caráter emergencial que permeia 
a formação de professores por um longo tempo na história da 
educação brasileira. Constata-se a emergência com que é tratada 
a formação docente, quando analisamos o formato das ativida-
des, um exemplo disso é que estas são realizadas em finais de 
semana, tendo em vista que durante a semana esses profissionais 
estão em atividades em sala. O aligeiramento dos currículos e, 
consequentemente, de algumas atividades dos cursos, é algo 
que nos chama atenção diante do que estamos presenciando 
atualmente e, em meio a tudo isso, não poderíamos deixar de 
evidenciar as dificuldades enfrentadas em alguns municípios, 
pois os gestores dos mesmos não têm apoiado o desenvolvimento 
das ações do PARFOR, não garantindo condições estruturais 
mínimas para o funcionamento das ações de formação. Essa 
constatação vivenciamos, enquanto professora do programa 
no estado do Maranhão. 
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Para compreendermos em linhas gerias o propósito prin-
cipal do Plano Nacional de Formação de Professores da Educação 
Básica – PARFOR – vejamos a seguir: 
O PARFOR integra o Plano de Ações Articuladas (PAR), no bojo 
do Plano de Desenvolvimento da Educação, ao qual aderiram 
todos os entes federados. A Capes gerencia e acompanha o 
processo de proposição, inscrição e execução dos planos 
estratégicos dos estados em parceria com as Instituições de 
Ensino Superior participantes, as quais devem propor cursos 
para atender às carências regionais em áreas estratégicas, 
respaldadas pelos Fóruns Estaduais Permanentes de Apoio 
à Formação Docente. 
(GATTI, BARRETO E ANDRÉ, 2011, p. 55).
 E de acordo com o Decreto de sua criação – Nº 6.755/2009 
e em seu Art.20 – seus princípios norteadores são os seguintes:
• I – a formação docente para todas as etapas da educação 
básica como compromisso público de Estado, buscando 
assegurar o direito das crianças, jovens e adultos à edu-
cação de qualidade, construída em bases científicas e 
técnicas sólidas;
• II – a formação dos profissionais do magistério como com-
promisso com um projeto social, político e ético que 
contribua para a consolidação de uma nação soberana, 
democrática, justa, inclusiva e que promova a emanci-
pação dos indivíduos e grupos sociais;
• III – a colaboração constante entre os entes federados na 
consecução dos objetivos da Política Nacional de Formação 
de Profissionais do Magistério da Educação Básica, arti-
culada entre o Ministério da Educação, as instituições 
formadoras e os sistemas e redes de ensino;
• IV – a garantia de padrão de qualidade dos cursos de forma-
ção de docentes ofertados pelas instituições formadoras, 
nas modalidades presencial e à distância;
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   189 08/04/2015   14:32:24
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
190
• V – a articulação entre a teoria e a prática no processo de 
formação docente, fundada no domínio de conhecimentos 
científicos e didáticos, contemplando a indissociabilidade 
entre ensino, pesquisa e extensão;
• VI – o reconhecimento da escola e demais instituições de 
educação básica como espaços necessários à formação 
inicial dos profissionais do magistério;
• VII – a importância do projeto formativo nas instituições 
de ensino superior que reflita a especificidade da forma-
ção docente, assegurando organicidade ao trabalho das 
diferentes unidades que concorrem para essa formação 
e garantindo sólida base teórica e interdisciplinar;
• VIII – a importância do docente no processo educativo da 
escola e de sua valorização profissional, traduzida em 
políticas permanentes de estímulo à profissionalização, à 
jornada única, à progressão na carreira, à formação con-
tinuada, à dedicação exclusiva ao magistério, à melhoria 
das condições de remuneração e à garantia de condições 
dignas de trabalho;
• IX – a equidade no acesso à formação inicial e continuada, 
buscando a redução das desigualdades sociais e regionais;
• X – a articulação entre formação inicial e formação continu-
ada, bem como entre os diferentes níveis e modalidades 
de ensino;
• XI – a formação continuada entendida como componente 
essencial da profissionalização docente, devendo inte-
grar-se ao cotidiano da escola e considerar os diferentes 
saberes e a experiência docente; 
• XII – a compreensão dos profissionais do magistério como 
agentes formativos de cultura e, como tal, da necessidade 
de seu acesso permanente a informações, vivência e 
atualização culturais.
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Os princípios ora apresentados refletem o que, há 
alguns anos, vem se constituindo como discurso oficial para 
a formação docente. Um exemplo disso é privilegiar: a relação 
teoria e prática; articular a profissionalização à formação; 
estabelecer relação entre a formação inicial e continuada. Enfim, 
observam-se, nesse repertório, algumas palavras recorrentes e 
que, no entanto, parece não terem ainda se constituído como 
uma realidade, sobretudo, para os professores.
Quanto ao processo de gestão do programa, este deve 
ocorrer por intermédio da criação de fóruns estaduais per-
manentes de apoio à formação docente e, através de ações e 
programas específicos do MEC. Esses Fóruns são órgãos cole-
giados que têm como finalidade organizar, também em regime 
de colaboração entre os entes federados, a formação inicial 
e continuada dos profissionais do magistério para as redes 
públicas da educação básica. Suas atribuições são: elaborar e 
acompanhar planos estratégicos com base no diagnóstico e na 
identificação das necessidades de formação do magistério das 
redes públicas, apoiado no censo escolar da educação básica; 
articular ações, otimizar recursos e potencializar esforços em 
interação com os sistemas de ensino e instituições formadoras 
sediadas nos estados. 
O Fórum Estadual, que tem suas Diretrizes de funcio-
namento fixadas pela Portaria Nº 883/2009, é presidido pelo 
Secretário de Estado da Educação, pelos representantes dos 
órgãos gestores das três instâncias de governo: MEC, secretarias 
estaduais e municipais de Educação – estas por intermédio 
da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação 
(UNDIME) – e seus respectivos conselhos estaduais e municipais 
de Educação; Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Educação (CNTE), e, quando houver, o Fórum das Licenciaturas 
das Instituições de Educação Superior Pública. 
A Secretaria de Educação Básica (SEB) do MEC, juntamente 
com a Diretoria de Educação Básica Presencial e a Diretoria 
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de Educação a Distância da CAPES, assume a responsabilidade 
de apoiar os Fóruns, no que diz respeito à organização e ao 
registro dos dados relativos às demandas de formação inicial 
e continuada e à oferta de cursos e vagas pelas instituições 
formadoras (BRASIL, 2009).
Diante desse quadro, observa-se, que a atual Política 
de Formação docente, segundo Barroso (2005, p. 727), tem a 
regulação como uma de suas ações estratégicas, pois é bastante 
rígida no que se refere à avaliação da eficiência e da eficácia. 
Caminhamos na direção de que a qualidade será determinada 
única e exclusivamente pelo resultado das escolas apresentados 
pelo IDEB – Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – e 
que, por sua vez, não contribui para uma análise mais profunda 
sobre as ações do programa de formação de professores. Garantir 
a presença desses profissionais nas salas de aula, sem garantir 
as demais frentes que asseguram um trabalho de qualidade, é 
desconsiderar o fenômeno educativo e suas múltiplas relações.
A ausência de compreensão e de diálogo com a realidade 
das escolas brasileiras e com essa multiplicidade de fenômenos 
tem ocasionado problemas significativos no âmbito do PARFOR, 
entre estes, vale mencionar a evasão por parte dos professores 
cursistas. “Quando foi lançado, em 2009, a previsão era chegar 
a 2011 com 240 mil docentes matriculados. No final de 2010, o 
total de alunos estava na faixa de 80 mil, número considerado 
baixo pela própria CAPES, responsável pela implementação do 
PARFOR” (AVANCINI, 2011, p. 1).
Dados do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais (INEP), divulgados no Educacenso de 2009, ajudam 
a dimensionar o desafio que o país tem pela frente nesse campo: 
são cerca de 500 mil, os professores sem formação compatível 
com a disciplina que lecionam. Há ainda 150 mil professores 
leigos, ou seja, sem diploma de nível superior. Juntos, eles repre-
sentam 34% dos docentes em salas de aula da educação infantil 
ao ensino médio, de um total de 1,9 milhão. A meta inicial do 
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PARFOR era diplomar 330 mil docentes até 2014. Assim, a evasão, 
que sempre fez parte de um repertório relacionado às escolas de 
ensino fundamental e médio, tornou-se um problema em salas 
de formação de professores. Isso reflete em alguma medida, 
problemas referentes à gestão das ações, especialmente, no 
que se refere ao levantamento das demandas locais, ou seja, 
os cursos ofertados têm provocado, na verdade, uma baixa 
atratividade pelos docentes em alguns municípios.
Diante das questões trazidas até então, há alguns desafios 
a serem enfrentados, no âmbito do PARFOR, dentre os quais 
apontamos aqueles que consideramos mais significativos e 
que dizem respeito à viabilização da redução da carga horária 
dos professores cursistas, e ainda, de auxilio financeiro para 
aqueles docentes que precisam se deslocar de seus municípios 
para frequentar as aulas. Por sua vez, que esta formação con-
tribua de fato para avanços na carreira, o que implica que os 
municípios definam e construam o plano de cargos e carreira 
dos seus profissionais. Essas e outras questões precisam ser 
tratadas em caráter de urgência, para que não se torne uma 
ação emergencial, comprometendo os fins desse processo. É 
preciso garantir que os entes federados assumam seus papeis no 
que se refere à formação docente no Brasil, para que a “velha” 
e “recorrente” questão da falta de estrutura para o professor 
ter acesso àquilo que lhe é de direito, seja superada.
Considerações finais
O caminho que nos parece estar sendo traçado pela for-
mação de professores no Brasil apresenta-se não muito claro. 
O que se percebe é que o elemento balizador da atual política 
de formação é o desempenho das escolas, por meio de dados 
da avaliação da educação básica. Parece-nos que continuamos 
a tratar a formação de professores não como um direito, como 
uma prioridade, mas como um apêndice para melhorar os dados 
de avaliações que por si só não podem revelar os problemas 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   193 08/04/2015   14:32:25
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
194
educacionais brasileiros na sua totalidade. Considerando que 
a formação aparece como umas das frentes que contribuirá 
para superar o índice da média brasileira do IDEB, a qual se 
encontra em 4,6 nos anos iniciais do ensino fundamental e tem 
como meta prevista até 2021 chegar a 6,0.
A pouca atratividade que tem a profissão professor consti-
tui-se como outro grande desafio e, por isso, concordamos com 
Canário (2006) quando menciona a necessidade de rever o ofício, 
revisão esta que passa pela reorganização da formação docente, 
sobretudo de suas características, associado a isso, a busca pela 
superação das condições que afastam parte da população jovem 
dos cursos de formação para o magistério. A oferta de bolsas 
para licenciaturas em instituições privadas que nem sempre 
têm o compromisso com a qualidade da educação, ocasiona uma 
diferença entre aqueles que estudam e pesquisam e estudantes 
que trabalham e estudam, sem as condições necessárias para 
tal. Constamos, portanto, que a precarização da formação 
de professores se faz recorrente no Brasil e, enfrentar essa 
questão é papel de todos, inclusive, das instituições formadoras 
comprometidas com uma educação de qualidade.
Em concordância com o pensamento de Freitas (2007, 
p. 120), há que se ter uma preocupação maior com a formação 
docente e, que a análise frente às suas dificuldades não ocorra 
apenas em nível conjuntural, mas estrutural, ou seja, esse é 
um problema crônico, produzido historicamente pela retirada 
da responsabilidade do Estado pela manutenção da educação 
pública de qualidade e da formação de seus educadores. 
Portanto, a reflexão maior a ser feita por todos que defen-
dem a formação docente e, sobretudo, a qualidade da educação 
brasileira, precisa ser feita levando em conta as próprias con-
tradições produzidas pelo Estado capitalista. Inclusive a ideia 
de que este Estado promoverá uma educação de qualidade 
para todos. Como garantir iguais oportunidades para todos, 
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se a estrutura do Estado é forjada, construída, sobre uma base 
desigual?
Evidencia-se, portanto, um divórcio entre as necessidades 
atuais da escola, da profissionalização docente e, sobretudo, 
das condições para o professor ter acesso a uma formação de 
qualidade. Afinal, como pensar em uma educação de qualidade 
se ao professor é negado o direito de ter acesso a uma formação 
que lhe assegure ser, de fato, um profissional qualificado?
O que estamos vivenciando é o embate entre as demandas 
das entidades e dos movimentos sociais e as ações do governo 
em continuidade às políticas neoliberais do período anterior. 
Ou seja, as soluções dos problemas relativos à formação dos 
professores não estão vinculadas a questões técnicas, nem 
sequer a grandes proposições teóricas. Mas, associado a essas 
duas frentes, o dever do Estado de assegurar não apenas espa-
ços de formação, mas as condições necessárias para a devida 
participação dos professores, desde o processo de concepção 
das políticas, à sua implementação e avaliação. Dar o devido 
lugar de protagonista aos professores.
Para tanto, é preciso considerar que há uma dinâmica em 
torno da organização da formação de professores no Brasil que 
perdura desde a criação das primeiras instituições formadoras. 
É um modelo que no geral tem feito com que as ações de for-
mação ocorram de forma aligeirada, sem profundas mudanças 
na organização dos currículos, dos espaços e dos tempos de 
formação. 
Os estudos e pesquisas podem contribuir para a promo-
ção de mudanças no campo da formação docente, desde que, 
associados a estes, apresentem-se políticas de Estado com a 
finalidade de assegurar a formação de qualidade a todos os 
docentes brasileiros. A mudança desse quadro envolve rupturas 
e, ao mesmo tempo, ressignificações frente ao que já se construiu 
e, o que precisa ser construído em torno desse tema. Mudanças 
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na estrutura, nas características dessa formação e não apenas 
nos discursos.
Ao debater tais princípios, colocamos como cerne da 
discussão sobre a formação docente, o papel que vem sendo 
apontado ao professor na sociedade brasileira. Assim discutir 
essa frente, implica definir os rumos da profissão. Este é um 
dos papeis do debate sobre a formação, descortinar o que de 
fato se desenha como possibilidades para a profissão.
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Formação de professores e 
educação superior no Maranhão: 
uma reflexão a partir do desafio da diversidade
Hilce Aguiar Melo1
Valdenice de Araújo Prazeres2
Introdução 
Ainda se constitui entrave pedagógico entre professo-
re(a)s pensar o processo pedagógico para a diversidade, ou sob 
perspectivas inclusivas, uma vez que em grandes proporções o 
trabalho docente se apoia em concepções deterministas de apren-
dizagens e em práticas homogêneas que tendem à negação da 
omnilateralidade dos sujeitos. Para além do apelo ao psicologismo 
presente nas orientações das políticas e práticas educacionais 
na atualidade, entendemos que uma reflexão sobre processos de 
inclusão e exclusão escolar é sempre necessária. No entanto, o 
desafio está no distanciamento de uma abordagem reducionista 
que privilegia o pedagógico, compreendido como instrumental, 
e centraliza as discussões no “como fazer” adequado ao atendi-
mento das necessidades básicas de aprendizagem (NEBAS).
1 Professora do Departamento de Educação II – CCSo/UFMA. E-mail: 
hilcemel@gmail.com
2 Professora do Departamento de Educação II – CCSo/UFMA. E-mail: 
prazeres05@hotmail.com
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Neste artigo nos propomos a pontuar alguns aspectos 
indispensáveis a uma análise crítica acerca do atendimento à 
diversidade – temática enormemente recorrente na contempo-
raneidade. Análise crítica, porque pressupomos a existência de 
projetos distintos, em disputa no campo educacional, sendo que 
os discursos a favor das políticas implementadas – e práticas 
por estas orientadas – no contexto das reformas neoliberais, 
iniciadas na última década do século passado em nosso país, 
ocupam uma literatura considerável. 
Nesse sentido, todo o esforço da crítica direciona-se 
para a discussão de alguns limites e possibilidades da forma-
ção docente para o atendimento à diversidade, atentando, no 
entanto, para os limites do trabalho docente, a fim de evitar 
uma análise da educação a partir de uma visão homogeneiza-
dora, atribuindo-lhe a função de incluir todos os indivíduos 
na sociedade. Buscamos, sim, uma linha argumentativa que, 
tal como Duarte (1998), entende que a apropriação da cultura 
é condição para a formação do indivíduo como ser humano, e é 
necessária para a humanização, o que evidencia a necessidade 
do aprimoramento do ensino. 
Decorre destas assertivas a importância de uma sólida 
formação docente, considerando a contribuição que ela pode 
oferecer para o desenvolvimento de uma prática intelectual, téc-
nica e eticamente fundamentada, portanto, consciente, crítica 
e politicamente comprometida com a luta por um outro projeto 
de sociedade e com a construção de uma educação articulada 
aos interesses das classes populares e, por isso mesmo, não mais 
excludente como a que testemunhamos na contemporaneidade. 
Para tanto, inicialmente, apontamos nosso principal 
pressuposto, que se constitui pano de fundo das reflexões do 
trabalho: considerar o indivíduo em suas dimensões históricas, 
sociais, culturais é certamente uma postura imprescindível – e 
um desafio – sobretudo se é desejo do(a) professor(a) incluir 
o(a) aluno(a) no contexto de ensino e aprendizagem, segundo 
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uma proposta que privilegie as necessidades e características 
humanas para sua inserção sociocultural3. 
Nessa perspectiva, adotamos não uma visão psicologizante 
dos processos de ensino e aprendizagem, mas corroboramos o 
pensamento de Duarte (1998) quando defende uma concepção 
afirmativa sobre o ato de ensinar, contrapondo-se às concep-
ções construtivistas que secundarizam e descaracterizam o 
papel do(a) professor(a). E acreditamos que a Educação Básica, 
principalmente nas etapas referentes à Educação Infantil e 
ao Ensino Fundamental em seus primeiros anos, constitui-se 
um contexto com possibilidades ampliadas de intervenções 
pedagógicas propiciadoras do desenvolvimento do psiquismo, 
dimensão indubitavelmente importante da constituição humana 
quando entendida em sua totalidade, na qual mente e corpo é 
uma unidade dialética. 
É nesse horizonte de pensamento que se inserem 
as reflexões ora propostas que têm como eixo a formação 
docente como um dos desafios para a configuração de práticas 
educativas para/na/da diversidade, destacadamente para 
sujeitos da Educação Especial. Para tanto, segue uma linha de 
argumentação entendendo que tais práticas educativas exigem 
uma fundamentação capaz de agregar-lhe caráter científico, 
de modo a implicar no acolhimento e atenção à diversidade e 
especificidades de sujeitos, que por variadas razões, podem 
apresentar dificuldades na aprendizagem dos conteúdos, 
a exemplo do(a) aluno(a)s com deficiências, transtornos de 
desenvolvimento, superdotação/altas habilidades (público alvo 
da Educação Especial) ou com transtornos de aprendizagem em 
função de funcionamentos cognoscentes diversos.
O texto parte de uma abordagem que visa situar o 
atendimento à diversidade como um desafio para as práticas 
3 Expressão atribuída por Ana Maria Lunardi Padilha (2006), em oposição 
ao desgaste do termo inclusão, para se referir ao processo de acesso 
dos sujeitos aos bens e cultura historicamente desenvolvidos.
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pedagógicas na contemporaneidade, tendo como horizonte 
uma compreensão da formação docente enquanto uma das 
variáveis mais importantes no delineamento de estratégias para 
o enfrentamento do referido desafio. Nesse ponto, inserimos 
a própria formação também como um desafio no Estado do 
Maranhão, fazendo um rápido esboço histórico da oferta desses 
cursos, destacadamente na educação superior (explicitando um 
posicionamento de defesa de formação neste nível de ensino), 
contemplando, de forma sintética e sem pretensões de aprofun-
damentos, aspectos do estado do Maranhão. Ressaltamos que no 
intuito de não nos atermos somente à crítica, e na tentativa de 
sinalizar, também, aspectos propositivos, apontamos, ao longo 
das duas seções que compõem o artigo, alguns elementos para 
um repensar acerca da formação e trabalho docente, tendo em 
vista o atendimento da diversidade, destacadamente no que diz 
respeito ao processo de aprendizagem humana. 
Atendimento à diversidade: desafio para as 
práticas pedagógicas na contemporaneidade
Conforme sinalizado anteriormente, acreditamos não 
ser a prática docente o único fator determinante dos inúmeros 
problemas da educação escolar, tampouco da situação de exclu-
são do acesso à escola e ao saber escolar a que foi submetida 
às camadas populares da sociedade brasileira. Seu caráter 
excludente foi historicamente construído, desde os tempos 
da Companhia de Jesus, primeira organização sistematizada 
de ensino aqui exercida sob influência estrangeira, ainda no 
período colonial. Na análise de Romanelli, 
Foi ela, a educação dada pelos jesuítas, transformada em 
educação de classe, com as características que tão bem dis-
tinguiam a aristocracia rural brasileira, que atravessou todo 
o período colonial e imperial e atingiu o período republicano, 
sem ter sofrido, em suas bases, qualquer modificação estru-
tural, mesmo quando a demanda social de educação começou 
a aumentar, atingindo as camadas mais baixas da população 
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e obrigando a sociedade a ampliar sua oferta escolar. Era 
natural que assim fosse, porque esse tipo de educação veio 
a transformar-se no símbolo da própria classe, distintivo 
desta, fim, portanto, almejado por todo aquele que procurava 
adquirir status. 
(ROMANELLI, 1987, p. 35-36).
A realidade do atendimento escolar ao(à)s aluno(a)s 
com deficiência não se diferencia desse quadro, uma vez que 
historicamente tais sujeitos têm sido mantidos à margem do 
direito de “educar-se” nos sistemas de ensino, justificada em 
concepções de “normalidade”.
A história da educação de pessoas com deficiência no 
Brasil inicia-se no século XIX, por meio de iniciativas isoladas 
e particulares na organização e implementação de serviços 
inspirados em experiências norte-americanas e europeias, e 
divide-se em três grandes períodos: “1854 a 1956 – marcado 
por iniciativas de caráter privado; de 1957 a 1993 – definido por 
ações oficiais de âmbito nacional; de 1993 ... – caracterizado 
pelos movimentos em favor da inclusão escolar”. E somente no 
início dos anos 60 é que essa modalidade de ensino foi instituída 
oficialmente (MANTOAN, 2003, p. 1). 
Ainda que não seja o único fator responsável por esse 
caráter excludente, o trabalho docente representa uma das 
variáveis que interferem sobremaneira na aprendizagem e no 
sucesso do alunado. Portanto, é pertinente destacar a impor-
tância de conhecimentos de ordem teórica e metodológica que 
viabilizem, por parte do(a)s profissionais que acolherão o sujeito 
da aprendizagem, sobretudo o(a)s professores(a)s, a compreensão 
das características humanas, bem como as especificidades dos 
indivíduos para a aprendizagem. 
É mais comum a pouca fundamentação teórico-
metodológica entre o(a)s docentes da Educação Básica, fato 
revelado pelo(a)s próprio(a)s profissionais ao analisar suas 
dificuldades no cotidiano de seu trabalho, no atendimento 
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às demandas de turmas cada vez mais caracterizadas pela 
diversidade. São fartos os relatos que explicitam inquietação, 
insegurança e até mesmo insatisfação de professore(a)s quando 
se deparam com experiências que envolvem o ensino de algum 
sujeito considerado alunado da Educação Especial.
Provavelmente tais inquietudes decorram da falta de 
aprofundamento teórico acerca das características biopsicos-
sociais do(a)s aluno(a)s no processo de escolarização, apesar 
do apelo recorrente às ideias do “construtivismo” presente 
nos debates e diretrizes educacionais dos dias atuais (ARCE, 
2005; DUARTE, 2000). Paradoxalmente, o trabalho pedagógico 
de boa parte do(a)s professore(a)s revela o conflito quanto ao 
potencial de aprendizagem e desenvolvimento desse(a)s aluno(a)
s, e consequentemente, quanto às possibilidades de serem 
desenvolvidas atividades que atendam suas especificidades 
para a aprendizagem. Algo que pode beneficiar não apenas tais 
discentes, mas todos os sujeitos em processo de aprendizagem 
com seus ritmos, motivos, interesses e gostos singulares.
Dessa forma, atender qualitativamente à diversidade que 
caracteriza o(a)s aluno(a)s da Educação Básica em um contexto 
marcado pela expansão de matrículas e, consequentemente, 
pelo acesso à escola de vários segmentos populares dela his-
toricamente excluídos – sobretudo considerando aqueles com 
deficiência –, constitui-se num grande desafio na medida em 
que muito(a)s docentes têm na base de sua formação (inade-
quada geralmente, como veremos adiante), uma supremacia 
de disciplinas relacionadas à área da Psicologia, porém, no 
âmbito delas, a supervalorização de concepções inatistas e/
ou ambientalistas (SFORNI, 2004). Tais concepções tendem a 
homogeneizar o processo de desenvolvimento de cada sujeito, o 
que delineia a necessidade de outras abordagens que privilegiem 
a diversidade e a relação de reciprocidade e interdependência 
entre fatores biológicos e ambientais, objetivos e subjetivos na 
aprendizagem e desenvolvimento humano. 
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Sabemos que vários(as) autores(as) (ARCE, 2005; DUARTE, 
2000, 2003; 2004; FACCI, 2004; MIRANDA, 2005; ROSSLER, 2005; 
entre outros(as) têm alertado para o psicologismo presente nas 
diretrizes e referenciais curriculares produzidos no movimento 
de reformas educacionais, tendo em vista a ênfase nos conteúdos 
dessa área do conhecimento como principal alicerce para a 
fundamentação do processo de ensino e aprendizagem, em 
detrimento dos demais fundamentos da educação. Conteúdos 
que seriam capazes de orientar a organização de propostas de 
ensino ajustadas às necessidades dos(as) alunos(as), em direção 
a um compromisso com as diversidades, o que no entendimento 
de Arce (2005), explicita os preceitos neoliberais que se apoiam 
no conceito de equidade em contraposição ao de igualdade. 
Preceitos que, ainda segundo a referida autora, remetem à 
promoção das diferenças naturais, evidenciando a “letalidade 
de uma política ditatorial”, que desconsidera um traço perverso 
da sociedade brasileira, que é a desigualdade, gerada pelas mais 
perversas formas de discriminação e agudizada pela concen-
tração de renda nas mãos de uma minoria. 
Tal realidade é decorrente do modelo produtivo predomi-
nante nas sociedades nesse momento histórico, o qual, por sua 
vez, acarreta a multiplicação acelerada das inúmeras formas 
de exclusão social, impondo a necessidade de pensar formas 
(antídotos) que amenizem os próprios danos sociais por ele 
causados. Dessa forma, vem sendo verificada uma tendência à 
humanização da mercadoria, em detrimento à dos sujeitos. E são 
estes antídotos – na disseminação, por vezes sutis, da cultura 
capitalista – que garantem as condições para a continuidade 
desse modelo produtivo por meio de políticas que, no caso da 
educação, apresentam-se como panaceia contra a exclusão 
generalizada.
É nessa perspectiva que devem ser apreendidas as políticas 
públicas no contexto da globalização neoliberal, “um momento 
histórico que ao acentuar as contradições sociais, sinaliza para 
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a emergência da ruptura com o modelo educacional segregador, 
excludente e descontextualizado em sua função social e cultural” 
(MELO, 2011, p. 35). Destarte, o paradigma inclusivo que informa 
as políticas e práticas educacionais nos dias atuais foi inaugurado 
oficialmente em 1990, na Conferência Mundial sobre Educação 
para Todos, e reiterado em diversos outros momentos mediante 
legislação e documentos oficiais constituintes do movimento 
de reformas educacionais no contexto das políticas neoliberais. 
Para os objetivos deste trabalho, citamos a “Declaração Mundial 
sobre educação para todos” (1990) e o Relatório da UNESCO 
“Educação: um tesouro a descobrir” (DELORS, 1998), os quais 
além de atribuírem ao(à)s profissionais da educação o desafio 
de construção de uma escola inclusiva (desconsiderando o fato 
de a sociedade, na qual ela se insere, ser excludente), conferem 
ao(à) professor(a) o papel de atender às NEBAS, – aprender a 
conhecer; aprender a fazer; aprender a viver junto e aprender 
a ser (DELORS, 1998). 
A relevância no aprender (e, consequentemente, no como 
ensinar, na formação docente), relaciona-se à aprendizagem 
de conhecimentos, capacidades, atitudes e valores necessários 
para que os indivíduos busquem alternativas de sobrevivência 
numa sociedade cada vez mais excludente e se adaptem à lógica 
do mercado. Daí o apelo à subjetividade, enfatizando as dife-
renças individuais como saudáveis e necessárias. Justifica-se, 
então, a importância atribuída às ferramentas essenciais para 
a aprendizagem, a exemplo da leitura e da escrita, nos anos 
iniciais da escolarização, e aos conteúdos relacionados ao “como 
ensinar” tais ferramentas, na formação docente, dando lugar 
de destaque à Psicologia. 
A referência a conceitos/expressões/diretrizes como 
respeito às diferenças/interesses/aptidões, reais possibilidades 
e conhecimentos prévios do(a)s aluno(a)s, por exemplo, remete 
a uma educação voltada para a satisfação das necessidades 
imediatas e pragmáticas, impostas por um cotidiano alienado, 
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constituído a partir da luta pelas condições mínimas de sobre-
vivência e da cultura de massas. Machado (1989) contribui para 
um melhor entendimento sobre a questão, quando assim se 
posiciona: 
O que faz o projeto liberal de escola unificada é transpor para 
o plano educacional o limitado horizonte do direito burguês, 
pois considerando isoladamente as diferenças sociais e as 
diferenças individuais, institui uma unidade de medida (difícil 
mesmo de uma precisão objetiva, pois carregaria a marca 
dos interesses de classe) chamada de aptidão, capacidade, 
interesse etc. Através deste parâmetro, seria feita a triagem 
dos indivíduos, preservando-se (teoricamente) o princípio 
da superação das barreiras ao acesso à educação.
(MACHADO, 1989, p. 95).
Não obstante a certeza que a superação das barreiras, 
inclusive atitudinais, que impedem o desenvolvimento das 
capacidades integrais de todo(a)s o(a)s aluno(a)s, não tem funda-
mento em sociedades capitalistas, visto que a classe dominante 
utiliza diversos mecanismos, incluindo o monopólio da cultura, 
para manter-se no poder, acreditamos que o atendimento à 
diversidade, de maneira a possibilitar o acesso ao currículo e 
a apropriação de conhecimentos historicamente construídos 
e sistematizados pela humanidade, insere-se no campo de luta 
por uma sociedade realmente justa. 
Em consonância com tal pensamento importa argu-
mentarmos pela construção de um outro modelo alicerçado 
numa concepção de educação que, diferentemente do que está 
implícito nas orientações do receituário neoliberal, produza 
no(a)s aluno(a)s “necessidades de nível superior, necessidades 
que apontem para um efetivo desenvolvimento da individu-
alidade como um todo” (DUARTE, 2000, p. 10); que privilegie 
a educação sistematizada como um processo com sentido de 
unidade e intencionalidade na formação do indivíduo, omnila-
teral, considerando que cada etapa ou nível de ensino tem sua 
importância unívoca. 
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Tendo como horizonte uma educação que considere a 
diversidade e dela se nutra, a prática docente há de se configurar 
com intervenções que não reduzam os sujeitos, em função 
de comportamentos preconceituosos e fundamentalmente 
submissos ao pragmatismo social hegemônico. Dito de outra 
forma, é fundamental ampliar as condições de cientificidade 
do trabalho docente e utilizá-lo na contramão da lógica do 
capital humano que privilegia a mercadoria em detrimento do 
humano. Segundo essa perspectiva mercadológica, muito(a)s 
aluno(a)s, destacadamente o alunado da Educação Especial, têm 
tido negados seus direitos e potenciais para humanizar-se sob 
a alegação de que não conseguirão desenvolver-se.
Na esteira desse raciocínio, entendemos que o trabalho 
docente não pode prescindir de processos formativos capazes 
de fundamentar suas decisões no sentido de contribuir para 
que cada aluno(a), independente de sua condição de classe, 
raça, gênero ou característica para a aprendizagem, desenvolva 
no decorrer do processo educativo, as condições gerais para 
se tornar um sujeito capaz de se relacionar satisfatoriamente 
com o conhecimento, com a realidade e elabore soluções que 
impliquem na superação de algumas barreiras de contexto 
histórico-cultural. 
Faz-se necessário, portanto, que o(a) docente seja um(a) 
investigador(a) do desenvolvimento das potencialidades físicas, 
sócio-afetivas, intelectuais e éticas do(a)s aluno(a)s, possibili-
tando, ainda, o desenvolvimento de seu senso crítico e de sua 
progressiva autonomia. Daí a relevância de processos formativos 
sólidos, integrantes de uma política global de valorização do 
magistério, que inclua a formação inicial e continuada assim 
como condições de trabalho satisfatórias para todo(a)s aquele(a)
s que desejarem trabalhar na Educação Especial. 
Falar em processos formativos sólidos significa, por um 
lado, argumentar em contraposição às orientações das reformas 
curriculares para a formação de professore(a)s sob a égide do 
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receituário neoliberal, expressas, grosso modo, no “enxuga-
mento” das disciplinas teóricas; na ênfase em modelos práticos 
para serem seguidos nas situações da sala de aula, implicando 
numa formação entendida como desenvolvimento privilegiado 
do conhecimento prático, o “saber-fazer”; no questionamento 
da universidade como lócus privilegiado dessa formação e 
numa maior responsabilização do(a)s docentes pela sua própria 
formação, cabendo a ele(a)s o investimento necessário para 
garantir uma formação permanente capaz de dar respostas 
aos problemas colocados pela atuação profissional (ANFOPE, 
2004; FREITAS, 2002).
Por outro lado, significa reiterar os princípios reivin-
dicados pelos movimentos organizados do(a)s educadore(a)s 
(ANFOPE, 2004): a formação para a vida humana, forma de mani-
festação da educação omnilateral dos homens e das mulheres; a 
sólida formação teórica em todas as atividades curriculares; a 
ampla formação cultural; o desenvolvimento do compromisso 
social e político da docência e a reflexão sobre a formação 
docente e sobre suas condições de trabalho. Significa, pois, 
reiterar a necessidade de que todo processo formativo do(a)s 
profissionais da educação seja balizado por uma fundamenta-
ção filosófica, histórica, social e política, simultaneamente à 
formação didático-metodológica – esta, fundamentada, dentre 
outras áreas, na Psicologia.
Há lugar, então, para a Psicologia, desde que sejam con-
templados outros fundamentos teóricos e metodológicos, a 
exemplo daqueles alicerçados na teoria de Vigotsky (2003; 
2004), cuja abordagem sociocultural oferece significativas 
contribuições relativas ao desenvolvimento humano (MELO; 
PRAZERES; ARAÚJO, 2007), não secundariza o papel do(a) pro-
fessor(a) e evidencia a relevância do trabalho docente, como 
pode ser constatado nas próprias palavras deste autor: “[...] 
cabe ao mestre um papel ativo: o de cortar, talhar e esculpir 
os elementos do meio, combiná-los pelos mais variados modos 
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para que eles realizem a tarefa de que ele, o mestre, necessita” 
(VIGOTSKY, 2004, p. 73).
Por fim, a relevância de uma sólida formação docente 
para o atendimento à diversidade também pode ser justificada 
se considerarmos que a despeito de todo o aparato político 
e legal4 que embasa a educação escolar fundamentada no 
paradigma inclusivo, ainda é possível constatar, no âmbito do 
trabalho docente desenvolvido com o alunado da Educação 
Especial, concepções e fundamentos teóricos e metodológicos 
inadequados, seja quando consideradas as intervenções/media-
ções pedagógicas com tais sujeitos, seja na correspondência aos 
objetivos e metas estabelecidas (MELO, 2011).
Nessa perspectiva, depreendemos ser a própria formação 
docente um desafio para a concretização de uma educação 
inclusiva5, sobretudo no caso do Maranhão e de sua capital, São 
Luís, em vista de suas condições socioeconômicas e culturais, 
assunto que discutiremos na seção seguinte. Mas antes é con-
veniente esclarecer que tal como Martins (2006, p. 17), estamos 
entendendo educação inclusiva como um “movimento que 
busca, pois, repensar a escola para que deixe de ser a escola da 
homogeneidade e passe a ser a escola da heterogeneidade, para 
que a escola da discriminação dê lugar à escola aberta a todos”. 
Não estamos, pois, referindo-nos à inclusão escolar com 
mero acesso de aluno(a)s com deficiência à classe comum e 
sim como parte de um movimento maior de inclusão social 
4 Citando alguns exemplos: Constituição Federal (1998), Política Nacional 
de Educação Especial (1994), LDB nº 9.394/96, Resolução 02/01 CNE/
CEB, Parâmetros Curriculares Nacionais – Adaptações Curriculares 
em Ação (MEC/SEESP, 2000), Plano Nacional de Educação – Lei 10. 
172/01, Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 
Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), Decreto 7.611/11, Resolução CNE/
CEB 04/09.
5 Atualmente direcionada Pela Política Nacional de Educação Especial 
na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008).
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que, no meio educacional, demanda tanto a universalização 
do acesso e permanência, quanto a qualidade do ensino e das 
aprendizagens. Desse panorama demanda, por um lado, que o(a) 
docente da Educação Básica de classe comum adquira algum 
tipo de especialização para lidar com um alunado que possui 
características peculiares e, por outro, que o(a) professor da 
Educação Especial agregue conhecimentos teórico-metodo-
lógicos em sua atuação – desafios para a formação desse(a)s 
profissionais. 
A formação docente para a diversidade no 
Maranhão: um desafio a ser superado
Dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 
2011) informam que o Estado do Maranhão ainda tem 13% da 
população abaixo da linha da miséria, o que revela uma pro-
porção superior à média nacional (5%), muito embora o índice 
de pobreza extrema tenha tido uma redução de 47%, entre 
2004 e 2009. Tal situação é decorrente das relações sociais de 
produção baseadas no modelo econômico capitalista, hoje sob 
a hegemonia do agronegócio, favorecendo a concentração da 
riqueza nas mãos de uma minoria da população. 
É de conhecimento geral que, devido ao desenvolvimento 
desigual das regiões brasileiras, no Nordeste (e também no Norte) 
as taxas que revelam o fracasso escolar se mantêm acima da 
média nacional e das demais regiões, mostrando que a equidade 
entre as regiões está longe de ser um fato. Desse modo, as políticas 
educacionais no Maranhão sofrem os interesses mais gerais do 
Governo Federal, porque, mecanicamente, se tenta diminuir 
a distância histórica entre as regiões do norte ao sul do país, 
quanto ao desempenho dos números que compõem a educação. 
Tais políticas se apoiam em programas de renda mínima, 
em programas de regularização de fluxo para mascarar o pro-
blema da defasagem idade/série, em estratégias como progressão 
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automática nas séries iniciais do Ensino fundamental, etc. Desse 
modo, anunciam-se números positivos de atendimento escolar, 
ocultando realidades e dados ainda mais graves. O descaso com 
a formação docente é um deles, impactando sobremaneira a 
prática pedagógica e o acesso ao currículo de inúmeros sujei-
tos escolares, em especial, para os objetivos desse texto, o(a)s 
aluno(a)s da Educação Especial.
Não se pode negar que existe uma correlação entre a for-
mação profissional do(a) professor(a) e sua prática em sala e/ou 
na escola de um modo geral. Contudo, historicamente, a política 
educacional do país não tem demonstrado preocupação concreta 
com a formação desses(as) profissionais (BRZEZINSKI, 1992, 1996; 
2001; GONÇALVES; PIMENTA, 1990), no sentido de contribuir para 
uma formação sólida, em suas diversas dimensões: intelectual, 
técnica, humana, política e ética. A precária formação inicial 
dos(as) educadores(as) brasileiros(as), em geral, e o descaso 
com a formação continuada são fatos constatados (PRAZERES, 
2011). Sem falar que, a cada dia, novas habilidades, capacidades, 
competências, posturas – ou categorias semelhantes – lhes são 
exigidas para a garantia de um desempenho condizente com 
as demandas da sociedade atual (PERRENOUD, 2000a; 2000b). 
Há décadas, estudioso(a)s da área da Educação Especial 
(BUENO, 1999; GLAT e NOGUEIRA, 2002; 2003. GLAT e PLETSCH, 
2004;) argumentam que a formação de professore(a)s para a 
atuação nessa modalidade de ensino deve ser efetivada em 
níveis cada vez mais elevados, elegendo a educação superior 
como responsável pela formação inicial e a universidade como 
seu locus, devido à sua especificidade enquanto instituição que 
integra pesquisa, ensino e extensão. Trata-se, portanto, de uma 
posição político-ideológica nos dias atuais, considerando que 
essa formação superior se constitui uma polêmica na área, tendo 
sido, de certa forma, negada na Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 
Nº 9.394/96 (NUNES, GLAT, FERREIRA E MENDES, 1998), que em 
seu artigo 59 propugna a possibilidade de formação também 
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em nível médio, além de admitir “professores capacitados” 
(não obstante a imprecisão do termo), para atuação em classes 
comuns (BRASIL, 1996). 
No entanto, Almeida (2004) afirma que os primeiros cursos 
de formação docente para a Educação Especial no Brasil eram 
efetivados em nível médio e com carga horária variável. Apenas 
no final dos anos 1960, o Parecer Nº 295 do Conselho Federal 
de Educação (CFE) propunha o ensino superior como âmbito 
dessa formação a fim de garantir uma maior especialização 
do(a)s professore(a)s. O Estado de São Paulo foi o primeiro a 
regulamentar tal dispositivo por meio da Deliberação 15/71, que 
dispôs sobre uma habilitação específica no curso de Pedagogia, 
o que aconteceu entre os anos 1972 a 1989.
Em terras maranhenses o cenário é bem diferente. 
Primeiramente, vale ressaltar que no início da década de 1970 
o Maranhão ainda dava os primeiros passos na construção de 
sua primeira universidade, a Universidade Federal do Maranhão 
(UFMA), o que nos permite sublinhar o descaso das políticas 
públicas desse estado com as históricas demandas sociais por 
educação pública, gratuita e de qualidade em seus distintos 
níveis, particularmente no que diz respeito ao ensino superior.
Pela exiguidade do espaço e objetivos deste texto, não 
será possível aprofundar as discussões sobre tal descaso que 
confere identidade para as políticas educacionais maranhenses, 
em todos os níveis e modalidades, com implicações para as 
práticas pedagógicas que se dão no “chão” da escola. Ainda 
assim, faremos uma breve discussão de alguns fatos históricos 
que contribuem para avaliar a dívida social desse estado da 
federação no que diz respeito à democratização e melhoria da 
qualidade da educação pública. 
A UFMA veio se consolidar quase no final da segunda 
metade do século passado, tendo sua gênese por iniciativa da 
Igreja Católica e intelectuais da Academia Maranhense de Letras 
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e mediante a criação de instituições mantenedoras como a 
Fundação Paulo Ramos, substituída pela Sociedade Maranhense 
de Cultura Superior (SOMACS), ambas mais tarde substituídas 
pela Fundação Universidade do Maranhão (FUM). 
Instituída em 1967, teve origem no ano de 1961, como 
universidade livre e de natureza católica, logo, por iniciativa 
da Igreja – valendo enfatizar que tal fato se dá após quase um 
século de tentativas frustradas de intelectuais e alguns políticos 
maranhenses (MEIRELES, 1994). Criada e mantida pela Igreja 
no decorrer de seis anos (1961-1967), por meio da SOMACS, a 
instituição de ensino superior católica foi extinta no início do 
clima de debates e deliberações do regime militar, para dar lugar 
à UFMA, aglutinando todas as escolas/faculdades existentes 
em São Luís até então6. 
Até esse período não havia nenhuma iniciativa exclusiva 
do Poder Público maranhense na criação de cursos destinados 
à formação de professore(a)s neste nível de ensino, o que vai 
concretizar-se, tardiamente, apenas no ano de 1968, com a 
criação da Faculdade de Educação de Caxias, inclusive, também, 
primeira instituição de ensino superior no interior do Estado7. 
No entanto, os cursos autorizados (Pedagogia, Letras, Ciências 
e Estudos Sociais) eram de licenciatura curta, recentemente 
criados – 1964 – no contexto da reforma educacional da ditadura 
militar, como estratégia de enfrentamento a um dos obstáculos 
ao processo de expansão do acesso à escolarização: a falta de 
professore(a)s. 
6 Faculdades de Direito, de Farmácia e Odontologia, de Filosofia, de 
Ciências e Letras, de Serviço Social, Ciências Médicas e a Escola de 
Enfermagem de São Francisco de Assis.
7 No período de 1966 a 1968, outras três escolas de ensino superior 
foram criadas pelo Poder Público estadual, todas na capital: Escola de 
Administração Pública, de Engenharia e de Agronomia. Mais tarde, em 
1974, essas escolas seriam reunidas no âmbito da Federação das Escolas 
Superiores do Maranhão, que por sua vez dá origem à Universidade 
Estadual do Maranhão, em 08 de janeiro de 1982 (MEIRELES, 1994).
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É certo que a história da Educação Superior no Brasil e, 
em especial, da universidade, não é um conto de fadas. Após a 
invasão europeia, no início do século XVI, foram necessários 
três séculos para que as primeiras instituições culturais e 
científicas de ensino superior fossem criadas (TEIXEIRA, 1989). 
Tal realidade se explica pela situação decorrente do colo-
nialismo que colocava o país numa posição de dependência aos 
desígnios da metrópole portuguesa, a saber, a acumulação de 
riquezas às custas da exploração mediante o extrativismo, o 
monopólio comercial e o pacto colonial. No entanto, é uma 
situação com suas peculiaridades, visto que a Espanha, que 
também empreendeu um processo de colonização baseado na 
exploração, fundou instituições de ensino superior em alguns 
países sob sua possessão. Sem falar nos territórios colonizados 
pela Inglaterra, talvez até pelas características diferentes desse 
processo, que tiveram acesso a esse nível de ensino ainda no 
período colonial. 
O fato é que sendo a oferta de ensino superior em univer-
sidade no nosso estado bastante tardia, a situação da formação 
docente para a Educação Especial é ainda mais grave que em 
outros estados da federação que vivenciaram e debateram 
vários modelos, seja por meio da habilitação específica do curso 
de Pedagogia, seja em formato de licenciatura (MAZZOTA, 
1992), ou ainda a polêmica da diferenciação do(a) professor(a) 
X especialista. 
No Maranhão, até o início da década de 1990, somente 
cursos em nível pós-médio (após a conclusão do Habilitação 
Específica para o Magistério, no antigo 2º grau) eram oferecidos 
na capital (PRAZERES; PINHEIRO; COSTA; ALVES, 1999). Logo, 
tal formação caracterizava-se pela qualificação ou habilitação 
específicas, direcionando-se para a aprendizagem de métodos, 
técnicas, diagnósticos e outras questões centradas na especi-
ficidade de uma determinada deficiência (deficiência mental, 
deficiência auditiva, deficiência, visual...), delimitando, de certa 
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forma, as possibilidades de atuação com a diversidade. Sem 
falar que o modelo adotado nessa formação fundamentava-
se, sobretudo, nos conhecimentos da área médica – modelo 
clínico – centrando-se na deficiência em detrimento daqueles 
advindos das ciências pedagógicas.
É nesse cenário, marcado pelo pouco interesse público 
com a formação de professore(a)s para lidar com a diversidade 
que se configura o desafio que vimos tratando presentemente. 
Apenas no final da última década do século passado que as 
universidades públicas (UFMA, UEMA) passaram a contemplar 
alguma disciplina da área. Nesse sentido, tal formação neste 
nível de ensino tem sido e segue sendo um desafio.
No caso da UFMA, apenas com a reforma curricular do ano 
de 2001 uma disciplina relacionada a essa área foi inserida no 
núcleo comum do curso de Pedagogia. E mais recentemente, em 
outra reforma deste curso (UFMA, 2007), além de constar como 
uma disciplina (Educação Especial) do sub-eixo “Formação para a 
docência”, constitui-se um “Núcleo Temático” que concentra um 
grupo de disciplinas que propicia estudos de aprofundamentos 
específicos. No entanto, por contemplar mais outros quatro 
núcleos, é facultado ao(à) aluno(a) a escolha de pelo menos um 
deles, segundo seu interesse. 
De certa forma, há uma continuidade da insuficiência de 
formação do(a) professor(a) da Educação Básica em geral, tendo 
em vista que uma única disciplina de 60 horas dificilmente logra 
o êxito de abordar o leque de aspectos teóricos e metodológicos 
dessa área, necessários à configuração de práticas pedagógicas 
qualificadas no contexto do paradigma inclusivo, que, forçosa-
mente, contempla aluno(a)s diverso(a)s e singulares.
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Considerações finais 
As reflexões que fundamentaram este artigo seguiram 
o objetivo de provocar reflexões quanto ao trabalho docente a 
ser realizado em salas de aula da Educação Infantil e do Ensino 
Fundamental sob uma perspectiva de educação para/na/da 
diversidade, que considere o(a)s aluno(a)s com suas múltiplas 
formas de ser e de estar no mundo. 
Se por um lado, no Brasil tem-se uma farta legislação, que 
potencialmente oferece condições de acesso aos bens sociais 
àquele(a)s que, por algum motivo, diferem em sua condição 
de ser, das condições normatizadas pela sociedade, por outro 
lado, essas leis não têm se materializado nas relações sociais 
e nas políticas públicas de forma satisfatória para a inserção 
sociocultural desses sujeitos. 
A necessidade de extrapolar o âmbito das leis e políti-
cas para a concretização de uma educação para/na/da/com a 
diversidade coloca o desafio de (re)pensar a formação e trabalho 
docente para o atendimento às necessidades do alunado da 
Educação Especial e, por conseguinte, colocar em xeque as 
concepções reducionistas que têm fundamentado a realização 
dos processos de ensino que se dão na escola. 
Esta realidade não pode ser conquistada somente por 
força das leis, mas pela força da luta e da consciência política 
construídas historicamente. A tão sonhada inserção sociocul-
tural de cada aluno(a), só será possível assumindo o desafio de 
uma formação docente, em níveis cada vez mais elevados, na 
contramão dos processos aligeirados, alienantes e ideologizados 
que podem ser apreendidos no receituário das reformas neoli-
berais dos últimos anos. Formação que contemple as diversas 
dimensões da profissionalidade docente, contemplando funda-
mentação filosófica, histórica, social e política, simultaneamente 
à formação didático-metodológica; que contribua o máximo 
possível para o desenvolvimento de um trabalho de atendimento 
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aos sujeitos singulares. E o máximo possível refere-se tanto 
a padrões de quantidade quanto de qualidade que sob essa 
perspectiva teórica se materializam como unidade.
Dessa forma, no intento de ressaltar a unidade políti-
co-pedagógica necessária nas propostas de superação de uma 
formação fragmentada e que não considere o humano na sua 
omnirateralidade, destacamos a importância da postura inves-
tigativa do(a) professor(a) na mediação das aprendizagens do 
alunado, em especial, dos sujeitos com demandas específicas e 
atípicas. Defendemos, então, no campo da fundamentação psico-
lógica, em contraposição às orientações do ideário neoliberal, a 
apropriação da teoria histórico-cultural, da escola de Vigotsky. 
As contribuições de tal teoria podem constituir-se pontos 
de ancoragem para a realização de atividades mediadoras, no 
sentido da regulação do meio. A mediação, sob essa base, é 
estratégia metodológica que faz uso do currículo como um meio 
de acolhimento à diversidade de aluno(a)s, ainda considerados 
“especiais” pela ótica mais perversa de se entender um sujeito 
que pensa, deseja e quer se sentir especial segundo perspectivas 
não reducionistas do ser humano. É por meio desta perspectiva 
que entendemos a inexistência de determinismos nas formas 
de aprender e, por conseguinte, nas formas de ensinar. 
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A educação brasileira e a 
especificidade da formação 
continuada dos professores da EJA – 
realidade e necessidades intramuros 
Francisca Daise Galvão Freire de França8
Sílvia Regina Pereira de Mendonça9
Introdução
Pensar a educação como um direito humano é expandir 
o exercício desta para além da perspectiva legal, pois a relação 
humana com os processos formativos extrapola barreiras ins-
titucionais e físicas e se confundem com sua própria evolução.
Neste sentido, o presente artigo tem como foco de análise 
a formação continuada de professores da Educação de Jovens 
e Adultos – EJA, numa perspectiva de utilização da problema-
tização de práticas profissionais presentes como abordagens 
didáticas para o ensino e aprendizagem de jovens privados da 
liberdade.
É certo que discutir a formação de profissionais da 
educação que atuam no ambiente prisional possibilita espaço 
8 Professora do Centro de Formação de Profissionais de Educação, 
IFESP – E-mail: daisefreire@hotmail.com
9  Professora titular do Instituto Federal do Rio Grande do Norte – 
E-mail: silvia.18.regina@hotmail.com
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para um discurso que permeia o imaginário social, quando 
aponta a insatisfatória educação e formação profissional do 
sistema regular extramuros como justificativa para o não 
investimento, mesmo que tímido, na educação para os privados 
de liberdade.
O capítulo enfatiza as especificidades exigidas na prá-
tica pedagógica dos professores atuantes no Sistema Prisional 
através da investigação das dificuldades metodológicas que 
envolvem as práticas profissionais formativas instituídas no 
local de atuação, a organização didática dessas práticas para 
uso na formação de professores dessa clientela e a utilização 
dessa organização didática na formação inicial e continuada 
de professores.
A procura de alternativas didáticas que contribuam para 
superar as dificuldades encontradas no processo de ensino e 
de aprendizagem fez com que alguns estudiosos da área de 
educação buscassem uma relação dinâmica, através da qual a 
realidade se constituísse no elemento gerador do conhecimento 
ensinado e aprendido em sala de aula. 
Sendo constituído e gestado historicamente como o lugar 
da não liberdade e de rígidas regras, obedecendo a uma função 
que parece única, qual seja punir, o presídio se contradiz, neste 
sentido, com a educação, pois a autonomia das pessoas é retirada. 
De Maeyer, atento a essa dinâmica, afirma que:
Educar é ir ao encontro de uma pessoa em situação incoerente 
e transitória. E que se por educação na prisão entendêssemos 
apenas “treinamento”, sem considerar o contexto específico 
e as demandas implícitas, não estaríamos educando, mas 
apenas transformando infratores em infratores inteligentes. 
(DE MAEYER, 2006, p. 56).
Com base nos estudos e nas reflexões de Paulo Freire 
(1996b), ao afirmar que ensinar exige respeito aos saberes dos 
educandos, ética, aceitação do novo, reflexão, respeito à auto-
nomia do educando, disponibilidade para o diálogo, e exige, 
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acima de tudo, alegria e esperança. O desafio que se apresenta 
é como ensinar, e ainda o que o educador, enquanto sujeito ativo 
e reflexivo do processo de ensino e aprendizagem, pode e deve 
fazer para contribuir com a educação e a formação do jovem 
e do adulto (FREIRE, 1996a). Deste modo, o estudo da realidade 
vem sendo tomado como um princípio teórico-metodológico 
para uma abordagem pedagógica a ser adotada pelo professor 
para viabilizar a produção de conhecimento escolar.
Neste sentido, Coraggio (2000) assegura que é preciso 
operar um salto qualitativo no sistema educativo que implique 
na inclusão de recursos e práticas que perpassem uma formação 
educativa para a vida, uma escola na qual todos os níveis de 
ensino (educação de crianças, jovens e adultos) tenham como 
perspectiva um projeto de desenvolvimento social e pessoal. 
Trata-se, portanto, de um ensino formativo para a melhoria da 
condição humana e da sociedade.
Foi na tentiva de desenvolver um exercício formativo 
que se percebeu que os temas relacionados às práticas, as quais 
envolvem ações ligadas a atividades como, oficinas mecânicas, 
instalações elétricas, construção civil, serviços técnicos de 
encanamento, informatização, refrigeração e climatização de 
ambientes, entre outras atividades profissionais, podem ser 
abordadas, de forma mais adequada, tendo como referência o 
conhecimento prático de ensino e de aprendizagem ligados a 
essas profissões.
Com base nessa primeira aproximação, abstrai-se uma 
saudável relação entre as práticas profissionais e a formação 
continuada de um professor da EJA, sob uma perspectiva de 
utilização da problematização de atitudes profissionais presen-
tes como abordagem didática para o ensino-aprendizagem de 
jovens privados da liberdade e como utilizam tais práticas na 
sua atuação docente. Tal relação pressupõe a necessidade de se 
estabelecer conexões entre o desenvolvimento do pensamento 
teórico do professor e o seu exercício docente em turmas Jovens 
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privados da liberdade, voltadas para a profissionalização e para 
uma aprendizagem ao longo da vida.
Inúmeros estudiosos abordam a importância da formação 
continuada de docentes como forma de se promover melhorias 
no processo de ensino e aprendizagem. A esse respeito, Rodrigues 
(2006, p. 115) afirma que “A formação contínua dos professores 
e os esforços de toda a ordem que ela concita, não são fins em si 
mesmos. São meios ao serviço de uma educação e de um ensino 
de melhor qualidade”.
As questões que emergem são as seguintes: Quais con-
teúdos são trabalhados na formação profissional dos Jovens 
privados da liberdade? Quais as possibilidades de se desenvolver 
uma proposta didática para a formação de professores que 
atuam nos ambientes de privação de liberdade? E ainda, de que 
modo essa proposta poderá contribuir para a (re)significação 
da prática docente desses professores? 
Consciente da complexidade que envolve um processo 
de discussão sobre a realidade de se programar estratégias 
didáticas para uma educação ao longo da vida, tendo como 
perspectiva o ambiente prisional, é necessário não perder o foco 
do contexto em que a iniquidade econômica opera e acentua 
a criminalidade, ameaçando a coesão de ações pedagógicas 
pensadas para o contexto intramuros. Desse modo, a formação 
continuada dos professores que atuam institucionalmente 
com Jovens e adultos privados da liberdade, deve ser considerada 
como uma prática docente fundamental, investida de conceitos 
politizados acerca dos direitos e das necessidades dos sujeitos 
envolvidos no processo, pois respondem a uma necessidade 
histórica do encontro de outras relações dentro do ambiente 
prisional que não sejam de poder. A conformação de ações 
específicas no contexto em questão é fundamental para a busca 
de informações que viabilizem a realização de reflexões que 
envolvam os aspectos teóricos e práticos sobre a formação 
dos professores. Neste sentido, desenvolve-se um raciocínio 
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teórico centrado nas questões já mencionadas anteriormente, 
que se referem à dimensão formativa, informativa e utilitária 
de Jovens e adultos privados da liberdade a partir de um olhar 
sobre as práticas de formação profissionalizantes ligadas às 
áreas técnicas.
Privação de liberdade e a troca de saberes
A prática educativa nos presídios deve ser observada 
primordialmente como uma saudável consolidação dos Direitos 
Humanos. Desse modo, é preciso ter responsabilidade profis-
sional na compreesão da relevância teórica e metodológica que 
envolve essa prática específica. Essa discussão adquire status 
na medida em que as informações sobre sua relevância social, 
na aplicação de direitos e consequente mudanças de compor-
tamentos, chegam até os organismos sociais, e vai tomando 
espaço e corpo cultural. As dificuldades pedagógicas, temporais 
e espaciais do trabalho com alunos dessa modalidade de for-
mação de jovens e adultos privados de liberdade, não podem se 
transformar em justificativa para sua não implementação, pois 
isso implica no abandono da exploração de outros conteúdos 
sociais e, consequentemente, no aborto de outras possibilidades 
formativas oferecidas para eles. 
É importante também ressaltar que há uma ligação direta 
entre o resultado positivo do aprendizado e o respeito que muitos 
professores apresentam aos saberes diários desses alunos, ou 
seja, aos seus conhecimentos prévios. Os conhecimentos prévios 
dos alunos são diversificados e, na maioria das vezes, vistos 
equivocadamente como obstáculos à aprendizagem. É preciso 
uma intervenção didática que vise transformar essa diversidade 
de uso dos conteúdos da vida cotidiana em ponto de estímulo, de 
modo que o aluno consiga explicar fatos utilitários, analisá-los 
e compreendê-los. 
Muitos alunos têm uma noção informal sobre o que 
precisam. Geralmente, eles trazem para a sala de aula um 
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conhecimento do cotidiano e o utilizam como suporte para 
compreender o conhecimento sistemático. Porém, na maioria das 
vezes, não recebem uma orientação significativa, por parte do 
professor, que os levem a relacionar saberes formais e informais, 
ou superar os saberes informais.
Acredita-se que uma aprendizagem significativa base-
ada numa proposta de inovação curricular por intermédio 
da formação continuada pode colaborar para um ensino de 
qualidade, de modo a cumprir o papel social que este deve 
desempenhar, quando o professor conduz, através de novas 
metodologias, o processo ensino-aprendizagem com os alunos. 
Contudo, faz-se imprescindível saber o que o aluno pensa de 
todo esse processo, ou seja, qual a sua visão do próprio caminhar 
educacional e formativo, reforçando que estamos tratando de 
um grupo numericamente bastante expressivo, sendo esses 
jovens privados de liberdade.
As estratégias de aprendizagem a partir de um inventário 
de parâmetros, indicadores e conceitos que se sobreponham 
arbitrariamente a esses saberes constituídos na vida cotidiana 
devem, portanto, ser revistas. Devem caminhar para a constru-
ção de uma perspectiva mais complexa, mais dialética. Segundo 
Freire, “a tarefa docente não é apenas ensinar os conteúdos, 
mas ensinar a pensar certo” (1992, p. 29). Para isso, o jovem 
privado de liberdade também deve ser encaminhado a saber 
pensar de forma crítica, teórica. Devem ter consciência do seu 
papel para se inserir como sujeitos na sociedade. 
A elaboração e desenvolvimento de conceitos no espaço 
de aprendizagem escolar deve ser resultado de atividades 
orientadas e planejadas de forma sistemática, sob a mediação 
do professor e concretizada na atividade de ensino (FERREIRA, 
2007). É nesse sentido que pensamos a formação continuada 
do professor, pautadas pelas atividades diárias, abordando o 
processo de formação e desenvolvimento de conceitos como 
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forma de contribuir para o caminho de ressignificação de sua 
aprendizagem, mediante a participação de atividades práticas.
Pensar o sujeito como ator de mudanças é pensar o ser 
humano na perspectiva do diálogo constante com os diversos 
saberes que permeiam sua convivência social, sem descartar, 
antes, pelo contrário, valorizar o contexto em que este vive. 
Os profissionais desta área devem vislumbrar perspectivas no 
potencial dos encarcerados em busca de transformação. 
A natureza deste texto nos induz a dialogar com a essência 
de nossa prática docente, analisando-a no aspecto formativo 
e profissional. Muitos alunos têm uma noção informal sobre 
o que precisam, eles vêm com o conhecimento do cotidiano e 
o utilizam como suporte para compreender o conhecimento 
sistemático, porém, na maioria das vezes não é encontrada 
uma orientação significativa, por parte do professor, que os 
levem a relacionar saberes formal e informal, ou superar o 
saber informal.
O procedimento metológico adotado nesse artigo foi 
baseado nos princípios teóricos e práticos defendidos por 
Pernambuco (1994) sobre os estudos da realidade, considerando 
que o uso de tema gerador ou a integração temática interdis-
ciplinar desenvolvida por meio da investigação são algumas 
das formas que os educadores estão encontrando para praticar 
um modelo de educação mais próximo possível da realidade do 
aluno, e de um jeito que lhe seja mais significativo. Para Moraes 
(1997), um currículo centrado em temas, se implementado por 
projetos, incorpora as instruções e os conteúdos-padrão como 
adjuntos naturais para a exploração temática.
Assim, para uma análise honesta com os fatos, segue-se 
algumas etapas na construção deste artigo, qual sejam: o estudo 
da realidade, a organização do conhecimento, aplicação do 
conhecimento e avaliação da produção e aquisição do conhe-
cimento, conforme detalhamento a seguir.
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Estudo da realidade ou investigação 
sobre o ensino e práticas profissionais
Nesta etapa, realiza-se uma investigação dos conteúdos 
que tranversalizam algumas práticas profissionais formativas 
instituídas no âmbito do ensino para Jovens privados da liberdade, 
tendo em vista identificar quais os conteúdos estão presentes 
nessas práticas e como as mesmas estão problematizadas nesses 
cursos. Nesse momento, fizemos um dossiê sobre esses conteúdos 
tomando como base os cursos para Jovens privados da liberdade.
1. Organização do conhecimento ou organização didática 
desses conteúdos para uso na formação continuada de 
professores de Jovens privados da liberdade.
Esta etapa foi operacionalizada com a perspectiva de 
utilização com professores em atuação. A organização do conhe-
cimento, extraído da realidade estudada anteriormente, foi 
tomada como referência e considerada como conhecimentos 
emergentes das práticas. Sendo assim, fez-se uma sistematização 
do conhecimento referente aos cursos para Jovens privados da 
liberdade, de modo a poder organizar algumas problematizações 
que possam ser utilizadas nos cursos de formação continuada, 
visando contribuir para a organização de sequências didáticas 
necessárias ao ensino desses jovens.
2. Aplicação do conhecimento ou a utilização dessa organi-
zação didática na formação continuada de professores, 
no próprio curso em pauta.
Após a organização das problematizações e sequências 
didáticas baseadas nos estudos da realidade, fez-se a aplicação 
do conhecimento produzido junto com os professores. Durante 
essa etapa, procurou-se obter o máximo de informações sobre 
o processo de aplicação do material didático organizado, tendo 
em vista alcançar o objetivo central da pesquisa que é apon-
tar as possibilidades didáticas da proposta que se pretende 
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implementar na formação continuada de professores de Jovens 
privados da liberdade.
3. Avaliação da produção e aquisição de conhecimento ou 
análise do processo formativo
A avaliação da produção desenvolvida durante a escrita 
do artigo e da aquisição de conhecimentos se constitui no foco 
central da análise do processo formativo realizado. Esse processo 
avaliativo se desenvolveu com base no material produzido, nos 
depoimentos avaliativos dos participantes do estudo e apoiados 
nos referenciais teóricos adotados no trabalho.
Infere-se que uma aprendizagem significativa baseada 
numa proposta de inovação curricular, pode colaborar para um 
ensino de qualidade, de modo a cumprir o papel social que o 
ensino deve desempenhar, quando o professor conduz através 
de novas metodologias o processo ensino-aprendizagem com 
os alunos.
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Trabalho, currículo e educação 
de jovens e adultos
Israel Sharon Silveira Cavalcanti1
Introdução
Dentre as várias características do sistema econômico 
vigente na sociedade do século XXI, destaca-se a exclusão social. 
Tratando-se do contexto brasileiro, inúmeros cidadãos têm os 
seus direitos usurpados desde a mais tenra idade em detri-
mento à sobrevivência individual ou familiar, ao ingressarem 
desde cedo no mundo do trabalho, o que acarreta, muitas das 
vezes, na interrupção ou no abandono da sua vida escolar. 
Expropria-se assim, desses indivíduos, um direito básico garan-
tido na Constituição Federal de 1988, conforme seu artigo 205º: 
A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
(BRASIL, 2010, p. 34).
Portanto, como denota o texto, ao ser levado a abdicar 
da educação face ao universo do trabalho, o sujeito deixa de 
se desenvolver plenamente enquanto pessoa e cidadão e, con-
traditoriamente, deixa de “qualificar-se” ao próprio trabalho. 
1 Licenciado em Ciências Biológicas pela UFRN. Aluno do Programa 
de Pós Graduação em Educação (PPGED) da UFRN. Professor da rede 
municipal de Natal/RN e Parnamirim/RN. E-mail: israelsharon@
ig.com.br
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O resultado é a formação de uma massa de trabalhadores que, 
em razão do desconhecimento, submete-se à precarização, 
contribuindo para a permanência das desigualdades sociais que 
também caracterizam o sistema capitalista. É na perspectiva 
de retomar o caminho da cidadania que muitos trabalhadores 
chegam à EJA (Educação de Jovens e Adultos).
Historicamente, no Brasil, a EJA apresenta políticas de 
governo que revelam um caráter compensatório, focado no 
processo de alfabetização e erradicação do analfabetismo, tido 
como responsável pelo atraso econômico do país, mas que apenas 
legitimam as desigualdades ao tentar, através da universalização 
do direito à educação básica e sem um aprofundamento crítico 
do indivíduo, uma aparente democratização de oportunidades 
quando, na verdade, essa modalidade de ensino é marginalizada 
pelo próprio Estado e o acesso ao ensino de qualidade restringe-
se às mãos da propriedade privada, alcançando apenas a poucos, 
conferindo, portanto, a lógica da conformação à ordem social 
capitalista. Acerca disto, Ventura descreve:
Em sua origem, as primeiras iniciativas de processos siste-
máticos e organizados de escolarização de adultos preten-
diam “erradicar” o analfabetismo através de campanhas de 
massa e propiciar à maior parte da classe trabalhadora uma 
formação profissional circunscrita aos interesses imediatos 
do mercado de trabalho. Assim, caracterizada pela ausência 
de continuidade e por ocupar um lugar marginal no sistema 
educacional, a EJA foi sendo ofertada, historicamente, sob a 
forma de campanhas, movimentos, programas ou projetos, em 
geral marcados pela visão de uma ação rápida e de baixo custo. 
(VENTURA, 2010, p. 5).
Liberalismo e educação
Com as transformações do modo de produção social fun-
damentadas no metabolismo do capital, no final do século XX 
surge uma nova dinâmica da produção e da acumulação do capi-
tal, reestruturação capitalista denominada como globalização, 
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baseada na inovação tecnológica e em novas formas de gestão 
da produção e do trabalho. Entra em cena o neoliberalismo com 
as suas maneiras de financeirização das riquezas e da volati-
lização do capital. A competitividade e a individualidade são 
ferramentas que retroalimentam o mercado, que passa a ditar 
as regras da economia. Na América Latina, o Estado liberal toma 
corpo a partir da década de 1970, pregando o Estado mínimo 
e tem seu auge no Brasil, na década de 1990, com o governo 
de Fernando Henrique Cardoso. Porém, o neoliberalismo não 
apresenta apenas um caráter econômico, é um movimento 
global e ideológico que atenta para todas as esferas da vida 
humana, inclusive a educação (AHLERT, 2005). Para o autor, 
a educação passa a ter um papel estratégico para a o ideário 
neoliberal, pois:
Os governos liberais passaram a intervir sobre o sistema edu-
cacional consorciados com as empresas privadas. Buscou-se 
fazer isto de duas formas: direcionando a formação para 
atender aos objetivos da produção capitalista, preparando 
pessoas para o local de trabalho, com uma visão meramente 
tecnológica, e, por outro lado, usa-se também a educação 
como meio para a difusão do liberalismo como a única forma 
de organização social por meio da livre iniciativa e do livre 
mercado. 
(AHLERT, 2005, p. 134).
A EJA, enquanto ação sistematizada, no Brasil, não foge 
a essa regra. Em seus diversos programas, ao longo do tempo, 
caracteriza-se a tentativa de naturalizar as desigualdades sociais 
através de programas de integração dos menos favorecidos à 
sociedade, sem o objetivo de emancipar intelectualmente os seus 
sujeitos, a fim de que estes passem a pensar criticamente. Trata-se 
de uma concepção “ingênua” da educação de adultos, que favorece 
a ideologia hegemônica, uma vez que trata os trabalhadores e os 
filhos da elite distintamente, como revela Pinto:
Para a consciência ingênua, a criança ou o adulto a educar são 
absolutamente “ignorantes”. [...] Absolutiza-se o conceito de 
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“ignorante” para as classes populares, enquanto se relativiza 
esse conceito para as elites (a fim de que os representantes 
dessa elite possam parecer como não ignorantes). Vê-se a 
duplicidade dos critérios, que revela o caráter interessado da 
noção de ignorância: o homem do povo é ignorante porque 
não sabe alguma coisa, enquanto o membro da elite é culto 
porque sabe alguma coisa. 
(PINTO, 1982, p. 62, grifo do original).
Esse ”caráter interessado” que explicita o autor materia-
liza-se na EJA, quando se constata que o currículo para esta 
modalidade de ensino reproduz o ensino propedêutico, desti-
nado aos filhos da elite, e desconsidera as especificidades deste 
segmento da educação. Evidencia-se esse procedimento quando 
não se encontra o trabalho como princípio educativo (uma vez 
que os discentes da EJA são, em sua maioria, trabalhadores ou 
filhos de trabalhadores) na grade curricular, quando o currículo 
escolar não contempla a participação da comunidade para a 
sua elaboração, desconsiderando o contexto sócio-histórico dos 
alunos, chegando pronto aos discentes e traduzindo os interesses 
do governo em exercício que, por conseguinte, encontra-se sob 
a égide do sistema econômico vigente. 
Prima-se, portanto, pela formação de uma consciência 
ingênua em detrimento de uma concepção critica da educação, 
na qual: 
[...] procede segundo as categorias que definem o modo crítico 
de pensar. Particularmente há que mencionar as de: objeti-
vidade (caráter social do processo pedagógico), concretidade 
(caráter vital da educação como transformação do ser do 
homem), historicidade (a educação com processo) e totalidade 
(a educação com ato social que implica o ambiente íntegro 
da existência humana, o país, o mundo e todos os fatores 
culturais e materiais que influem sobre ele). 
(PINTO, 1982, p. 63, grifo do original).
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   238 08/04/2015   14:32:29
Alda Maria Duarte Araújo Castro - Maria Inês Sucupira Stamatto  (Orgs.)
239
Currículo e EJA
 Ao considerar que o currículo não é apenas um curso 
a ser seguido ou um conjunto de conteúdos, procedimentos, 
técnicas e métodos a serem ministrados por uma disciplina, os 
educadores desprendem-se da etimologia da palavra e passam 
à reflexão acerca das questões político-sociais, culturais, das 
relações de poder, dos propósitos embutidos ao que se deve 
ou não se deve seguir. Ao se desgarrar do senso comum, apro-
ximando-se do currículo como objeto de estudo e pesquisa, 
encarando-o abstratamente, o educador assume, conforme 
Arroyo (2007), “uma postura crítica sobre a sua prática e sobre 
as concepções que orientam suas escolhas”.
Através da teorização crítica, na qual se entende que o 
currículo expressa uma corrente de ideias ditadas por dife-
rentes relações de poder, agindo como reprodutor ideológico 
do pensamento hegemônico político-social vigente; mantene-
dor de relações sociais assimétricas; produzindo identidades 
individuais e sociais particulares; possuindo uma história 
vinculada a formas específicas e contingentes de organização 
da sociedade, o mesmo não pode ser considerado como neutro 
(APPLE In: MOREIRA; SILVA, 2009). Paulo Freire corrobora com 
tal afirmação, quando cita que:
Não há nem jamais houve prática educativa em espaço-tempo 
nenhum de tal maneira neutra, comprometida apenas com 
ideias preponderantemente abstratas e intocáveis. Insistir 
nisso e tentar convencer os incautos de que essa é a verdade é 
uma prática política indiscutível com que se pretende amaciar 
a possível rebeldia dos injustiçados. 
(FREIRE, 1992, p. 40).
Acerca, ainda, da não neutralidade curricular, Michel 
Apple evidencia:
O currículo nunca é apenas um conjunto neutro de conheci-
mentos, que de algum modo aparece nos textos e nas salas 
de aula de uma nação. Ele é sempre parte de uma tradição 
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seletiva, resultado da seleção de alguém, da visão de algum 
grupo acerca do que seja conhecimento legítimo. É produto 
das tensões, conflitos e concessões culturais, políticas e 
econômicas que organizam e desorganizam um povo. 
(APPLE, 2009, p. 59, grifo do original).
O currículo e as atividades pedagógicas demandadas pelo 
mesmo conferem um impacto direto sobre os educandos. Através 
desta compreensão, busca-se romper e superar a abordagem 
formalista de currículo que apenas legitima os mecanismos de 
dominação social das elites sobre as classes populares. Sobre 
tal abordagem, Oliveira expressa que:
A predominância da abordagem formalista dos currículos 
se situa numa tendência geral do pensamento hegemônico 
nas sociedades ditas ocidentais: a da superioridade do saber 
teórico sobre o prático, dos saberes dos experts sobre os saberes 
daqueles que vivenciam as situações, do trabalho intelectual 
sobre o trabalho manual. 
(OLIVEIRA, 1999, p. 102).
Esta ruptura se dá com a busca de uma educação emanci-
patória, libertadora, uma educação onde os sujeitos passam de 
coadjuvantes a protagonistas em seu processo de ensino-apren-
dizagem. São construtores, autores de sua história no mundo, 
pois, passam a pensar e refletir sobre a sua condição e sobre 
o que os levou a ela, decidindo se permanecem na inércia ou 
se procuram superá-la. Sendo autor de sua história, o sujeito 
que busca participar do seu processo de formação deve ten-
tar compreender os “porquês” da elaboração dos currículos, 
questionando para quem, para quê, a favor de quem, contra o 
que os conteúdos curriculares são elaborados. Deve ser condu-
zido a entender a predileção por este ou aquele componente 
curricular, qual é a relação entre estes e a sua carga horária, o 
que levou a escolha de determinados conteúdos presentes nos 
livros didáticos, quem elabora estes livros. Macedo et al., (2004) 
afirma que “mesmo se considerarmos as disciplinas escolares 
derivadas das disciplinas científicas, caso em que parece haver 
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um critério científico de seleção, tal critério é também um 
juízo de valor”. Assim sendo, o espaço escolar acaba cedendo 
espaço para a supressão das contradições e conflitos sociais 
ao se buscar uma aparente homogeneidade de conhecimentos 
“neutros”, fundados no intelecto de alguns poucos. 
 Ao refletir sobre que tipo de conhecimento vale mais, 
Apple comenta que:
[...] os conflitos acerca do que deve ser ensinado são agudos e 
profundos. Não se trata ‘apenas’ de uma questão educacional, 
mas de uma questão intrinsecamente ideológica e política. 
Quer reconheçamos ou não, o currículo e as questões educa-
cionais mais genéricas sempre estiveram atrelados à história 
dos conflitos de classe, raça, sexo e religião. 
(APPLE, 2009, p. 39).
Porém, a escola é o espaço de pessoas, de seres pensantes. 
Possui dinâmica própria e, como tal, não pode ser encarada como 
uma simples máquina de institucionalização passiva de gente 
que não questiona, não critica, não discute o próprio sistema 
ao qual se encontra inserido (ENGUITA, 1989). Neste sentido, a 
ressignificação do currículo e as práticas que demandam deste, 
com a participação efetiva da comunidade escolar, parece ser 
uma alternativa ao controle ideológico.
Em EJA, a busca por uma reorganização curricular é uma 
necessidade quase orgânica. Do ponto de vista histórico, como 
já foi explicitado, a EJA surge com uma visão compensatória 
para aqueles que não obtiveram a escolarização no tempo 
certo. Após a tentativa de superação desta visão por Paulo 
Freire, com a tentativa de implementação do Plano Nacional de 
Alfabetização de Adultos (PNAA), abafada pela ditadura militar, 
a maioria dos currículos destinados a jovens e adultos recaem 
em dificuldades em suas propostas. São uma mera reprodução 
daqueles produzidos para crianças e adolescentes que cursam o 
chamado “ensino regular”, desconsideram toda a especificidade 
desta modalidade de ensino. Subtraem toda uma experiência 
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acumulada de vida em razão de conteúdos prontos, pré-fabri-
cados, destinados a formar uma massa homogênea de pessoas 
conforme o desejo do pensamento hegemônico, vinculado ao 
mercantilismo capitalista. Oliveira apresenta uma síntese deste 
contexto quando afirma que
Um dos problemas enfrentados pela EJA, historicamente, 
tem sido decorrente da tendência predominante das pro-
postas curriculares à fragmentação do conhecimento, e à 
organização do currículo numa perspectiva cientificista, 
excessivamente tecnicista e disciplinarista, que dificulta o 
estabelecimento de diálogos entre as experiências vividas, os 
saberes anteriormente tecidos pelos educandos e os conteúdos 
escolares. 
(OLIVEIRA, 1999, p. 97).
O resultado para esta modalidade de ensino é o que 
retratam a maioria das escolas: o desinteresse e o abandono. 
A desvinculação curricular da realidade concreta do aluno, do 
seu contexto sociocultural, conduz a uma falta de sentido, a uma 
desapropriação que o leva, uma vez mais, à desistência. Embora 
não se possam desconsiderar fatores de ordem socioeconômica, 
que acabam por impedir que os alunos se dediquem plenamente 
a seus estudos, os altos índices de evasão e repetência na EJA 
indicam a falta de sintonia entre essa escola e os alunos que 
dela se servem (OLIVEIRA, 1999).
Quando tal fato não ocorre, e o aluno da EJA conclui seus 
estudos moldados em um currículo voltado para crianças e 
adolescentes, mal adaptados ao seu curso noturno, questiona-se 
qual foi o sujeito formado nestas condições e a quem ele vai 
interessar. Frigotto assinala em sua obra, a resposta para tal 
questionamento:
Uma escolaridade elementar, que permita um nível mínimo 
de cálculo, leitura e escrita, e o desenvolvimento de determi-
nados traços socioculturais, políticos e ideológicos, tornam-se 
necessários para a funcionalidade das empresas produtivas 
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e organizações em geral, como também para a instauração 
de uma mentalidade consumista. 
(FRIGOTTO, 2010, p. 184).
Em consonância como o pensamento do autor, e compre-
endendo a ideologia que se encontra por trás de uma proposta 
curricular moldada pela “mão invisível” do mercado, Apple 
(2009) afirma que “Nações não são empresas. E escolas não fazem 
parte de empresas, para ficarem eficientemente produzindo em 
série o ‘capital humano’ necessário para dirigi-las”. 
Em razão deste fato, a reestruturação curricular para 
a EJA torna-se imprescindível quando se almeja ao aluno a 
superação das armadilhas do mercado capitalista e quando se 
deseja a educação libertadora supracitada. Para tal, partindo 
de uma abordagem crivada no materialismo histórico dialético, 
onde os conceitos são desenvolvidos em determinados contex-
tos históricos sob determinados interesses, acredita-se que a 
participação efetiva da comunidade escolar em tal reforma 
concretiza-se como uma alternativa ao que se está posto. É 
necessário fazer com que os alunos compreendam as relações 
de interesses que levaram à escolha de determinados conteúdos 
em detrimento de outros.
Reconhecer os aspectos ideológicos latentes que corro-
boram para a reprodução cultural e econômica de uma classe 
dominante, assim como entender, dialeticamente, o impacto da 
“tradição seletiva” sobre o seu contexto social, é oportunizar ao 
aluno um prisma crítico de como se constituiu a sua realidade, 
de como o conhecimento destinado a ele pode servir como uma 
forma de controle social, desmistificando a ideia da “naturali-
zação” de sua condição socioeconômica. É fazê-lo pensar acerca 
da não-neutralidade daquilo que foi, seletivamente, proposto 
a ele como sendo conhecimento “legítimo”, resultado de um 
contexto histórico, econômico e político específico.
Trata-se da ação conjunta entre docentes e discentes, 
entre a escola e a comunidade a qual ela encontra-se inserida, 
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na procura de elementos que tragam consigo o sentido da apren-
dizagem, o resgate do prazer da sala de aula, a compreensão 
de sua condição social e dos problemas a ela relacionados, 
concordando, assim com Macedo et al. (2004, p. 58):
Esta [...] deve ser a função de um currículo oficial: dar sentido 
às experiências curriculares que realizamos em nossas escolas 
– sentido de uma experiência tecida coletivamente por sujeitos 
que recriam a sua própria prática na atividade de praticar.
A participação da comunidade escolar na construção do 
currículo também permeia os pensamentos de Paulo Freire, 
quando explicita:
[...] defender a presença participante de alunos, de pais de 
alunos, de mães de alunos, de vigias, de cozinheiras, de 
zeladores nos estudos de que resulte a programação dos 
conteúdos das escolas [...] não significa negar a indispensável 
ação dos especialistas. Significa apenas não deixá-los como 
‘proprietários’ exclusivos de um componente fundamental da 
prática educativa. Significa democratizar o poder da escolha 
sobre os conteúdos a que se estende, necessariamente, o debate 
sobre a maneira mais democrática de tratá-los, de propô-los 
à apreensão dos educandos, em lugar da pura transferência 
deles do educador para os educandos. 
(FREIRE, 1992, p. 57).
Trabalho e EJA
Considerar a realidade do aluno é não negar a sua condi-
ção. E uma das características mais marcantes da EJA é o fato 
de ser composta por trabalhadores e filhos de trabalhadores, 
característica esta que levaram muitos dos alunos, que atu-
almente se encontram na escola, a abandonar sua trajetória 
escolar, quando crianças ou jovens. Ao considerar o discente 
da EJA como sujeito da educação e não como objeto desta, 
contempla-se o seu papel conforme Pinto (1982) como “compo-
nente indispensável de um processo comum, aquele pelo qual 
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a sociedade como um todo se desenvolve, se educa, se constrói, 
pela interação de todos os indivíduos”. 
Necessário se faz contemplar estas especificidades, dife-
renciando esta modalidade da escolarização de crianças e ado-
lescentes, reconhecendo que seu alunato pertence a uma classe 
social específica, a classe trabalhadora, com suas contradições 
e situações de exploração e expropriação socioeconômica, que 
tem a existência marcada por situações adversas da produção 
de sua própria existência, sujeitando-se à venda em condições 
cada vez mais aviltantes e precárias de sua força de trabalho 
(VENTURA, 2010). 
Concorda-se ainda com a autora, quando a mesma afirma 
que:
Desse modo, tomar os sujeitos da EJA como principal elemento 
para sua caracterização e especificidade significa reconhecer 
que estes não podem ser separados das suas condições de vida 
e das relações de poder na qual estiveram e estão mergulha-
dos, isto é, reconhecer sua dimensão de sujeitos que pertencem 
a uma dada classe social em uma sociedade estruturalmente 
desigual. Assim sendo, é necessário considerar o lugar ocupado 
pelos alunos no conjunto das relações sociais bem como seus 
saberes, práticas e concepções de mundo particulares 
(VENTURA, 2010, p. 09).
Uma vez já inseridos no mundo do trabalho, refletir 
através deste universo, é pensar sobre o que caracteriza um 
trabalhador, já que, de acordo com Moura, Lima Filho e Silva 
(2012) “é a necessidade vital de produzir a própria existência por 
meio do trabalho o determinante para que os seres humanos 
dominem os conhecimentos e as práticas sociais necessários 
a essa produção”.
A fim de um pleno desenvolvimento de ser, integralmente 
humano, é fundamental reconhecer no trabalho um princípio 
educativo no qual conduz o trabalhador, jovem ou adulto, a 
pensar que a sua condição existencial humana se relaciona 
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diretamente com a apropriação do patrimônio material e espi-
ritual acumulado historicamente pela humanidade (TONET, 
2005). Daí a importância da inclusão do tema na formação do 
sujeito, quando se busca a sua formação integral.
Portanto, concorda-se com a complexidade dos fatores que 
transpassam o debate sobre a relação entre a EJA, o trabalho e o 
currículo. Mas, o fomento de discussões como as que propõem o 
presente artigo põem em relevo a importância dessas questões, 
uma vez que, corroborando com Apple,
[...] discutir sobre o que acontece, o que pode acontecer e o 
que deveria acontecer em salas de aula não é o mesmo que 
conversar sobre o tempo. Essas discussões são fundamen-
talmente sobre as esperanças, os sonhos, os temores e as 
realidades – sobre as próprias vidas – de milhões de crianças, 
pais e professores. Se essa tarefa não merecer a aplicação de 
nossos melhores esforços – intelectuais e práticos – nenhuma 
outra merecerá. 
(APPLE, 2009, p. 41).
Considerações finais
Em uma sociedade capitalista, ditada pelas regras de um 
mercado excludente, individualista, atuar na busca de uma 
educação crítica e emancipatória denota a não conformação 
com o que se está posto. Reconhecer que a EJA é um subproduto 
do próprio sistema e que seus integrantes, jovens e adultos da 
classe trabalhadora, necessitam compreender o universo do 
trabalho a fim de garantir sentido à sua existência, entendendo 
as diversas situações que revelam as adversidades desta pelo 
sistema econômico vigente, caracterizam uma atitude con-
tra-hegemônica na correlação de forças entre os diferentes 
interesses existentes na atual sociedade. 
Para tanto, faz-se necessário legitimar, de fato, a EJA 
enquanto parte fundamental do sistema educacional brasileiro, 
buscando a garantia de todos os direitos que assistem a essa 
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modalidade, reconhecendo as suas características específicas e 
que, portanto, exigem identidade própria como a reelaboração 
curricular. Defende-se que esta ocorra conforme o contexto 
de cada escola e com a participação efetiva da comunidade 
a fim de pôr em ênfase as contradições existentes em cada 
situação, fomentando o debate e buscando estratégias na luta 
pela superação das mesmas. Enfim, reconhece-se que a escola 
é apenas um microssistema dentro de um orbe maior e que, 
por conseguinte, possui limitações no campo da autonomia, 
mas que o fomento da educação crítica e “desalienante” cor-
robora com a não conformação diante do prisma hegemônico 
e, consequentemente, na busca de uma sociedade mais justa 
e equitativa. 
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Inclusão de pessoas com 
deficiência no contexto escolar: 
os dilemas do aluno autista
Mariana Queiroz Orrico de Azevedo1
Sílvio César Lopes da Silva2
Introdução
Pensar na educação brasileira e, por conseguinte no 
sistema educacional como um todo, é algo complexo ao mesmo 
tempo em que se torna um desafio, tendo em vista a amplitude 
das questões que envolvem tal problemática, desde os contextos 
locais aos gerais. Fica-nos evidente que algumas questões e 
problemas tendem a perpetuar-se ao longo dos séculos sem que 
sejam solucionados por completo, mesmo que ações pontuais 
venham acontecer. Sendo assim, olhando para tais indagações 
que envolvem a inclusão de pessoas com deficiência, percebe-
mos que as discussões datam da época da Idade Antiga, em 
que aquelas que sofriam de algum problema, físico ou mental, 
eram abandonadas ou exterminadas por se desviarem dos 
padrões estéticos e de comportamento, bem como por serem 
consideradas improdutivas (ARANHA, 2005; BIANCHETTI, 1998). 
1 Mestranda em Educação pela UFRN. E-mail: marianaorrico@
hotmail.com
2 Doutorando em Educação pela UFRN. E-mail: sclopes2@yahoo.com.br
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Assim, ao longo da história da educação especial, as 
pessoas com deficiência passaram a ser concebidas como cria-
turas de Deus, que mereciam ser tratadas e aceitas à luz da fé. 
Mesmo assim, esse período foi marcado pela marginalização 
e segregação, pois, para alguns era dada a oportunidade de 
participar ativamente na sociedade, de maneira que lhes fossem 
facilitado o acesso e permanência às escolas, a qual surgiu com 
a visão humanista da Revolução Francesa. Para outros, havia 
a exclusão desse processo. Porém, esse ato era um paliativo 
quanto à necessidade real que configurou a sociedade da época 
(CARVALHO-FREITAS, 2011).
Atentamos, com as reflexões preliminares, que as dis-
cussões que envolvem a inclusão desse público específico no 
contexto da escola regular têm suscitado diversos debates na 
sociedade como um todo, principalmente quando envolvem as 
pessoas com Transtorno do Espectro Autista (TEA), consideradas 
deficientes intelectuais. Isso resulta numa nova percepção 
dos debates, ou seja, a de que, por mais que os discursos sina-
lizem avanços em relação à problemática da inclusão, este 
não é um problema da sociedade moderna, mas acompanha o 
homem ao longo de sua história, já que desde a Antiguidade 
pensa-se em inclusão. Mas é preciso ressaltar que, se por um 
lado busca-se um maior espaço para esses sujeitos, por outro, 
não há adequações do espaço, nem formação dos profissionais 
para receber e trabalhar com tal demanda. Neste caso, são 
feitos paliativos quando o assunto é inclusão, mas, na prática, 
a mesma não existe.
Percebemos dessa forma que, no Brasil, o assunto vem 
sendo discutido desde o período imperial (1822 a 1889), ganhando 
espaços e debates cada vez mais amplos, porém, sem que ações 
enérgicas sejam tomadas. Qual a preparação da sociedade para 
acolher este público específico? Mesmo cientes dos mais diversos 
tipos de deficiências, trabalharemos com o TEA, tendo em vista 
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o seu difícil diagnóstico, e, ao mesmo tempo, as possíveis saídas 
quanto ao entendimento do mesmo.
Assim, neste artigo, refletiremos sobre a questão da 
deficiência, enquanto inclusão escolar ao mesmo tempo em 
que faremos um recorte histórico para situar nossa reflexão 
como um todo. Mesmo tendo em mente as diversas situações 
que envolvem a deficiência e a inclusão escolar, o nosso foco 
será dado à criança com TEA nesse ambiente e os estudos que 
foram realizados ao longo dos tempos, tratando, também, das 
principais abordagens educacionais que foram  aplicadas com 
esse sujeito ao longo da história da educação brasileira. 
O início: discussões preliminares 
Ao longo da história, damo-nos conta que o termo inclusão 
já traz implícito a ideia do todo, mas que, ao mesmo tempo, leva-
nos a refletir sobre a exclusão, pois, se buscamos incluir algo 
ou alguém, é porque, para determinada situação ou contexto, a 
exclusão enquanto processo, aconteceu, quer na prática ou nos 
discursos. Vamos perceber dessa forma que este é um processo 
dialético, cujo respaldo se dá pela contrariedade dos termos 
inclusão-exclusão.
Ao voltarmos nosso olhar para a inclusão de alunos 
no sistema educacional, deparamo-nos com as mais diversas 
indagações, tais como, qual o objetivo da inclusão? De que 
forma foi realizada a inclusão? Quais sujeitos foram incluídos? 
A princípio, se olharmos a educação especial, vamos perceber 
que a mesma se configura como a educação dirigida às pessoas 
com necessidades educacionais especiais, sejam elas: intelectual, 
auditiva, visual, física, múltipla e com altas habilidades, situando 
aqui, também, o autismo. Por outras deficiências, entendemos 
aquelas que estão ligadas à perda, anormalidade de estrutura 
ou função de toda a alteração do corpo ou da aparência física, 
de um órgão ou de uma função, qualquer que seja a sua causa. 
Observamos ainda que algumas questões são subjetivas, uma 
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vez que envolvem as funções cognitivas e psicológicas dos 
sujeitos. Onde fica a incapacidade do indivíduo nesse cenário? 
Destacamos que a incapacidade refere-se à restrição de ativi-
dades em decorrência das consequências de uma deficiência 
em termos de desempenho e atividade funcional específica do 
indivíduo e que, por conseguinte, representa as perturbações 
ao nível da própria pessoa e das relações sociais como um todo, 
da mudança de pensamento ao comportamento.
Isso nos faz perceber o quanto é salutar pensar tais 
situações e, do mesmo modo, observar o contexto em que as 
primeiras reflexões sobre inclusão passaram a existir no cená-
rio educacional brasileiro. Tendo por base tais pressupostos, 
percebemos que a inclusão depende, na maioria dos casos, de 
mudança de valores da sociedade e da vivência de um novo 
paradigma que não se faz com simples recomendações técnicas, 
como se fossem algo fácil, prático e objetivo, pois é preciso o 
envolvimento de todos. 
Assim, percebemos que este é um processo lento e de 
conquistas gradativas. Dessa forma, concordamos com Junior 
quando afirma-nos que:
As pessoas com deficiência conquistaram espaço e visibilidade 
na sociedade brasileira nas últimas décadas. Na literatura 
acadêmica, há estudos na área da psicologia, da educação 
e da saúde que se configuram como tradicionais áreas do 
conhecimento que se interessam pelo tema. Entretanto, esse 
grupo de pessoas pouco interesse despertou nos historiadores 
e se encontram à margem dos estudos históricos e sociológi-
cos sobre os movimentos sociais no Brasil, apesar de serem 
atores que empreenderam, desde o final da década de 1970, 
e ainda empreendem intensa luta por cidadania e respeito 
aos Direitos Humanos. 
(JUNIOR, 2010, p. 12).
O autor chama-nos a atenção para as questões que envol-
vem os estudos acerca da inclusão de pessoas com deficiência 
no sistema educacional, desenvolvidos nas ultimas décadas. 
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Uma vez que estes estavam voltados para uma literatura espe-
cífica, as quais se destacam a Psicologia e a Medicina. Áreas 
tradicionais que são socialmente aceitas, enquanto ciências e 
verdades, sem que haja tantos questionamentos. Isso faz com 
que a sociedade não se interesse por tais questões, ao passo 
que não reivindique seus direitos. Contudo, essa questão não 
é tão simples quanto parece, pois devemos levar em conta as 
diferenças, os contextos e as épocas. E o desafio é: como colocar 
no mesmo espaço demandas tão complexas e específicas, se, 
muitas vezes, a escola regular e a especial não conseguem dar 
conta desse atendimento de forma adequada, já que neste mesmo 
espaço há uma gama de heterogeneidades no cotidiano escolar?
As primeiras tentativas de 
inclusão no espaço escolar 
A literatura nos revela que as primeiras tentativas de 
inclusão e das discussões que envolvem esta temática datam 
do Período Imperial, mais especificamente, com um Decreto 
Lei, instituído por D. Pedro I. Neste caso, a partir do Decreto 
Nº 1.428, de 12 de Setembro de 1854, cria-se o Instituto dos 
Meninos Cegos. Assim temos:
Ei por bem, em virtude da autorização concedida no pará-
grafo segundo do Artigo segundo do Decreto Nº 781 de dez 
do corrente mês, criar nesta Corte um instituto denominado 
Imperial Instituto dos meninos cegos, o qual se regerá provi-
soriamente pelo Regulamento que com este baixa, assinado 
por Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, do Meu Conselho, Ministro 
e Secretario de Estado dos Negócios do Império, que assim o 
tenha entendido e faça executar. 
(Coleção de Leis do Império do Brasil, 1854).
Mas o que dizia esse decreto e como era a sua configura-
ção? Observa-se que o mesmo é dividido em cinco capítulos e 
distribuído em 43 artigos. Por se tratar de um decreto, sua função 
é criar, ou seja, que seja cumprido aquilo que fora descrito – a 
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criação do Instituto Imperial dos Meninos Cegos (atual Instituto 
Benjamin Constant), em 1854. 
Porém, é preciso assinalar que por mais que seu intuito 
estivesse voltado para a inclusão, no seu bojo, está presente a 
exclusão, uma vez que, mesmo segregados em um lugar espe-
cífico, apropriado para acolher os meninos cegos, ficavam de 
fora as meninas. Assim, por mais que houvesse a necessidade 
de uma menina cega matricular-se no instituto, isso não era 
permitido, já que o propósito era destinado apenas aos “meninos 
cegos’. É preciso destacar aqui, uma primeira forma explícita 
de exclusão, a de gênero. Também, nesse período fora criado 
o Instituto dos Surdo-Mudos (1857), hoje Instituto Nacional 
de Educação de Surdos. Outras instituições que visavam dar 
assistência médica às pessoas com deficiência foram criadas 
como, por exemplo, o Hospital Juliano Moreira (1874), na Bahia, 
para o atendimento às pessoas com deficiência intelectual e 
em 1887, a Escola México, para deficientes físicos e intelectuais 
(MENDES, 2010). Longe de ser o modelo perfeito que priorizasse 
a inclusão como um todo, esse é o primeiro passo de futuras 
discussões, as quais nortearão o debate acerca do tema, uma vez 
que a cegueira e a surdez não são apenas as únicas necessidades 
especiais que muitas crianças possuem e que a sociedade passa 
a destacar. No caso do autismo, por exemplo, observamos que 
nesse contexto prevalecia a tendência pedagógica tradicional, 
na qual as pessoas com autismo eram consideradas deficientes 
intelectuais, ou seja, culpadas por não conseguir acompanhar 
o ensino que era centrado no professor e na exposição oral, 
desconsiderando as peculiaridades dos alunos (MAHEU, 2001). 
Entendemos, desta forma, que o processo ensino-aprendiza-
gem não era considerado, já que o mesmo estava pautado nos 
resultados. Percebemos com tudo isso que o paradigma da 
inclusão vem, ao longo dos anos, buscando a “não” inclusão, ou 
seja, inclui-se para excluir. A exclusão escolar e social através 
de ações que garantam o acesso e permanência do aluno com 
deficiência em um modelo de ensino, mesmo que este seja, como 
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o caso acima citado, em um espaço exclusivo para um público 
específico, tem por objetivo priorizar certo assistencialismo 
médico e psicológico nas práticas educacionais, esquecendo, 
na maioria das vezes, os sujeitos enquanto seres em processo 
contínuo de aprendizagem e transformação. Neste caso, se por 
um lado falamos do século XIX, o qual foi marcado por gran-
des transformações sociais, dentre elas o início das primeiras 
ações para atender as pessoas com deficiência, as mesmas 
não conseguiram dar conta de toda uma demanda social que 
passou a existir na época. Mesmo assim, percebemos com isso 
que o país dava seus primeiros passos após a independência, 
passos lentos, mas significativos, visto que começava a forjar 
sua condição de nação e esboçar as linhas de uma identidade 
cultural e independente. 
Os novos debates educacionais: da 
Primeira República aos dias atuais
Um período bastante significativo para a história edu-
cacional brasileira foi o da Primeira República (1889), o qual 
foi marcado pelas reformas educacionais sob as ideias do 
movimento escolanovista. Esse movimento caracterizou-se 
pela superação do tradicionalismo, rigidez e intelectualismo 
que pouco se adequavam às transformações sociais em curso 
(ARANHA, 1989), pois, nessa época, pregava-se o direito de todos 
à educação, e por isso visavam à construção de um sistema 
estatal de ensino público, laico e gratuito, como sendo o único 
meio efetivo de combate às desigualdades sociais da nação 
(CAMBI, 1999).
Ainda sob o ideário escolanovista, vários estados 
empreenderam reformas pedagógicas, dentre elas a implantação 
da psicologia na educação, e o uso dos testes de inteligência 
para identificar deficientes intelectuais. Com os testes de 
inteligência sendo realizados, constata-se uma maior preo-
cupação no panorama nacional com a identificação dos casos 
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leves de “anormalidade da inteligência” nas escolas regulares, 
pois os casos mais graves eram rejeitados pelas escolas públicas 
(JANNUZZI, 1992). Todos os avanços e tentativas aqui sinalizadas 
têm por objetivo entender esses novos sujeitos que passam a 
fazer parte da demanda social da escola e ao mesmo tempo 
responder à sociedade quanto às questões cognitivas, afinal, 
aprende-se ou não possuindo uma deficiência ou limitação?
Assim, grandes nomes foram se destacando quanto ao 
assunto da inclusão e do entendimento desse processo, dentre 
eles o da psicóloga russa Helena Antipoff, que em 1929 chega 
ao Brasil com uma proposta de organização da educação pri-
mária na rede comum de ensino, baseado na composição de 
classes homogêneas. Havendo, desde aqui, claras evidências 
da Educação Especial de pessoas com deficiência no ensino 
regular. Constatamos ainda que ela criou também serviços de 
diagnósticos, classes e escolas especiais (MENDES, 2010). No 
entanto, neste mesmo período, na década de 1930, Vigotsky 
contraria os testes de inteligência que eram utilizados para 
determinar o nível de desenvolvimento intelectual dos alunos, 
no qual o processo educativo deveria se basear e cujos limites 
não poderiam ser ultrapassados. Desta forma, podemos concluir 
que nesse período a educação desse público específico visava 
corrigir os “defeitos”, suprir as falhas das anormalidades nas 
instituições e escolas/classes especiais.
Como ficam os alunos com autismo neste período? Em 
relação a esse público específico, como alguns demonstram 
resistência ao aprendizado e um apego a certos objetos e rotinas, 
foi necessário criar meios para incentivar sua participação nas 
atividades, caso contrário, o aluno ficava alheio ao que estava 
acontecendo na sala de aula. Portanto, na proposta escolano-
vista, essa prática se tornava viável a partir do momento que 
tinha como centro o aluno e as suas necessidades, habilidades 
e interesses, no entanto, visava uma formação para o mercado 
de trabalho (SILVA, 2011).
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De 1937 a 1945, o Brasil passou pelo Estado Novo com 
forte centralização da educação e retrocesso no processo de 
democratização do ensino, em função de uma política explícita 
de favorecimento do ensino superior. No âmbito da educação 
inclusiva, as escolas regulares públicas com classes especiais 
e instituições especializadas privadas tiveram um aumento 
considerável, todavia, ainda era incipiente a participação do 
governo em relação à educação dessas pessoas. 
Durante a reforma Capanema, entre 1942 e 1946, houve 
a consolidação da dualidade nas escolas (escolas para elites e 
escolas para a classe popular) intensificando assim a exclusão 
social à qual as pessoas com deficiência estavam sujeitas.
Foi nesse período, mais precisamente em 1943, que Kanner 
definiu pela primeira vez as pessoas com autismo, como sendo 
aquelas com incapacidade para estabelecer relações sociais, 
com atrasos e alterações na aquisição e uso da linguagem, bem 
como apresentar comportamentos repetitivos e rotineiros 
(ORRÚ, 2009). Tal afirmação reforça a ideia do esquizofrênico, 
do diferente, uma vez que não se trata de um único fator, mas 
de vários, e cada um com a sua complexidade (BLEULER, 1911). 
Durante essa época, as abordagens educacionais utilizadas 
com as pessoas com autismo baseavam-se numa concepção 
behaviorista, que buscava modificar o comportamento do sujeito 
por condicionamento operante, portanto, o foco era em relação 
aos comportamentos observáveis. A aprendizagem se dava atra-
vés da recompensa e do controle. Devido à incredibilidade que 
tinham nesses sujeitos durante essa época, acreditava-se ainda 
que eles não eram capazes de aprender e por isso treinavam 
as pessoas com autismo, que eram consideradas passivas, com 
comportamentos inadaptados e possuíam hábitos e ações que 
necessitariam de intervenção para que pudessem ser inseridas 
na sociedade.
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A tendência pedagógica desse período baseava-se no tec-
nicismo, as interações sociais não eram privilegiadas, a relação 
professor-aluno é técnica, objetivando apenas a transmissão 
e recepção dos conhecimentos. Nesta tendência, o aluno com 
autismo também não é considerado em suas necessidades. Como 
o papel principal da educação passa a ser o de manter a ordem 
social, fornecendo sujeitos produtivos, este aluno pode ser 
encarado como alguém que não será útil para a sociedade e/ou 
seu comportamento pode ser visto como nocivo à manutenção 
da ordem. Diante disso, a melhor solução pode ser mantê-los em 
instituições especializadas que tenham como objetivo corrigir 
os comportamentos inadaptados.
Assim, para uma época em que se queria manter a ordem 
social e moldar o comportamento dos alunos ditos “normais”, 
não iria ser diferente com os alunos com autismo. Nesse período 
surgiram alguns programas de intervenção com foco behavio-
rista, eram eles: o ABA (Análise Aplicada ao Comportamento) 
e o TEACCH (Tratamento e Educação para Autistas e Crianças 
com Déficits relacionados à Comunicação) (CAMARGO; RISPOLI, 
2013; RIVIÈRE, 2004).  
O ABA pressupõe um processo de ensino-aprendizagem 
baseado na técnica do estímulo-resposta que consiste: a cada 
emissão correta por parte do aluno com autismo é dado algo 
que o agrade de maneira a inibir a manifestação do compor-
tamento inadequado (CAMARGO; RISPOLI, 2013). Já o TEACCH, 
visa desenvolver habilidades comunicativas através de um guia 
de objetivos e atividades com sugestões de como avaliá-las e 
programá-las (RIVIÈRE, 2004). 
Constatamos que essas duas propostas de intervenção 
podem anular as possibilidades de uma prática educativa 
que considera as especificidades dos alunos com autismo e 
limitando-se os espaços onde a segregação está presente. No 
entanto, esses métodos ainda são utilizados na atualidade por 
se constituírem em práticas que possibilitam a antecipação, o 
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incentivo à comunicação e à autonomia, dentre outros. Alguns 
recursos podem ser utilizados na prática pedagógica das escolas 
regulares, contudo, essa utilização deve ser feita com base 
em uma reflexão cuidadosa e não de forma acrítica como um 
simples condicionamento (SILVA, 2011).
Essas abordagens e concepções de deficiência, principal-
mente do autismo, perduraram até a Segunda República (1945-
1964). Na Segunda República, a educação era um direito de todos 
e houve uma expansão nos estabelecimentos de ensino especial 
para pessoas com deficiência intelectual. Houve, portanto, uma 
institucionalização da educação especial, nesse período, devido 
às diversas campanhas empreendidas, às instituições criadas 
e às lutas pela inclusão escolar.
Assim, a partir desse momento histórico surgiram novas 
abordagens educacionais e as possíveis saídas para a inclusão 
do autista diante das novas discussões acerca da inclusão e da 
grande demanda social em reivindicar espaços no contexto 
social. Começam então a vislumbrar saídas que sinalizavam 
para a mudança de paradigma no século XX, uma vez que no 
contexto da inclusão dos indivíduos com deficiência, surgem 
novos debates e ações mais efetivas que priorizam não só o 
indivíduo, mas a família e a sociedade. Notamos, neste caso, 
que a sociedade começa a se organizar coletivamente para 
enfrentar tal problemática e para melhor entender as pessoas 
com deficiência. Assim, a conscientização dos direitos humanos 
e da necessidade da participação e integração na sociedade de 
uma maneira ativa se fez presente nas discussões que passam 
a ocorrer.
Uma dessas sinalizações de mudança no cenário da 
Educação Especial veio com a Constituição Federal Brasileira 
de 1988, a qual assegurou que a educação das pessoas com 
deficiência deveria ocorrer preferencialmente na rede comum 
de ensino e garantiu o direito ao atendimento educacional 
especializado. No entanto, perdurou até a década de 1990 mais 
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um modelo assistencialista do que educacional de atendimento 
às pessoas com deficiência (BRASIL, 1996). Pois, observa-se que 
mesmo havendo debate acerca da inclusão, e a propagação do 
princípio de igualdade, acessibilidade e permanência na escola, 
sabemos que é um desafio, já que a escola ainda não se preparou 
efetivamente para que a inclusão aconteça de fato.
Tais reflexões nos fazem entender que, a partir da pro-
mulgação da Constituição, iniciou-se uma onda de reforma no 
sistema educacional, que trouxe uma série de ações oficiais 
empreendidas sob a justificativa da necessidade de alcançar a 
“equidade”, traduzida pela universalização do acesso de todos 
à escola, e à “qualidade do ensino”.
Neste caso, em tempos de democratização, os alunos com 
deficiência que tinham algum acesso à escola, defrontavam-se 
basicamente com duas alternativas de inserção no sistema 
educacional brasileiro: a escola especial filantrópica que não 
assegurava a escolarização, ou a classe especial nas escolas 
públicas estaduais, que mais servia como mecanismo de exclusão 
do que de escolarização (MENDES, 2010).
Atualmente, busca-se uma visão da pessoa com deficiência 
como um ser capaz de aprender os conteúdos acadêmicos, as 
situações de ensino-aprendizagem se dão através de uma relação 
dialógica entre professor e aluno que vão juntos construindo 
o conhecimento de forma significativa. Com esse novo olhar 
para a deficiência, e mais especificamente para as pessoas com 
autismo, prevalece a tendência sociointeracionista que concebe 
o ser humano como um ser ativo que constrói conhecimento 
na relação com o ambiente. 
Entendemos que o meio social pode facilitar ou dificultar 
o desenvolvimento dos alunos com deficiência, tanto quanto 
os que não a tem. Ao ressaltar a importância do meio, Vigotsky 
acaba por fornecer um novo olhar para a educação de pessoas 
com autismo e com outras necessidades educacionais especiais, 
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sendo assim, a responsabilidade de se adaptar ao meio deixa 
de ser exclusivamente dessas pessoas e passa a ser dividida 
com o meio, no caso específico deste trabalho, com a escola, 
que precisa criar meios para facilitar o desenvolvimento das 
pessoas com autismo.
Sendo assim, o processo de ensino e aprendizagem na 
atualidade para alunos com autismo deve contemplar a relação 
entre mediação pedagógica, cotidiano e formação de conceitos, 
a fim de possibilitar o conflito das experiências cotidianas no 
contexto em que elas ocorrem para a formação de conceitos, 
quer sejam acadêmicos ou não, em uma maior internalização 
consciente do que está sendo vivenciado e concebido. 
Dentre as abordagens educacionais que seguem a tendên-
cia sócio-histórica podemos destacar o uso do modelo natura-
lístico de ensino que prevê o ensino de habilidades linguísticas 
e acadêmicas em contextos naturais, a partir das interações do 
sujeito com o ambiente no qual se encontra inserido (PAULA; 
NUNES In NUNES, 2003). 
Podemos perceber que a história da educação dos alunos 
com autismo caminhou lado a lado com a narrativa da educação 
especial, visto que na medida em que a educação brasileira foi 
se aprimorando, ela foi abrindo o discurso para as questões 
da inclusão e a partir das diferentes tendências pedagógicas, 
e foram sendo construídas abordagens educacionais para as 
pessoas com autismo nesse percurso histórico.
Observamos que falar de inclusão é algo árduo e ilimitado, 
uma vez que não se aborda apenas um viés, mas vários, já 
que muitos são os fatores que envolvem este percurso, desde 
medidas governamentais mais efetivas, às lutas individuais e 
sociais que acarretam em acesso e qualidade da acessibilidade.
Longe de alcançarmos o ideal de tais iniciativas, observa-
mos que a passos lentos a sociedade passa a pensar a inclusão 
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não mais como um fardo, ou mero assistencialismo, mas como 
processo de humanização, individual e social.
Considerações finais
O que de fato é a inclusão? Entendemos a inclusão não 
como um paliativo ou “faz de conta” no qual o discurso planeja 
e a prática é dissonante da realidade. Se incluir significa ação, 
até que ponto estamos incluindo? Assim, quando tomamos 
por base o contexto escolar, o pensamos a partir do sentido 
que damos à educação, ou seja, a que transforma os sujeitos, 
aquela que os faz pensar na sua condição humana para agir e 
interagir com o mundo.
Assim, as reflexões aqui assinaladas apontam para o 
fato de que as discussões sobre inclusão não são recentes no 
processo histórico da educação brasileira. Porém, mesmo a 
passos lentos, esta veio conquistando seu espaço nesse contexto 
e vários debates foram e estão acontecendo para a implantação 
de uma política pública de inclusão ao longo da história.
Observamos ainda que muitos foram os dilemas enfren-
tados por familiares e deficientes, uma vez que os diagnósticos 
sempre deixavam lacunas, as quais dificultavam a compreensão 
dos casos, bem como um entendimento mais especializado e 
objetivo.
Uma vez avançados a compreensão e os estudos envol-
vendo as mais diversas deficiências e em particular o autismo, 
percebemos que a demanda a esse público vem crescendo nas 
últimas décadas e a inclusão do autista deixou de ser um assunto 
local, ou regional, passando a ter notoriedade enquanto movi-
mento mundial de luta das famílias na busca dos seus direitos, 
de um lugar na sociedade e de políticas públicas mais efetivas.
Assim, defendemos que é de suma importância ressignifi-
car o processo educativo, principalmente quando as discussões 
envolvem a inclusão, já que não se discute uma problemática 
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complexa como a deficiência e o autismo de forma simples e sem 
compromisso social. O envolvimento de todos nesse processo, 
modifica o olhar, e faz com que a inclusão não fique apenas no 
mero debate, mas que ações concretas surjam a partir destas.
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O presente trabalho propõe uma análise histórico-crí-
tica que evidencia, por um lado, as consequências do racismo 
institucional da escola para o desenvolvimento identitário dos 
aprendizes negros e, por outro lado, as formas de resistência 
cultural e a luta política que os afrodescendentes opuseram à 
práxis segregatória e que têm repercutido em mudanças signi-
ficativas nas políticas públicas para a educação.
Durante séculos, a maioria da população negra teve seu 
acesso à educação formal sistematicamente negado pelas diver-
sas políticas públicas adotadas no Brasil, seja por legislações 
expressamente proibitivas, ou por restrições de ordem prática 
(SILVA e ARAÚJO, 2005). No caso, por exemplo, da província do 
Rio Grande do Norte, já em 1837 proíbia-se a entrada de pessoas 
‘não livres’ nas aulas públicas pelo Projeto Nº 20, datado de 4 de 
novembro daquele ano, acompanhado da sanção do presidente 
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da província (Projetos diversos, 1837, manuscrito). Desta forma, 
as populações indígenas e negras escravizadas ficavam fora 
da escola.
Esta interdição ocorria em outras províncias do país, 
como atesta o artigo 39 das disposições gerais da Lei Provincial 
Nº8, da província de Mato Grosso: “Somente as pessoas livres 
podem frequentar as Escolas Públicas, ficando sujeitas aos seus 
regulamentos”. Esta proibição foi mantida até pelo menos 1878, 
quando o Regulamento da Instrução Pública explicitamente 
interditava aos escravos a matrícula na instrução primária da 
província em seu artigo 119 (SÁ e SIQUEIRA, 2000). Também na 
província do Maranhão houve legislação nesse sentido, como 
explicita o artigo 41 do Regulamento da Instrução Pública de 
1854: “Não poderão ser admitidos à matrícula: §4º os escravos” 
(CASTRO, 2009). Nota-se, portanto, que essa foi uma prática 
usual no período imperial brasileiro.
É importante observar, porém, que, apesar de todo tipo 
de interdição, a educação sempre foi almejada como um direito 
prioritário na luta dos negros por melhores condições de vida 
e que, por isso, desde o início, eles buscaram inserir-se em 
escolas formais e não formais, enfrentando corajosamente os 
inúmeros entraves. A esse respeito, Cruz afirma que
A luta das camadas negras pela sua inclusão no processo 
de escolarização oficial evidencia que mesmo à margem da 
cidadania os negros acompanharam os processos de com-
pactação da nação brasileira e nele exerceram influência. 
Os mecanismos do Estado brasileiro que impediram o acesso 
à instrução pública dos negros durante o Império deram-se 
em nível legislativo, quando se proibiu o escravo, e em alguns 
casos o próprio negro liberto, de frequentar a escola pública, 
e em nível prático quando, mesmo garantindo o direito dos 
livres de estudar, não houve condições materiais para a rea-
lização plena do direito. 
(CRUZ, 2005, p. 29).
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É preciso, portanto, complexificar a história da educação 
do negro no Brasil, orientando-se pelo reconhecimento de sua 
condição de sujeitos deste processo. Enquanto a historiografia 
tradicional brasileira construiu a imagem do negro-vítima 
(SANTOS, 2012), no momento atual, a tendência tem sido a 
de busca por fontes enjeitadas no passado, na tentativa de 
enriquecer o debate e reconstruir outras histórias possíveis da 
entrada dos afrodescendentes nas escolas brasileiras, almejando 
superar a “incompatibilidade intrínseca entre as fontes oficiais e 
a história do oprimido” (SILVA e ARAÚJO, 2005, p. 67). Desse modo,
No que se refere propriamente à escolarização dos negros, 
segundo os modelos oficiais, percebe-se que eles sempre 
estiveram em contraponto a afirmações que alegam sua 
incapacidade para a vivência bem sucedida de experiências 
escolares e sociais. Tal fato pode ser comprovado pela ascensão 
de uma intelectualidade negra desde o período republicano 
que, via domínio da escrita, atingiu espaços sociais dos quais 
os brancos pareciam detentores absolutos. 
(CRUZ, 2005, p. 29).
Contudo, apesar da retórica democrática das reformas 
republicanas, o nascente sistema educacional brasileiro não 
teve outra prioridade além da manutenção dos privilégios 
estabelecidos. É somente com o primeiro surto industrializante 
que, em inícios do século XX, assistimos a abertura de uma 
oportunidade concreta de escolarização para os negros: o ensino 
profissionalizante. Os egressos deste ensino formam uma nova 
classe social, cuja mobilização 
configurou-se como um mecanismo de autoproteção e resis-
tência, servindo de base para a (re)organização das primeiras 
reivindicações sociais negras no pós-abolição e o surgimento 
dos movimentos negros. 
(SILVA; ARAÚJO, 2005, p. 73).
Já na década de 1920, a luta dos movimentos negros recém 
reorganizados alcança destaque na vida política e social do país. 
Eles reivindicavam a valorização do negro através do respeito 
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às idiossincrasias dos descendentes dos povos africanos e da 
garantia de iguais oportunidades de ascenção social, dando 
grande ênfase à educação. Organizam-se então iniciativas pró-
prias de experiências educacionais de e para afrodescendentes, 
respeitando seu legado histórico-cultural, como as escolas da 
Frente Negra Brasileira e o Teatro Experimental do Negro, com 
ênfase na alfabetização de adultos (SILVA e ARAÚJO, 2005).
A partir daí, a atuação conscientizadora daqueles movi-
mentos, aliada aos crescentes fluxos migratórios em direção à 
região Sudeste, constituíram-se em fator de forte pressão social 
por cidadania e direitos. No entanto, a democratização efetiva 
do acesso ao ensino, estendendo-o a grandes contingentes de 
população oriunda das classes populares, começou a tomar corpo 
somente a partir da década de 1960 (COSTA e OLIVEIRA, 2009). 
Não obstante, o modelo de escola no qual foram inseridos 
os filhos das camadas populares pouco se modificou em rela-
ção à configuração elitista e eurocêntrica que esta instituição 
mantinha desde seus primórdios. Notadamente, a história 
e a cultura dos afrodescendentes não chegam a adentrar os 
currículos escolares e, quando, porventura são abordadas, são 
apresentadas sob o olhar do atraso e da “coisificação”. Conforme 
aponta Garcia:
Constata-se uma pretensão de esquecimento, negação e 
silenciamento sobre algumas temáticas que têm um cunho 
estratégico, que precisa ser analisado. Tal atitude integra 
uma construção simbólica e ideológica advinda de uma dada 
cultura hegemônica europeia, que legitima o discurso racista 
da superioridade do branco em relação ao negro. 
(GARCIA, 2007, p. 46).
Destarte, os diversos sistemas de ensino formais constitu-
ídos no Brasil são aqui analisados como palcos históricos de um 
choque de culturas entre a institucional – da ideologia branca 
dominante (embasada no darwinismo social, associado a ideais 
eugênicos e higienistas) – e a dos aprendizes de descendência 
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africana e indígena (sociedades tradicionais de culturas de 
transmissão oral, baseadas no respeito à ancestralidade). 
Seja pelos currículos oficiais – propalando representa-
ções estereotipadas e depreciativas de sua história e cultura 
(SANTANA e MORAES, 2009) –, seja pelas práticas cotidianas 
– baseadas em relações racistas enraizadas no pensamento 
social brasileiro (MUNANGA, 2008) –, esse embate resultou em 
significativo prejuízo para o desenvolvimento dos aprendizes 
de etnias não brancas, sobretudo para os negros, cuja predo-
minância numérica os fez os principais alvos da práxis escolar 
segregatória:
Não precisamos ser profetas para compreender que o pre-
conceito incutido na cabeça do professor e sua incapacidade 
em lidar profissionalmente com a diversidade, somando-se 
ao conteúdo preconceituoso dos livros e materiais didáticos 
e às relações preconceituosas entre alunos de diferentes 
ascendências étnico-raciais, sociais e outras, desestimulam 
o aluno negro e prejudicam seu aprendizado. O que explica o 
coeficiente de repetência e evasão escolar altamente elevado 
do alunado negro, comparativamente ao do alunado branco. 
(MUNANGA, 2008, p. 16).
Este prejuízo, no entanto, encontrou explicação como-
damente assentada no mito da democracia racial brasileira 
(SKIDMORE, 1976), que o justificava não pela inadequação do 
ensino, mas através de teorias racistas como a da natural indo-
lência e ignorância da raça negra.
Com a abertura democrática dos anos de 1980, as deman-
das históricas dos movimentos negros ganham ainda mais 
visibilidade na opinião pública (SANTOS, 2005). No entanto, 
a Lei Nº 9.394, de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 
1996, não contempla as demandas pela inserção da cultura 
negra nos currículos escolares. Somente na década de 2000, 
com a subida de um partido de centro-esquerda ao poder, o 
país começa a adotar políticas públicas compensatórias, dentre 
as quais, as cotas de acesso ao ensino superior são o exemplo 
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mais vistoso, tanto pelo debate gerado quanto pelo sucesso 
alcançado. É neste contexto que surge a Lei Nº 10.639/2003, que 
obriga o ensino da História e Cultura Africanas na educação 
básica e, como consequência dessa, as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais e para 
o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. Tais 
legislações, por alterarem preceitos básicos da própria função 
do sistema educacional, colocam-se como verdadeiro marco 
divisor na história da educação brasileira. Particularmente, 
estas novas diretrizes propõem:
A divulgação e produção de conhecimentos, a formação de 
atitudes, posturas e valores que eduquem cidadãos orgu-
lhosos de seu pertencimento étnico-racial – descendentes 
de africanos, povos indígenas, descendentes de europeus, 
de asiáticos – para interagirem na construção de uma nação 
democrática, em que todos, igualmente, tenham seus direitos 
garantidos e sua identidade valorizada 
(BRASIL, 2004, p. 10).
Consequências para a formação 
identitária da criança negra
Com o intuito de avaliar os efeitos do choque cultural 
supracitado na formação da identidade da criança negra, explo-
raremos o conceito de identidade cultural na pós-moderni-
dade, em suas linhas gerais, conforme definido por Hall (2006). 
Relacionaremos este conceito com as representações do negro 
presentes na literatura infantojuvenil adotada atualmente nas 
escolas, sublinhando nos efeitos catárticos de identificação os 
fatores decisivos para a construção das identidades culturais.
Para evitar reducionismos e fórmulas prontas, é impor-
tante considerar que o conceito de identidade em si “é dema-
siadamente complexo, muito pouco desenvolvido e muito pouco 
compreendido na ciência social contemporânea para ser definiti-
vamente posto à prova” (HALL, 2006, p. 8). Particularmente, com 
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o termo identidade cultural, pretende-se designar os aspectos 
identitários “que surgem do nosso “pertencimento” a culturas 
étnicas, raciais, linguísticas, religiosas e, acima de tudo, nacio-
nais” (id.). E é exatamente para estes aspectos que apontamos 
quando propomos que a instituição escolar brasileira promoveu 
e ainda promove uma deformação homogeneizante, ao priorizar 
o ensino de elementos culturais das etnias brancas. De modo 
análogo, o conjunto de instituições do Estado brasileiro, ao 
forjar a cultura nacional, difundindo uma dentre as possíveis 
narrativas da nação, fê-lo procurando legitimar o domínio dos 
povos brancos sobre os demais (SKIDMORE, 1976).
A identidade nacional aparece, portanto, não como fruto 
exato e unívoco da história institucional do país, mas passa 
a ser enxergada como “um discurso – um modo de construir 
sentidos que influencia e organiza tanto nossas ações quanto 
a concepção que temos de nós mesmos” (ibid., p. 50). Assim, a 
nação é uma comunidade simbólica que funciona como foco 
de identificação e cujos sentidos não estão dados a priori, mas 
encontram-se em permanente estado de disputa e redefinição. É 
no nível dos sistemas de representação que ocorrem as disputas 
discursivas e ideológicas em torno da narrativa da nação “tal 
como é contada e recontada nas histórias e nas literaturas 
nacionais, na mídia e na cultura popular” (ibid., p. 52).
No caso brasileiro, historicamente, os discursos inferio-
rizantes com relação aos afrodescendentes foram revestidos 
pelas instituições com o status de discurso oficial e o ideal de 
branqueamento da nação foi elevado ao posto de política estatal. 
Todavia, estas práticas discursivas não se sustentam por si, mas 
contam com o suporte de todo um conjunto de representações 
culturais espalhado pelas mais diversas esferas da vida social. 
Convive-se na atualidade com uma postura oficial do Estado 
brasileiro com relação aos povos afrodescendentes bem diferente 
daquela descrita acima, é em outras esferas de representaçao 
que iremos encontrar os resquícios do mito da superioridade 
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da raça branca. E aqui chega-se à compreensão da instituição 
escolar como herdeira da mitologia nacional, onde, quer nos 
currículos oficiais e ocultos, quer nas práticas arraigadas na 
cultura escolar, sobrevivem representações deturpadoras da 
cultura e da história do negro, ou senão, em alguns casos, 
sobrevive, sob a forma de tabu, somente a indiferença silenciosa 
(MUNANGA, 2008).
Devido às dificuldades de apreensão teórica do quotidiano 
escolar, nossa escolha metodológica é a de concentrar a análise 
daquelas representações em sua forma manifesta nas narrativas 
presentes nos livros escolares. Mais precisamente, baseamos 
nossa análise em trabalhos que examinam a literatura infantil 
adotada nas escolas públicas para a Educação Infantil e para o 
Ensino Fundamental. A preocupação central desta abordagem 
é analisar como o diálogo do leitor com as representações 
identitárias presentes nas obras literárias podem ou não con-
duzir a uma formação identitária afirmativa dos elementos 
característicos da cultura de sua etnia.
O trabalho de Souza (2013) analisa as coleções de livros 
didáticos do Ensino Fundamental II, atentando para o trabalho 
com as literaturas luso-africanas e afro-brasileiras. Segundo 
a autora:
O que se pode observar nesta pesquisa é que os livros didáticos 
usados nas escolas, no período de 2011 a 2013, nas poucas 
vezes em que falam dos negros, desconsideram suas diferentes 
origens assim como a história de suas civilizações. Os livros 
analisados mostram a quase exclusão da figura afro-brasileira, 
tanto como autores de textos, quanto como personagens das 
histórias, sejam elas contos, romances, fábulas, poemas, 
novelas, ou histórias em quadrinhos.
(SOUZA, 2013, p. 88).
Dentre as conclusões advindas da pesquisa, Souza (2013, 
p. 92) aponta para um ato falho na tentativa irrefletida, por 
parte de editoras e educadores, em adequar-se às exigências da 
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lei Nº 10.639/2003. Isto é, ao procurarem abordar uma temática 
com a qual não têm familiaridade, estes sujeitos acabam por 
reforçar visões estereotipadas e simplistas da África e dos 
povos africanos. O trabalho com a literatura africana é então 
recomendado como meio de complexificar o tratamento didático 
dado ao tema:
O texto literário permite desconstruir a imagem negativa 
do africano como povo bárbaro, primitivo e sem cultura, 
como ainda costuma ser visto por tantos aqui no Brasil. 
Dessa forma, pode-se afirmar a identidade étnica dos alu-
nos, resguardando a convivência igualitária, promovendo a 
autoestima e o relacionamento saudável e harmonioso entre 
a diversidade étnica. 
(SOUZA, 2013, p. 94).
Já em Oliveira (2010), encontramos uma análise das estra-
tégias ideológicas no acervo do PNBE 2008 para a Educação 
Infantil. A autora analisa um total de vinte obras daquele 
programa pelo método da Hermenêutica da Profundidade. As 
conclusões apontam que as representações positivas dos negros 
são poucas e que a supremacia das representações de brancos 
servem para a manutenção do seu grupo como norma social 
(OLIVEIRA, 2010, p. 144). Trata-se de um estudo extremamente 
questionador de vários lugares-comuns historicamente cons-
truídos em torno da literatura infantil, que, embasado em um 
sólido rigor científico, descobre os mecanismos de transmissão 
ideológica perpetrados na Educação Infantil. A autora dialoga 
com uma grande variedade de estudos que apontam para con-
clusões análogas e procura relacioná-los com as mudanças na 
atual Lei de Diretrizes e Bases:
Vários(as) pesquisadores(as) no campo da literatura e das 
relações raciais buscaram de alguma maneira denunciar 
situações de desigualdades criadas no plano simbólico, a 
fim de que fossem percebidas e modificadas. Por essa razão, 
A Gestão da Educação Brasileira políticas e programas - Alda Castro.indd   273 08/04/2015   14:32:32
A Gestão da Educação Brasileira: políticas e programas
274
leis foram criadas com o intuito de romper com tendências 
racistas presente nas obras de literatura infantil.
(OLIVEIRA, 2010, p. 45).
Como reação ao contato com representações deturpadas 
de sua etnia, os aprendizes negros sofrem um processo de 
negação daquele foco de identificação cultural e passam a 
identificar-se com os referenciais hegemônicos, numa tentativa 
de valorizar-se. É este o processo que Fanon (1983) descreve em 
detalhes, com nuances autobiográficos, classificando-o como 
psicopatologia da alienação cultural. O autor destaca o processo 
catártico de identificação com os vencedores:
As histórias de Tarzan, dos exploradores de doze anos, de 
Mickey e todos os jornais ilustrados tendem a um verdadeiro 
desafogo da agressividade coletiva. São jornais escritos pelos 
brancos, destinados às crianças brancas. Ora, o drama está 
justamente aí. Nas Antilhas – e podemos pensar que a situação 
é análoga nas outras colônias – os mesmos periódicos ilustra-
dos são devorados pelos jovens nativos. E o Lobo, o Diabo, o 
Gênio do Mal, o Mal, o Selvagem, são sempre representados por 
um preto ou um índio, e como sempre há identificação com o 
vencedor, o menino preto torna-se explorador, aventureiro, 
missionário “que corre o risco de ser comido pelos pretos 
malvados”, tão facilmente quanto o menino branco. 
(FANON, 1983, p. 131).
Ainda na perspectiva do trabalho com a literatura 
infantil, mas em sentido oposto, consideramos como a escola 
pode contribuir para a construção de identidades afirmati-
vas, a um tempo orgulhosas de seus pertencimentos étnicos 
e enriquecidas pela valorização da alteridade. Assim sendo, 
cumpre-se ponderar sobre o estudo de Barreiros e Vieira (2011) 
que, a partir da análise da estrutura composicional de duas 
obras integrantes do Programa Nacional Biblioteca na Escola 
(PNBE), do Ministério da Educação, verificam suas implicações 
para a formação leitora no Ensino Fundamental I. O estudo 
aponta para a possibilidade de desconstrução de preconceitos 
a partir de um trabalho adequado com as obras analisadas. 
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Entretanto, destacam que boa parte do sucesso desta empresa 
depende do papel desempenhado pelo mediador de leitura, 
no sentido de estimular o exercício coletivo de construção de 
sentidos, confrontando o entendimento do eu em relação ao 
outro (BARREIROS e VIEIRA, 2011, p. 345).
A esse respeito, Mariosa e Reis reiteram a responsabilidade 
da escola na escolha do acervo de sua biblioteca, procurando 
sempre
[...] optar por livros que contribuam para a formação de uma 
identidade positiva do negro e, simultaneamente, propor-
cionar aos alunos não negros o contato com a diversidade 
e as especificidades da cultura africana, deixando, assim, 
para trás, uma visão estereotipada e preconceituosa das 
idiossincrasias dos referenciais afrodescendentes. 
(MARIOSA; REIS, 2011, p. 47).
Pretende-se, com isso, alertar para esta tremenda res-
ponsabilidade de todos os sujeitos que atuam na comunidade 
escolar. Ou seja, o fato de que a escola enfrenta constantemente 
o risco de promover o primeiro contato do indivíduo com uma 
representação distorcida de si e de seu passado étnico. Ou, visto 
de outra forma, a oportunidade da escola, constantemente 
renovada, de ressignificar suas práticas, no afã de priorizar 
uma formação multicultural, de respeito e valorização das 
diversidades.
Por fim, importa fazer a ressalva de que, no quadro das 
intensas disputas travadas em torno das recentes políticas 
educacionais compensatórias, passados onze anos da imple-
mentação da Lei Nº 10.639/2003, várias pesquisas apontam para 
seu baixo nível de implementação, persistindo, ainda hoje, boa 
parte dos problemas históricos descritos acima (BRASIL, 2012). 
Dentre as dificuldades enfrentadas, sobressaem a inadequação 
da formação docente e a resistência da comunidade escolar 
(BRASIL, 2012, p. 68).
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Portanto, no momento atual, os esforços dos educadores e 
atores sociais comprometidos com a causa da igualdade racial é 
no sentido da implementação efetiva da legislação. Vale destacar, 
nesse âmbito, ações como a construção, em 2008, por parte de 
um grupo de trabalho interministerial, do Plano Nacional de 
Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 
das Relações Étnico-raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-
Brasileira e Africana, que define claramente as atribuições dos 
vários entes formadores dos sistemas de ensino. 
Também é importante salientar a atuação do Programa 
Nacional do Livro Didático (PNLD) que vem sistematicamente 
retirando dos Guias para a adoção de coleções no Ensino Básico 
obras que veiculem estereótipos e preconceitos de condição 
social, regional, étnico-racial, de gênero, assim como qualquer 
outra forma de discriminação ou de violação de direitos.
Ressalta-se ainda o grande número de pesquisas que 
têm sido editadas e distribuídas gratuitamente pelo Ministério 
da Educação, através da Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade (SECAD), as quais funcionam como 
indutores de um incremento qualitativo e quantitativo dos 
estudos nesta área. Finalmente, tem sido crucial para a apro-
ximação entre os pesquisadores e os profissionais da educação 
básica a atuação dos Núcleos de Estudos Afro-Brasileiros – já 
constituídos em trinta e duas instituições públicas de ensino 
superior no país – e do programa UNIAFRO (Programa de Ações 
Afirmativas para a População Negra nas Instituições Federais 
e Estaduais de Educação Superior).
A título de conclusão, consideramos que ainda são neces-
sárias ações positivas em prol da causa da igualdade racial, tendo 
em vista a conscientização social para o efetivo atendimento 
às demandas históricas da luta dos povos afrodescendentes 
pela superação do racismo e de suas nefastas consequências. 
Neste processo, torna-se fundamental reconhecer as conquistas 
alcançadas, fruto de mais de 500 anos de história da resistência 
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negra. Porém, é essencial também fazer uma leitura adequada 
das estatísticas oficiais de acesso aos bens educacionais, como 
em Garcia (2007), e reconhecer que, ainda hoje, no Brasil, a cor 
da pele constitui fator relevante para o sucesso ou insucesso 
escolar.
Conforme as limitações inerentes ao escopo deste tra-
balho, propomo-nos a abordar a questão do choque étnico-
cultural nas escolas brasileiras enfatizando, sobretudo, a faceta 
contemporânea da relação dinâmica entre os processos de 
identificação e de representação. Com isso, porém, não des-
consideramos a historicidade de tal relação, mas procuramos 
enxergar no presente as permanentes cicatrizes deixadas pelas 
práxis educativas do passado.
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Reflexões: 
possíveis efeitos da lei sobre as relações 
étnico-raciais no currículo escolar
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Introdução – Reflexões preliminares da 
lei 11.645/08 no currículo escolar 
A pluralidade cultural do mundo em que vivemos é inegá-
vel e ela se manifesta em todos os espaços sociais, inclusive nas 
escolas. Essa pluralidade, frequentemente, origina confrontos e 
conflitos, tornando-se cada vez mais agudos quando a escola e 
a sociedade não dispõem de dispositivos de participação, reco-
nhecimento, valorização das diferentes culturas, dos diferentes 
modos de ser dos sujeitos e grupos sociais.
Podemos perceber que a educação no Brasil tem se confi-
gurado, como importante arena de disputa no debate sobre as 
relações étnico-raciais. É neste cenário que temos a promulgação 
da Lei Nº 11.645/08. Dentre os objetivos dessa lei, observa-se 
uma tentativa de maior valorização das questões que abrangem 
os povos africanos, afro-brasileiros e povos indígenas. Essa lei, 
1 Professora do Núcleo de Educação da Infância – NEI/Cap/
UFRN – Email: gilkapimentel@hotmail.com
2 Professor do Instituto Federal do Rio Grande do Norte – 
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portanto, representa uma das possibilidades de consolidar a 
proposta de educação das relações étnico-raciais na escola.
Neste artigo, propomo-nos realizar uma breve discussão 
sobre o papel da Lei Nº 11.645/08 e das Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Educação das Relações Étnico-raciais, no cur-
rículo escolar. Pretendemos realizar algumas reflexões sobre a 
implantação da referida lei com o objetivo de contribuir para o 
aprofundamento do debate e reflexão da relação entre educação, 
cultura e conhecimento como fator significativo para os sujeitos 
que vivem em uma sociedade multicultural.
O currículo escolar em relação à lei
É necessário pontuar que a Lei Nº 11.645/08, que altera a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional busca superar a 
visão negativa sobre os povos indígenas, africanos e afro-bra-
sileiros, construída ao longo do tempo no Brasil, colocando-se 
de modo positivo em relação à importância e participação dos 
povos indígenas e dos afro-brasileiros na construção da história 
do Brasil, como uma maneira de quebrar a lógica eurocêntrica 
na produção e difusão do conhecimento (BRASIL, 2006b).
Ao colocar em pauta a discussão sobre a diversidade 
cultural, não podemos esquecer que ela se dá lado a lado 
com a construção de processos identitários. A identidade, 
enquanto processo, constrói-se em determinado contexto his-
tórico, social, político e cultural. É significativo ressaltar que 
sociedade brasileira foi/é construída em contextos históricos, 
socioeconômicos marcados por processos de colonização e 
dominação. Ou seja, a diversidade pode ser percebida como 
uma construção histórica, cultural e social das diferenças. 
Salientamos que estas diferenças são também construídas pelos 
sujeitos sociais ao longo do decurso histórico e cultural, nos 
processos de adaptação do homem ao meio social e no contexto 
das relações de poder. 
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Portanto, é importante percebermos que os diferentes 
contextos históricos, sociais e culturais estão permeados por 
relações de poder e dominação. São acompanhados de uma 
maneira tensa e, por vezes, ambígua de lidar com o diferente. 
Nesse conflito, em muitos momentos a diversidade pode ser 
tratada de maneira desigual e naturalizada (BRASIL, 2006a).
Ao lado do reconhecimento da própria identidade cul-
tural, outro elemento a ser realçado relaciona-se às represen-
tações sociais que construímos dos/com os outros, a partir de 
um olhar em torno daqueles que são considerados diferentes. 
Esse reconhecimento objetiva afirmar as vozes e os pontos de 
vista de minorias étnicas e raciais marginalizadas (MOREIRA; 
CANDAU, 2007).
Na realidade, a exigência que atualmente é realizada 
em relação à forma como a escola trata a diversidade no seu 
currículo, está relacionada com as estratégias por meio das 
quais os grupos sociais considerados diferentes passaram cada 
vez mais a destacar politicamente as suas singularidades. Desta 
maneira, contribuindo para desmistificar a ideia de inferiori-
dade que paira sobre algumas dessas diferenças, é significativo 
ressaltar que elas foram construídas socialmente. Portanto, se 
a diversidade faz parte do acontecer humano, então a escola, 
sobretudo a pública, é a instituição social na qual as diferentes 
presenças se encontram.
Os grupos que se encontram na base da pirâmide social 
(povos indígenas e negros em sua maioria) são geralmente 
discriminados, enfrentando dificuldades na afirmação de 
sua identidade, não conseguindo exercer em sua plenitude 
a condição de cidadão brasileiro. A invisibilidade, com que a 
diversidade étnico-racial é considerada na escola, torna-se lesiva 
à democracia brasileira, pois impede a promoção da igualdade 
racial (BRASIL, 2006b).
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Portanto, a escola ao tratar da questão da diversidade 
étnico-racial precisa possibilitar a criação de mecanismos e 
instrumentos de uso permanente, via projeto político-pedagó-
gico/currículo, para intervir na realidade que exclui o negro 
(pretos e pardos), os povos indígenas, ciganos, entre outros, 
do acesso aos direitos humanos fundamentais. É necessário 
colocar, obrigatoriamente, a diversidade étnico-racial como 
conteúdo escolar e dar a esse conteúdo o tratamento adequado.
Neste artigo, entendemos que o currículo associa-se ao 
conjunto de esforços pedagógicos desenvolvidos, com intenções 
educativas, nas instituições escolares. As experiências escolares 
que se estendem em torno do conhecimento, em meio a relações 
sociais, contribuem para a construção das identidades dos 
alunos. É importante percebermos que o currículo possui um 
caráter político e histórico e também constitui uma relação 
social, no sentido de que a produção de conhecimento nele 
envolvida se realiza por meio de uma relação entre pessoas.
Portanto, compreendemos currículo como o coração da 
ação educativa, pois é a organização curricular que transforma 
os princípios educacionais em ações efetivas. Desse modo, o cur-
rículo deve ser encarado como um campo onde atuam diferentes 
interesses sociais, classe, gênero, raça, embutido nas estruturas 
sociais, culturais, políticas, econômicas em constante disputa 
para tornarem-se hegemônicas. Isto significa afirmar que, o 
conhecimento corporificado no currículo reflete os interesses 
de grupos que o selecionam e o legitimam (APPLE, 2006). Com 
isso, podemos afirmar que como qualquer outro campo em 
disputa, o currículo sofre influências de interesses e relações 
de dominação e, portanto, não pode ser considerado como um 
elemento neutro de transmissão do conhecimento (MOREIRA, 
2014; SILVA, 2012). Ou seja, o currículo não é constituído de 
conhecimentos válidos, mas de conhecimentos que são consi-
derados socialmente válidos (GOODSON, 1995). 
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Portanto, as discussões sobre currículo incorporam 
debates sobre os conhecimentos escolares, os procedimentos 
pedagógicos, as relações sociais, os valores e as identidades 
dos(as) alunos(as) no processo de constituição de sujeitos. Sendo 
assim, as narrativas contidas no currículo materializam noções 
particulares sobre conhecimento, sobre formas de organização 
da sociedade e sobre os distintos grupos sociais que o compõe.
Elaborar currículos culturalmente orientados demanda 
uma nova postura, por parte da comunidade escolar, de abertura 
às distintas manifestações culturais. Portanto, sugerimos aos 
diferentes atores da escola a necessidade de se reescrever no 
currículo o conhecimento escolar, levando-se em conta as dife-
rentes raízes étnicas e os diferentes pontos de vista envolvidos 
em sua produção.
Neste cenário, que indagações o trato pedagógico da 
diversidade acarreta para o currículo? Como a questão da 
diversidade tem sido pensada nas escolas? E, portanto, como 
podemos lidar pedagogicamente com a diversidade? Esses e 
outros questionamentos estão colocados, hoje, pelos educadores 
e educadoras nas escolas e nos encontros da categoria docente. 
(BRASIL, 2008).
Os desafios na implantação da Lei Nº 11.645/08 
Um dos maiores desafios para os educadores é desen-
volver uma postura de não hierarquização das diferenças e 
entender que nenhum grupo humano e social é superior ao 
outro. Tal constatação e senso político devem colaborar para 
que se avance na construção dos direitos sociais, humanos, 
culturais, econômicos e políticos (BRASIL, 2008).
A sociedade brasileira é constituída por uma diversidade 
étnico-cultural muito ampla, fator que contribuiu para tor-
ná-la uma das mais miscigenadas do mundo. Se por um lado, 
esse aspecto é considerado um dado positivo, em razão das 
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possibilidades de permuta de experiências, valores e saberes 
entre esses diversos povos/grupos/comunidades, por outro, 
temos um grande desafio de construir projetos educativos 
que proporcionem condições de reconhecer e valorizar essa 
variedade cultural, utilizando-a como um importante ins-
trumento político-pedagógico no processo de formação de 
cidadãos críticos capazes de conviver e respeitar as pessoas e 
suas diferenças culturais, étnicas e políticas.
Ao não percebermos a diversidade na sociedade brasileira, 
podemos ser levados a cometer o erro de tratar as diferenças 
de forma discriminatória, e desta forma, reforçar a desigual-
dade que se propaga via a conjugação de relações assimétricas 
de classe, étnico-raciais, gênero, diversidade religiosa, idade, 
orientação sexual e cidade-campo (BRASIL, 2008).
Portanto, compreender a relação entre diversidade e 
educação básica implica em romper com a postura de omissão 
diante da sobreposição entre diversidade e desigualdade que 
encontramos nos currículos escolares (BRASIL, 2006c).
A manutenção de uma postura tradicional da escola 
em relação às rápidas e profundas mudanças que ocorrem no 
mundo globalizado tende a tornar a escola uma instituição 
anacrônica e distanciada da sociedade. Durante muito tempo, a 
educação escolarizada funcionou como uma gigantesca maqui-
naria encarregada de produzir o sujeito moderno, mas o mundo 
mudou e continua mudando rapidamente, sem que a escola 
esteja acompanhando tais mudanças (MOREIRA; CANDAU, 2008).
Atualmente percebemos mais claramente que o caráter 
homogeneizador e monocultural da escola está cada vez mais 
se fortalecendo e, em contrapartida, surge a consciência da 
necessidade de romper com esta homogeneização promovida 
pela escola e construir práticas educativas nas quais a questão 
da diferença e do multiculturalismo estejam presentes (Ibid.). 
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Na sociedade brasileira existe uma dinâmica de cons-
trução de situações de apartação social e cultural que limitam 
determinados grupos socioculturais em espaços diferenciados, 
onde apenas os considerados ‘iguais’ possuem acesso (Ibid.). Esse 
fenômeno pode ser exemplificado através do recente episódio 
dos “rolezinhos” – jovens das classes mais pobres “invadindo” 
outros espaços, numa clara demonstração de tornar visível 
o direito de frequentar os mesmos lugares de outros grupos 
sociais mais favorecidos na sociedade.
Em virtude de nossa formação histórico-social, somos 
uma nação multirracial e pluriétnica, de notável diversidade 
cultural, apesar da influência marcante da cultura de matriz 
europeia por força da colonização ibérica. Portanto, a cultura 
tida como dominante não conseguiu apagar inteiramente as 
culturas de origem indígena e africana. 
Acreditamos assim, que em uma sociedade multicultural 
como a brasileira, não podemos mais continuar a pensar a cida-
dania e a democracia sem levar em consideração a diversidade 
e o tratamento desigual historicamente imposto aos diferentes 
grupos sociais e étnico-raciais, principalmente no que se refere 
aos afro-brasileiros e aos povos indígenas (Ibid.).
O componente curricular de 
história no currículo escolar
Diversas pesquisas realizadas demonstraram que o pro-
cesso de ensino-aprendizagem de história não atende às exigên-
cias do atual estágio de desenvolvimento da sociedade brasileira. 
Ao mesmo tempo, a escola, da forma como está estruturada, 
não consegue suprir as necessidades criadas pela sociedade 
contemporânea, da crescente cientificação da vida social e 
produtiva, o que constitui um grande desafio a ser enfrentado 
na teoria e na prática educativa (HORN; GERMINARI, 2006). 
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Um dos desafios a ser enfrentado no ensino de História 
é o de oferecer, a professores e alunos, condições para uma 
pratica de ensino que possibilite a aquisição de elementos fun-
damentais para uma visão crítica da realidade na qual estão 
inseridos. O que significa romper com a perspectiva tradicional 
do ensino de História, que se caracteriza por reproduzir uma 
visão factual, desarticulada e fragmentada do social. O ensino 
de História e a própria História como área de conhecimento 
se caracterizou como o estudo do passado por meio de um 
conhecimento fragmentado e intelectualizado, no qual caberia 
ao professor uma participação apenas como transmissor, e o 
educando como um receptor passivo.
A seleção de conteúdos escolares para a disciplina de 
História apresenta-se como uma ação extremamente difícil. 
Percebemos que existe consenso sobre a impossibilidade de 
ensinar “toda a história da humanidade” (BITTENCOURT, 2004) 
o que nos leva à opção da seleção dos conteúdos significativos 
e à necessidade de atender os interesses concretos dos alunos. 
Nos currículos mais recentes, os conteúdos escola-
res devem buscar a integração dos diversos conhecimentos 
adquiridos na escola (Ibid.). Dessa maneira, compreendemos 
como conteúdo escolar tanto os conteúdos explícitos como a 
aquisição de valores e habilidades e competências que fazem 
parte das práticas escolares. O conteúdo escolar não é apenas 
a capacidade dos alunos em dominar informações e conceitos 
de determinado período histórico, mas também a capacidade 
em fazer comparações com outras épocas. 
A Lei e o currículo de História 
A Lei Nº 11.645/08, que altera a LDB, para incluir no cur-
rículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática 
“História e Cultura Afro-Brasileira e indígena”, tornou clara a 
obrigatoriedade do ensino de conteúdos sobre a matriz negra 
africana e indígena no âmbito de todo o currículo escolar. 
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Sugere as áreas de Humanas, Linguagens e Códigos como áreas 
especiais para o tratamento desse conteúdo na educação básica. 
Tal medida permitiu a possibilidade de levar para a sala de aula 
o discurso sobre a questão do preconceito contra africanos e 
afrodescendentes, povos indígenas e seus remanescentes.
A ausência da História e Cultura Africana, afro-brasileira 
e dos povos indígenas era uma das maiores lacunas no sistema 
educacional brasileiro, impossibilitando que os povos indígenas 
e os afro-brasileiros tivessem sua identidade, suas origens 
reconhecidas. O patrimônio étnico-cultural dos povos africanos 
e indígenas deve marcar de forma positiva a identidade das 
crianças, dos adolescentes e dos jovens indígenas e negros. A 
integração lúdica e pluricultural abrem perspectivas para um 
currículo escolar que contemple as relações étnico-raciais. Esse 
processo pode e deve permitir uma revisão e modificação nos 
conteúdos ligados à história e à cultura afro-brasileira, bem 
como contemplará a “história dos povos africanos no período 
anterior ao sistema escravista colonial” (SILVA, 2012, p. 66). Um 
currículo escolar que contemple as relações étnico-raciais faz 
nascer na escola e na sociedade a consciência da participação 
de cada um na construção do bem comum. 
Implantar currículos capazes de responder às especi-
ficidades e às pluralidades das identidades brasileiras, tendo 
como eixo os valores e as práticas culturais dos estudantes e 
da comunidade na qual a escola está envolvida é fundamental. 
Outra dimensão importante é o fortalecimento da afirmação das 
identidades dos estudantes, valorizando sua história, cultura 
e pertencimento étnico-racial
Ao mesmo tempo, é preciso perceber que a Lei Nº 11.645/08 
provoca muito mais do que a inclusão de novos conteúdos, ela 
exige que a escola repense as relações étnico-raciais, sociais, 
pedagógicas, procedimentos de ensino, condições de aprendiza-
gem, objetivos tácitos ou explícitos em relação ao conhecimento 
escolar ofertado aos alunos. 
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É necessário garantir condições para que os estudantes 
possam perceber a escola como um espaço de socialização. Um 
espaço de diálogos, socialização entre as diversas culturas que 
permeiam o ambiente escolar, que aprendam valorizar não 
apenas a participação europeia na formação cultural brasileira, 
mas também as histórias e participação africanas, afro-bra-
sileiras e dos povos indígenas. Assumir tal postura significa 
que a organização curricular deve ser tomada também pelo 
ponto de vista dos afro-brasileiros e dos povos indígenas, no 
qual o processo de construção e as abordagens em torno dos 
conhecimentos sejam fortalecedores de uma perspectiva de 
educação antirracista.
As discussões sobre o currículo incorporam discussões 
sobre os conhecimentos escolares, sobre os procedimentos e as 
relações sociais que conformam o cenário em que os conheci-
mentos são ensinados e aprendidos, sobre as transformações 
que desejamos realizar nos estudantes, sobre os valores que 
desejamos trabalhar e sobre as identidades que pretendemos 
construir. Discussões sobre conhecimento, verdade, poder e 
identidade marcam, invariavelmente, as discussões curriculares.
Ao mesmo tempo, é necessário destacar que a palavra 
currículo é também utilizada para indicar efeitos alcançados 
na escola, que não estão especificados nos planos e nas propos-
tas. É o denominado currículo oculto, que envolve atitudes e 
valores transmitidos, subliminarmente, pelas relações sociais 
e pelas rotinas do cotidiano escolar. Fazem parte do currículo 
oculto, os rituais e as práticas cotidianas, relações hierárquicas, 
regras e procedimentos, metodologias, modos de organizar 
o espaço e o tempo escolar, modos de distribuir os alunos, 
mensagens implícitas nos discursos dos(as) professores(as), nos 
livros didáticos adotados pela instituição em que certos livros 
didáticos reforçam estereótipos e modelos de grupos sociais 
privilegiados socialmente.
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A pluralidade cultural do mundo contemporânea se 
revela, de forma intensa, em todos os espaços sociais, inclusive 
nas escolas. Essa pluralidade frequentemente acarreta conflitos, 
contribuindo para o crescimento dos desafios a serem enfren-
tados pelos profissionais da educação. No entanto, essa mesma 
pluralidade pode propiciar o a renovação e enriquecimento 
das possibilidades de atuação pedagógica. Entretanto, a escola 
precisa preparar-se para socializar os conhecimentos escolares 
e facilitar o acesso do estudante a outros saberes considerados 
de menor valor e prestigio social.
A própria característica inovadora da construção/elabo-
ração do currículo com que esta tarefa deva ser enfocada como 
uma experiência coletiva a ser desenvolvida. Acreditamos no 
terreno de uma aposta que esse processo pode oferecer novas 
bases para a reflexão, estimulando a discussão sobre os conceitos 
que representam o marco da elaboração de um currículo, como 
também alguns encaminhamentos para uma elaboração coletiva, 
fundamentada em princípios mais coerentes e democráticos 
com a realidade dos sujeitos envolvidos no processo.
Portanto, falar da construção de currículo significa falar 
da formação de alunos “concretos” com saberes e identidades 
próprias, o que implica não reduzir os componentes a meros 
conteúdos selecionados através do consenso entre os professores 
da escola.
Considerações finais ou 
simplesmente um começo... 
No Brasil a construção da identidade negra/indígena não 
é apenas um mecanismo de reivindicação de direitos e justiça 
social, mas também uma forma de afirmação de um patrimônio 
histórico e cultural. As múltiplas identidades que nos consti-
tuem, não integravam o currículo escolar tradicional com base 
nessa abordagem. Na verdade, o que se percebe é que o currículo 
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escolar afastou-se consideravelmente dos saberes do cotidiano 
do aluno, silenciando sobre suas vivências, experiências, valores 
trazidos para a sala de aula. Esse movimento enfraqueceu a 
escola, sua relação com a sociedade, com o conhecimento em 
suas mais diversas demandas. A instituição escolar de uma 
maneira geral, não tem conseguido dizer algo de relevante e 
significativo para o aluno.
A escola pode ser um lugar facilitador desse encontro com 
imagens e referências identitárias positivas para não brancos. 
Estar atento ao que se oferece como material para os alunos, 
como as explicações sobre a vida, a sociedade – passado – pre-
sente – futuro, os valores que imprime como certos, errados, as 
imagens de beleza, estética, ou seja, problematizar os modelos 
considerados hegemônicos e perseguidos como ideais são apre-
sentados como modelos a serem imitados. É necessário contar 
com a firme intenção de democratizar a imagem e os exemplos 
positivos e reais da presença dos africanos e afrodescendentes 
na história. 
Portanto, é necessário organizar o currículo de forma que 
leve em consideração a realidade em que o aluno está inserido, 
sua comunidade, suas expectativas e anseios. Tornar legítimos 
outros modos de conhecimentos e explicação do mundo, outros 
jeitos de ser e estar no/com o mundo. Permitir a expressão 
das diversas representações sociais, expressando claramente 
as contradições, as diversidades. Abrir a escola para outras 
culturas, e conhecimentos, não só aqueles que historicamente 
foram considerados hegemônicos e válidos. Essa é nossa aposta.
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O presente livro contempla a discussão acerca da relação entre 
Globalização e a Gestão da Educação. O desdobramento 
temático de seu conteúdo trás para a cena discursiva, 
respectivamente, as Políticas Públicas voltadas para a Formação 
de Professores e as Políticas Públicas que visam incorporar as 
problemáticas que dizem respeito à questão da inclusão em 
contexto escolar. 
Discute-se a formação de professores neste contexto de 
globalização, tratando das políticas públicas educacionais 
realizadas por meio de programas especíﬁcos estabelecidos pelo 
Estado brasileiro.  Destacam-se algumas questões referentes ao 
atendimento à diversidade como uma das diretrizes para a 
conﬁguração das práticas pedagógicas na contemporaneidade. 
Neste sentido, aborda-se a discussão em torno das políticas 
públicas mais recentes visando à inclusão no sistema escolar 
brasileiro. Entre os aspectos que merecem realce são os que 
orientam sobre a inclusão de pessoas com deﬁciência no meio 
escolar, às políticas públicas de combate ao racismo e 
discriminações étnico-raciais. 
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